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—------------- «João Rodrigues Pedro».

Conservatória do Registo o

«joâoTangaMicondimo».

«E.M.N.C.— Comercial». 

«Agência Manuel Martins».

«Elias José Manuel Francisco».

«Miguel João Lucas».

«Simão Esteves João».

«José Nicolau Ngolambole». 

«Loja do Sr. Esteves António». 

«Jetsilio de Jesus Luciano Dala».

«C.C.J.D. Comercial».

«Feliciano Pedro João».
Conservatória dos Registos da Comarca dc Malanje.

«Kunga Kaianga».
Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte.

«Quim Mimim Waca».

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla.

«Leonilda Mariana Buta Calihe António».

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul.

«Adauto de Afonso Domingos».

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção do Guiché Único 

da Empresa.

«MATEUS JOSÉ FRANCISCO CIPRIANO — Comercial».

«Domingos Silvestre Pinto de Brito».

«Domingos Femando Vieira».

«Monteiro Alfredo».
«Domingos Vula Quissanga».

«Fredson Figueira Lourenço Mufuma».

«José Maria Monteiro».

«António Manuel Gonga».

«Filomena Maurício».
«António Pedro Sebastião Tomás».

«Marcos José Serrote».
«Henriques Mateus Japão».
«Domildo Marcos Femando de Albino Malombo».

«Afonso Francisco Cassam ano».

«João Nicolau Quituxe».

«António Bunga».

«Francisco Adão Hebo».
«Landri Alberto Leitão de Magalhães».

«Francisco Manuel Gaspar».

«Luciano Francisco».

«Paulo André da Silva».

«Domingos Gonçalo».
«Francisco Morais Dombo».

«Domingos Pedro José».
«Pereira Francisco Buco».

«M C R G.— Comércio a Retalho».

Conservai do Registo Comerciai da 2.‘ Secçào do Guiché Unico 

da Empresa — Nosso Centro.

«LIL1 ANA MBULU — Comércio a Retalho».

«D.A.D.C. — Prestação de Serviços».

Loja dos Registos dc Mbanza Congo.

«Manuel Marcos Carpintaria».

Conservatória do Registo Comercial dc Zaire—BUE de Mbanza Congo. 

«Ernesto Kanga».

«Almeida Makombo».

«Massamba Biluca».

«Baptista Pedro».

Conservatória do Registo Comercial de Moxico — BUE de Luena. 

«Carme Elsa Silva».

«Neves Paulo da Costa». 

«Eduardo Cândido Maquinichi».

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE dc Malanje. 

«Ambriz Vunge Cabonda».

«Fala Umavez José António».

«Rafael José Carlos».

«Marcos Alberto»

«António Cabalo». 

«Domingos (iongallebo». 

«Bemardo Simão António». 

«Adilson Nogueira Alfredo». 

«Afonso Nzola Pedro Nimi». 

«José de Jesus Nogueira Moisés». 

«Tilma Madalena Isaac».

«J<a0 dos P^resCristOvàude Assunto»

«Joaquim Mateus Cassamano».

«Guiomar dos Anjos».
«José Sebastião».
«Francisco Gonga Dala».
«Pedro Manuel».

«Samora Machel Duarte Costa».
«Alberto Coimbra Gonçalves».
«Virgílio Quiluange Sachi».
«Adriano José Vila».
«José Ribeiro».

«Francisca Pedro Afonso».
«Morena Bemarda Manuel Ramos».
«António Correia Matamba».
«Felismada Morais Pedro dos Santos».
«Silva Joaquim Zenguele».

«Arone Venâncio».
«Ernesto Natanel Kilola Caya».
«Francisco Domingos António».
«Brisda João Muhongo».
«Helena Mizalaquc Vunge».
«SilvinoQuissangaSoqueça». Lubi'^°

Conservatória do Registo Comercial de Huíla

«Eduardo Saluhana».
«Jerónimo Calupeteca».
«Avelino belchior».
«Tussala Esteves Manuel».
«Arminda Bongue Diogo Matias Velosa».
«Paula Chicumbo».
«Marcos Manuel».
«'■«'«'do Fonseca Manca».
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«Eurico Chitanc Calei».
«Morais Miranda Augusto». 
«Domingos Adolfo Manuel».

«Bento Manuel Capinduca».
«Délcio Mauro Chandikua Francisco». 

«Emcsto Vasil da Costa».
«Frederico dos Santos Walenga».

«Teixeira Manuel».
«António Pinho de Oliveira Neto». 

«Carolina».
«Paulo Alves Felisberto Egito». 

«Feliciano Luhuma».

«José Floriano Cahali».
«Bartolomeu Rodrigues».

«José Pio Kaveto».
«Madalena Laura António».

«Joaquim António Emílio».

«Martins António Chilala Felciano». 

«Bruno Mbaki».
«Abraão Agostinho».

«Frederico Chissendc».

«Francisco Joaquim Cândido».

«Femando Piro Kalombe».

«Maria Augusta André de Almeida».

Kanhamada Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 29 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — António José Cassinda, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, 

Casa n.° 10;
Segundo: — Francisco Augusto, solteiro, maior, natural 

do Catchiungo, Província do Huambo, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, 

Casa n.° 148;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KANHAMADA ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Kanhamada 

Angola, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua Comandante Valódia, Casa n.° 49, Bairro Valódia, 
Município de Luanda Distrito Urbano do Sambizanga, 
podendo transferi-la lívremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto, agro-pecuária, pes­
cas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 

ao sócio António José Cassinda e outra no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Francisco Augusto, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas-
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sivamente, incumbem ao sócio António José Cassinda, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

canas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.”
(Dissolução)

/^sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO H.0 
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(Foro competente)Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a propna sociedade, fica estipulado o Foro da 

oOmarca e Luanda, com expressa renúncia a qualquer

D>ÁRlo

ARTIGO 13.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanç0Ss 

em 3i de Dezembro de cada ano, devendo 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais,,» 

• - da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, queé^ 

Sociedades Comerciais e demais legislação apfcá<

Zumbi Produtos Alimentares, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto deX. 

lavrada com início a folhas 35 do livro de notas paras 

turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Gik 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albertoh 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Silvia Vitorino Hassan, casada com 
Jamil Hassan, sob o regime de comunhão de bens ® 

natural de São Paulo, Brasil, de nacionalidade brasife 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbanot 

Ingombota, Bairro ingombota, Rua Dr. António Agosi 
Neto, Casa n.° 38; .'

Segundo: — Juliana Alfredo Fernandes, solteira, 
natural de Calandula, Província de Malanje, res^en^
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Urbano do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Gas 
Zona 17; erárt*

Uma sociedade comercial por quotas que se 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. & eí
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, 13 de Agosto de 2015. — O aj udante,

PRodiTt Tos DA SOCIEDADE ALIMENTARES, LIMITA^

A s°eiedad artigo i ° uPP'M“OS soci.1 * "z*

L *' <« l„nH • com sede s°c,*a^
°Va V'da, RUa 3 a’ Municípi0 de Belas, na Urban'^ 

comte Para Calque 22> P°dendo transferi-'3 " 
0 abrir fi|J r °utro local do território naciona'- 
Sen,ação den’trn ICUrSais’ agências ou outras fo^ 

e f°ra do País.
in.-• Slla dlJraçãn x ARrtGO2.° ,i

da iddSUa act|Vidídr te'npo indeterm inad0’ contand°/ 
a ^fobraçjo !’para todos os efeitos legais, aP 

Ça° da escritura.
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social as pescas, con­
sultoria para negócios de gestão, contabilidade e auditoria, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, promo­
ção e mediação imobiliária, prestação de serviços, venda 
de equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, serviços de infantário, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação e ensino geral, desporto e cultura, ser­
viços de condução, informática e telecomunicações, casino, 

agro-pecuária, camionagem, transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transportes de passageiros, fiscalização de obras públicas, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 
cabeleireiro e barbearia, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercializa­

ção de perfumes e bijutarias, artigos de toucador e higiene, 
agenciamento de viagens, produtos farmacêuticos, serviços 

de saúde, avicultura, indústria transformadora, exploração 
florestal, transporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, fabri­

cação de blocos e vigotas, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, relações públicas, indústria pasteleira, 

panificadora, geladeira e gelo, representações comerciais 

e industriais, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviços, serviços de serralharia, 

carpintaria e marcenaria, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencente às sócias, Sílvia Vitorino Hassan e Juliana Alfredo 

Fernandes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia Juliana Alfredo Femandes, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-13480-L02)
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Ya Nzambi & Luzaca, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escntu- 

ras diversas n.°32, do Cartório Notarial do Guiché Unico da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Zeferino Zambi Francisco, solteiro, 

maior, natural do Dondo, Província do Kwanza-Norte, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Operário, Rua Cristiano dos Santos, 

n.°2I;
Segunda: — Luzaca António Francisco, solteira, maior, 

natural do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, onde 

reside habitualmente, no Município do Cazengo, Bairro 

Hoji-ya-Henda, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015 1 o jgivel. uc zu d. ~ o i. ajudante, He- 

confecção de vestuário e uniformes, trans 
privada, de aluguer de viaturas, de fornec^^Pk 
e produtos variados, de pastelaria, de dec^S 
ção de eventos, formação profissional,^0^ 
de consultoria, restauração, na área de hot 
e de viagens, construção civil e obras públi^’^ 
de serviços de assistência técnica e de info^’^ 
de projectos, serviços de cabeleireiro, telec^^ 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecu^^ 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de 
minerais, exploração florestal, prestação de 
segurança privada, exploração de bombas de comb^ 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio * 

electrónico e electromecânico industria, importaçàoe^ 
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ranxu 

comércio ou indústria em que os sócios acordarem et , 
permitido por lei.

2. A sociedade pode adquirir ou participar em sociá 

des de responsabilidade limitada, em sociedade comobja 
social igual ou diferente e sociedades reguladas poríeis^ 
ciais, bem como participar em agrupamento de empresas.

ESTATUTO DA SOCIEDADE

YA NZAMBI & LUZACA, LIMITADA

CAPÍTULO 1

Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO L®
(Denominação e Forma)

L A sociedade adopta a denominação social de 

Nzambi & Luzaca, Linf J* 

quotas.

2. A sociedade tem

_ «Ya 
itada», sob a forma de sociedade por

.... a sua sede social sita na Província do Kwanza-Norte, Município do Cazengo, Rua Dr. António 

Agostinho Neto, casa sem número.

3. Por simples deliberação dos sócios ou por decisão da 

gerência e em conformidade às disposições legais sobre esta 

matéria, a sede social poderá ser transferida para qualquer 

outro local do território nacional e de igual forma poderá a 

sociedade abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

-se o início da sua 

a partir da data da 

constituição.

sociedade durará por tempo indeterminado, contando- 

• ' * actividade, para todos os efeitos legais, 

celebração da sua escritura pública de

ARTIGO 3 o
(Objecto) 

sociedade tem como objecto social o comércio a 

'j a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 

e assessórios, comércio de produtos farma- 

..e,viie e cosméticos, produtos alimentares e prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, de

1. Ar • 

grosso e/ou a - - 

vestuarios ç

. CAPÍTULO II

aP»tal, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
I q (Capital social)

zas)> integralment^^ (cem ntilh®

d,vidiclo e renre^ ? ?UbSCrit0 e realizado em dinhciu' 

a) Uma onnt3 ° ^ãS se§u^ntes duas quotas: (novent ° Va,Or nominal de Kz: 90-*í 
Zefor; ^Wanzas), pertencente ao stó;

Uma n ambi Francisc<>;

(dezm^iV0"1 Valor nomina' de Kz: IO-*1 
Antón’1 ^Wanzas)5 pertencente ao socio Lu^

2. sócio. /rancisco-ÍOs de capitajs no° Gra° Ser c^arnados a efectuar suprí^ 
Assenibleia de Só temi0S víera™ a ser defini^.

3 p rocios.ter?os dosvo^s^0 da Assembleia Geral tomada de*; 

®rex'gidas aos s6°rreSp°ndentes ao capital social, P0^ i 

res de capita^ na n°S 3 reahzaVao de prestação suplellie 

mJa's °U Ul71a Pron r°Porção das respectivas •

vezes oeeniAsse^leiarG0 “í*™6 deliberada P°/

0 CaP'tal socia( ’ até ao montante Sloba i

ARTIGO 5.°
senr ‘A Cessâo de n de quotiiS> « ;de Prefe'0 da s°c£ade 3 estranhos dependente d<J
Wser fa?nC,a’ deferido é semPre reservado o d ;

2 c er Us°- Os s<^c,°s se a sociedade de ;

SOas cofecf 0U Acende SÓCÍOS’ a favor de SociedadeçIVas 9Ue se dos sócios, ou a favor e^e 

Çâo da Ase <ÍUe a,Sum d egrem dentro do mesmo 

"±BsW«. "■« P=nde».e ««
’ ficando desde já autorizadas
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as operações de divisão de quotas que se destinem a assegu­
rar aquelas transmissões.

3. A cessão ou transmissão de quotas, por actos entre 
vivos, bem como a sua divisão, só são possíveis com o con­
sentimento da sociedade, à qual é conferido o direito de 
preferência na sua aquisição. Não querendo ou não podendo 
esta exercer o seu direito fica o mesmo deferido aos restantes 
sócios não cedentes.

4. O sócio que pretende ceder, no todo ou em parte, a sua 
quota deverá comunicá-lo por escrito à sociedade e aos res­
tantes sócios, obrigando àquela, a responder- lhe no prazo de 
trinta (30) dias, após o efectivo recebimento da comunica­
ção, dando simultaneamente a todos os sócios conhecimento 
da decisão tomada.

5. Os restantes sócios gozarão do direito de preferência 
até quinze 15 dias após a decisão da sociedade, e se dois ou 
mais deles, quiserem usar direito de preferência em causa 
as quotas cedidas serão divididas entre eles por acordo ou 
por rateio, tanto quanto possível, proporcional às respecti­
vas quotas.

6. Se o sócio cedente não receber tempestivamente qual­
quer comunicação da sociedade ou dos restantes sócios, 
poderá dispor livremente da sua quota nos termos da lei.

7. Falecendo um sócio, os seus herdeiros exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a quota se encontrar 
indivisa, sendo para tal obrigados a designar de entre si um 
representante para todos e quaisquer efeitos sociais.

CAPÍTULO Hl
Órgãos Sociais e Representação da Sociedade

ARTIGO 6.°
(Assembleia Geral e Gerência)

1. Os órgãos sociais são: A Assembleia e a Gerência, 

podendo haver um órgão fiscal.
2. As Assembleia Gerais serão convocadas por qualquer 

dos gerentes, por meio de carta registada expedida com a 
antecedência mínima de quinze (15) dias, isto quando a lei 

não prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a comu­
nicação deverá ser feita com tempo suficiente para que este 

possa comparecer.
3. Os sócios podem fazer-se representar nas Assembleias 

Gerais por qualquer pessoa, mesmo estranha à sociedade, 

desde que para o efeito enviem ao Presidente da Mesa uma 

carta em que identifique o seu representante e indique a 

duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

ARTIGO 7.°
(Representação c formas de obrigar)

1. A administração da sociedade e a sua representação 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, é exercida por 
um ou mais gerentes, podendo ser composta por um ou mais 

gerentes, com ou sem remuneração.
2. Poderão ser nomeados gerentes estranhos à sociedade.

3. A sociedade poderá constituir mandatários ou pro­
curadores da sociedade nos termos e para os efeitos do 

artigo 281.°, n.° 5 da Lei das Sociedades Comerciais.

4. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

5. Para todos os actos de gerência fica desdejá nomeado e 
com dispensa de caução, o sócio Zeferino Zambi Francisco, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

6. A sociedade poderá ainda obrigar-se mediante a assi­
natura de:

a) Dos gerentes, sejam ou não sócios;
b) Procurador, no âmbito dos poderes que lhe forem

conferidos;
c) Gerente e um dos procuradores, no âmbito dos res­

pectivos poderes.

CAPÍTULO IV

Disposições Diversas e Transitórias

ARTIGO 8.° 
(Ano social)

1. O exercício fiscal da sociedade decorrerá de I de 
Janeiro a 31 de Dezembro, que será coincidente com do ano 
civil (calendário gregoriano).

2. Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo encerrar a 31 de Março ou conforme data indi­
cada em calendário fiscal vigente no território angolano.

3. A Assembleia deliberará o destino a dar aos lucros da 
sociedade, depois de retiradas as importâncias necessárias 
para a reserva legal e estatutária, que serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

4. A sociedade constituirá anualmente 10% dos lucros 
líquidos de cada exercício como reservas estatutárias.

ARTIGO 9.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que os 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Fora dos casos enunciados no n.° I do presente artigo, 
a sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou 
mediante deliberação tomada em Assembleia Geral por 
maioria representativa de 2/3 dos votos correspondentes ao 
capital social.

3. A liquidação do património social, em consequên­
cia da dissolução voluntária da sociedade «ONE - Select, 
Limitada», será feita extrajudicialmente através de uma 
comissão liquidatária constituída pelos sócios, se a assem­
bleia não deliberar de outro modo, em que a liquidação e 
partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de acordo 
e se algum deles o pretender, será o activo social licitado 
em globo com obrigação do pagamento do passivo e adju­
dicado ao socio que melhor preço oferecer, em igualdade de 

condições.
4. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

de qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 

ou providência cautelar.
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ARTIGO 10.° 
(Litígios c legislação supletiva)

1. Para todos os litígios emergentes da execução e/ou 

interpretação do presente estatuto, na falta de acordo extra­

judicial é competente o Tribunal Provincial de Luanda, com 

Expressa renúncia a qualquer outro.
2. Os casos omissos serão regulados pela Lei das 

Sociedades Comerciais, de 13 de Fevereiro, e demais legis­

lação aplicável.
(15-I4547-L15)

Cigservice, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 91 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Suzelena 

Katila Mateus Pinto de Andrade, solteira, maior, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifagondo, 

Rua 13, Casa n.° 1, que outorga neste em representação da 

sociedade, «África Marine Services, Limitada», com sede 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Operário, Casa G, n.° 88, e como man- 

dataria de António José Caxito Marques, solteiro, maior, 

natural do Lobito, Província de Benguela, onde reside habi­

tualmente, no Município do Lobito, Bairro Restinga Rua 

Alexandre Erculano;

Uma sociedade comercial
por quotas que se regerá nos 

.. . . . . .ato em anexo.
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

CIGSERVICE, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade é uma sociedade comercial 

adopta a firma «Cigservice, Limitada».

ARTIGO 2.°1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Bairro 

Operário, Município de Luanda Distrito Urbano do Sam­

bizanga, Bairro Operário, Rua G, n.° 8S, em Luanda.

2. A gerência pode deslocar a sede da sociedade para 

qualquer outro local que julgue conveniente, por uma ou 

mais vezes, nos limites da lei.

3. E ainda da competência da gerência a criação de 

sucursais, agências, delegações e outras formas locais de 

representação.

P°r quotas e

ARTIGO 3.° ■

1. A sociedade tem por objecto o exerc« 
dade de prestação de serviços de logíst^'0 S 
distribuição de mercadorias e passageiros 
rent-a-car, importação, exportação e contercH^ 
produtos relacionados com as actividades a ser 
vidas.

2. A sociedade poderá adquirir participaçõe 
sociedades que tenham, ou não, um objecto social 
lhante ao seu, e ainda em agrupamentos de entpres^

ARTIGO 4.°

O capital social, integraimente realizado em frj. 
é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), dividi^, 

duas quotas iguais no valor nominal Kz: 100.000,00(j 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios <* 
Marine Services, Limitada» e António José Caxito Marçj 
respectivamente

ARTIGO 5.°
1. A cessão de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão de quotas a pessoas diversas das meò 

das no número anterior, mesmo que familiares de sóói 
carece de prévio consentimento da sociedade, que terá® 
pre direito de preferência o qual, de seguida, se deferes 
sócios não cedentes.

3. A cessão de quotas a terceiros, em caso do exercia 
da preferência da empresa ou dos sócios, será peio valorà 
avaliação efeçtuada por uma empresa de auditoria indicai 

pelos sócios.
1 A - ■ ARTIGO 6.°

• A gerencia e a • • a sua Apresenta ~ arnin,stração da sociedade bem c<W 
n°nieação e re^u^zo ser^ exercida pelo gerenteci? 
Geral. lTlUneração será decidida pela Assenti^

3. O gerente ^ri^a'se Pela intervenção do gerente. 
a ^em se delegu ° nomear um procurador da socie<^ 

poderes para determinados efeitos.

l- Fica exnre ARTíGO7.°Çã0 da quota cL ente vedad0 aos sócios a ap^: 
obrigação, sob e°.g3rantia em qualquer tipo de cont .̂ 

ade- 0 negócio ser ineficaz contra a s

2dossócioSj . niente> e mediante deliberação ananl11 
T garantia Z eSles aut°rizar a apresentação da Z '

A SOcíedadp a^Uer f,P0 de contrato ou obriga^° ; 

tzí

a. quand0 fOr • f°r suJeita a arrolamento,a : 
con?and°’f0^ do lnC'UÍda em massa falida ou ’,nS°^eelli 

d. “ n. lei, for

A J '^n<loai0. aRT1GO8.» .<tas Gerais n*?resc«*a outras formalid^
^'nta) d'daS a°s sóci0orã° convocadas por meio d? 0 

a)d,as. °C,OS c°m a antecedência mínW de’
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2. Os sócios podem fazer-se representar em Assembleia 
Geral por quem entenderem.

ARTIGO 9.°

1. O lucro de cada exercício terá a aplicação que os sócios 
livremente deliberarem, não sendo aplicável a limitação do 
artigo 239.°, n.° 1, do Código das Sociedades Comerciais.

2. Por deliberação dos sócios, poderá ser elevado a reser­
vas 20% dos lucros de exercício.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser 
antecipadamente distribuídos lucros aos sócios.

ARTIGO 10.°

1. Quaisquer litígios entre os sócios serão regulados pelas 
regras de conciliação e Arbitragem da Câmara de Comércio 
Internacional, por dois ou mais árbitros nomeados de acordo 
com as mencionadas regras.

2. O lugar para a realização dos procedimentos e audiên­
cias da arbitragem será em Luanda e a língua utilizada em 
tais procedimentos e audiências será a portuguesa.

Disposições transitórias:

a) A sociedade assume todas as despesas inerentes à

sua constituição;

b) O gerente fica, desde já, autorizado a movimentar o

depósito das entradas em dinheiro constituído de 

acordo com a lei, previamente ao registo deste 

contrato, com vista a acorrerem às despesas com 

trabalhadores, bancos e fornecedores e ainda 

com o processo de registo e publicações;

c) O gerente fica autorizado a iniciar a actividade

social antes do registo deste contrato de socie­

dade.
(15-13726-L02)

Espaço Vida Saudável, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 26, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Cátia Raquel Machado Augusto, solteira, maior, natural 

de Lisboa, Portugal, de nacionalidade portuguesa, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua Lourenço Maria da Conceição, Casa n.° 11, que 
outorga neste em nome e em representação de seus filhos 
menores, Leonardo Augusto Garrocho, de 4 (quatro) anos de 

idade e Alexandre Augusto Garrocho, de 4 (quatro) anos de 

idade, ambos naturais de Lisboa, Portugal, mas de naciona­

lidade angolana e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESPAÇO VIDA SAUDÁVEL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Espaço 
Vida Saudável, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Condomínio Luar de Talatona, 
Casa n.° 1, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social as actividades 

desportivas, fisioterapia e nutrição, prestação de serviços, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de constru­

ção civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 

venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, infantário, cre­

ches, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 

fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e pro­

dutos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, serviço 

informático, telecomunicações, hotelaria e turismo, res­

tauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­

lização de obras públicas, venda de material de escritório 

e escolar, venda e instalação de material industrial, venda 

e assistência a viaturas, comercialização de material de 

construção, comercialização de lubrificantes, exploração de 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, venda de artigos de toucador e higiene, exploração de 

ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, cen­

tro médico e geladaria, exploração de parques de diversão, 

exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, exploração serralharia, carpintaria, marcenaria, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Leonardo Augusto Garrocho e Alexandre 
Augusto Garrocho, respectivamente.
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artigo 5.’
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, àqualé sempre ^oto' 

de preferência deferido aos sócios se a soctedade dele 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem a Cátia Raquel Machado Augusto, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
J° (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos socios estiver ausente da sede social a comunicacão 

devem ser feda com tempo suficiente para que possa com-

ARTIGOS”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, que’r 

a "P"a S0C'edade’fica esliPulado o Foro da 
o“ ’ Wm r“a a qualquer

ARTIGO 13.»

Os anos sociais serão os civis e os h 
em 31 de Dezembro de cada ano, devona^08^ 
Março imediato. 0 en%r^

ARTIGO 14.”

„„teo regula® as deliberações s«i.is dís d. Ui n." »04, *13 de Fevereiro Wlll: 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplie^

■
ÁS — Accounting & Savings, S. A.

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto dQ' 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas parae^ 
ras diversas n.° 28-A do Cartório Notarial do GuichéÚ? 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto PiresL 
Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conserv^ 
nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.°IH 
foi constituída uma sociedade anónima denominada*? 
— Accounting e Savings, S. A.», com sede em LuaiL 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota,, 
Patrice Lumumba, Travessa de Moçambique, n.°2M. 
tem por objecto e capital social o estipulado nos artigosi 
e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pL 
documento complementar elaborado nos termos do artbl 
do Código do Notariado, que fica a fazer parte integra .̂ 
desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente con 
de todos os outorgantes. ;

Está conforme. $
Cartório Notarial do Guiché Único da Empr 

Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, /

ÁS JEa DA SOCIEDADE ;

CCOUNT1NG & SAVINGS, S. A.

Firn. oCAP,TUL0l
a’ ede’ Objecto e Duração

ARTIGO I.»

As°ciedad (FÍrma) denominaçào SX ,Pt? a fo™a de sociedade anónima e‘ 

doravante abreviar <<AS ~~ Acc™nting & Savings, 0* 
eV,ada^ente designada por a “Sociedade’’

ARTIGO 2.»

bAseded ç (Scd«)de Luanda, DiJ??06 situa-se em Luanda, no MunicíJ 
Ul"Uniba, Traves ° fban° da ,ng°mbota, Bairro Pair'

I ^^Oc,edadA e ^OçarT1fiique, n.° 28. trt) 
rar firentr° d<> terr^ ** SUa Sede S0CÍa' 
repre a'S’ SUcursais nacional ou estabelecer ou en bX ;en,aç9«.en1A’;8ênCÍas 0a qualquer outra fo^.

?â° do Conse|ho 8°la ou "o estrangeiro, mediante d 

deAdministração.
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ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A Sociedade tem por objecto a prestação de serviços 
de consultoria e de assessoria, de serviços de back-office e 
de gestão de recursos humanos.

2. A Sociedade pode adquirir participações, maioritárias 
ou minoritárias, em sociedades de responsabilidade limi­
tada ou ilimitada, angolanas ou estrangeiras, cujo objecto 
seja igual ou diferente do referido na presente cláusula, a 
aquisição pela Sociedade de participações em sociedades 
reguladas por leis especiais, bem como a participação da 

Sociedade em agrupamentos de empresas e consórcios.

ARTIGO 4.° 
(Duração)

A Sociedade durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO 11

Capital Social, Acções e Capitalizações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social da Sociedade é de Kz: 3.000.000,00 (três 
milhões de kwanzas) equivalente a US$ 30.000,00 (trinta 
mil dólares dos Estados Unidos da América), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por 5.000 
(cinco mil) acções, cada uma com o valor nominal de 
Kz: 600,00 (seiscentos kwanzas) equivalente a US$ 6,00 

(seis dólares dos Estados Unidos da América).

ARTIGO 6.°
(Representação do capital social)

1. O capital social é representado por acções ao portador, 

convertíveis nos termos da lei.
2. As acções poderão ser representadas por títulos de 1, 

10, 50, 100, 500, 1.000, 10.000, respectivos múltiplos, ou 

mais acções, substituíveis ou agrupáveis a todo o tempo, à 

escolha e a expensas do seu titular.
3. Os títulos de acções serão assinados por um adminis­

trador.

ARTIGO 7.°
(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado, por entradas 

em dinheiro, até ao limite máximo de Kz: 100.000.000,00 

(cem milhões de kwanzas), equivalente a USD 1.000.000,00 

(um milhão de dólares dos Estados Unidos da América), 

mediante deliberação do Conselho de Administração.

ARTIGO 8.°
(Emissão de obrigações)

Por deliberação da Assembleia Geral aprovada por maio­

ria absoluta exigida nos termos da lei, a Sociedade poderá 

emitir, nos mercados internos e externos, obrigações ou 
qualquer outro tipo de título de dívida legalmente permitido, 

em diferentes séries e classes, incluindo obrigações conver­
tíveis em acções e obrigações com direito de subscrição de 

acções.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

A Sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração ou Administrador-
-Único; e

c) Órgão Fiscal.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 10.°
(Composição c convocatória)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 

titulares de acções presentes na data marcada para a reunião.
2. A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesa composta 

por um Presidente e um Secretário, que podem ser accionis­

tas ou não, e terá lugar na sede da Sociedade ou em qualquer 

outro lugar indicado no aviso convocatório da reunião.
3. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 

em cada ano, nos primeiros três meses depois de findo o 

exercício anterior. A Assembleia Geral reúne-se extraordina­

riamente sempre que necessário, por decisão do Presidente 

da Mesa ou a pedido do Conselho de Administração, do 

Conselho Fiscal ou de um ou mais accionistas que dete­

nham, pelo menos, 1% (um por cento) do capital social da 

Sociedade.
4. A Assembleia Geral ordinária ou extraordinária é 

convocada por publicação num dos jornais mais lidos na 

República de Angola, com pelo menos 30 (trinta) dias de 

antecedência, indicando a data, hora, local, ordem de traba­

lhos e outros elementos considerados relevantes.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade de con­

vocatória ou quaisquer outras formal idades prévias, desde 

que estejam presentes ou representados todos os accionistas 

e os mesmos acordem em reunir-se sem aquelas formalida­

des e sobre os ássuntos a discutir.

ARTIGO Il.°
(Funcionamento c quórum)

1. Qualquer accionista com direito de voto pode ser 

representado na Assembleia Geral por outro accionista com 

direito de voto, por um Administrador da Sociedade ou qual­

quer outra pessoa especialmente mandatada para o efeito, 

mediante carta de representação dirigida ao Presidente da 

Mesa, devendo tal comunicação ser recebida na sede da 

Sociedade até ao último dia útil que antecede a respectiva 

reunião da Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral será considerada devidamente 

constituída e poderá deliberar validamente se estiverem pre-
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sentes ou representados accÍO"ÍÍedetentOreS 0 

metade do capital social da Socie a validamente em

3. A Assembleia Geral pode deime 

segunda convocatória convocatório

E=====S 

de primeira convocação e entre a primeira data e a s :g 

medeiem mais de 15 (quinze) dias.

ARTIGO 12.° 
(Deliberações)

1. Excepto nos casos em que a lei ou o Contrato de 

Sociedade exigirem um número mais elevado de votos favo­

ráveis, as deliberações da Assembleia Geral serão válidas e 

eficazmente tomadas com a maioria absoluta dos votos cor­

respondentes ao capital social da Sociedade (mais do que 

50% do capital social).

2. Nos casos de Assembleia Geral em segunda convoca­

tória, indicados no artigo 11.°, n.° 3 dos presentes estatutos, 

as deliberações serão aprovadas mediante o voto favorável 

da maioria dos votos presentes na respectiva sessão.

ARTIGO 13.° 
(Competência)

A Assembleia Geral tem competência para deliberar 

sobre as matérias que lhe sejam exclusivamente atribuídas 

por lei ou pelos presentes Estatutos.

SECÇÃO lll 
Administração

ARTIGO 14.® 
l^alurcza e composição da administração)

I-Sem prejuízo do disposto nos n05 2 et iní* o

£ p« -

fcwk. «aMhí o'_* W* » 

Por um número ímpar de 3 (trêst n‘Straçao> composto 

(“Administradores”), eleitos na referida membrOS 

Para mandatos renováveis de 4 anos mb'eia Geral>

d° C°nselh0 

cera o cargo de Presidente do Con 'nistrad°r que exer-
4- O Administrador-Único o rTÍ Admini^ção

*r r®munerados, conforme seja de í P°dem

dispensados de~r

"'“‘‘"«•'«Admini^ ARTIGO I5.«

legais vP°r Parte da Sociedadee°deStntOCUniPri-

b) Dar cumprimento às deliberar'
Geral;

c) Elaborar a estratégia geral da activid
acção da Sociedade e submetê-l^S 
da Assembleia Geral, se versar^ 
sujeitas à deliberação da Assenti

d) Assegurar a gestão corrente da SociedM
e) Elaborar os relatórios e contas anuais d

e submetê-los à apreciação do Conselh^ 
à aprovação da Assembleia Geral-

f) Vincular a Sociedade, em juízo e fora dele
passivamente;

g) Aprovar regulamentos internos, em matéria^

plinar e organizativa, ou quaisquer outros^/ 

lamentos, normas ou directrizes que se 
necessárias ou úteis para a actividade da 
dade; j

h) Alienação, oneração e disposição de bens ».
i) Constituição de sociedade comerciais e bem as

a aquisição e/ou subscrição de participações?, 

sociedades comerciais existentes ou a constó 

cujo objecto seja idêntico ou distinto, totah 
parcialmente, ao da Sociedade, de responsai- 

dade limitada;
j) Prestar o consentimento da Sociedade, relato*

mente a transmissões de acções a favor dete. 
ceiros e oneração;

k) Contrair empréstimos, pactuar com devedofó .
credores, desistir, transigir e confessarem^, 
quer pleitos e comprometer-se em 
após autorização expressa da Assembleia

l) Celebrar, rescindir, denunciar, resolver e
quaisquer contratos e praticar os actos r . 
à aquisição de equipamentos, à rea ,z 
obras e à prestação de serviços a tercel/° ’|eto5.'i

m) Assinar, aceitar, sacar, endossar e rece
cheques e livranças ou qualquer outro ; 
crédito, desde que decorra da execução . 
mento e do plano de investimento aPr0 
Assembleia Geral; , I

Abrir e operar contas bancárias da Socie -
°) Praticar quaisquer actos e/ou categoriaS 

que não sejam da exclusiva e absohd# 
tência da Assembleia Geral da Socieda ^i’; 

nisira - ° CaS° de ser de<‘gnado um Conselho je 

nuln P°de deleSar a gesíão corrente da °
sâoexec,lta'S adin,n’s|radores delegados ou """ ..r?'

3. O *aS ernodo de funcionamento. aJU1’'
fração 7nÍStrador’Único e/ou Conselho de J 
c°missões de " aÍnda criar determinados car^°^rid^

• de gestão e estratégia a quem serão co”’ 5o I 
competências. Os cargos e comissões de atribuiçõese
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e organização referidas neste parágrafo podem ser exercidos 
por terceiros ou por administradores, sendo que em caso de 
terceiros, os respectivos poderes serão conferidos por procu­
ração outorgada nos termos dos presentes estatutos.

ARTIGO 16.°
(Competências do Presidente do Conselho dc Administração)

Para além dos poderes que lhe são concedidos ao abrigo 
da lei e dos estatutos, no caso de se adoptar a estrutura 
prevista no artigo 14.°, n.° 2, o Presidente do Conselho de 
Administração tem as seguintes responsabilidades e pode­

res:
a) Convocar as reuniões do Conselho de Administra­

ção e definir a ordem de trabalhos;

b) Presidir às reuniões, conduzir os trabalhos e asse­

gurar a discussão ordeira e a votação dos pontos 

da ordem de trabalhos;

c) Assegurar que toda a informação estatutariamente

requerida seja prontamente fornecida a todos os 

Administradores;

d) Em geral, coordenar as actividades do Conselho

de Administração e assegurar o respectivo fun­

cionamento; e

e) Assegurar que sejam lavradas actas das reuniões

do Conselho de Administração e que as mesmas 

sejam transcritas no respectivo livro, assinando- 

-as.

ARTIGO 17.°
(Reuniões e Quórum do Conselho de Administração)

1. No caso de se adoptar a estrutura prevista no artigo 14.°, 
n.° 2, o Conselho de Administração reunir-se-á ordinaria­

mente três vezes por ano e extraordinariamente sempre 
que o for solicitado por qualquer dos administradores ou 

Conselho Fiscal.
2. O Presidente do Conselho de Administração deverá 

convocar as reuniões por escrito, através de carta registada 

com aviso de recepção assinado pelo administrador des­
tinatário, indicando a data, a hora e o local e a ordem de 

trabalhos. A convocatória deverá ser enviada com uma ante­
cedência mínima de 15 dias, sendo permitido um prazo mais 

curto no caso de reuniões urgentes.
3. A ordem de trabalhos incluirá, além dos assuntos 

decididos pelo Presidente do Conselho de Administração, 

Quaisquer outros cuja inclusão tenha sido solicitada por 
algum Administrador anteriormente à notificação da ordem

trabalhos.
4.0 Conselho de Administração poderá reunir-se a qual- 

Qtier momento, sem convocatória por escrito, desde que 

todos os Administradores estejam presentes ou represen­
tados e acordem unanimemente na realização da reunião e 

na respectiva ordem de trabalhos. Quaisquer assuntos não 
incluídos na ordem de trabalhos distribuída podem ser acres­

centados, desde que todos os Administradores presentes ou 

apresentados prestem o seu consentimento.

5. O Conselho de Administração pode deliberar vali­
damente quando a maioria dos Administradores estejam 

presentes ou representados. As deliberações do Conselho 
de Administração serão aprovadas por maioria absoluta dos 

votos dos Administradores presentes ou representados.

6. Qualquer Administrador que esteja impedido de com­

parecer a uma reunião do Conselho de Administração pode 
delegar os seus poderes noutro Administrador, ou qual­

quer outra pessoa estranha à Sociedade, mediante carta 
de representação dirigida ao Presidente do Conselho de 

Administração.

7. Podem comparecer às reuniões pessoas qualificadas 

que o Presidente do Conselho de Administração decida con­

vidar, ou cuja presença seja solicitada por um Administrador, 

mas tais pessoas apenas podem participar nos trabalhos na 

medida em que sejam convidadas a fazê-lo e sem direito de 

voto.
8. Será lavrada acta de cada reunião, incluindo a ordem 

de trabalhos e uma descrição sumária das discussões, as 

deliberações adoptadas, os resultados da votação e outros 

factos relevantes que mereçam ser registados. A acta deverá 

ser elaborada nos 10 dias seguintes ao da reunião e deverá 

ser aprovada e assinada na reunião subsequente, sem pre­

juízo da implementação imediata das deliberações tomadas.

9. O Conselho de Administração poderá ainda tomar 

deliberações unânimes por escrito, assinadas por todos os 

Administradores.

ARTIGO 18.°
(Forma dc obrigar)

1. A Sociedade obriga-se perante terceiros pelas assina­

turas de:

a) Do Administrador único;

b) Mandatário constituído por procuração, no âmbito

dos poderes conferidos.

SECÇÃO IV 
Órgão Fiscal 

ARTIGO I9.° 
(Composição)

1. O Órgão de Fiscalização pode consistir num Fiscal- 

Único ou num Conselho Fiscal conforme o que for deliberado 

em Assembleia Geral, nos termos e dentro dos limites fixa­

dos pela lei angolana.
2. No caso do Órgão de Fiscalização consistir num 

Conselho Fiscal, o mesmo deve ser constituído por três mem­

bros efectivos e dois suplentes. Pelo menos, um membro 

suplente e um membro efectivo devem ser peritos contabi­

listas ou uma sociedade de contabilistas, caso em que, um 

sócio de tal sociedade deve ser nomeado para exercer as 

suas funções. Os membros do Conselho Fiscal não podem 

ser membros do Conselho de Administração. Os membros 

do Conselho Fiscal devem ser nomeados pela Assembleia 

Geral de Accionistas.
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3. No caso do Órgão de Fiscalização consistir num Fiscal- 

Único, deve ser também eleito um suplente, e o Fiscal Único 

e o suplente devem ser peritos contabilistas registados.

4. Os membros do Órgão de Fiscalização devem ser elei­

tos por períodos de quatro anos, podendo ser reeleitos, e os 

seus mandatos terminam logo que sejam eleitos novos mem­

bros do Órgão de Fiscalização.
5. Qualquer vaga no Órgão de Fiscalização deve ser 

suprimida temporariamente por um membro suplente. Os 

membros assim indicados devem manter-se em funções até 

à próxima reunião da Assembleia Geral de Accionistas que 

suprira tal falta de forma definitiva.

—
CAPÍTULO V] 

Dissolução e Liquidaçã0
ARTIGO 23?

(Dissolução c liquidação da sociedade)

. Asociedade dissolve-se por deliberação 
aprovada por maioria qualificada exigida nos tetw 
nos demais casos previstos na let servtndo de liqu^ 
Administradores em exercício à data em que ocott^ 
. salvo se a Assembleta Geral deliberar de ow^

p A Assembleia Geral que deliberar a diW 
Sociedade aprovará o procedimento a seguir na liq^

CAPÍTULO Vil
artigo 20.°

(Reuniões c competência do órgão fiscal)

1. O Órgão de Fiscalização é responsável, nos termos da 

lei angolana, pela inspecção da actividade, operações e con­

tas da Sociedade e demais matérias definidas na lei.

2. No caso do Órgão de Fiscalização consistir num 

Conselho Fiscal, deve reunir-se pelo menos uma vez em 

cada trimestre e as suas deliberações são tomadas por maio­

ria simples dos votos.

3. O Órgão de Fiscalização responde perante a 

Assembleia Geral de Accionistas relativamente a quaisquer 

assuntos relacionados com sua responsabilidade e dá opi- 

nião sobre todos os assuntos que lhe forem colocados pela 

Assembleia Geral de Accionistas.

4.0 Órgão de Fiscalização deve informar à Assembleia 

Geral de Accionistas, pelo menos uma vez por ano, sobre as 

suas actividades.

5. O Fiscal-Único ou os membros do Conselho Fiscal, 

consoante o caso, podem assistir às reuniões da Assembleia 

Geral de Accionistas e participar nos debates, sem direito a 

voto. A pedido do Conselho de Administração, os membros 

do Conselho de Fiscalização ou o Fiscal-Único, consoante 

o caso, podem participar nas reuniões do Conselho de 

Administração.

CAPÍTULO V

Exercício Social e Lucros

ARTIGO 21.°
(Exercido anual)

O ano social da Sociedade coincide com o ano civil. 

ARTIGO 22.°
(Distribuição de dividendos)

1. A Sociedade distribuirá dividendos, pelo menos uma 

vez por ano, até Abril, após a elaboração das demonstrações 

financeiras anuais, nos termos em que venham a ser delibe­

rados pela Assembleia Geral.

2. O Conselho de Administração poderá propor à 

Assembleia Geral o pagamento de dividendos antecipados, 

nos termos e nos limites definidos na lei.

Disposições Finais

ARTIGO 24.°
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
ARTIGO 25.° |

(Nomeação do Administrador-Único)

É designada para o quadriénio 2015/2019 comoAfe': 
nistrador-Único da Sociedade: Nerica Helena Bento L 
Santos.

(15-142064® i

H. J. & k |\4 uHotelaria e Turismo, Limitada

Certifico mip lavrada™ • > • P°r escntura <fe 25 de Agosto de20IL 
turasdiversas nh3S ’ d° 1ÍVr° de n°taS : 
da Empre d° ^art^r’° Notarial do Guiché IM
Costa, Lie/’ 3 Carg° d° Notário’ Lúcio Alberto PireS<k:

Hermen Cq em ^,re’t0’ Loi constituída entre: Maianga da ,^aí'a Jacinto, solteira, maior, natural 
Municípin d °vinc’a de Luanda, residente em Luanda,1*; 
este acto no 6 • ,ana’ Bairro Viana> Casa n ° 32’ que 0Ul(l' 
de fi|ho men Sl 'nd!Vldua,mente e em nome e represei' 

de idade nau ' ^ivert Eduardo Jacinto Miguel, de Hílllíf

Uma Sori- . , uuanda e consigo convivente. teTnosconstan/ 6 C0lnerciai por quotas que se regera" ,

^tá conforme.d°S art'ê°S Seguintes‘ 
Luanda,°25Od?,°tarÍal do Guiché Único da Empre""'* 

g°sto de 2015. — o ajudante, z7^ :
1

ESTATUTOS DA S°S'^sMO’H. J. & K. M. — HOTELARIA ET U

artigo 1.’ de«H.]-\l^\A sociedade adopta a denominaça seje s 
— Hotelaria e Turismo, Limitada», c0 |||, 
Luanda, Município de Viana, Bairro a |ivreítAel , 
H, casa sem número, podendo transferi 
qualquer outro local do território nactó repfeS 
filiais, sucursais e agências ou outra foi Rta 
dentro e fora do Pais.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, hotelaria e turismo, consultoria, formação profissional, 
comércio geral a grosso e a retalho, serviços de serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agropecuária, indús­

tria, pesca, serviços de informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e repara­
ção de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­

tas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, presta­
ção de serviços na área da saúde, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Hermenegilda Kátia Jacinto, outra quota no valor nominal 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Kilivert Eduardo Jacinto Miguel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6,°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

varnente, incumbe à sócia Hermenegilda Kátia Jacinto, que 
fica desdejá fica nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. A sócia-gerente poderá delegar, mesmo em pessoa 
estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras a favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, aos sócios com pelo menos 8 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, na mesma proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo os dois sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão em 31 

de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de Março 

imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-14226-L02)
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Penflex, Limitada

Certifico que, com início» ’0 Notarial da

^TuXê^-aaescfi.tadoteor 

^Constituição da sociedade «Perflex, Limttada>>.
"19 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luand 

e no 50 Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a carg 

da Notária, Eva Ruth Soares Caracol, perante mim Helena 

Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta, do refendo Car- 

tório, compareceram como outorgantes.

Primeiro: — Rosalina Helena Gaieta Junte, solteira, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente 

habitualmente no Américo Boavida, n.° 178, rés-do-chão, 

Bairro Ingombota, Distrito Urbano do Sambizanga, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 000725171 LA030, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 16 

de Março de 2012;

Segundo: — Nelson do Nascimento Abreu, divorciado, 

natural do Rangel, Província de Luanda, residente habi­

tualmente na Rua BL l.° Prédio 4 5.° APT 608, Cond Vida 

Pacifica, Zona 3, Bairro e Município de Viana, titular do 

Bilhete de Identidade n.” 000054831 LAO 12, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 18 

de Outubro de 2013; 

na.r7?o~ Carl0S AntÓnÍ° Francisco’ so'te'ro, maior 

natural do Rangel, Província de Luanda, reside habitual 

natural do Rangel, Província de Luand maÍM’ 

mente na Rua Buco Zau, Casa n ° habitua|-

Nelito Soares, Distrito Urbano do Ran I Bairro 

de Identidade n.» 000012476LA01 s 8® ’.t,tular do Bilhete
Nacional de Identificação CiviS Pela Direc9âo 

de 2014; Llvile c™mal, aos 29 de Julho

Verifiquei a identidade dos

respectivos bilhetes de identidade P6'a exibi?âo dos 

E P°r eles foi dito;

^dade comerciai pOrSqXa’dCe°;eSlitUem si uma

™ c* d” p«™. M 

outra forma de renre SUCUrsais, agência P'° de 
» - 1Mo «« «Iq»

Que, a dita en ,, 10 nac'°nal ou

lad° no anigo 3.» do Íu P°r °bjec'o social 0 ■ 

no valor de esta’uto e po,.,,- ’ 0 estlPu-
gra'mente realU0 °’°° mil °k S0cia' 

P°r<iuatroquotasi J dmheiro, dividido e Ínte’

’ Pertencentes aos

sócios Rosalina Helena Gaieta Junte, Nels 
Abreu, Carlos António Francisco, B^S 
Francisco, respectivamente; ard<> V

Que a sociedade, ora constituída reger.Se.. 
tos, que são constantes de um documento com iM% 
quais constam todos elementos essenciais iJ^V 
dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Regist^ 
Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer 
desta escritura e que os outorgantes declaram ter 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é di 
a sua leitura. i

Assim 0 disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz^
rência assinado pelos outorgantes e por . 
Notária;

b) Certificado de admissibilidade, emitido
Ficheiro Central de Denominações Sociais i 
Luanda, aos 13 de Julho de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no BFA,®!
12 de Agosto de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fizew. 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo: 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto nopro 
de 90 (noventa) dias.

A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.

de «Pe*l

Luanda, Benfic\
í;

*s“*í
,---------...vucuyuv _____ t-3'C^'

P cular, representações comerciais, transportes,re

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PENFLEX, LIMITADA

ARTIGO I
A sociedade adopta a denominação 

Limitada», tem a sua sede em 1____ „
de ^eias, Bairro Lar do Patriota, Rua 57/A, n.°412,P 
abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra °r 
representação no território nacional ou estrangeiro-

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, conta , , 

’nício da sua actividade, para todos os efeitos legais á 
a data da celebração da presente escritura.

artigo 3.° , .
sociedade tem por objecto social o comérc 

^nstrução civil e obras públicas, prestação c ~ 
8 ene e limpeza, desinfestação geral, educação 

Particular, r— — -
PC/_i j —vviiivi viaio, iiw^r - , •_ nw

laria 3 Condução’ fábricas de blocos, agro-pec113^ ’ rjjis 
de con« nSm°’ panificaÇáo, pastelaria, venda de te$, 
explorar?^0’ Ve'lda de gás> combustíveis e lubr’

médico^ a ena cirúrS‘C0 gastável e hospita a ♦ 
biliários a coraç$es, salão de cabeleireiro, b°ut^U. 
compra è venda Vlagem’ informática, centr°'sSório5’ 
comercializará e Vlaluras novas e usadas e seus a 

de telefones e seus acessórios, 

reger.Se
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ção mineira e florestal, gestão de empreendimentos, venda 
de material escolar e escritório, importação e exportação, 
podendo dedicar-se a qualquer outro comércio ou indústria 
em que os sócios acordarem e que seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integral mente realizado em dinheiro, dividindo e 
representado por (4) quatro quotas iguais, cada uma delas 
pertencentes aos sócios, que corresponde valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertence aos sócios 
Rosalina Helena Gaieta Junte, Nelson do Nascimento Abreu, 
Carlos António Francisco e Bemardo da Silva Francisco.

ARTIGO 5.°

A sociedade poderá elevar o capital social, bem como 
o número de sócios desde que favoravelmente deliberada- 
mente em Assembleia Geral conforme a lei.

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, e todos os seus 
actos e contratos e sua representação em juízo e fora dele 
activa e passivamente será exercido pelos sócios Rosalina 
Helena Gaieta Junte e Carlos António Francisco, que ficam 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 
apenas necessário a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
1. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pes­

soa estranha à sociedade todos ou partes dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado os gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleia Gerais, quando a lei não prescreva outras 
formalidades, serão convocadas por meio de cartas regista­
das aos sócios pela via mais rápida, com pelo menos 8 (oito) 

dias de antecedência.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportados 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem.

Na falta de acordo, e se algum deles o pretender será o 
activo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicação ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arrasto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todos as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda em expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até fins de Março imediato.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14281-L07)

WE S. SANTOS — Agro-Indústria, Comércio 
e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, com início a folhas 42, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «WE S. SANTOS — Agro- 
-Indústria, Comércio e Prestação de Serviços, Limitada».

No dia 24 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda e 
no 5.° Cartório Notarial, a cargo da Notária, Eva Ruth Soares 
Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas Meonda, 
Notária-Adjunta do referido Cartório, compareceram como 
outorgantes:

Primeiro: — José Alberto dos Santos, casado com 
Catarina Caetano da Silva dos Santos, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, Município do 
Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Zona 17, Rua Marquês 
de Pombal, n.° 5 SP 58, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000404434LA032, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 14 de Junho de 2011;

Segundo: — Mauro Rossano da Silva Santos, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Município do Cazenga, Bairro Hoji- 

-ya-Henda, Casa n.° 5 SP l.° andar E, Zona 17, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000064004LA010, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 6 

de Agosto de 2012;
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Verifique'a,d

limitada, denominada Limitada», com

sentação onde e quando assim 

território nacional. o estipulado no

Que a sociedade tem p . , cia|n0 montante de 

artigo 3.° do estatuto e possui o lmente rea-

lizado em dinheiro, tvi i mil kwan.

» - - «“>d»

parte integrante da presente escritura e que e um documento 

elaborado em separado, nos termos e ao abngo do disposto 

na Lei n° 1/97, de 17 de Janeiro, Lei da Simplificação e 

Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que os outorgantes declaram ter lido, tendo per­

feito conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem o acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim, 

Notária-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 

Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos 

em Luanda, aos 30 de Julho de 2015;

c) Comprovativo de depósito do capital social efec­

tuado no BAI, S.A., aos 13 de Agosto de 2015 
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz i 

alta a le.tura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e

ANotária-Adjunta,Helena Carolina Lucas Meonda.

—- - - - - - - - - —

WE S. SANtS^c °A S09EDaDE
E prestaçào de^XrXSc,° 

ARTIGO l.° 
(Natureza)

Limitada» etema sua sede na C a de Serv’Ç°s. 

no' SS do Boíto paUioU1 ‘ ‘ ddo do na Rda 
0dfi«.MUnic|piodeBd’ . d-C da Comuna do

“ooterntono nacional.

ARTIGO 2.° x
(Definição)

A sua duração é por tempo indeterminado 
inicio desde a data da assinatura da escritura à'*'”’*.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. o objecto social desta sociedade é o da 
produtos agrícolas, horto-frutícolas e pecuário^ 
a transformação em industrializados, através de ?51 
mento ou enlatados do excedente da produção.

2. A comercialização dos resultados da execu^ 
objectivo anterior.

3. A prestação de serviços na área de hotelaria,^ 
e tecnologias de informação.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social desta sociedade é de Kz: 200% 
(duzentos mil kwanzas) integralmente realizados? 
dinheiro, divididos e representados por 2 (duas) quotast 
iguais valores nominais de Kz: 100.000,00 (cem milbi 

» zas) cada uma, pertencentes aos sócios José Albertoà 
Santos 50% e Mauro Rossano da Silva Santos 50%.

ARTIGO 5.° 
(Prestações dc capital)

Não serão exigíveis prestações suplementares do caps 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementa 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições^ 
estipularem em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.° !
(Cessão de quotas) •

A cessão de quotas entre os sócios e livr . 
feitas a pessoas estranhas à sociedade, fica depen 
consentimento do outro sócio. :

ARTIGO 7.° |

(Agcrência) . , ,p eintoM
A gerência e a administração da sociedao , 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele,aeti^pens^; 
mente, será exercida por ambos os sócios que ’ 
de caução ficam desde já nomeados gerentes,sen -jarnente 1 i 
assinaturas somente necessário para obrigar va 
sociedade. .

1 • Os sócios-gerentes poderão delegar entres çgoe!fl | 
em pessoas estranhas à sociedade mediante Pr0 
todo ou em parte dos seus poderes de gerência. .

• Fica vedado aos gerentes obrigar a socie a 
contratos estranhos aos negócios, tais como 
anÇas, abonações ou documentos semelhantes- >

ARTIGO 8.° ;
(Das Assembleias) qtl3^ |

um d/18 ASSembleias Gerais sera0 convocadas P .^ci^J. 
cariadi C°m 0 mínimo de 15 dias de cta aage'’ I

’ da mesmt' d31 ^g'Stada ao outro sócl0’donde rea1'^ :
’ ta, hora e local aonde a mesma ser i,ria>1’efln i

1 (umí ASSembleias deverão realizar-se ord-"jc» - 
eewaord62 fim de cada eXerCÍCÍ° 

"tanamente quando assim o acharem n
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ARTIGO 9.°
(Rendimentos)

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal quando é devida 
e quaisquer outras contribuições para outros fundo que se 
venham a definir que deverão ser divididos entre os sócios 
nas proporções das suas quotas bem como com as perdas se 

as houver.

ARTIGO 10.°
(Da dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios, continuando os sobrevivos e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo este nomear um que, a todos represente enquanto a 
quota estiver indivisa.

ARTIGO ll.°
(Resolução da dissolução)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios de nos 
demais casos legais todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha serão procedidos de acordo com o que for 
combinado entre ambos.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo, com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em condições de igualdade.

ARTIGO 12.°
(Omissões)

Em todo omisso regularão as deliberações sociais, as 
disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais 

legislação aplicável.

ARTIGO 13.°
(Fórum)

Fica desdejá declarado renúncia a qualquer outro fórum 
de resolução de conflitos que não seja o Tribunal Provincial 
de Luanda.

Os sócios: José Alberto dos Santos e Mauro Rossano da 
Silva Santos.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
(I5-14283-L07)

Genatoni, Limitada

Certifico que, com início a folhas 40, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32, do 5.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da sociedade «Genatoni, Limitada».
No dia 20 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda e 

no 5.° Cartório Notarial da Comarca, a cargo da Notária, Eva 

R-Uth Soares Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas 
Meonda, Notária-Adjunta do referido Cartório, comparece­

ram como outorgantes:

Primeiro: — João Ivo Augusto, viúvo, natural do Porto 
Amboim, Província do Kwanza-Sul, residente habítualmente 
na Rua Zinga Mbandi, C L31 8.° 81, Bairro Centralidade 
do Kilamba, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000373122KS034, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 10 
de Outubro de 2014;

Segundo: — Generosa Henriqueta António, divorciada, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente Rua 1, Casa n.° 2, Bairro Zango II, Município de 
Viana, titular do Bilhete de Identidade n.°000325092LA038, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 11 de Fevereiro de 2015;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Genatoni, Limitada», com sede em 
Luanda, Rua 4, Casa n.° 102 FE, Quadra I, Bairro Zango 2, 
Município de Viana, podendo transferi - la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências, delegações ou outras formas de 
representação em Angola ou no estrangeiro.

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 
valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas), pertencentes aos sócios João Ivo Augusto e 
Generosa Henriqueta António, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­
tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelos outorgantes e por mim, 
Notária-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no BFA, aos
18 de Agosto de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 (noventa) dias.
A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.
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FSTATUTOS DA SOCIEDADE 

otnatoni, citada
ARTIGO 1-’

fen-la livremente para qualquer outro loca! do temtono 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agencias, dele­

gações ou outras formas de representação, em Angola ou no 

estrangeiro.

ARTIGO 2 o
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se

o início, a partir da data da celebração da competente escri­

tura.

cada uni deles um montante proporcionai 
já detiverem.

O direito de preferência ora referido 
termos definidos pela Assembleia Geral que^H 
ração do capital social. e ’

A Assembleia poderá deliberar a realiz 
ções suplementares por todos os sócios, até30^^ 
equivalente em moeda nacional a USD IOO.OOOq 
dólares Americanos), na proporção das respectiv

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre sócios é livre. A cessj^ 
tas a terceiros fica sempre dependente do conseni? 
escrito da sociedade, à qual é reservado o direito 
rência, deferido aos sócios se aquela dela não quist^ 
uso.

Os sócios terão direito de preferência em caso dei 
nação de quotas, pelo que os alienantes deverão corm 
tal facto, por escrito, à Gerência, que notificará os 
sócios.

Enquanto as quotas pertencerem à sociedade, todosi 
direitos a elas inerentes ficam suspensos com a excqã 
do direito de receber novas quotas em caso de aumentoi 
capital por incorporação de reservas, e a Sociedade das 
constituir uma nova reserva de montante igual aquelep 
qual as quotas sejam contabilizadas.

ARTIGO 6.°
A sociedade poderá amortizar qualquer quota que 

sujeita a penhora, arresto, arrolamento ou qualquer 
medida com efeitos similares, com dispensa de cons 
mento do respectivo titular. c(?

A sociedade poderá, igualmente com dispensa 
sentimento do respectivo titular, amortizar as qu 
qualquer sócio que seja declarado falido ou insol 
que se encontre em processo de dissolução.

A contrapartida da amortização será o valor 
determinado por um contabilista ou perito contabi 1S 
pendente escolhido pela Assembleia Geral.

ARTIGO 7.° rdade^;
A Assembleia Geral representa a universa 1 .

s°cios e é formada por todos os sócios ou pel°s s 
presentantes, sendo as suas deliberações, dua 
rmenteadoptada, nos termos da lei ou desteS jísc^'j 

dantT^^38 tOc^os’ mesmo Para os ausenteS

ARTIGO 3.° 1

A sociedade tem como objecto social a indústria, comér- 1

♦ 
cio geral, agro-pecuária, transportes, construção, hotelaria 

e turismo, prestação de serviços, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de acti­

vidade permitida por lei e que aos sócios convier e estiver 

relacionada directa ou indirectamente com o objecto social 

ou que dele seja complementar acessória ou auxiliar.

Na prossecução do seu objecto social, a sociedade poderá 

mediante deliberação da gerência, associar-se a outras pes- 

soas jurid.cas ou físicas, públicas ou privadas, nacionais ou 

temacionais, nas formas jurídicas permitidas por lei bem

jn,

ARTIGO 4.°
0 capitai socialédeKz;ioooo 

,ntegralmente realizado em dinh ’ ‘kwanzas)>

Sen,ado por duas quotas sendo'™’ * rePre‘ 

Kz: 50.000,0^ nq PHmeÍra va!or 

ao sócio João Ivo Auguj^60. 3 ^s), per.

Fra"C'*o Zau e de Lucília D V°’filhodeAugusto 

Amboim, ProvínciadeKwa^ m'ngos, natural de Porto 

ent'dade n.« 000373122KS034 P°rtadOrdo Bi,hete de 

ommal de Kz: 50.00000 íc ’ 3 Segunda no valor 

^ncente à sócia c ^c,nciuenta mil lu °r 
filha de M? W0Sa He^iqueta " kWanzas). Per-

* 8«W * u ' R"W P”'«a * | Hen,iqi"

**^^^43*

o . ARTIGO 8.° . 70S 1^’'

ment^ Prejuízo de outras formalidades e P,a ^0*1. 
^;slabelecidos, a convocação da Assemble.^ j 
cedênci° 06 Carta diriB'da aos sócios, expedia J> 
AssemW m'n‘ma de c’uinze dias relativamente ;
lhoSoÍ'a;C^ndo,^ (

Os sór* °ra e l0Cal da Assembleia. unjõ^,.
Assembleià°G P°?eni fazer'se representar nas i
gida ao Presid ™ qUal qUer Pessoa’ media° sOcia'e 

ente da Mesa e entregue na sede
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qual conste a identificação do mandatário e a ordem de tra­
balhos da Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°

A Assembleia Geral tem as competências decorrentes da 
lei e designadamente:

Analisar e deliberar sobre relatórios e contas anuais 
da Gerência;

b) Analisar e deliberar sobre o plano de actividades

do exercício seguinte;

c) Eleger os membros dos órgãos sociais, bem como
fixar as respectivas remunerações;

d) Aprovar o limite anual dos investimentos a realizar

e do valor das obrigações, bem como o limite 

anual para a celebração de contratos de crédito, 

financiamento ou concessão de garantias;

e) Aprovar o orçamento ou planos de investimento
pluri anuais;

J) Aprovar o programa de acção da Gerência e do res­

pectivo orçamento, relativos a cada exercício 

social;

g) Deliberar sobre qualquer assunto para o qual tenha 

sido convocada.

ARTIGO 10.°

1. A administração da sociedade é exercida por uma 
Gerência, composta por um ou mais gerentes, nomeado bie­
nalmente pela Assembleia Geral, por um ou mais mandatos.

2. A gerência pode constituir mandatários ou procura­
dores da sociedade para a prática de determinados actos ou 
categorias de actos, sem necessidade de cláusula contratual 

expressa.
3. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa estra­

nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito a respectiva procuração.

4. A gerência da sociedade, em todos os seus actos e con­
tratos fica a cargo da sócia, Generosa Henriqueta António.

ARTIGO 11.°

1. A gerência compete, nomeadamente:
a) Gerir os negócios sociais e praticar todos os actos

relativos à realização do objecto social que não 

caiba na competência atribuída a outros órgãos 

sociais;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele,

activa e passivamente, podendo desistir, transi­

gir e confessar em quaisquer direitos;
c) Adquirir quaisquer bens ou valores mobiliários ou

imobiliários;
d) Alienar bens ou direitos mobiliários e hipotecar

imóveis;
e) Celebrar e outorgar todos os contratos relativos à

realização do objecto social, podendo compro­

meter-se em convenção de arbitragem;
J) Cumprir com as demais competências que lhe sejam 

conferidas pela lei e pela Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura dos dois gerentes;

b) Pela assinatura dos mandatários constituídos nos

termos dos correspondentes mandatos.
2. Em actos de mero expediente, é suficiente a assinatura 

de um gerente.
3. A gerência poderá nomear procuradores nos termos da 

lei definindo-lhes sempre o âmbito e a duração do mandato.
4. É proibido aos gerentes e mandatários obrigar a socie­

dade em actos ou contratos estranhos ao objecto social, sob 
pena de tais actos ou contratos serem susceptíveis de proce­
dimento criminal e da responsabilidade pessoal do infractor 
por quaisquer danos ou prejuízos de qualquer ordem a que 
derem causa, tanto a sociedade como a terceiros.

ARTIGO 13.°

No final de cada exercício social, a gerência fará elabo­
rar, com base na escrituração contabilística da sociedade, o 
balanço patrimonial, a demonstração do resultado do exercí­
cio, a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados e a 
demonstração das origens e aplicação de recursos.

ARTIGO 14.°

É obrigatória a constituição de uma reserva legal, que 

nunca é inferior a 30% do capital.

ARTIGO I5.°

1. A sociedade dissolve-se nos termos estabelecidos pela lei.
2. A liquidação da sociedade resultante da dissolução 

social será feita uma comissão liquidatária constituída por 
três membros eleitos, nos termos legais, de entre os sócios, 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°

Para a composição de litígios emergentes entre sócios e 
entre estes e a sociedade, na interpretação e aplicação dos 
presentes estatutos, fica estipulado o Foro da Comarca de 

Luanda, com expressa renúncia de qualquer outro.

ARTIGO 17.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo nomear um que a todos represente, enquanto a res­
pectiva quota estiver indivisa.

ARTIGO 18.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e, a liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
de acordos e se algum deles pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do passivo e adjudicado 
ao sócio que melhor oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO I9.°

Após a celebração da escritura de constituição da socie­
dade, reunirá a Assembleia Geral de sócios para proceder 
a levantamentos do capital social, depositado nos termos 
legais para fins constantes na própria acta.
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ARTIGO 20.°No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

em vigor.
Está conforme.É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 21 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-14285-L07)

MekúnkuU, Limitada

r 21 verso, do livro de notas 
Certifico que, nas folhas , da

XX «’m1 ”l.XXX“ X, — 

do Nzeto, Província do Zaire, residente habitualmente 

mesma cidade de Luanda, Bairro Samba Grande, Distrito 

Urbano da Samba, Rua SG-38, casa s/n.», titular do Bilhete , 

de Identidade n.» 000014235ZE018, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação em Luanda, aos 23 de Outubro 

de 2014, que outorga neste acto por si individualmente e 

ainda como procurador e em representação da sociedade 

por quota de responsabilidade limitada denominada socie­

dade «NECITE — Comércio, Indústria e Tecnologias, 

Limitada», com sede social em Luanda no Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Machado 

de Castro, n.° 29-B, registado pela Conservatória de Registo 

Comercial de Luanda sob o n.° 063-08, pessoal colectiva 

registada como Contribuinte Fiscal n.° 5417010936.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento de 

identificação acima referidos, bem como certifico a quali- 

dade em que intervém o outorgante, tendo poderes para o 

acto por verificar a procuração e a certidão comercial, que 

me exibiu e restitui-lhe.

E, pelo outorgante foi dito:

Que, pela presente escritura e em nome da sua represen­

tada, consutuem entre si uma sociedade comercial por qUOlas 

denommada«Nekúnkula, Limitada», com sede social provi- 

ZTza^ 

«...X sr» 

bem como Lsr • ' d°lemtório ™cional,

social as actividades previstas no artÍo ã M

O capital social é de Kz- 300 000 00 (t eStatUlOS'

quotas iguais, sendo uma no valor de K7. e cinquenta mil kwanzas), pertencente ao' 
Miguel Schymber Sanza Neiembe, e outr^'0^ 
valor pertencente à sócia sociedade «NECDp^^í 

Indústria e Tecnologias, Limitada».
Que, a sociedade reger-se-á pelos artigos 

respectivo estatuto, o qual foi elaborado em 
documento complementar, nos termos do n ’ pT'’11’11 da Lei da Simplificação e Modernização dos Re °an^ 

Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer nau ■ desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido""^ 

e conhecer o seu conteúdo, sendo que os mesmos - a vontade dos sócios, pelo que é dispensada aqui a suai* 

Assim o disse e outorgou. '
Para instrução do acto arquivo:

a) Certificado de admissibilidade emitido / 
Ficheiro Central das Denominações Sociãe’ 

Luanda, aos 21 de Julho de 2015;
b) Documento complementar supra referido,dni 

mente rubricado pelas partes e pelo Notário;

c) Comprovativo da realização do capital efetml 
no Banco SOL.

Ao outorgante e na presença, fiz em voz alta a lát 
desta escritura, a expl icação do seu conteúdo e a advertêi» 
de que deverá proceder ao registo obrigatório desteactos 
prazo de 90 dias. i

O Notário-Adjunto, Pedro Francisco Buta.
Selo do acto Kz: 625,00.

Enf0THTO Da sociedade xunkula, LIMITADA ’

A sociedad ARTlGO 1.» ^•teda», teni adoPta a denominação de «Nekún^ 
Sagrada Èspe/ Sede Provisória em M’Banza Co$. 
Pr°V|ncia d0 2aí'1Ça’ ^“"'cípio de M’Banza C°$. 

çôes ou agênciaç, P0(íendo abrir filiais, sucursais, . de acordo com a qualquer parte do País ou no exten* j 
mita. yontade dos sócios e desde que a lei o f*

A SUa duracãn a ART1GO 2.°u íerripo a part|- pOr tempo indeterminado, cont^0 ; 

uesta data.^°yectOsor- artigo 3 ° '
XT1’"' X ■ <
X °sí»' XX° ' índss,™. | 
seguX' Consil'ioría ",Caçoes’ educação e saúde, "i:” 

ass«stênc7ana’ paPe^riàÇ°S de pr°tec^ Pr^0^ i 
P°rte t 3 tdcnica, aeri ’ Coilstrução civil e obras pu 
de «oinbanSÍláriOs> com U aSro-pecuária, pescas.

fendas * viaturas.
br,ficantes, farmàcias e centr0 
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decorações, salão de cabeleireiro, botequim, agência de via­
gem imobiliárias, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, representações comerciais, vendas de gás de cozi­
nha, exploração mineira e florestal, jardinagem, oficina auto, 
venda de acessórios, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio e industria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

Kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas sendo, uma de valor nomi­
nal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Nenchimba Miguel Schymber 
Sanza Nelembe, e a outra quota do valor nominal 
de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia (pessoa colectiva) «NECITE — 
Comércio, Indústria e Tecnologias, Limitada».

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a favor terceiros ou estranhos, fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência aos sócios se aquela não quiser fazer o uso.

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleia Geral de sócios.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao sócio Nenchimba Miguel S. S. Nelembe, que 
desdejá fica nomeado gerente com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar no outro sócio ou 
mesmo em pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos 

seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respec­
tivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, em avales, letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 8.°
1. As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

nao prescreva outras formalidades, por cartas registadas, diri­

gidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedência.
2. Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social 

a convocação será feita com dilação suficiente para poder 

comparecer.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer sócio, continuando com os sócios sobrevivos 

e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou inter­

dito, devendo estes nomear um que os todos representem, 

enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Em caso de dissolução serão liquidatários os sócios, e 
à liquidação e partilha procederão nos termos da legislação 
comercial em vigor; na falta de acordo, e se algum deles o 

pretender, será licitado em globo com obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recai arresto, penhora ou 
qualquer providência cautelar.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
em vigor.

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 24 de Agosto de 2015. — O Natário-Adjunto, Pedro 
Francisco Buta. (15-14307-L01)

Econckal, Limitada

Aumento de capital, mudança de denominação social e 
alteração parcial do pacto social na sociedade «ECONCKAL 
— Importação, Exportação e Venda de Materiais de Cons­

trução Civil, Limitada».
No dia 12 de Agosto de 2015, nesta cidade de Luanda e 

no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, a cargo de Visitação 
de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em 

Registos e Notariado, perante mim, Ana Hirondina de Sousa 
Micolo, Notária de 3.a Classe e Notária em Exercício do 

referido Cartório, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Kalandja Luabeya, casado com Antónia 

Maria do Nascimento Luabeya, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Tchitato, Província da Lunda- 

Norte, residente habitualmente em Luanda, Bairro Cassenda, 
Rua 11, Casa n.° 94-A, Zona 6, Maianga, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000073456LN015, emitido em Luanda, 

aos 14 de Julho de 2008.

Segundo: — Antónia Maria do Nascimento Luabeya, 
casada com Kalandja Luabeya, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, Bairro Cassenda, Rua 11, Casa 

n.° 94-A, Zona 6, Maianga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000103544LA035, emitido em Luanda, aos 24 de Agosto 

de 2010;
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tos acima referidos.
E, pelos outorgantes foi dito:
Que são os actuais sócios da soc.edade por quotas 

actualmente denominada por «ECONCKAL—Importação, 

Exportação e Venda de Materiais de Construção Civi , 
Limitada», com sede social em Luanda, Bairro Cassenda, 

Rua 11, Casa n.° 94-A, constituída por escritura de 26 de 

Janeiro de 1994, exarada com início a folhas 72 verso e 

seguintes do livro de notas para escrituras diversas n.° 121 -B, deste 

Cartório Notarial desta Comarca, registada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda sob 0 n.° 64538.1994, con­

tribuinte fiscal sob 0 n.° 5401137672, com 0 capital social 

actualmente correspondente a Kz: 30,00 (trinta kwanzas), 

realizado em dinheiro e demais valores do activo social, 

dividido e representado por duas quotas, sendo uma no valor 

nominal de Kz: 20,00 (trinta kwanzas), pertencente ao sócio 

Kalandja Luabeya e outra no valor nominal de Kz: 10,00 (dez 

kwanzas), pertencente à sócia Antónia Maria do Nascimento 

Luabeya.

Que, por deliberação tomada pelos sócios em Assembleia 

Geral de 16 de Julho do corrente ano, acordado em se proce­

der o aumento de capital, mudança da denominação social

„çãop„w

valor de Kz: 30,00 (trinta kwanza S°C'al d° aCtUal 

(duzentos mil kwanzas) sendo / 200-000>00

'99.970,00 (cento e noventa eT"’0 VerÍficad° de

equarenuínLTmTnXeJolr6l49-980>00<«*> 

fcada a quota anterior, passa a deter k'Vanzas)- que u™-

(cen'«ecinquentami, kw ^otadeKz: 150.000,00 

Antónia Maria dn xu ■ '

*Kc (««,**

A ART|GO |.

’ delWes ou

outras formas de representação 
do território nacional ou estrangeiro, (J*1!. 
aos sócios mais convierem. %

ARTIGO 2.° 

o seu objecto é a construção civil, 
de materiais de construção, arquitectura,^ 
e exportação, comércio a grosso e a retaW 
tria exploração de recursos florestais^ 
prestação de serviços em todos os ramos 
vidade, representações, transporte de 
e mercadorias, agências de viagens e ad^ 
despachante, agro-pecuária e pescas,pode^ 
car-se a qualquer outro ramo de actividade^ 
que acordados pelos sócios.

artig0 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (du^ 

mil kwanzas), integralmente realizado emdi^ 
e demais valores do activo social, dividido ere» 
sentado por duas quotas, sendo uma notf. 
nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquentas 
kwanzas), pertencente ao sócio Kalandja Luabeu 
outra quota no valor nominal de Kz: 50.000,00(á ■ 
quenta mil kwanzas), pertencente à sócia Aniár 

Maria do Nascimento Luabeya.
Que as demais cláusulas não alteradas por esta escrito 

continuam firmes e válidas.
Assim 0 disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos: j

Acta avulsa mencionada no teor da escritura; ’ 
Certidão comercial da sociedade;

c) Comprovativo do aumento do capital no Banco, 

Certificado de admissibilidade emitido pelo
Central das Denominações Sociais, a°s ? 
Agosto de 2015.

fiz a ?S OutorSantes> em voz alta e na presença de 
adveriTd ^eSta escr’tura» a explicação do seu c°níeú. 
deste act °'°S de 9Ue deverao proceder ao registo obngai 
Ana Hi ° í° PraZ0 de 90 dias- — A Notária em Exer 

me reporto ^Ue extra’r> va’ conforme a orig’na a i 

aos 12 de^*0 N°tar,al da Comarca de Luanda, em

IAsalmajcl, Limitada 0 oir
Certidão composta de 3 folhas, que esta e nOtas f 

ginal e foi extraído de folha 40 à 42 do hV° 
escrituras diversas deste Cartório n.° 209-C- ^anè0’

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, noL' :
de Abril de 2013. — O Notário, i/egíve/- Lub^

No dia 15 de Abril de 2013, nesta Cidade pC^ 
Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu c d0 fe 
nnim, Luís Tavares Monteiro de Carva^b°’ 
fido Cartório, compareceram como outorgal1^e
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Primeiro: — Américo Chicote, solteiro, maior, natural 
do Chipindo, Província da Huíla, residente no Lubango, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 0026013114HA039, 
emitido pelo Sector de Identificação Nacional, em 5 de 
Março de 2007, intervém no presente acto em seu nome 
e em representação dos seus filhos menores nomeada­
mente Janeth Orvanda Calenga Chicote, solteira, menor, 
natural do Lubango, Província da Huíla, portadora do 
Bilhete de Identidade n.° 005581605HA042, passado pelo 
Sector de Identificação Nacional, aos 24 de Maio de 2012, 
Mauro Valdemar Calenga Chicote, solteiro, menor, natu­
ral do Lubango, Província da Huíla, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 005561606HA043, passado pelo Sector de 
Identificação Nacional, aos 24 de Maio de 2012 e Eliane 
Exalgina Calenga Chicote, solteira, menor, natural do 
Lubango, Província da Huíla, todos residentes nesta Cidade 
do Lubango;

Segundo: — Assis Nunes Chicote, solteiro, maior, 
natural do Lubango, Província da Huíla, residente nesta 
Cidade do Lubango, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 004775693HA044, passado pelo Sector de Identificação 
Nacional, aos 24 de Maio de 2012;

Terceiro: — Aldair Moisés Calenga Chicote, solteiro, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
nesta Cidade do Lubango, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 005531687HA044, passado pelo Sector de Identificação 
Nacional, aos 24 de Maio de 2012;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus mencionados documentos pessoais e a forma 
de representação acima indicada em face de documentos que 
me foram apresentados e arquivo neste cartório.

E, por eles outorgantes, sendo os menores por intermédio 
do seu representante foi dito:

Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­
tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Asalmajel, 

Limitada» e terá a sua sede no Município do Lubango, 
Bairro Héider Neto, podendo abrir filiais, sucursais ou 
qualquer outra forma de representação, dentro do território 

nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier 

aos negócios da sociedade.

2. °
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

3. °
O seu objecto social é a construção civil e obras públicas, 

prestação de serviços, hotelaria e turismo, comércio geral, 

indústria, venda de medicamentos a grosso, consultoria, 

agro-pecuária, formação profissional, exploração mineira, 

Ransportes públicos, rent-a-car, camionagem, agência de 

viagens, promoção de eventos infantis, venda de viaturas e 
seus acessórios, saneamento básico, terraplanagem, recau­
chutagem, oficina, concessionária de combustíveis e seus 
derivados, jardim infantil, educação e ensino, segurança pri­
vada, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria, desde que 
seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

4. °

O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­
sentado e dividido em seis quotas da seguinte maneira: uma 
quota do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Américo Chicote e outras 
cinco quotas iguais no valor de (dez mil kwanzas) cada uma, 
e uma pertencente aos restantes sócios, respectivamente.

5. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

6. °

A gerência e a administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos bem como a sua representação em 
Juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pelo 
sócio Américo Chicote, que desde já fica nomeado gerente 
com dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obri­
gar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência aos outros sócios quando estes atingirem a maiori­
dade ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o 
efeito outorgar o necessário instrumento de mandato.

2. Fica expressamente proibido a gerência obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

7. °

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomear um que a todos represente enquanto a quota se man­
tiver indivisa.

8. °

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de 
antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios estiver 
ausente da sede social, a convocação deverá ser feita com 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.



Os anos sociais serão os m.. n cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

9.° 
os civis C em 

deverá estar <-

10°

Assembleia Geral, o remanescente será divididos pelos 

sto na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 

serào suportados os prejuízos quando os houver.

Il.°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 

da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes e a 

vigorar no País.
Assim o disseram e outorgaram.Instrui ao acto certificado de admissibilidade passado 1 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda, 

aos 26 de Novembro de 2012 e arquivo-o neste Cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura expli­

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes 

os quais assinam comigo notário.
Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo dç ™.«no d« 

o Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.
(1S-14329-L01)

leoalmente constituído, residente actua|m 

Província do Kunene.
Verifique* e certifico a identidade de todoSos 

„Pias fotocópias dos seus documentos pessoais, > 

P E por eles outorgante foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidi^ j 

tuir e efectivamente pela presente escritura, constiJ* ■ 
si uma sociedade por quotas de responsabilid^ 
que será regida pelas cláusulas e condições consl^ 

articulação seguinte: '•° I

A sociedade adopta a denominação de «JoséHili^i 

Filhos Limitada», e terá a sua sede na Província doi 

Município de Kwanhama, podendo abrir filiais, sucuRá,! 
aualquer outra forma de representação, dentro dote^ 

nacional angolano, onde e quando convter aos neg^ 

sociedade.

O.

José Hililivali & Filhos, Limitada

Certifico que, de folhas 93 verso, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° l-A, do 1? Cartório Notarial da 
Comarca do Kunene, se acha exarada uma escritura do teor 
seguinte:

No dia 12 de Novembro de 2009, nesta Cidade de Ondjiva 
e no Cartório Notarial da Comarca do Kunene, perante mim, 
Mesaque Toni Zeferino, Notário-Adjunto deste Cartório, a 
cargo do Notário, compareceu como outorgante:

Primeiro: — José Hililivali, casado, natural do 
Cuanhama, Província do Cunene, nascido aos 25 de Maio de 
1960, Portador do Bilhete de Identidade n.° 000102203CE023, 
passado pelo Arquivo de Identificação de Luanda, aos 13 
de Abril de 2004, e em representação dos seus filhos meno­
res, Florêncialulihaleni Pakeipombili Hililivali, Emaculada 
Tubudeni Pinto Hililivali, Caldeira Pinto José Hililivali, 
e Pascoal dos Ramos Natongue José Hililivali, estes não 
podem assinar por serem menor de \R anos, e vai ser assi­
nado por si, primeiro outorgante como seu procurador

2.°

3.°

O seu objecto social 4 
grosso e a retalho, Z 2 de coméra<“'
lrnP°rtação e exnort ~ ’ la’ Prestação de seniçii 
9Uer outro ramo de a^a°\P°^enc^0 a>nda dedicar-se a 
acordado neinc: c' ° COrnérc,° Ou indústria, desde quesij 

Pel0SS0^se permitido por lei.

O seu • 4-°
lmeSralmente rea^àd & da quantia de (cem 
dld°em cinco quotas ° d.ln,leiro> represem 
n°mina| qe ]^z; (}n’r.aSS,m d'stribuída uma quota no»«- 
s°cial pertencente corresPondente a 50 % do capi^
^Uatro quotas ieila° SÓCÍ0 José Hililivali, sendo aso^; 
dente a 12.5% d lS no Va|or de Kz: 12.500,00, corresp^ 

,orência Tulihate Capital social» pertencente aos sóc^ 
ubudeni Pint0 H n’ Pa^ipombili Hililivali, Emacu^ 
ascoal dos Ramne Kr^1’ Videira Pinto José Hild’va'l,{ 

m°S Songue José Hililivali. I 
A 5° I

Peita a estranho^ fiZ entre os sócios é ,ivre’ masqua^ 

ade> à qUa| ePendente do consentimento da s°c.

eferido ao outro sóPre reservado o direito de preWC 
C1° se aquela dele não quiser fazer1,5'!

*««-»-
Sócio j f°ra de,e activa COnw a sua representaf°nelo 1

sárias °Sé c e pa3sivajnente serão exerci^5 ■

pod° “cio Sfente"" °br'Ear™«<lamenle . S«'»*
”” »« '”<5

a° °ulro sóc‘ 171 Parte deíe&ar os seus P0^ 
0 Ou em pessoas estranhas â s°
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dade, devendo para o efeito outorgar o referido instrumento 

legal.
2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios da 
sociedade tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

7. °

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua existência 
jurídica com o sócio sobrevivo ou capazes e os herdeiros do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um que a 

todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

8. °

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de 
antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios estiver 
ausente da sede social, a convocação deverá ser feita com 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9. °

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

10. °

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 
depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 

serão suportados os prejuízos quando os houver.

11. °

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
do Kunene, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes e a 

vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 

os quais assinam comigo Notário.
Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 

do presente acto na Conservatória competente no prazo de 

1 ano.
Cartório Notarial da Comarca do Kunene, Kunene, aos 12 

de Novembro de 2009. — O Notário, Domingos Pedro 
Kahala. (15-14331-L01)

Hali Comercial, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está conforme o ori­
ginal e foi extraído de folhas 1 a 3 do livro de notas para 

escrituras diversas deste Cartório n.° 217-B.
Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 22 

de Março de 2015. — O Notário, Luís Tavares Monteiro de 
Carvalho.

No dia 23 de Março de 2015, nesta Cidade do Lubango 

e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 
cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, com­

pareceram como outorgantes:

Primeira: — Sandra Marina Joaquim Rosa, solteira, maior, 

natural do Lubango, Província da Huíla, residente no Lubango, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000553068HA037, emitido 

pelo Sector de Identificação Nacional, aos 26 de Julho de 2012, 

intervém no presente acto em seu nome e em representação 

dos seus filhos menores nomeadamente: Hali Misandro Rosa 

Cristóvão, menor, natural do Lubango, Província da Huíla, 

Argentino Miguel Rosa Cristóvão, menor, natural do Lubango, 

Província da Huíla, Sandryomi Ildéfonso Rosa Cristóvão, 

menor, natural do Lubango, Província da Huíla e Lusitisandra 

Eliara Rosa Cristóvão, menor, natural do Lubango, Província 

da Huíla, todos residentes no Lubango;

Segundo: — Herges Carlos Rosa Chipaca, solteiro, maior, 

natural do Lubango, Província da Huíla, residente no Lubango, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000875400HA035, pas­

sado pelo Sector de Identificação Nacional, aos 17 de Março 

de 2010;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes, por si e a 

forma de representação acima indicada em face do artigo 138.° 

do Código da Família.

E, por eles outorgantes, sendo os representados por inter­

médio da sua representante, foi dito:

Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 

si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 

que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Hali Comercial, 

Limitada», e terá a sua sede nesta Cidade do Lubango, 

Bairro Dr. Agostinho Neto, podendo abrir filiais, sucursais 

ou qualquer outra forma de representação, dentro do terri­

tório nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando 
convier aos negócios da sociedade.

2. °

É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.
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na’ ' a de combustíveis e carniona-

formação PTof'SS'Ona^jX óe seguros.importação e expor- 

belezae boutique, mediaÇãO é 8 ouW) tamo de

e permitido por lei.

Rosa e outras cinco quotas iguais do valor nommal

Kz- 10 000,00 (dez mil kwanzas), pertencente aos restan­

tes sócios Hali Misandro Rosa Cristovão, Argentino Miguel 

Rosa Cristovão, Sandrçomi Ildéfonso Rosa Cnstovao, 

Lusitlsandra Eliara Rosa Cristovão e Herges Carlos Rosa 

Chipaca, respectivamente.

5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade à qual é sempre reservado o direito de preferência 

deferido aos outros sócios se aquela dele não quiser fazer 

uso.

6.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os ' 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 

Juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pela 

sócia Sandra Marina Joaquim Rosa, que desde já é nomeada 

gerente com dispensa de caução, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

LA sócia-gerente nas suas ausências ou impedimentos 

poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de gerên­

cia aos sócios menores, quando estes atingirem a maioridade 

ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o efeito 

outorgar o necessário instrumento de mandato

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 

sooedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

socrars, ta.s como: letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

7.°

. sociedade nunca se dissolverá por
- de qua^t um dos sócios, devendo confi .̂ 

Ça° 1 iurídica com os sóc.os sobrevivos 0' 
eX,Sten. -ros do sócio falecido ou interdito, dcv 
05 arem um que a todos represente enquanto 

mantiver’md'v’sa-
8.°

Meias Gerais quando a lei não
AS brindes serão convocadas por meio^; 

outras formahdaae com pelo menosW
registadas edingi a um dossócteál
antecedência, bep ronvocação deverá ser fôa»
ausente da sede socia ’ comparência.
dítaçãosoficMOP”’»""""

9.° .1
~ « civis e em cada ano®

Os anos sociais serão c> encerradoe«
far-se-á um balanço que pezembro do ano»?reportadamente até ao dia j 1 °e | 

disser respeito.
’°° dos em cada*';

Os lucros líquidos que serão api o

X ’ se«

Assembleia Geral. » Na nies"’'
SÓCIOS ns proporção das suas Su hou™
serão suportados os prejuízos qu ;

H° Mese^i
«tfies emerge^ 

Para resolverem todas as qu odoJuíZ°^a
ao presente contrato, estipulam o . er ouU°' 
da Huíla, com expressa renúncia a qu

12.° daLe'n’ 
No omisso regularão as dispôs'Ç~ ap|icávelS V 

de 13 de Fevereiro e demais dispostÇ0® 
e a vigorar no Pais.

Assim o disseram e outorgaram. c-.bilida^e 
instrui ao acto certificado de l

pelo Ficheiro Central de Denominaçõe 
e arquivo-o para os devidos efeitos.

Foi lida em voz alta e clara a presen oVjtor& 
cado o seu conteúdo e efeitos, na presenç
os quais assinam comigo notário. cedeV 0 0 \

Adverti aos outorgantes que devei ão P pr^ 
do presente acto na Conservatória compe
WdiaS- . . . . Ca^0'

O Notário, Luís Tavares Monteiro de ^443^
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Mulimbi Comercial (SU), Limitada

Certifico que, com início a folhas 37, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1 do Cartório Notarial desta Loja 
dos Registos, se acha lavrada a escritura com o seguinte teor:

Cessão de quota e transformação da sociedade «Mulimbi 
Comercial, Limitada», que passará a denominar-se «Mulimbi 
Comercial (SU), Limitada».

No dia 9 de Julho de 2015, em Luanda e no Cartório 
Notarial da Loja dos Registos do Camama, perante mim, 
Teresa Azenayda Cardoso Canda Monteiro, Notária 
Licenciada em Direito e Pós-Graduada em Registos e 
Notariado, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Domingos Pascoal Teixeira Nicolau, 
Contribuinte n.° 2111091073, casado com Verónica Yolanda 
Tchipalanka Nicolau, sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
em Luanda, Bairro Samba, casa sem número, Zona 3, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000112159HA021, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 18 
de Julho de 2012;

Segunda: — Verónica Yolanda Tchipalanka Nicolau, 
casada com o primeiro outorgante, natural do Lubango, 
Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda no 
Bairro Morro Bento, casa sem número, Zona 3, Samba, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000358233HA030, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
em 14 de Agosto de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
referidos bilhetes de identidade;

E pela segunda outorgante foi dito:
Que ela e o primeiro outorgante são os únicos e actuais 

sócios da sociedade por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Mulimbi Comercial, Limitada», com 
sede em Luanda, Bairro Saneamento, Rua Pinheiro Furtado, 
n.° 390, Zona 10, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda sob o n.° 654-12/120319, Contribuinte 
Fiscal n.° 5417166378, sociedade constituída por escritura 
de 16 de Março de 2012, exarada com início a folhas 75 do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 8l-A do Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa.

Que na aludida sociedade possui ela, segunda outor­
gante, uma quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas) livre de quaisquer ónus, encargos ou respon­

sabilidades.
Que, pela presente escritura, cede a totalidade dessa sua 

designada quota ao primeiro outorgante com todos os cor­

respondentes direitos e obrigações a ela inerentes;-
Que faz esta cessão pelo valor nominal da quota cedida, 

ou seja, pelo valor de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 
valor que já recebeu do cessionário e por isso fica aqui dada 

a correspondente quitação;
Que deste modo se aparta definitivamente da sociedade, 

nada mais tendo dela a reclamar;

E pelo primeiro outorgante foi dito:
Que aceita a cessão da quota que para si acaba de ser 

Eeita bem como a quitação do preço nos precisos termos exa­

rados.

Que sendo agora, ele, primeiro outorgante, o único e 
actual sócio da mencionada sociedade «Mulimbi Comercial, 
Limitada», de livre e espontânea vontade transforma a alu­

dida sociedade em sociedade unipessoal passando a mesma 

a denominar-se «Mulimbi Comercial (SU), Limitada», e 

a reger-se pelos artigos constantes do documento comple­
mentar, elaborado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da 
Lei da Simplificação e Modernização dos Registo Predial, 
Comercial e Serviços Notariais, que fica a fazer parte inte­
grante desta escritura, cujo conteúdo, ele outorgante, declara 
ter pleno conhecimento pelo que fica dispensada a sua lei­
tura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto os seguintes documentos:

a) Certidão emitida pela Conservatória do Registo
Comercial de Luanda;

b) Certificado de admissibilidade;
c) Documento complementar a que atrás se faz alusão.

Aos outorgantes e na sua presença, fiz, em voz alta, a lei­
tura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e efeitos, 
bem como a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto, no prazo de 90 dias a contar de hoje.

Assinaturas: Domingos Pascoal Teixeira Nicolau e 
Verónica Yolanda Tchipalanka Nicolau.

A Notária: Teresa Azenayda Cardoso Canda Monteiro. 
Imposto de selo: Kz: 2000,00 (dois mil kwanzas); 
Conta registada sob o n.° 1.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Loja dos Registos do Camama, aos 24 de Julho de 2015. 

— A Ajudante, Teresa Filargo Chicuaia Cambinda.
(15-14335-L01)

Alyfer Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Helga Aline da Cruz Silva, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

São Paulo, Rua de Benguela, Casa n.° 343, Zona 10;

Segundo: — Walter Ricardo da Silva Femandes, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Município de Belas, Bairro Patriota, 

Casa n.° 446, Zona 3;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
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diário

ARTIGO 8.»

Os lucros líquidos apurados, depOjs 
percentagem para fundo de reserva e qu^ \ 
centagens para fundos ou destinos espec^^f 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sóe 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão 
as perdas se as houver. 0 s“^ j

ARTIGO 9.° i

A sociedade não se dissolverá por morte ou 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existên^ 
sobrevivo e herdeiro ou representantes do sócio fa|^ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rep^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ;

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, tj, 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários»j 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.NaL 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activos» 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do pé 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer emiga; 
dade de condições. í

ARTIGO 11.° í

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quoiai ■ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraa• 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contra 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F° 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a ; 
outro.

artigo'.’
,<tenomrfod . Landa5uade

AsocR^eado^ e pauXo, DlStõtO

Lim^^^^lO.B^ buanda, P°dend° 

Benguela, , Municiplo d ldotemto-

Utbano do Samb'^ • outro lo oU

outras fonna ^o-seo

sócios acordem e seja penado por -

m\G04°

Zksvànzas) pertencente àsócia W Aline da

,„n »ll k~»>. 

da Silva Femandes, respectivamente.

artigos?
a cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6."A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe aos sócios Helga Aline da Cruz Silva Maria 
e Walter Ricardo da Silva Femandes, que desde já ficam 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo necessá­
ria uma (1) assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar entre si ou em pes­

soas estranhas à sociedade todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos _ _ _ _ - *

socios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá .^ummente, no Distrito Urbano da ln& 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer. Salga, Casa n.° 16;

Oq o ARTIGO I3.°

eni 31 de°De°C,a,S °S C’VÍS e °S
-

Noom- ARTIGO 14.»
sições da LeiOnoefírãd° a\deliberações SOCÍa'S’ 
S°ciedades C de Fevereiro, que e a j

^^ciais, e demais legislação aP^c^ve\ni) ] 
(15'1435^'

,j balanços sera°d^ 
devendo encerra'

.*Agropeba, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de paraCSC^ 
lavrada com inicio a folhas 99, do livro de no 6U|C 
turas diversas n.° 287-A, do Cartório ;
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúc»<> ■
da Costa, Licenciado em Direito, foi constitui.3 gol^

Primeiro: — Orlando Velasco António D1 je re5 
rnaior, natural do Rangel, Província de Luanda, SeC 
habitualmente. nn •• •
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Segundo: — Valério João Diogo, solteiro maior, natural 
do Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua da Lama, 

Casa n.° 16;
Uma sociedade comercial por quotas, de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGROPEBA, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «Agropeba, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio Vereda 

das Flores, Rua dos Lírios, Casa n.° 9, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de construção civil e obras públicas, soluções e consulto­
ria ambiental, promoção e mediação imobiliária, venda de 

equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantário, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 

■lospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diver­

sos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e 
cultura, escola de condução, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, indústria de panificação, camionagem, tran­

sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina-auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 

botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo- 

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Orlando Velasco António Diogo e Valério João Diogo, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Orlando Velasco António Diogo, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar no outro sócio ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social
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licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serào os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14355-L02)

Noivas & Companhia, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João de Barros Hespanhol Neto, casado 
com Sónia da Conceição Miala Hespanhol, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Cabinda, Província de 
Cabinda, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua de Benguela, 

Casa n.° 345;

Segundo: — Sónia da Conceição Miala Hespanhol, 
casada com João de Barros Hespanhol Neto, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua de Benguela Casa 

n.°345;

Uma sociedade comercial por quotas, 

termos constantes do documente

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

Luanda, 26 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegiveL

^emanexoUeSeregerános

em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NOIVAS & COMPANHIA, LIMITADA

ARTIGO 1.’A sociedade adopta a denominação social de «Noivas 
& Companhia, Limitada», com sede social na Província

de Luanda, Município de Luanda, Distr- 
Sambizanga, Bairro do Miramar, RUa^ % 
Casa n.° 345, podendo transferi-la iivrement S 
quer outro local do território nacional, ben^S 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de^ 
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
I

A sua duração é por tempo indeterminado, conta «k 

início da sua actividade, para todos os efeitos lega,s 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
■

A sociedade tem como objecto social a prestaçà/ 

serviços, serviços de beleza, estética, indústria de 
e confecções, ministração de aulas de ginástica, darç 

música, consultoria financeira e jurídica, contabilidade 

auditoria, gestão de empreendimentos, promotora dem' 
timentos e participações, agricultura e pecuária, avicuta 

aquicultura, pesca, agro-indústria, comercialização e®; 
tão de imóveis, venda de mobiliário, serviços de transpor 

públicos e privados não regulares, serviços de agenciam® 

e transitário, serviços de representação, produtos quínró. 
farmacêuticos, serviços de saúde, importação e comercial® 
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipameifó 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicam» 

tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio g^. 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civi eo . 
públicas, venda de equipamentos dos serviços dc* .. 
rança privada, prestação de serviços de segurança Pn 
serviços infantários, manutenção e assistência aeq 
mentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
desporto e cultura, serviços de condução, informát^^ 
comunicações, serviços de hotelaria e turismo,resta 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de Pan 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotage^^ 
-cary compra e venda de viaturas novas e usadas, tr 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de P 
ros, transporte de mercadorias, oficina-auto, ofic,a esCã 
fiscalização de obras públicas, venda de matéria 
tório e escolar, decoração de interiores e exterior 
e lnsta,aÇão de material industrial, assistência a 
comercialização de material de construção, comerC 

e lubrificantes, comercialização de gás de cozinfia, pe^ 
uminante, peças sobressalentes, comercialização ca(M ; 

mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de 
1lJIene, agenciamento de viagens, exploração e 

comRVer^à°’ exploraÇão florestal, exploração de 0 rCia’|S • 
e inaUStlVe*S’ esla^° de serviço, representações c° c6ny 
ria 7^’Serv,ços de serralharia, carpintaria, je 
obieem Ti ,,mpeza’ saneamento básico, ‘ncin6 bj|iáí10’ X'aca ld0S> assistência técnica, venda de 
quer outr ° 6 eXportação> Podendo ainda dedicai'5 
acoZ ram° de COmércio o” indústria em que 

e seJa permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio João de Barros Hespanhol Neto, e a outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Sónia da Conceição Miala Hespanhol, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio João de Barros Hespanhol Neto, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

^citado em bloco, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO li.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14357-L02)

Raig Multi, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 54, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rosário Wilson da Costa Afonso, casado 
com Isabel Meliza Gerente, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Maculusso, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Comandante Gika, Prédio n.° 241, 3.° andar, 

Apartamento B;
Segundo: — Isabel Meliza Gerente, casado com Rosário 

Wilson da Costa Afonso, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Comandante Gika, Prédio n.° 241, 3.° andar, 

Apartamento B;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RAIG MULTI, LIMITADA

CAPÍTULO 1

ARTIGO l.°
(Denominação, sede, objecto c duração)

I. A sociedade adopta a denominação social «Raig 
Multi, Limitada», terá a sua sede em Luanda, no Município
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caixilharia de alumínios, avicultura, pesca ; 
cio geral a grosso e a retalho, consultoria.

Poderá ainda dedicar-se a qualquer outro k- 
tido por lei e em que os sócios acordem.

CAPÍTULO II
ARTIGO 4.»

(Capital social, quotas c património)

4.» andar»
de Belas, Centralidade do^»

tal como a Assen qualquet outro filiais,

A ie&ais’a partir da data da 

seu mtcto, paralu 

actividades: soluções indicadas para

implementar e assesso . realizar cur-
os problemas diagnosticados P utorias

sos dentro das orgamzaçoes, 

e terceirizaçào de serv  ̂ tos específicos

^^açãodeserviç-s 
'de^nfonnáficaAelecomunicações, publicidade, manutenção 

e assistência técnica, equipamentos electrómcosnomea­

damente, computadores, impressoras, telefon s fixos, 

telefones celulares, faxes, televisores, tpads, tabletes, DV , 

relações públicas, rent-a-car, compra e venda de viaturas, 

novas ou usadas e seus acessórios, venda de gás de cozmha, 

perfumaria, comercialização de equipamentos electróm­

cos e electrodomésticos, importação e comercialização de 

telemóveis, rádios de comunicação, telefones fixos, rádios 

para uso doméstico, televisores e acessórios para telefones 1 

e electrodomésticos, comercialização de recargas para tele- 

fones celulares, assim como seus componentes, comércio 

e indústria de produtos alimentares, bebidas, calçado, ves­

tuário, produtos de higiene e limpeza, material escolar, de 

escritório e construção, decorações, serigrafia, impressões, 

plastificação de documentos, serviços de cabeleira, pastela­

ria, geladaria, panificação, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, manutenção de espaços verdes, execu­

ção de obras de construção civil, importação e exportação, 

comercialização de artigos de perfumaria, bijuteria, retrosa- 

ria assim como adornos, instalação, manutenção e assistência 

técnica de ar condicionados, participação em outras socieda- 

des, ainda que com objecto diferente do seu, exploração e 

gestão de restaurantes, bares, recintos de festas, hotéis, pen­

sões, lavandarias, albergues, desporto e recreação, meios 

industriais, realização de palestras, e estabelecimentos 

similares, transporte marítimo, agência de viagens, agente 

despachante e transilário, fabricação de blocos e vigotas, 

exploração florestal, camionagem, venda e reparação dè 

automóveis, comercialização de medicamentos, material 

rgico, gastavel e hospitalar, produtos químicos, e far-

1. O capital social é o contravalor em kwKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido eren^ 

por duas quotas, repartidas da seguinte forma:
2. Uma quota de valor nominal igual a Kz: 5O.(J 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio R^i 
Wilson da Costa Afonso que corresponde a 50% doc^ 
social e outra quota de igual valor nominal em kwanzas^ 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 
Isabel Meliza Gerente, que corresponde a 50% do capa 
social.

3. Os sócios gozam de direito de preferência em qii 
quer aumento de capital social, na proporção do capital^ 

à data detiverem, podendo qualquer dos sócios chamarasi: 

subscrição recusada por qualquer outro sócio.
ARTIGO 5.° ■

A cessão de quotas entre sócios é livre, seja ela totais 
parcial, mas quando feita a estranhos, fica dependenteà 
consentimento da sociedade, a quem se reserva o dire» • 
de preferência na aquisição de qualquer quota ou Parte 
quota, deferido este direito aos sócios se aquela nãooq11- 

exercitar.
1. Os sócios ART,GOó.° de capital, SUpr- ^O<^erao fazer prestações suplementa 

nos termos e c 011 outras prestações acessória; 

Assembleia Geral ,Ç°eS vierem a ser estabelecidos eis 

Poderão ser re nt°S ^eni coni° as prestações acessón^ 
social e/ou ter Unerac^as e^ou transfonnadas em caP' . 
sóci° no momenT^0 destíno> conforme opção do p^' 

0 contrato respectivo.

ór^oSsocia. Capítulohi j
e representação da sociedade

1-AAdmi • artigo 7.° . |
aCtÍVaePassiva^- Sociedad® e a sua represe*’’ 
SociOs> que dispei,,. J.U'Z° 011 fora dele, compete a a'"* ; 
®erenles, obrigando CaUçSo ficam desde já no*

°s 8erentes a SOciedade a assinatura de qualq*

dí,r01” °u "emdrrerCeÍr°S Será exerclda com ou se<” ;dldOei«As Inçã0, confonne 0 que vier*r 

• 1 Os gere„, e'a Geral.de'egar nas suas ausênC'ÍCi 
tu,n<Jo Para 0 efe" “ 8U”S dos seus Poderes de 

110 o respectivo mandato.

;fê0‘
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4. É vedado aos gerentes e mandatários obrigarem a 
sociedade em actos ou contratos estranhos aos negócios 
sociais, nomeadamente fianças, aval, letras de favor ou 

outros títulos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescreva outras 
formalidades serão convocadas com 15 dias de antecedên­
cia, mediante carta registada, email com a confirmação da 
recepção ou outro meio capaz de fazer chegar atempada­
mente tal convocatória aos sócios.

CAPÍTULO IV

Contas e repartição de lucros

ARTIGO 9.°
A sociedade reserva-se o direito de adquirir, pelo seu 

valor nominal, ou amortizar quotas de qualquer dos sócios, 
quando em qualquer processo judicial ela seja objecto de 
penhora, arrolamento, apreensão judicial ou administrativa, 
ou qualquer motivo deva proceder-se judicialmente à sua 
arrematação ou venda pelo valor nominal respectivo.

ARTIGO 10.°

Anualmente com referência a 31 de Março, será apresen­
tado balanço, devendo os lucros do exercício ter a seguinte 
aplicação: Uma parte correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do fundo de 
reserva legal. Quanto ao remanescente, salvo disposição 
legal imperativa em contrário, a Assembleia Geral poderá 

deliberar que a totalidade seja destinada a outras reservas ou 
que apenas uma parte seja distribuída.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO 11.°
1. A sociedade não se dissolverá por morte, interdição 

ou inábilitação de qualquer dos sócios, continuando com os 
sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 

sócio falecido.
2. Os herdeiros, enquanto a quota se mantiver indivisa 

serão representados por um só, que será dotado dos poderes 
necessários e adequados para agir como sócio, mas não lhe 

será conferida a qualidade de gerente do sócio falecido.

ARTIGO 12.°
1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha proceder-se- á como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo com a obrigação 
de pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

Preço oferecer em igualdade de condições.

CAPÍTULO VI

ARTIGO 13.°
(Disposições Gerais e Transitórias)

Às questões emergentes do presente contrato social, 

entre os sócios e/ou a sociedade, serão reguladas pelas deli­

berações sociais, a Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislação aplicável.

O tribunal de Luanda é exclusivamente competente para 
dirimir as questões referidas no número anterior.

(15-I4380-L02)

Baptista da Silva Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe d a 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 72 do livro-diário de 26 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Baptista Viriato da Silva, solteiro, maior, 
natural de Viana, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Caop B, casa s/n.°, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Baptista da 
Silva Comercial (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.616/15, 
que se vai reger pelo disposto nos documentos em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 26 de Agosto de 

2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
BAPTISTA DA SILVA COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Baptista da Silva 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bairro Caop, Rua Rei 
Mandume, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
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auto, venda de material de escritório e escolar, salao de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 

farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

mtegralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Baptista Viriato da Silva.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

seus actos econtratre, em juizo° S°C'edade’ em ‘«dos os 

mente, incumbem ao sócio-único h” aCt'Va 6 passiva’ 

Pa™ obrigar validamente a sociedadaeStand° “ aSSÍnatura

'• Fica vedado ao gerentPnk- '

e COntratos «'ranhos aos negócios^ ’ S°CÍedade em actos 

COni2OQelrasdePavor>fiança,abonaçóesQy gda S0C'edade’tais 

d ■ ‘°'unico Poderá nomear nP os semelhantes. 
dade P- assumir as Iúnções de â°a Aranha à socie-

ARTIGO 7.° 
(D«isões)

ARTIGO 8.°

A Piedade não

ARTIGO 9.

A“—
(Dalanços)

J an°.Xbve ariTS_Serâ0 dados

:ra- 

acta por

Os anos sociais servisei _.r 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 \ 
de Março imediato.

ARTIGO h.o 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberai 
posições da Lei n.° 
disposições da Lei das Sociedade 
de 13 de Fevereiro. -Jes Comerciai^l

■> 
(ls~1 I

'*'s\ |Colégio Benjana, Limitada
i

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 
lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para^ 
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Gu^; 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto; 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: ;

Primeiro: — Benjamim Almeida Pedro Pires, ca^; 
com Ana Alberto Magalhães, sob o regime de comunhàoi 
adquirido, natural do Nzeto, Província do Zaire, resida 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bà 
Hoji-ya-Henda, Rua Santa Clara, Casa A/47, Zona 17; ;

Segundo: — Ana Alberto Magalhães, casada cog 
Benjamim Almeida Pedro Pires, sob o regime decomunbL 

adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanà 

onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairo 
Hoji-ya-Henda, Rua Santa Clara, Casa n.° A/47, Zona 17,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerán® 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,® 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ileff''1'

COL^r^T°S DA S°CIEDADE 
COLEGiO BENJANA, LIMITADA

A sociedad ARTIG0 L°
^enjana, Limit d 3 ^enorn,naÇão social de «Col®° 
Luanda, no Muni C°m sede social na Pr°víncia * 
Rua Próximo an p °de Cacuac°, Bairro Boa Esperai 
Podendo transfer, i ^acriberto, casa sem nún^’ 
terntório nacional h 'Vremente Para qualquer outro local ° 
cias ou outras form T C°mo a*3rir fil’a*s, sucursais, í>gên 

fWmaa de representação dentro e fora do I*

. , Asua duração 4 aRtigo 2.-'nicio da sua activ.JT tempo '"determinado, contando-*-" 
a data da celebracã J’Para tod°s os efeitos legais, a Pa 

açao da escritura.
. ASociedadeartigo 3.»S edUCa^, ensinm0 °bject0 ^ial a prestaçãod^ 

e oh 3 êr°SS0 e a retaíl êera'’ eSC0,a de línguas, conierC 
de e^ Públicas, prom °’ empreitadas de construção C' 

*» «X's"'d"ç’0 ímobi"‘rj’
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importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, desporto e cultura, escola de condução, informá­
tica, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios Benjamim Almeida Pedro Pires e Ana Alberto 
Magalhães, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio Benjamim Almeida Pedro Pires, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14391-L02)

AEK — Corp, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 52, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423;do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Adão Joaquim Gaspar José, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 
Rua dos Marinheiros, Casa n.° 6 e outorga neste acto por si 
individualmente e em nome em representação de sua filha 
menor, Kayla Cristina Queta José, de 4 anos de idade, natu­
ral do Rangel, Província de Luanda, e consigo convivente;

Segundo: — Elsa Cristina Queta, solteira, maior, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua Damão, Casa n.° 55;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DASOCIEDADE

aEK_CORP, limitada
artigo l.° <

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «AEK - Corp, 

Limitada», coni sede social na Província de Luanda, no Qu^rao 

Rio Kwanza, Rua V,n.° 58, Apartamento n.° 62,6. andar, Edi 

U-40 Bairro Cidade do Kilamba, Município de Belas, podend 

tiansferi-la livremente para qualquer outro local do territóno nacio­

nal, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, consulto­

ria, auditoria, contabilidade, indústria, hotelaria e turismo, 

restauração, pescas, agricultura, pecuária, informática, teleco­

municações, construção civil e obras públicas, fiscalização de 

obras, saneamento básico, modas e confecções, transportes 

marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercado­

rias, transitários, oficina auto, salão de cabeleireira, botequim 

«a técnica, comercialização de petróleo e lubrificam 

medeXP T° b°mbaS de combustiveis. farmácia, centro 
medico, clinica geral, perfumaria, agência de viagens oro 

moção e mediação imobiliária, relações públicas rastH 
e Panificação, exploração de parques de d ZT * 

de espectáculos culturais recreativos p real,za<íao 
ração mineira e florestal estacão de desportlvos> explo- 

comerciais, serralharia, camim • Serv"'os’ rePresentações

moniais, importação e exportará ’ ®UFança de bens patri- 

a qualquer outro ramo do comércio^Z a'n<ia ded‘Car’se 

sooosacordemesejapermitidoPorle- que os

ARTIGO 4.° 
0 . (Capital)

■"ZZeXtemdLT000^ banzas)

ARTIGO 50

artigo 6.» X
(Gerência)

1. A gerência e administração da socied d
seus actos e contratos, em juízo e fora dele 
vamente, incumbem ao sócio Adão JoaquZN 
que fica desde já nomeado gerente, cotn dispens 
bastando a assinatura do gerente para obrigar 
sociedade. ' ai#it

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade
e contratos estranhos aos negócios sociais da socie?? 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme?

3. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 
conferindo para o eleito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.”
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas porsim^ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menosbu 
(30) dias de antecedência, isto quando a Ifei não presm1 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer ti 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deva‘ 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei •

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaapí 
centagem para fundos ou destinos especiais criados» 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios naprop^ 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportai 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° |
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 
. de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio ^a’eC 
interdito, devendo estes nomear um que a todos rePr 
enquanto a quota se mantiver indivisa. |

ARTIGO 10.° í

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos s<^cl°S-oSea 
emais casos legais, todos os sócios serão liqmdata\ 
iquidação e partilha realizar-se-á como acordarem- 
e acordo, e se algum deles o pretender, será o activ o 
criado em bloco com obrigação do pagamento do P . , 
a judicado ao sócio que melhor preço oferecer, eIíl 

dade de condições.
ARTIGO II.° I

(Preferência na amortização) (|e |
oualai C*e<^a^e reserva-se o direito de amortizai a d oii í 
provid*r S0CI0’quando sobre ela recaia arresto, Pen ; 
prov|dencia cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente) 

fiuer entre oT qUestÕes emergentes do presente co' 
OCIOS, seus herdeiros ou representante . 
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entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14392-L02)

Rosy Cely (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 27 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Maria Mateus Soki Panzo de Almeida, 
casada com Raul Brandão Manuel de Almeida, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Viana, Bairro Km 14, casa sem número, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Rosy Cely 
(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município de 
Viana, Bairro Km 14, Rua da Suave, casa sem número, 
registada sob o n.° 4.628/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 27 de Agosto de 
2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ROSY CELY (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Rosy Cely 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Km 14, Rua da Suave, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2®
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, ser­
viços de cabeleireiro e spa, boutique, agência de viagens, 
perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a sócia 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Maria Mateus Soki 

Panzo de Almeida.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.
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^rTIGO
(Dissolvo) ,e ou impedimento

estes nomear uni 4

mantiver m"vis ’ aKTkjo9.’

(Balanços)

em 31 de Dezembro de cada ano, 

de Março imediato.
ARTIGO 1L

(Omisso)

de 13 de Fevereiro. Q5-34393-L02)

G E.S.E.P.—Gestão e Sistemas, Limitada ,

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escntu- 

ras diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché Umco 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Evandro 

Jorge Vilar de Mendonça Pinto, casado com Hermenegilda 

Rodrigues Canjungo de Mendonça Pinto, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Município de Belas, 

Centralidade do Kilamba, Quarteirão Batuque, Edifício D-14, 

2.° andar, Apartamento n.° 23, que outorga neste acto por 

si individualmente e como mandatário de Hermenegilda 

Rodrigues Canjungo de Mendonça Pinto, casada com 

Evandro Jorge Vilar de Mendonça Pinto, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habítualmente, no Município de 

Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão Batuque, 

Edifício D-14,2.° andar, Apartamento n.° 23;

D ma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
G. E. S, E. P. - GESTÃO E SISTEMAS, LIMITADA 

ARTIGO l.®
A sociedade adopta a denominação social de «G E S E P 

Gestaoe Sistemas, Limitada», com sede social na Província

.da no Município de Belas, na Ce 
de..Ut'a no Edifício D-14, 2.° andar, Ap^ 

transferi-la livremente para qualqUet * 
P°dend o nacional, bem como abrir filiais, SUcu^ 
tenl ou outras formas de representação dentroe^ 

c’aS ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado,^ 
• ■ da sua actividade, para todos os efettosle^ 
Jata da celebração da escntura 
daQ ARTIGO 3.

• d«de tem como objecto social a prestaç^ 
AS0C’ Itoria jurídica, administrativa, conta^ 

viços, consui ~ ° de ernpreendimentos,
auditoria, gestão g a grossoem
formação pronss caixiiharia de alumínios, agi*
serviços de serralhan , e turismo, restawf
eP^u^^^d^^eeomunicações^ubll^^»^^ 
serviço informático, t úblicas, exploração fta
ting, construção civil eiO terrestre, agente^

deliberações sociais, as, ~ transporte marítimo e fluvta , compraew
chante e transitários, ca otag. , comercB|^

de viaturas, fabricação de blocos 
de combustíveis e lubrifica, conaercíaUzação . 
combustíveis, estação de: serv demaKnâ«
fumes, plastificação de docum~ . , ^,^1
escritório e escolar, decoraÇ°e ’t0 de viagens, 
cabeleireiro, boutique, agencia ^entos, rel«
venda de produtos farmacêuticos panificação,1*
;afcss.UÇtó e 
sentações comerciais e md ctube, .,
desporto e recrraçSo, explW» lhidades 
„oíos índo«i»s. reateçoes de a«. Kí„„„ç.*
portivas, manutenção de espaço nré-esco^L e w.

e Beral, ou,»a. U» •
básico, fabricação e venda de geio’ .senvolvimenl0 
petrolíferas que inclui a pesquisa, açã0, orga , -

L dução, exercício de actividades e -a e rep,eS aCj-,
de seminários e conferências, c0"^iç0S de 
de companhias e na prestaçao de |toria e PrC 
vidades petrolíferas, marketing, consi^ ens’m° \ 
serviços aeronáuticos e navais, treino naVal, 
tico, manutenção e reparação aeronaUtt^buição de ^fiiO-H 
armazenagem, comercialização e Grosso 
petrolíferos refinados e lubrificantes & ^uStívelS 
exploração e gestão de depósitos de com & 1Tle 
cantes, de produtos petrolíferos refina ;
nacionais e internacional, comercializa^ ^oV^rio e • 
equipamentos de cozinhas, transporte c°
timo de produtos petrolíferos e co^ a
quaisquer outras cargas relacionadas ou i \
tria petrolífera, projectos de engenharia tran<dvos \ 
engenharia ambiental e consultoria, rec re
resíduos sólidos e urbanos; recolha e transp ^^0$ 1 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de
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triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica- 
dos, venda de equipamentos, máquinas e ferramentas para 
construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e 
reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de for­
mação, fornecimento de mãos de obra especializada, serviço 
de recepção e protocolo, prestação de serviços de montagens 
e manutenção dos equipamentos, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Evandro Jorge Vilar de Mendonça Pinto e a 
outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), pertencente à sócia Hermenegilda Rodrigues 
Canjungo de Mendonça Pinto, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Evandro Jorge Vilar de Mendonça 
Pinto, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeitco respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento, do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 1 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14397-L02)

Dádivas Knar, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 288-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída Entre Maria de 
Lourdes Correia de Morais de Matos, casada com Domingos 
Fragoso de Matos, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, 
Rua 3, Bloco 12, Prédio n.° 18-A, 6.° andar, Apartamento 
n.° 601, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de suas filhas menores, Karina Daniela 
Morais de Matos, de 5 anos de Idade, Neriane Alexandra 
Morais de Matos e Ariane Gabriela Morais de Matos, ambas 
de 3 anos de idade, e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ART’G°'- . social de «Dádivas

troe fora do Pais.

sssx “XEí—Sí. ■

2 de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabncaçao de blocos e vigo- 

us comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

eastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 65.000,00 (sessenta e cinco mil kwanzas), perten­

cente à sócia Maria de Lourdes Correia de Morais de Matos, 

outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­
zas), pertencente à sócia Karina Daniela Morais de Matos 

e outras quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez milI kwanzas) cada uma pertencentes às sócias Nerlàne 

Alexandra Morais de Matos e Ariane Gabriela Morais de 

Matos, respectivamente.

ARTKiO 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedad ■ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ' 
mente, incumbe à sócia Maria de Lourdes Corr^S' 
de Matos, que fica desde já nomeada gerente,
de caução, bastando 1 (uma) assinatura da geren^^. 
gar validamente a sociedade. epaH

2. O gerente poderá delegar num dos sóciOs Oll 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seusp^ 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mand^

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade^1 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelha^

ARTIGO 7.° í

As Assembleias Gerais serão convocadas por si^ 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nàop^ 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualq® 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicai 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa o», 
parecer.

ARTIGO 8.° i

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaapí 
centagem para fundos ou destinos especiais criados tt. 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propoc 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportada 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° . J

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe iw 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repr 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° . s enos‘

Dissolvida a sociedade por acordo dos s^C,°r|0Sei 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidai3^ 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem- 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activ . 
licitado em globo com obrigação do pagamento , 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, e , 
dade de condições. I

ARTIGO II.» aU0ta(|í

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, Pe 
providência cautelar. I

ARTIGO 12.» X'
ra to as as questões emergentes do presente . 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representa111®^ $ 
re eles e a própria sociedade, fica estipulado o r 

°marCa de ^anda, com expressa renúncia a qualqu®r 
n artigo 13.° a dad05

em 3i d soc’a*s serão os civis e os balanços scrã 
de Marp6 • eZembro de cada ano, devendo encei*r 

,drÇ° imediato.
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14400-L02)

Grupo Flores da Vila, Limitada

Certifico que, por acta notarial de 3 de Agosto de 2015, em 
Luanda e no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

sito no Largo António Correia de Freitas (Avenida da Marginal), 
n.05117/118, perante mim, Job Faztudo Manuel, Licenciado em 
Direito, Auxiliar de Notário colocado no referido Cartório, esti­
veram reunidos em Assembleia Geral os sócios da sociedade 
comercial denominada «Grupo Flores da Vila, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien Gouabi, Prédio n.° 118,
4.°  andar, Apartamento n.° 402, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção Guiché Único, sob 

o n.° 2699-15, que tem como capital social Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas sendo uma no valor nominal 
de Kz. 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Lúcio Marino Eduardo dos Santos e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Sócrates Chinganguela Herculano Moco;
Encontrava-se presentes os titulares das quotas que com­

põe a totalidade do capital social, manifestando a vontade de 
que esta Assembleia Geral se constituísse, sem observância 
das formalidades prévias de convocação, nos termos permi­
tidos pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais e 
validamente deliberasse sobre a seguinte ordem de trabalho:

1. Alteração do objecto social.
2. Alteração parcial do pacto social.
Depois de compridas todas as formalidades legais e 

estatutárias, declarou-se aberta a sessão e de imediato proce­
deu-se a leitura da ordem de trabalho que foi aprovada pelos 

presentes.
Entrando na análise e discussão do ponto um, no âmbito 

do qual foi referida a necessidade de proceder o aumento ao 
objecto social a actividade de cedência temporária de traba­
lhadores, foi aprovada pelos presentes.

De seguida, face da deliberação aprovada no ponto ante­
rior da ordem de trabalho, no ponto dois, foi igualmente 

aprovada a alteração da redacção do artigo 3.° do estatuto da 

sociedade, passando a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a pres­

tação de serviços, comércio a grosso e a retalho, 
comercialização de material de escritório e escolar, 
serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 
e turismo, serviços de informática, telecomunica­
ções, publicidade, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras públicas, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus aces­
sórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, panificação, represen­
tações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, importação 
e exportação, saneamento básico, cedência tempo­
rária de trabalhadores, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.
(15-14408-L02)

Mawkab Angola, Limitada

Certifico que, por Acta Notarial de 6 de Abril de 2015, 
em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, sito no Largo António Correia de Freitas (Avenida 
da Marginal), n.os 117/118, perante mim, Job Faztudo 
Manuel, Licenciado em Direito, Auxiliar de Notário colo­
cado no referido Cartório, estiveram reunidos em Assembleia 
Geral de Sócios da sociedade comercial «Mawkab Angola, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Belas, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, Lote 205, cujo 
Projecto de Investimento Privado foi aprovado nos termos 
da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, com o capital social 
Kz: 1.000.000,00 (um milhão kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Azim Amarali 
Kabani (aqui devidamente representado pelo seu sócio, por 
procuração datada de 19 de Dezembro de 2014) e Nizar 
Noorali Mawani, respectivamente;

Encontravam-se presentes os titulares das quotas que 
compõe a totalidade do capital social, manifestando a von­
tade de que esta Assembleia Geral se constituísse, sem 

observância das formalidades prévias de convocação, nos 
termos permitidos pelo artigo 57.° da Lei das socieda­
des comerciais e validamente deliberasse sobre a seguinte 
ordem de trabalho:

§Único: — Alteração do objecto social;

2. Alteração parcial do pacto social.
Depois de cumpridas todas as formalidades legais e 

estatutárias, declarou-se aberta a sessão e de imediato proce­

deu-se à leitura da ordem de trabalhos que foi aprovada por 
unanimidade pelos presentes.

Entrando em análise e discussão do ponto I (um) foi 
devidamente explicado as vantagens do aumento de outras 
actividades ao objecto social, tendo sido aprovado por una­
nimidade o referido ponto;



16912________________De seguida, face as deliberações aprovadas no ponto 
anterior da ordem de trabalhos, entrando no ponto dois, foi 
igualmente aprovada por unanimidade alterar a redacção 
do artigo 3.° do pacto social da sociedade, passando a ter a 

seguinte nova redacção:

Presidente e Vice-Presidente do Conselh do Banco, respectivamente, Mário AbT^*! representação do accionista Carlos Ma PaQ 
Rodrigues, os accionistas Sandro da Cunh^1 de V 
e Eva Cortez Araújo, que perfaziam a totafd^^^ 

social, e que assinaram a lista de presenc vada na sociedade. as <lUe fiqo

Tendo sido verificado que se encontrav a totalidade do capital social, foi deliberado* 

tes reunirem-se em Assembleia Geral com 
formalidades prévias de convocação da asse 
manifestada, por unanimidade, a vontade de bleia delibere válida e eficazmente, em Assembp^ 

Universal, nos termos do disposto no artigo Sociedades Comerciais sobre a seguinte ordem detra^'

Ponto Único: Deliberação sobre a alteração do arta do pacto social. § <
Depois de cumpridas todas as formalidades legi 

estatutárias, declarou-se aberta a sessão e que de imedia 
procedeu-se a leitura da ordem de trabalho que foi aproai 

pelos presentes.Entrando de imediato na análise e discussão do Poê 
Único da Ordem de Trabalhos, foi deliberado por unanfe ' 

J''Orficro 8.° dos estatutos da sociedade,» 
a epígrafe «obrigações», tendo em conta o preceituadok 
artigo 25.° do Decreto Executivo n.° 6/03, de 24 de Janeiit 
o qual dispõe que «as sociedades seguradoras e sociedade 
gestoras de fundos de pensão, não podem emitir títulosL 
obrigações», para estar em conformidade com o Diploma- 

Com a alteração acima deliberada, o artigo 8.° dos 
tutos da sociedade passará a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 8.° !
(Obrigações) ,5

sociedade, a possibilidade de em’íir 
alterações regulamenta^5

I 
, da Empre» ‘* : 

O auxiliar- 'le^^ j 
(l5-l44H-tw;

ARTIGO 3.° 
(Objecto)A sociedade tem como objecto social agro- : 

-pecuária, pescas e aquicultura, industria de 
lacticinios, restauração, comércio geral a grosso e 
a retalho, prestação de serviços, consultoria, audi­
toria, construção civil e obras públicas, vendas de 
material de construção, fiscalização de obras, serra­
lharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia 
de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, hote­
laria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passagei­
ros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 
despachante, rent-a-car, exploração mineira, ofi­
cina-auto, venda de material de escritório e 
escolar, salão de cabeleireiro, modas e confec- unicu ções, botequim, centro médico, farmácia, material dade) a alteração do artigo 
e equipamento hospitalar, perfumaria, ourivesaria, ; - -a. «/nhrisacões» 
relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panifica­
ção, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e des­
portivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço comercialização de petróleo e seus derivados’ 
imZent-ÇÕeS C°merCÍaÍS’enSÍno 8era1’ infantário’ 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em

Está conforme.'08 aC°rdem 6 petmi,ido Por lei-

Luanda, aos 28 de Agosto de 20H> ~O em
O auxiliar, ilegível.

(15-14409-L02)

É vedada a 
gações, salvo eventuais 
legislação específica.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único 
Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O

ND1FA —Tecnologia, Lim'tadaAliança Seguros, S. A.

Certifico que, por acta notarial de 22 de Julho de 2015, 
em Luanda e no Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, sito no Largo António Correia de Freitas (Avenida 
da Marginal), n.** 117/118, perante mim, Job Faztudo 
Manuel, Auxiliar de Notário colocado no referido Cartório, 
estiveram reunidos em Assembleia Geral os accionistas da 
sociedade comercial «Aliança Seguros, S.A.», na sua sede 
social, sita em Luanda, na Rua Comandante Che Guevara, 
n.° 42-A, matriculada na Conservatória de Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o n.° 204-15, 
com o capital social integralmente subscrito e realizado de 
Kz: 1.000.000.000,00 (mil milhões de kwanzas), titular do 
Número de identificação Fiscal 5417322172.

Estiveram presentes os accionistas, «BNl — Banco 
de Negócios internacional, S.A.», representado por Mário 
Abílio Palhares e José Teodoro Boyol, na qualidade de

Certifico que, por escritura de 27 de Agost° eSct|lu
com início a folhas 64, do livro de notas P (jnico 
diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Ci da co .
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto :Licenciado em Direito, foi constituída entre . ^n0, s°^de

Primeiro: — Mendonça Américo Ad °Le \ 
maior, natural do Cubai, Província de B ^ajrro1 
reside habítualmente, no Município do Lobito, j

‘ Setembro, casa sem número; . $o'tel i, í
Segundo: — Yuri da Fonseca Armado tf 

^aior, natural da Conda, Província do bano
dente habítualmente em Luanda, no Distrito 
Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Américo Boa
n.° 69-B;



IH SÉRIE —N.° 174 —DE 8 DE SETEMBRO DE 2015 16913

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NDIFA —TECNOLOGIA, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «NDIFA 
— Tecnologia, Limitada», com sede social na Província de 
Benguela, Município do Lobito, Bairro 17 de Setembro, 
Rua Principal da Refinaria, casa sem número, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 

de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, edu­

cação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hote­
laria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

Permitido por lei.

ARTIGO 4 o

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Mendonça Américo Advino e Yuri da 
Fonseca Armandinho, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Mendonça Américo Advino, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO II.0A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serào os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14412-L02)

JACIMED — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Amed Paulo dos Santos Costa, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, Rua dos Empacaceiro, Casa n.° 10;

Segundo: — Aércio Patónio dos Santos, casado com 
Jenna Vanusa Filipe Alfredo dos Santos, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Samba, Bairro Morro Bento, Condomínio Interland, 

Prédio n.° 2,3.° andar, Apartamento 15;

Terceiro: — Jaylson Faustino de Aguilar Paulo dos 
Santos, solteiro, maior, natural de Malanje, Província de 

Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 

de Belas, Bairro Talatona, Rua Kwanza, Casa n.° GIO;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

i Carl0"° Nolaria' do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
J ACIMED - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

LIMITADA

ARTIGO L°A sociedade adopta a denominação de «J ACIMED 

— Prestação de Serviços, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano

da Maianga, Bairro do Prenda, Rua Empacaceiro c í 
podendo transferi-la livremente para qualquer out 
território nacional, bem como abrir filiais, SUc^°M 
cias ou outras formas de representação dentro e fn %

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, cont 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais^' 
da data da celebração da presente escritura. ’

ARTIGO 3.° J

A sociedade tem como objecto social a prestaçã 

serviços, o comércio geral a grosso e a retalho, hotelarhj 

turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infe 

mática, telecomunicações, publicidade, construção chí|t ■ 
obras públicas, exploração florestal, comercialização dettf 

fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionag^ 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-^ 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus ac&. 

sórios, reparação de veículos automóveis, concessionárâ1 
de material e peças separadas de transporte, fabricação4; 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e luto- 

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação: 
de serviço, comercialização de medicamentos, material * 

, cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e far­
macêuticos, serviços de saúde, perfumaria, plastificaçãoóe 
documentos, venda de material de escritório e escolar,deco­

rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique 

representações, impressões, salão de cabeleireiro, agencia 

de viagens, relações públicas, representações comerciais 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaça, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culW , 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, se^u . 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cu 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardi’ g 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de ge!u 
café, electricidade, importação e exportação, poden . 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 1 
em que os sócios acordem e seja permitido por le’-

ARTIGO 4.° -nco^í

0 caPital social é de Kz: 105.000,00 (cento e ci : 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 1 ;
representado por 3 (três) quotas iguais no valor no ,

z- 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada a ^ío; 
tencentes aos sócios Amed Paulo dos Santos CoS'\^ { 

atónio dos Santos e Jaylson Faustino de Aguilar 
respectivamente. '

ARTIGO 5.° dO co"' I

cessâo de quotas a estranhos fica depender» ito ; 
de JU'110da sociedade, à qual é semprereserva 0 ,e ‘ 

“ - - »• "ied’
Auiser fazer uso

IA . . ARTIGO 6.° todOs°S

seus act^er^nC'a e administração da sociedade,etT1 aj5Í
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vamente, incumbem ao sócio Amed Paulo dos Santos Costa, 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assina­
tura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s‘Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14428-L02)

SET-GN Training & Consulting, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Lindalva Gizela da Costa e Almeida Webba 

de Assis Bárber, casada com Eurico Carlos Fortunato de Assis 
Bárber, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do 
Rangel, Província de Luanda, onde reside habítualmente, 
no Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio Dália, 
Rua L 2, Casa n.° 20;

Segundo: — Aníbal Maindo Soares Manuel, solteiro, 
maior, natural de Cacuio, Província do Kwanza-Sul, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua 28 de Maio, Casa n.° 28, 
Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SET-GN TRAINING & CONSULTING, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «SET- 
-GN Training & Consulting, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Condomínio Dália, Rua L2, 
Casa n.° 20, Bairro Talatona, Município de Belas, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, serviço informático, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 

vigotas, venda de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, clínica,
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plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração 

de salão de cabeleireiro e boutique, agência de viagens, 

promoção e mediação imobiliária, relações públicas, explo­

ração de pastelaria, e geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Lindalva Gizela da Costa e 

Almeida Webba de Assis Bárber e Aníbal Maindo Soares 

Manuel, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­

pensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes, 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

j. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

canas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

J (tnnta) dlaS de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

deverTser tóm ” ** S0Clai’ a comunicação 

parecer SUfiCÍentó Para P^a com-

ARTIGO VOs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o

A sociedade não se dissolverá por mOrt 
de qualquer dos sócios, continuando a sua^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do 
interdito, devendo estes nomear um qUe a tod^0^; 
enquanto a quota se mantiver indivisa. °S 

artigo io.° 5
Dissolvida a sociedade por acordo dos 

demais casos legais, todos os sócios serão liqujçp • 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordai • 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activ^ 
licitado em globo com obrigação do pagamento do 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer ' 
dade de condições. ‘ i

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotaà •. 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora/; 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente conte 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foroá, 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqe: 
outro. :

ARTIGO 13.° ?
gui 31 d °S S°CiaiS serã° os civis e os balanços serão tó 
Hp im Pe2ernbro de cada ano, devendo encerrara;!: 
de Março imediato.

. ARTIGO 14.0
sicn d ,SS0 reSLIlarão as deliberações sociais, as disp0, 
Sociekieíc de 13 de Fevereiro, queéaLe* 

°merciais, e demais legislação aplicável 
(15-14429*1®.

Georgina Felícida e Lopes Fernandes (SU), Limitada

lsrael Cario d da <“Onservatórja a g°USa ^ambi, Conservador de 3° \

d° Guiché único a egÍSt° Comercial de Luanda, 2.^ |

Cer,ifico n 3 EmPresa. I

l°lteira- ntaio^ ,Ge°rgina Felicidades Lopes Ferna^j 

aurirrio, reSl(je nacional idade angolana, Mtural

a'rr0 4 de Fev Luanda’ Município de Ca^\ 
FZÍedad^niPZre:r°’ ” B constituiu^ 

’e ,c'dade LOpes p “ por Quotas denominada ■ 

anexo. e Va' reger pelo disposto no doc^

^^forme

^°nserva(z .

•e, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GEORGINA FELICIDADE LOPES FERNANDES (SU), 

LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Georgina 
Felicidade Lopes Fernandes (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 

Nova Vida, Rua 63, Casa n.° 7555A, podendo transferi-la 
lívremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 
e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 
viagens, relações públicas, pastelaria e panificação, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino 
geral e profissional, segurança de bens patrimoniais, teleco­
municações, instalação e manutenção de redes eléctricas e 
de telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que o sócia-única decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Georgina Felicidades 

Lopes Fernandes.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14430-L02)

Integral Oil Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 86, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires, 

Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pacto social 
da sociedade «Integral Oil Services, Limitada».

Ana Patrice Coelho de Freitas Nunes, casada, natural de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 2, Casa 

n.° 21, Zona 9, que outorga neste acto em representação dos 
sócios da supra referida sociedade nomeadamente Carlos 

José Martins do Amaral, casado com Maria João Costa 

Coelho do Amaral, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Ondjiva, Província do Cunene, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Manuel C.
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<**C Viegaí D A , ^V|nci, de Benguela, 
adquiridos, natural de & ’ Município deJta. - L“dl ” ““Tnuel

luanda Distrito Urbano da Maianga, 
p„„;iíS S.nlos, Casa „ - M e Autón» Mon»u 

Baio» Mangueira, casado com L«lnd. de F.nma Anluiies 

Mangueira, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­

ral de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Rua José Anchieta, Casa n.° 125;
E por ela foi dito:
Que, os seus representados, são os únicos e actuais sócios 

da sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Integral Oil Services, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Major Kanhangulo, 

n.os 41/43, constituída por escritura pública datada de 20 
de Maio de 2008, lavrada com início a folhas 6, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 2 A, deste Cartório 
Notarial, registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2? Secção do Guiché Único, sob o n.° 854-08, 

com o capital social de Kz: 900.000,00 (novecentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por três quotas iguais, no valor nomi- 
nal de Kz; 300.000,00 (trezentos mil kwanzas) cada uma 

pertencentes aos sócios, Carlos José Martins do Amaral 
Carlos Viegas D’Abreu Júnior e António Moreira Barroso 
Mangueira, respectivamente;

Que, pela presente e conforme deliberado em Assembleia 

que passa a ser a seguinte: ê * d° PaCt° social

ARTIGO 3.°
L A sociedade, a título de actividade princi­

pal, dedica-se a cabotagem e transporte marítimo 
afins, de passageiros e /ou de carga, mercadoria de 
apoio a actividade petrolífera, navegação marítima 
no território nacional ou no estrangeiro, bem como 
actividade de gestão de navios.

2. A sociedade dedica-se ainda a prestação de 
serviços, de indústria petrolífera, importação de 
equipamentos e materiais, logística, projectos, 
podendo também dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio em que os sócios acordem e que seja 

permitido por lei, ainda que sujeito a regulamenta­
ção especial.

sociedades reguladas por leis espec^.. 

pamentos de empresa, em ambos 

Que tal seja deliberado pela Assembl^

Declara ainda a outorgante que mantêm-^ 

das as demais disposições do pacto social, não^ 

presente outorgou.

Assim o utssv

Está conforme-

Cartório Notarial do Guiché Único da Empte^

Luanda, 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ífeSíVe|" 

(15-14431^

MESMOTEC — Comércio e Prestação de Servi^

Limitada
Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de > 

lavrada com início a folhas 36, do livro de notas para» 

turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Piieq 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: Manuel Eduardo Simão Mavembo,» 
teiro, maior, natural do Cazenga, Província de Luató 
onde reside habitualmente, no Município de Caçoas 
Centralidade do Sequele, Bloco 6, Prédio n.° JIJ
2. andar, Apartamento 201, Rua 3, que outorga nesteas 

por si individualmente e em nome e representação dassus 
filhas menor Ana de Sousa Mavembo, de 6 anos deidai 

o Claudeth de Sousa Mavembo, de 2 anos de idade,amfe 

naturais de Luanda e consigo conviventes;
Segundo. Benvinda Francisco de Sousa, solteis 

jpaior, natural de Malange, Província de Malange, reside^ 
habítualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, 
Embondeiros, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se re/ 

s termos constantes do documento em anexo.
Esta conforme.

I i.fT10?0 Notarial do Guiché Único da Emp*» * 

nda, 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, Uegivel'

ESTATUTOS DA SOClEDAD
MESMOTEC — COMÉRCIO E PRES 

SERVIÇOS, LIMITADA

artigo 1° jal deA sociedade adopta a denominação soc ^lITiita 
MOTEC — Comércio e Prestação de ServiÇ0 ’^^.cjpío s3 

com sede social na Província de Luanda, ^o, 
Cacuaco, Bairro Mulemba, Rua Direita de C ^0° 
n.° 33, podendo transferi-la livremente Para q fiijais, 3 * S°C e 
local do território nacional, bem como abrir ^^(0 
sais, agências ou outras formas de representaÇ 
fora do País.

3. A sociedade está, desde já, autorizada a
adquirir participações em sociedades de responsa­
bilidade limitada, pela criação ou pela aquisição

cujo objecto social seja igual ou diferente do aqui 
referido, bem como, aquisição de participações em

$e°ARTIGO 2.° do,c°n\A sua duração é por tempo indetermina a
início da sua actividade, para todos os e ei 
da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de construção civil e obras públicas, soluções e consulto­
ria ambiental, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantário, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 
hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diver­
sos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e 
cultura, escola de condução, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e 
ligeira, pescas, indústria de panificação, camionagem, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Manuel Eduardo Simão Mavembo e outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
à sócia Benvinda Francisco de Sousa e outras duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes às sócias Ana de Sousa Mavembo e 
Claudeth de Sousa Mavembo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Manuel Eduardo Simão Mavembo, 

AUe fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Luena, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14432-L02)
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Wendwall Gall, Limitada
Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 59, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 288-A, do Cartório Notanal do Guiché Unico 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Adriano Supuleta 

Tchimuenho, solteiro, maior, natural da Caála, Província do 

Huambo, residente habitualmente em Luanda, no Município 

e Bairro do Cazenga, casa sem número, Zona 18, que 

outorga neste acto como mandatário de Nivety Solange 

António Cardoso Alberto, casada com Henda Walter Lobão 

Alberto, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da 

Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio X-36, 

7.° andar, Apartamento 72, e Henda Walter Lobão Alberto, 

casada com Nivety Solange António Cardoso Alberto, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Rainha Ginga 

Prédio n.° 8-C, 11andar;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emnreca Pm 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível’

estatutos da sociedade 
WENDWALL G ALL, LIMITADA

ARTIGO l.°
1. A sociedade tem a forma de sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada, e adopta a denominação social de 

«Wendwall Gall, Limitada», e rege-se pelos presentes esta­

tutos e pela legislação aplicável.

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Rua Major Kanhangulo, Casa n.° 6, podendo, 

por simples deliberação da Assembleia Geral, transferir ou 
deslocar a sede social dentro da mesma província ou pro­

víncia limítrofe, bem como estabelecer delegações, filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação no 
País ou no estrangeiro, nos termos em que tal lhe for per­

mitido por lei.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sociedade tem duração por tempo indeterminado. 

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de

serviços de estética e cabeleireiro, perfumaria, boutique, 

decorações, desporto e recreação restauração, hotelaria e 

turismo, produção e promoção de eventos, fornecimento de 

refeições, serviços de entrega ao domicílio, gestão de hotéis 

e similares, pasteleira, lavandaria, geladaria, organização 

de eventos sociais e diversos, exploração de estabelecimen­

tos comerciais de restauração e bares, sob diferentes marcas

2^10^ !

e tipos, importação de produtos de catering e j 
tos utilizados no serviço de catering paniOX^ 
de limpeza e, bem como a importação e venda 
alimentares, produção e comercialização de geV^ 
tações comerciais e industriais, venda de gás d^' 
serralharia, caixilharia, de alumínios, inforniátic 
municações, publicidade, comercialização de 
seus acessórios, estação de serviços, educação 
cultura, serviços de condução, electricidade, pia$ti^ 
de documentos, venda de material de escritório e 
serigrafia, impressões, vídeo clube, discoteca, pres^. 
de serviços de transporte de cargas por via terrestre,^ 
e marítima e passageiros, aluguer de viaturas cornou^ 
motorista, logística, comércio geral, a grosso ouarei^'. 
importação e exportação, prestação de serviços de 
cia, representação, assistência técnica, gestão, serviços^!

’ consultoria, contabilidade e auditoria, marketing,^ 
sentação comercial, agricultura e floricultura, serviços L 
decoração, comércio misto, rent-a-car, compra e vendai 
materiais para a construção civil, canalização, electricidade,: 
sistemas contra incêndios e sistemas de refrigeração (friot 

calor), prestação de serviços à indústria petrolífera e seis 
segmentos, serviços logísticos, engenharia, distribuição, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustível e estações de serviço, vendai, 
gás de cozinha, agricultura, pescas, agro-pecuária, explora­
ção florestal, transformação e comercialização de madeira, 

gestão de frotas, agente despachante, agência de v’a^ns 
transitário, saneamento básico, urbanismo, manutença 
espaços verdes e jardinagem, importação e exportaça , 
alimentos, cosméticos, estética, limpeza, produtos Q 
cos, farmacêuticos, prestação de serviços informático^^t 
como a manutenção e assistência técnica, prestação 
viços em administração de sistemas, serviços de con 
independentes em infraestruturas de tecnologia de p° , 
processamento, bem como a realização de c^ualSC?^C(jeprin- 
actividades acessórias e complementares da activi a , 
cipal gestão e exploração de empreendimentos imo . 
gestão e comercialização de máquinas e equipan.^of. 
logística, representações comerciais com respectiv^ , 
tação e exportação e prestação de serviços em ge ^rjOr , 
como o desenvolvimento de actividades conexas às í 
mente mencionadas, podendo dedicar-se ainda a qu^.ell1 j 
°utro ramo de comércio ou indústria permitidas p°r 
que os sócios venham acordar. • ar 00 * l

2. A sociedade fica desde já autorizada a ace’,ta ;
a quirir, sem limites, participações ou de qualqu® pof 1 

a orar com outras sociedades, mesmo que regu J > 

especiais, com objecto social igual ou diverso ( 
agrupamentos de empresas e/ou em associaÇ t;cjpar’ í 

directUer f°rma "â° Pr°ibida P°r lei’ bem COn10 P| U1’"’ ! 
que de0: ,ndirect«e ent projectos de desenvoN J da j 
sociedade"18 fOrma Concorram Para ° objeCt°
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Henda Walter Lobão Alberto e Nivety 
Solange António Cardoso Alberto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, contudo 
quando a cessão envolva um terceiro, a sociedade em pri­

meiro lugar e aos sócios em segundo, gozarão do direito de 

preferência.

ARTIGO 6.°
(Fiscalização)

A sociedade poderá deliberar a eleição de um fiscal- 
-único e de um fiscal suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 7.°
(Órgãos da sociedade)

Os órgãos da sociedade são:

a) A Assembleia Geral de sócios; e

b) A Gerência.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral dc Sócios)

1. A Assembleia Geral de Sócios é o órgão supremo da 
sociedade e é composta por todos os sócios.

2. Os sócios que tenham algum impedimento e que por 
isso não possam comparecer à Assembleia, podem fazer- 
-se representar por meio de um documento escrito enviado 
ao Presidente da Mesa, nos termos da Lei das Sociedades 
Comerciais.

3. O Presidente preside às Assembleias e é nomeado 
pelos sócios em Assembleia Geral por um período máximo 
de quatro anos, renovável por iguais períodos. O Presidente 
não terá voto de qualidade.

4. A Assembleia Geral ordinária de sócios deverá reu­
nir-se pelo menos uma vez por ano, devendo a reunião 
efectuar-se nos primeiros três meses de cada ano.

5. Os sócios serão convocados para a Assembleia Geral 
extraordinária por escrito pelo Presidente da Assembleia 
Geral, devendo as convocatórias serem enviadas por correio 

c°m pelo menos 15 dias de antecedência sobre a data pre- 
V1sta para a realização da Assembleia.

ARTIGO 9.° 
(Gerência)

I- A administração da sociedade e a sua representa­
ção, em juízo ou fora dele, activa e passivamente, compete 
à sócia Nivety Solange António Cardoso Alberto, que fica 
^esde já nomeada gerente, dispensada de prestar caução, 

sendo remunerada ou não conforme for deliberado em 
Assembleia Geral.

2. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 
da Própria sociedade e o sócio-gerente, na sua ausência ou 

UT,pedimentos, pode delegar todos ou alguns dos seus pode- 
res de gerência noutro sócio ou em terceiro.

3. A sociedade vincular-se-á legalmente pela assinatura 
da gerente.

4. A gerente e mandatário estará proibida de comprome­
ter a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 
social, designadamente, em fiança ou aval.

ARTIGO 10.° 
(Ano financeiro)

O ano financeiro da sociedade significa o ano contabilís­
tico da sociedade começando a cada ano no dia 1 de Janeiro 
e terminando no dia 31 de Dezembro, sendo o primeiro ano, 
um ano abreviado que começará a data de registo da socie­
dade e terminando no 31 de Dezembro seguinte.

ARTIGO 11.°
(Distribuição dc dividendos)

Os lucros líquidos da sociedade, depois de deduzida a 
percentagem prevista na lei para a reserva legal, e quaisquer 
outras percentagens para constituição de uma reserva espe­
cial de fundos estabelecida em Assembleia, serão divididos 
pelos sócios, assim como quaisquer perdas serão divididas 
da mesma maneira.

ARTIGO 12.°
(Exclusão dc sócios)

Em caso de exclusão ou morte de qualquer sócio, a 
sociedade não será dissolvida, continuando com os restantes 
ou e os herdeiros ou representantes legais do sócio falecido 
ou excluído. Os herdeiros do referido sócio deverão esco­
lher entre eles um para representá-los a todos na sociedade 
enquanto a quota não for dividida.

ARTIGO I3.°
(Liquidação)

Se a sociedade for dissolvida por acordo de todos os 
sócios, ou em outros casos legais, todos os sócios serão 
liquidatários e procederão à distribuição dos bens como 
acordarem. Na eventualidade de não haver acordo e se 
algum dos sócios assim o desejar, todos os bens da socie­
dade serão leiloados em conjunto, sendo vendidos ao mais 
alto licitador, com base em iguais condições para todos, e 
recaindo as responsabilidades sobre o mais alto licitador.

ARTIGO 14.° 
(Omissões)

No omisso, regularão as disposições sociais tomadas 
em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, e qualquer legislação adicional aplicável.

(15-14433-L02)

ORGANIZAÇÕES MARJURENIL —Comércio Gerai 
e Prestação de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 27 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Marques Domingos Mutolo, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natural de Caxito, Província do 

Bengo, residente em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Casa 

n.° 71, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno­
minada «ORGANIZAÇÕES MARJURENIL — Comércio 

Geral e Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda Sul, no Projecto 

Morar, casa sem número, registada sob o n.° 4.627/i 5, que 

se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, 27 de Agosto de 2015. — 

O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES MARJURENIL-COMERCIO 

GERAL E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (SU), 

LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ORGANIZA­
ÇÕES MARJURENIL — Comércio Geral e Prestação de 

Serviços (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda Sul, no Projecto 
Morar, casa sem número, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, conian 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
do respectivo registo.

contando-se o 

_ , a partir

A sociedade tem 
serviços, incluindo

ARTIGO 3.°
(Objecto)

como objecto social a prestação de 
acessória jurídica e administrativa, lim­

peza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria e turismo, 
comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuá­
ria, informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas 

e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de 
passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­

cantes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, 
serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, 

promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­

vos, exploração fiorestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, 
cultura e ensino geral e profissional, segurança de bens

-----------------------

telecomumeaçõ», Insulaçs, ,

!»=«, W»«s° ' T”'”’

ps ARTIGO 4.° I

(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem

, intecralmente realizado em dtnheiro, representaX°uota no valor nominal de Kz: 100.000,00^ 

kTan(2s), pertencente ao sócio-único Marques 

Mutolo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteom' 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos® • 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epaâi 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatun 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tas 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha àsocie­

dade para assumir as funções de gerência.
i 

ARTIGO 7.° '
(Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual às delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas cm actap01 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte oumento do sócio-,- • ■ i
sobrevivo e herd ' COnt’nuando a sua existência con10 j 
‘merdito, devend6'"05 °U representa"tes do sócio faleci \ 

en9uantoa ount„° ÊStes noiTlear um que a todos repres^1, 

qUOtase mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
A liquid ~ (Liquidação)

S°ciedades ^ar~se_^ nos termos j
í

artigo io.°
Os anos so • • ÍBa,anços)
31 de De2embro a ° °S C,V’S e os balan90S serã° N ' 

e Mar?o imediato de Cada ano’ devendo encerrar aJ

ARTIGO II.°
(OmÍSSO) ais aS diSp05ó»

No omisso regularão as deliberações soeid ’ oSiçõe 
ÇÕesdaLein.0 19/12, de II de Junho e ainda as di ^6^ 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 ,■434-''°''

(15-'*
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GCGGV Holding Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 51 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Varela Ambrósio Veloso, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 
Rua Sagrada Esperança, Casa n.° 23;

Segundo: — Isaac Sabuca das Neves Gil, casado com 
Joana Estefânia Paulo Adão Gil, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf II, Rua Santa Filomena, Casa n.° 7;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GCGGV HOLDING ANGOLA, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «GCGGV 
Holding Angola, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião 
desta Vez, Casa n.° 35, rés-do-chão, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, agricultura e 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
°bras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

Ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
c°ncessionária de material e peças separadas de trans- 
P°He, fabricação de blocos e vigotas, comercialização de 
combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de com- 

Ustíveis e estação de serviço, venda de medicamentos, 
^terial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, exploração de salão de cabe­
leireiro, boutique, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, exploração de pastelaria, 

padaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, ensino, importação e 

exportação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Varela Ambrósio Veloso e Isaac 
Sabuca das Neves Gil.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Varela Ambrósio Veloso e Isaac 
Sabuca das Neves Gil, que ficam desde já nomeados geren­
tes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de . 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14435-L02)

Isar 7, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 32-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 

mim, Domingos Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi cons­

tituída entre João Lages de Sales, solteiro, maior, natural de 

Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa 

s/n.°, Zona 17, e pelas menores Narcia Dimitrov Carina de 

Sales, de sete anos de idade e Narcisa Dimitrov Carina de 

Sales, de três anos de idade, ambas naturais do Cazenga, 

Província de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilè- 
gível.

estatutos dasociedadp
ISAR 7, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação de «lSar7. 
com sede social na Província de Luanda, mJS: Viana, Bairro Kikuxi, casa s/n.°, podendo transfe^'- 
mente para qualquer outro local do território nacio/'/: 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fo^ 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 1

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,ap^ 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° i

Asociedade tem como objecto social o comércio^ 
a grosso e a retalho, representações comerciais e infe 
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares/ 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, (eh- 
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefone 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, comprae 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de materialí 

( peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, expW 
de bombas de combustíveis e estação de serviço,conl 
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gas^a 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviço5 
saúde, venda de perfumes, plastificação de docum 
venda de material de escritório e escolar, decoraçÕeS’^ ; 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria PaS ; 
exploração de boutique, exploração de salão de cabei 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda d 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo 
discoteca, realizações de actividades culturais e desp0^.^ 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens p 
n*ais, exploração de jardim de infância e ATL, edu j 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento 1 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e v | 
êdo, importação e exportação, podendo ainda dedi 
A alquer outro ramo de comércio ou indústria ern 
ócios acordem e seja permitido por lei. 1

ARTIGO 4.° aflZa5)’

caPital social é de Kz: 100.000,00 (cem md eíV J 
cgralmente realizado em dinheiro, dividido o ^^jnal 

a o por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor n 
2- 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertenc no 

vall° à° UgeS de Sales’ e ^tras duas ciuOtaS ,gnerten' 
centeà°m'nal Kz: l0 000>°0 (dez mil kwanzas). P ia 
cem às sócias Narcisa Sa,eS e

m,tr°VCarina de Sa|eS) respectjvamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I a gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio João Lages de Sales que fica desde 
já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

9uer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
en^re e^es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Cs anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

^31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14455-L03)

Ameg World Business, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre Armando 
João Álvaro, casado com Marieta Adão Luís de Álvaro, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 

Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua C-10, Casa n.° 38, Zona 11, e pelos 
menores, Erick Marcelo Luís de Álvaro, de 4 anos de idade, 

natural do Rangel, Província de Luanda e Geovana Luzia 
Luís de Álvaro, de 2 anos de idade, natural da Comuna do 

Maculusso, Distrito Urbano da Ingombota;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, 

ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AMEG WORLD BUSINESS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Ameg World 
Business, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua C-10, Casa n.° 38, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente
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. _ rnr compra e 

venda de viaturas, novaS . conCessionána de matéria 

ração de veículos automove., ç vlgotas,

peças separadas de transp) . jantes, exploração
comercialização de combustíveis comer. 

de bombas de combusuvei gastável e

cialização de serviços de

hospitalar, produtos qmm. documentos,

saúde, venda de perfumsen- 

venda de matena inddstria pasteleira,

grafia, panificaçao, p de cabeleireiro,

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento bas.co, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo l (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Armando João Álvaro e 2 (duas) quotas iguais, no 

valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes aos sócios Erick Marcelo Luís de 

Álvaro e Geovana Luzia Luís de Álvaro, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Armando João Álvaro, que fica 

desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos sème- 

Inantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de centagem para fundos ou destinos especia^Ç 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sóc^S* 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte on i 

u **rtpedin»-
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência t sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa|^' 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repIe^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° i
!

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios
, demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários/ 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. V 
falta de acordo, e se algum deles o pretender seráoamf 
social licitado em globo com obrigação do pagamento4; 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,» 
igualdade de condições. |

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotaóe 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraw 

providência cautelar. !

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, Q l 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o F°r0 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer ou

ARTIGO 13.° _
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em de Dezembro de cada ano, devendo encerra 

de Março imediato.
ARTIGO 14.° disp0.l

No omisso regularão as deliberações sociais, as ;
siÇões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a C > 
Sociedades Comerciais e demais legislação apHcáve- •(15-14456^

Certifi GrUP° C°nStrUprcst’ Limi‘ada 
lavradacomin|Uc1’POpritSCrÍtUra de 27 de Aê°st0 de 2°15' 

ras di^sas n • 3? 1 ° has ">do bvro de notas para escrrtu- 
da apresa _Ani ® d° Cartório Notarial do Guiché Ú""* 
Í C°Sla> LicenX do Notário Lúcio Alberto P1^

apal°. Notário d0 eni Direito, perante mim, Eduafd 

c constituída entre:dTadaco^ Eduardo ^ S'ene Simã° de Barros saní' 
" c°munhã0 de ^anuel Almeida Santos, sob oregi^ 
°Vlnc'a de LUanda quirid°s, natural de Sairtbiz^' 

casa''? Ubano do*s eS'dente habitualmente em
n °> Zona 16 'zai|ga, Bairro Ngola Kiluan^ ’ 

Pe|os menores Wilma Kaylla^ " 
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Barros Santos, de 10 anos de idade, natural do Distrito 
Urbano do Sambizanga, Província de Luanda e Eduardo 
Manuel de Barros Santos, de 3 anos de idade, natural do 
Distrito Urbano do Sambizanga, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO CONSTRUPREST, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Cons- 
truprest, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro 17 de Setembro, Nova 
Urbanização II, Casa n.° 16, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de represen­

tação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

eseus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
rle bombas de combustíveis e estação de serviço, comer- 

C1alização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

Ver|da de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
Srafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exPl°ração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

Agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
c°zinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

^nutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo- 
nia*s, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
u^ura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

Jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 3 (três) quotas, sendo uma das quotas no 
valor nominal de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), 

pertencente à sócia Selcia Slene Simão de Barros Santos e as 
outras duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos sócios, 
Wilma Kayllany de Barros Santos e Eduardo Manuel de 

Barros Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia Selcia Slene Simão de Barros 

Santos que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do
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passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14457-L03)

£^0aRe

eObi,

estatutos da geosolar, limitADa
CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Duração

ARTIGO l.°
(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade pOrq i 

responsabilidade limitada e a denominação de «Ge^ 

Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede)

1 A sede da sociedade é na Rua H igino Aires Prédio,

4.° andar, Apartamento 35, Bairro Ingombota, Distrito 

da Ingombota, Município de Luanda.

2. A gerência poderá, a todo o tempo, deliberar queii 

sede da sociedade seja transferida para qualquer outrolo^ 

em Angola.

3. Por deliberação da gerência, a sociedade poderácni; 

e extinguir em Angola ou no estrangeiro, filiais, sucursais, 

delegações, escritórios de representação, agências ou oute 

formas de representação social.

ARTIGO 3.° ■
(Duração)

Geosolar, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 95, do livro de notas para escn- 

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
único da Empresa - Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, foi 

constituída entre:

Primeiro: — Sérgio Francisco Bento, solteiro, maior, 

natural do Golungo-Alto, Província do Cuanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Vila Nova, Casa n.° 235;

Segundo: — Catarina da Conceição Mateus, solteira, 

maior, natural de Malanje, província com o mesmo nome, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 

da Ingombota, Rua Higino Aires, Prédio n.° 22, 4.° andar, 

Apartamento 35;

Terceiro: — Hamilton Belarmino Sanda, solteiro, maior, 

natural de Cabinda, província com o mesmo nome, onde 
reside habitualmente, no Bairro Cabassango, casa sem 

número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa - Anifil 

Z'vein<ia’ a<>S 3' Aê°St0 2°’5' ~ ° ajudantó’
ilegível.

A sociedade durará por um período de tempo indetermi­

nado.

ARTIGO 4.°
(Objecto)

1. O objecto social da sociedade consiste na^rJ^ 

de sistemas de informação geográfica, consultoria 
serviços especializados, elaboração e gestão de P1^^.. 
estudos ambientais, paisagismo, recuf>era^ã°^SU^anjZaçào. 
dade ambiental, planos directores/planos de ur 

serviços de apoio e complementares à activida e p 
comércio geral, indústria ligeira e pesada, PescaSjeconlunv, 
alimentar e técnico-industrial, transportes e te^oreSt^ 

cações, energia, mineração, recursos hídricos e^açãoptO': 
hotelaria e turismo, representação de marcas, °n 3 
fissional, importação e exportação, podendo e ; 

quaisquer outros ramos de actividade, desde ql,e
por lei. p°deíà-

2. Por deliberação da gerência, a socieda capitf'
adquirir participações maioritárias ou minoritária .. 
de outras sociedades nacionais ou estrangeiras e ; 

ramo de actividade. defá^i
3. Por deliberação da gerência, a sociedade P Qll ik, 

car-se a qualquer actividade industrial, comer 
prestação de serviços não proibida por lei.

CAPÍTULO II

Capital

ARTIGO 5.° ’
(Capital) jo

O capital da sociedade, integralmente re pfese" 
inheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). inte:

0 Por 3 (três) quotas, distribuídas da forma seb



1|1SÉRIE —N.° 174 —DE 8 DE SETEMBRO DE 2015 16929

i) Catarina da Conceição Mateus, titular de uma
quota com o valor nominal de Kz: 33.000,00 
(trinta e três mil kwanzas) do capital social 

da sociedade;
ii) Sérgio Francisco Bento, titular de uma quota 

com o valor nominal de Kz: 34.000,00 (trinta 
e quatro mil kwanzas) do capital social da 

sociedade;
iii) Hamilton Belarmino Sanda, titular de uma 

quota com o valor nominal de Kz: 33.000,00 
(trinta três mil kwanzas), do capital social da 

sociedade.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares c empréstimos)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, aprovada 
por maioria absoluta dos votos emitidos nos termos dos pre­

sentes estatutos, por referência à totalidade do capital social, 

poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares 
até ao limite do montante do capital social, na proporção das 

respectivas quotas ou conforme deliberado pela Assembleia 

Geral.

ARTIGO 7.°
(Aumento dc capital)

1. O capital da sociedade pode ser aumentado em 
dinheiro ou em espécie mediante deliberação da Assembleia 

Geral aprovada por maioria de 3/4 dos votos corresponden­

tes ao capital social.

ARTIGO 8.°
(Ccssáo de quotas)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.
2. Os sócios têm direito de preferência na cessão, total 

ou parcial, de quotas a terceiros, na proporção da sua parti­

cipação na sociedade, excepto no caso das cessões de quotas 
a favor de qualquer das afiliadas da «Geosolar, Limitada».

3. Se nenhum dos sócios exercer o seu direito de preferên­

cia, nem a sociedade manifestar por escrito a sua oposição à 
cessão proposta, no prazo previsto no n.° 6. supra, o cedente 
terá o direito de, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao termo 
desse prazo, transmitir ao potencial cessionário identificado 

na Carta referida no n.° 5. supra, a quota em causa, por um 

PreÇo não inferior e em termos e condições que não sejam 
mais favoráveis do que os constantes da citada carta regis­
tada.

4. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem que a quota 
tenha sido cedida, o não exercício do direito de preferência 

Pelos sócios deixa de produzir quaisquer efeitos e o cedente 
^verá dar novamente cumprimento ao disposto nos núme- 

r°s anteriores caso pretenda transmitir a referida quota.

ARTIGO 9.°
(Ónus c encargos)

1- Os sócios não constituirão nem autorizarão que sejam 

^nstituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo sobre

Uas ^otas, salvo se autorizados pela sociedade, mediante 

deliberação da Assembleia Geral aprovada por 2/3 dos votos 

correspondes ao capital social.
2.0 sócio que pretenda constituir quaisquer ónus, penhor 

ou outros encargos sobre a sua quota, deve notificar a socie­
dade, por carta registada enviada para as moradas constantes 
do artigo 25.°, dos respectivos termos e condições, incluindo 
informação detalhada da transaeção subjacente.

CAPÍTULO III

Exclusão, Exoneração e Amortização ou Aquisição 
de Quotas

ARTIGO 10.°
(Exclusão c amortização ou aquisição)

1. A sociedade pode excluir um sócio mediante a verifi­

cação de uma das seguintes situações (causas de exclusão): 

(i) início de procedimento de falência ou insolvência con­

tra esse sócio (voluntário ou involuntário); (ii) ordens de 

arresto, execuções ou qualquer outra cessão involuntária 
da quota; (iii) se uma quota for penhorada ou arrestada sem 

autorização da sociedade e não tenha sido imediatamente 

desonerada; e (iv) se a quota foi objecto de venda judicial ou 

venda em violação das normas relativas ao consentimento 

prévio da sociedade e direito de preferência dos restantes 

sócios.

2. No caso da sociedade excluir um sócio devido à 

ocorrência de uma Causa de Exclusão, a sociedade deverá 

amortizar a quota, adquiri-la ou fazê-la adquirir por um 

outro sócio ou por terceiro.

3. O sócio que fique sujeito a uma Causa de Exclusão 

deverá notificar a sociedade imediatamente após a veri­

ficação dessa Causa de Exclusão. A notificação deverá 

conter todas as informações relevantes relativas à Causa de 

Exclusão, incluindo, no caso de cessão da quota, as condi­

ções propostas e a identificação do potencial cessionário (se 

existir).
4. A amortização ou aquisição da quota será decidida 

mediante deliberação da Assembleia Geral, aprovada no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da notificação 

referida no parágrafo 3. supra, ou da data em que um gerente 

tenha tomado conhecimento da ocorrência de alguma Causa 

de Exclusão e será notificada ao sócio. Se a Assembleia 

Geral optar pela aquisição da quota, a respectiva escritura 

pública será outorgada no prazo de 30 (trinta) dias a contar 

da data da deliberação da Assembleia Geral. A quota será 

vendida livre de quaisquer ónus ou encargos e mediante o 

pagamento integral do preço.
5. O valor de amortização ou aquisição será acordado 

entre os sócios, no prazo de 30 dias após a recepção da noti­

ficação de amortização.
6. No caso de a sociedade não dispor de fundos suficien­

tes para pagar o valor atribuído à quota amortizada, qualquer 

um dos restantes sócios poderá disponibilizá-los à socie­

dade.
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^eSS-*** . ,de
1. Qualquer sócio pode ®xone™^^ não

adquirir ou fazer adquirir a quota por outro socto ou por

de0 

que queira usar desta faculdade notificará a soctedade por 

escrito, no prazo de 90 (noventa) dias a contar do conheci­

mento da Causa de Exoneração, da sua verificação e da sua 

intenção de amortizar a quota. No prazo de 30 (trinta) dias 

a contar da data da notificação do sócio a sociedade amorti­

zará a quota, procederá à sua aquisição ou fará com que seja 

adquirida por outro sócio ou por terceiro.

3. A amortização ou aquisição da quota será decidida 

mediante deliberação da Assembleia Geral. Se a Assembleia 

Geral optar pela aquisição da quota, a mesma será ven­

dida através da outorga da competente escritura de cessão. 

A quota será vendida livre de quaisquer ónus ou encargos 

e mediante o pagamento integral do preço. O processo de 

amortização ou cessão de quota deverá ser concluído no 

prazo de trinta (30) dias a contar da notificação escrita do 

sócio referida no parágrafo 2. supra.

4. Se a sociedade não amortizar, adquirir ou fizer adquirir 

a quoia por outro sócio ou por terceiro, o sócio poderá ceder 

a sua quota a um terceiro sem o consentimento prévio da 

sociedade ou requerer a dissolução da sociedade.

5 O valor da amortização ou de aquisição da quota será 
fixado por aeordo mútuo entre os sócios, no prL de 30 

(tnnta) d>as a contar da notificação de amortização

6. No caso de a sociedade não dispor de fundos suficien 

====-£

CAPÍTULO IV

Assembleia Geral e Gerência

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 12.° 
(Composição da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios da 

sociedade.

ARTIGO B.°
(Reuniões c deliberações)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente, pelo 

menos, uma vez por ano, nos primeiros três (3) meses depois 
de findo o exercício do ano anterior, e extraordinariamente 

sempre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lugar 

na sede da sociedade, salvo quando os sócios acordarem na 

escolha de outro local.

2. As reuniões deverão ser convocadas pelos gerentes da 

sociedade ou, se estes não o fizerem, por qualquer sócio, por

meio de carta registada com aviso de reCe 
de anúncio publicado no jornal de maior tira^^^J 
sede da sociedade, com a antecedência mini 
dias.

3. As reuniões da Assembleia Geral podem 
que tenha havido convocação, desde qUe todos 
estejam presentes ou representados e tenham pr 
consentimento para a realização da reunião e 
dado em deliberar sobre determinada matéria.

4. As reuniões da Assembleia Geral poderão ser d' 
das quando os sócios aprovarem deliberações unânim^, 
escrito ou deliberações por voto escrito. No caso dasdeli^i 
ções aprovadas por voto escrito, os sócios manifestarão-

a) O seu consentimento por escrito para que
aprovada uma deliberação por voto escrito;?

b) A sua concordância por escrito quanto à deliber/-
ção em questão.

5. Os sócios podem aprovar deliberações segundoasfe 
mas previstas na lei, incluindo:

a) Deliberações aprovadas em Assembleia Gd
regularmente convocada nos termos estabeleci­
dos no parágrafo 2. supra;

b) Deliberações aprovadas em reunião universalà
Assembleia Geral, realizada sem convocatóm 
nos termos estabelecidos no parágrafo j supra

c) Deliberações unânimes por escrito nos tennosestfr
belecidos no parágrafo 4. supra.

ARTIGO I4.° 
(Direitos de voto)

1. Os sócios terão direito a um voto por cada Parce 
sua quota equivalente a USD 50,00 (cinquenta dólares 
Estados Unidos da América).

ARTIGO 15.°
(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral deliberará sobre as 
estejam exclusivamente reservadas, por força 1 
vel ou dos presentes estatutos, nomeadamente:

matérias^: 
da lei^' ;

J VOlUlUlUd, I ivn 11V/C*~ Q (jí$ I

a) Aprovação do relatório de anual de
contas do exercício; |

b) Distribuição de dividendos; ^as acl,vl I
c) Celebração e alteração de acordos f°ra i

dades regulares da sociedade, conforn .. 
pelo Conselho de Gerência; Qerênc,a’

d) Destituição de membros do Conselho ^cjais 
Cy) Remuneração dos membros dos órgã°

sociedade;
J) Quaisquer alterações aos estatutos da oii 

incluindo fusão, transformação, d,sS 
liquidação da sociedade; & s°c,e

S) Redução ou aumento do capital socia 
dade;

Exclusão de um sócio; 
Amortização de quotas.
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SECÇÃO II

Gerência

ARTIGO 16.°
(Composição)

1. A sociedade é administrada pelo sócio Sérgio Francisco 

Bento.
2. O gerente manter-se-á no seu cargo até que a este 

renunciem ou até que a Assembleia Geral delibere destituí- 

-los.
ARTIGO 17.°

(Poderes e remuneração)

1. A gerência terá todos os poderes para gerir os ássuntos 
da sociedade e prosseguir o seu objecto social, desde que tais 
poderes não sejam da exclusiva competência da Assembleia 
Geral, por força da lei aplicável ou destes estatutos.

2. A remuneração dos gerentes da sociedade será deci­
dida pela Assembleia Geral.

ARTIGO 18.°
(Reuniões e deliberações)

1. A gerência reunirá sempre que seja necessário. As 

reuniões de gerência serão realizadas na sede da sociedade, 

excepto se a maioria dos gerentes decidir reunir-se noutro 

local.

2. As reuniões de gerência serão convocadas pelos 

sócios-gerentes ou pelo (s) gerente(s), por carta, e-mail 

ou via telecópia, com uma antecedência de, pelo menos, 8 

(oito) dias relativamente à sua data.

3. As reuniões de gerência podem ser dispensadas quando 

os gerentes aprovem deliberações unânimes por escrito.

4. Os gerentes podem aprovar deliberações nos seguin­

tes termos:

a) Deliberações aprovadas em reunião do Conselho

de Gerência regularmente convocada nos termos 

estabelecidos no parágrafo 2. supra;
b) Deliberações aprovadas em reunião universal do

Conselho de Gerência reunido sem convocatória 

nos termos estabelecidos no parágrafo 3. supra;

c) Deliberações unânimes por escrito nos termos esta­

belecidos no parágrafo 4. supra.

ARTIGO 19.°
(Deveres dos gerentes)

Para além de outras competências que lhe sejam atribuí- 
das P°r força da lei angolana e dos estatutos, os gerentes 

terão as seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os trabalhos e asse­

gurar a discussão ordeira e a votação dos pontos 

da ordem de trabalhos;
b) Em geral, coordenar as actividades de gerência e

assegurar o seu regular funcionamento; e
c) Assegurar que sejam lavradas actas das reuniões

do Conselho de Gerência e sua transcrição num 

livro de actas do Conselho de Gerência.

ARTIGO 20.°
(Forma dc obrigar)

A sociedade obriga-se da seguinte forma:

a) Pela assinatura do gerente;
b) Pela assinatura de um (1) ou mais procuradores,

nos termos e no âmbito das respectivas procu­
rações.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 21.° 
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade dissolve-se (i) nos termos previstos na lei 
aplicável; (ii) por deliberação da Assembleia Geral aprovada 
por 3/4 dos votos correspondentes ao capital social.

2. A liquidação será extrajudicial, nos termos a deliberar 
pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais

ARTIGO 22.°
(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que vierem a ser 
determinados pela Assembleia Geral.

ARTIGO 23.°
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
(15-14458-L03)

Pemba de Lurdes, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Agosto de 2015, lavrada 
com início a folhas 1 do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 32-B do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

Anifil, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da Costa, perante 
mim, Domingos Catenda, l.° Ajudante de Notário no referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Divaldo Matamba Branco Canduco, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua Algarve, Casa n.° 2, Zona 11, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000071173LAO 19, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 5 de Setembro de 2012;

Segundo: — Maria de Lurdes Inácio Paulo, solteira, 
maior, natural do Quela, Província de Malanje, onde reside 
habitualmente no Município de Malanje, Bairro da Encosta, 
Rua Comandante Dangereux, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002979335ME039, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação aos 23 e de Abril de 2013;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O l.° Ajudante, 

ilegível.
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t A gerência e administração da sociedade 
« «c.os . «««.os, em juízo e ta d*,' 

w*“>a amb“ “ “”M“•* s’ eados gerentes, tasundo . «ssuata de» 

ta« v«idame«« «sociedade.
2 Fica vedado ao gerente obrigar a socied^ 

tratos estranhos aos negócios sociais dasoci^ 
como letras de favor, fianças, abonações ou acto^. 
Ihantes.

jSSSffi5*

filiais, sucursais, agenci 

dentro e fora do Pais.

£SSS**"*

ARTIGO 3“
A sociedade tem como objecto social a «stauraçao, 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 

hotelaria e turismo e similares, industria,> 

pesca, informática, telecomunicações, publicidade, con 

trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­

móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­

ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

video clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem5, 

hmpeza, desinfestaçào, fabricação e venda de gelo, cyber 

cafe, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100 000 00 (cem

->. -«ta» 

representado por 2 (duas) quotas imis nó v i 

tencentes aos Sd” M ---rdesS^X^anducoe  

ARTIGO 5.°
-tiXat  ̂ dePendente do con-

de preferência, deferido aos sóc 6mPre reServado 0 direito 

quiser fazer uso. S Se a sociedade dele não

ARTIGO 7°

A Assembleia Geral será convocada registadas, dirigidas aos sócios com ne|0 J 
dias de antecedência, isto quando a lei não ’30fe< 

especiais de comuq„icaXa ' 
estiver ausente da sede social a m 9 dos *

p«„ que P<,m"Xre""S

ARTIGO 8.» 

centaaemr0S apUrad°S’ dep°ÍS de 
AssembleiaT ?'ld°S °U deStÍ"°S especiais cr,adosa 
ção das ’ Serã° dÍVÍdÍd°S pe,OS sócios"W 
as oerd UaS quotas’ e em lgual proporção serão suportais 

« perdas se as houver.
ARTIGO 9.° 

de quai°C*eC^aC*e nã° Se ^’sso^vera Por morte ou impedimetò 
sobrevi^Uer ^°S S^C,0S’ contlnuando a sua existência como 
interdk'V°de he'rde'TOS ou rePresentantes do sócio falecido") 
ennna evend° estes nomear um que a todos represente 

quanto a quota se mantiver indivisa
n. ARTIGO I0.°demai 3 S0C’e^ac^e P°r acordo dos sócios en05^ 

à lio ‘d a~°S tod°s os sócios serão liquidatários* < 
faltn d Ç30 6 Par^ha verificar-se-ão como acordarem 
social raCOrdo’ e se a,gum deles o pretender será o 
Passivo CIt3d° eni ê,°bo com obrigação do pagament0 , 

■ igualdad6 ad'ÍUd'Cado ao SÓC'O que melhor preço ofere^ •

“Ua dade de condições.
Acaa- j ARTIGO II.0 jj

qualquer só reserva’se 0 direito de amortizar a qu0’\ 
ProvidênciaCI°’ qilando s°t>re ela recaia arresto, Penl,° i 

enc,a cautelar. í
Paratod ARTIGO 12.° |0,;quer entre qUeStÕes emergentes do presente co"1 

entre eles e S°C °S’ seus herdeiros ou representanteS’ 
Comarca de .Pr°pria soc|edade, fica estipulado o F° 

°utro. Uanda, com expressa renúncia a

, <v>d°5
^^''eosbalanÇ05^’3'Os anos sociais serão os civis e o eric 

em 31 de Dezembro de cada ano, dev 
de Março imediato.
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14460-L03)

D. Justiniano (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 51 do livro-diário de 28 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Domingos Lourenço Justiniano, casado 
com Lúcia Conceição Geraldo, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Lobito, Província de Benguela, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Rua 

Comandante Valódia n.° 365 8.° 2, Casa n.° 8, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «D. Justiniano 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.670/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
D. JUSTINIANO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «D. Justiniano 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Km 12B, Rua da FAPA, casa 

sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
Serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser- 
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
'ndústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá- 
tlCa e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
o^ras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia- 
bzação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único Domingos Lourenço 
Justiniano.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.° (Liquidação)
A liquidação da sociedade far-se-á nos temos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO II.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(15-14474-L02)

Red Multipas PSC, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rufino da Silva Boa Morte, casado com 
Edna Regina Xavier Boa Morte, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Cacuaco, Bairro 
Ngola Kiluanje, Rua Álvaro Silva, Casa n.° 326;

Segundo: — Edna Regina Xavier Boa Morte, casada 

com Rufino da Silva Boa Morte, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Conselheiro A. de Orneias, Prédio 
n.° 17,2.° andar, Apartamento A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Està conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível. em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RED MULTIPAS PSC, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Red 

Multipas PSC, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Petrangol, Rua Álvaro Silva, 
Casa n.° 326, podendo transferi-la livremente para qual­

quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° V
A sua duração é por tempo indeterminado 

início da sua actividade, para todos os efeito ’ 
da data da celebração da escritura. °S

ARTIGO 3.° $
A sociedade tem como objecto social, prest 

ços, incluindo contabilidade, auditoria, protoco?  ̂

de vendas, reposição, auditoria em activação 
viços domésticos, artes gráficas, serviços de táxT'— 

marcenaria, serviços de electricidade, higiene e s 
no trabalho, desenvolvimento sustentável, finanças^ 
de vistos, comércio geral a grosso e a retalho, sei^v 

caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária 
tria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infon^' 

telecomunicações, publicidade, construção civil e 

públicas, consultoria, exploração florestal, comerei^ 
ção de telefones e seus acessórios, transporte maniin-. 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ouusate»- 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóvà 
concessionária de material e peças separadas de transpor 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de media 
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produto 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastifica^ 
de documentos, venda de material de escritório e escola 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireii^ 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações pública» - 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comete® 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaç» 
meios industriais, realizações de actividades culturais 

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança e 

patrimoniais, educação e ensino, importação e 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 0 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seJa Pe 

, por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cen^ e represeí 

integralmente realizado em dinheiro, divi i i

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor ,

Kz 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) ca & ■

cente aos sócios Rufino da Silva Boa Morte e 
Xavier Boa Morte, respectivamente.

ARTIGO 5.° dente ;
A cessão de quotas a estranhos fica depen odife'* i

sentimento da sociedade, à qual é sempre reser pã . 
de preferência deferido aos sócios se a socie 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° emtod°St
1 • A gerência e representação da sociedade, e pasS 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, aC 

vamente, incumbe aos sócios Rufino da Silva 
Edna Regina Xavier Boa Morte, que ficam deS 
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 

assinaturas de um dos gerentes para obrigarerti 

a sociedade.
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9 Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ÀRTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s‘Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Ociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14476-L02)

Uzi & Izi Med, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 84, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bruno Miguel Manjenje Manuel, casado 
com Magda Dias de Oliveira Manjenje Manuel, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Viana, Bairro Zango III, Rua 8, Casa n.° 203, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representação 
de seus filhos menores, Uziel de Oliveira Manjenje Manuel, 
de quatro anos de idade, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda e Iziry Samara de Oliveira Manjenje Manuel, 
de três anos de idade, natural da Ingombota, Província de 
Luanda e ambos consigo conviventes;

Segundo: — Magda Dias de Oliveira Manjenje Manuel, 
casada com Bruno Miguel Manjenje Manuel, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Viana, Bairro Zango III, Rua 8, Casa n.° 203;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
UZI & IZI MED, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Uzi & Izi 
Med, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro do • Kapalanga, Rua 10 de 
Dezembro, casa sem número, próximo da Vila de Viana, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, clínica dentária, gestão agro-pecuária, agro-turismo, 
pesca, indústria, avicultura, aquicultura, pesca, agro- 
-indústria, serviços de montagens e construção de piscinas, 
assistência técnica e manutenção de piscinas, tratamento 
e manutenção de Jardins e Espaços verdes, comercializa­
ção de acessórios para piscinas e jardinagens, consultoria 
financeira e jurídica, contabilidade e auditoria, gestão de



16936

serviços de ^^^^^portação e comercialização de 

ticos, serviços de saud , P equipamentos labo 

medicamentos, produtos o p> ’ medicamentos,

equipamentos e pro P, constrUção civil e obras 

grosso e a retalho, empr de segurança
públicas, venda de equipamentos dos se^^ 

privada, prestaçao de servK * equipamentos

ços infantanos, man Ç . e cultura, infor- 

-car compra e venda de viaturas novas e usadas, transport 

marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passageiros, 

transporte de mercadorias, fiscalização de obras publicas,

venda de material de escritório e escolar, decoração de inte­

riores e exteriores, venda e instalação de material industrial, 

assistência a viaturas, comercialização de material de cons­

trução, comercialização de lubrificantes, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, comercialização de perfumes, serviços de cabeleireiro 

e barbearia, artigos de toucador e higiene, agenciamento 

de viagens, exploração de parques de diversão, exploração 

florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 

de serviço, representações comerciais e industriais, ser­

viços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de 

limpeza, saneamento básico, incineração de objectos sóli­

dos, assistência técnica, venda de mobiliário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nommal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio, Bruno Miguel Manjenje Manuel e 1 (uma) 

quota no valor nomina! de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­

zas), pertencente à sócia, Magda Dias de Oliveira Manjenje

ARTIGO 5.° 
^'^u^úaso^e^de^rq^aT^e^03 d° - 

de preferência deferido aos sóci rescrvado 0 direito 

quiser fazer uso. Se a sociedade dele não

ARTIGO 6.” vi

A gerência e administração da socieda(j 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, a^ 
mente, incumbe ao sócio, Bruno Miguel Man^-^T 
que fica desde já nomeado gerente, com dispe^Ní 
bastando a assinatura do gerente para obrigar sociedade. ’*Sj

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou ' 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus Po?^ ■ 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandai

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade en?
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 1̂, 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelh^
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (tnr 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevafo^ 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócis 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá serfeb 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.° |

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaapa- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor; 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportada 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° . •.
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^ i 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio aeC 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repre 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° t . s e pOS;
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóci 

demais casos legais, todos os sócios serão liqu,da 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordaren . 
de acordo, e se algum deles o pretender será 0 act Q, 
licitado em bioco com obrigação do pagamento > 
e a^udicado ao sócio que melhor preço oferecer’ ; 
dade de condições. I

ARTIGO ll.0 . aqu°ta(ÍC i

Asociedade reserva-se 0 direito de amortizar 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, P 
Providência cautelar. j

ARTIGO 12.° teCOntfat° ’i

ara toc^as as questões emergentes do presei ^eí 
9uer entre os sócios, seus herdeiros ou represe’lta da 
entr* eles e a própria sociedad6) fica estipula^ 0 ✓ 

marca de Luanda, com exPressa renúncia a qtia
rw, artigo 13° hrOde c\,

ano a nÇ°S Serã0 dados em 31 de Dezen1an aOo 
diato eVend° eSUr a»rovados ató 31 de MarÇ° 0
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14477-L02)

Casa Turay Matondo (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Matondo Liliana, solteira, maior, de nacio­

nalidade angolana, natural da Damba, Município da Damba, 
Província do Uíge, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Casa n.° 120, 
Zona 5, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «Casa Turay Matondo (SU), Limitada», regis­
tada sob o n.° 4.682/13, que se vai reger pelo disposto no 

documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CASA TURAY MATONDO (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Casa Turay 
Matondo (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro da Maianga, Rua Tome Luís Napoleâo, Casa n.° 18, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

mdústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá- 
tlca e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
^ras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia- 

1Zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
Carnionagem, agente despachante e transitários, promoção 

Mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e 
enda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, impressões, serviços de cabeleireiro e spa, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente à sócia-única, Matondo Liliana.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
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artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 11.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-14478-L02)

Colégio Sapere Domus, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 93, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Maria Justina Barbosa Lopes Bituvova, 
casada com Bernardo Nimi Bituvova, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Benguela, Província de 
Benguela, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Sezinando 
Marques, Prédion.° 1,8.° andar, Apartamento 686;

Segundo: — Quimuanga Januário Lende Ramos, sol­
teiro, maior, natural do Namibe, Província do Namibe, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Km 9, casa sem número;

Terceiro: — Bemardo Nimi Bituvova, casado, com a pri­
meira outorgante, sob regime acima mencionado, natural de 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, e consigo convi- 
vente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.

Luaííde Atarial Guiché Único da EmPr«a- 
Luanda, 28 de Agosto de 2015. - O ajudante, í/eg/ve/. em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO SAPERE DOMUS, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «Colégio 

Sapere Domus, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua da Liberdade, Casa n.04 158-160, Município 
de Luanda, Bairro Vila Alice, Distrito Urbano do Rangel, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social 

viços, consultoria, formação profissional 

a grosso e a retalho, serralharia, exploração 

de alumínios, salão de cabeleireiro, boutique 

cyber café, colégio, creche, padaria, vídeo cl 
teca, geladaria, agência de viagens, centro médico 

perfumaria, avicultura, agro-pecuária , indústfi’^ 

hotelaria e turismo, informática, telecomunicações^ 
cidade, construção civil e obras públicas, COn’^ 

exploração mineira e florestal, comercialização de telef 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car 

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessón^ • 

aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda erepif 

ção de veículos automóveis, concessionária de materiali: 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos eviar 

tas, venda de medicamentos, material cirúrgico, gastâvch- 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, plastifica^ 

de documentos, venda de material de escritório e escola, 

decorações, serigrafia, promoção e mediação imobiliáiii. 

relações públicas, representações comerciais e industriai^ 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios inte 

triais, realizações de actividades culturais e desportiva,- 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens pafr 

moniais, educação e cultura, escola de condução, ensino, 

importação e exportação, saneamento básico, fabricaçaoe 

venda de gelo, electricidade, podendo ainda dedicar s 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois nu 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, di 

representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) . 

valor nominal de Kz: 1.000.000,00 (um milhão e : 

zas), pertencente à sócia Maria Justina Barbosa qOo,00 

Bituvova, outra quota no valor nominal de Kz- ' 

(seiscentos mil kwanzas) pertencente ao sócio, Qu : 

Januário Lende Ramos e outra quota no valor n° a0 

K-z. 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), Perteíl l 

sócio, Bernardo Nimi Bituvova, respectivamente- ;

ARTIGO 5.° edOc0ir I
A cessào quotas a estranhos fica dependen ^ito| 

senumento da sociedade à qual é sempre reservado . je nã° 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso.

•Aíjerpno- ARTIGO 6.° ,n,0S
seus actos e C 'a e administraÇão da sociedade, em t0 

Slvantente, incn™?108’ em j"ízo e fora dele> act'V3 i oPeS 

^Rtivova, qUe e a s<^c,a’ Maria Justina Barb°sa 

de caução, bastaTdte^ nonieada gerente, com 
mente a sociedade ° 3 assinatura» Para obri^r
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2 A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s,ÇÕes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14479-L02)

Jubernicas, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 95, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: Juleta 
Berbigueta Nino Castro, solteira, maior, natural do Bailundo, 
Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Kifica, Rua 30, 
Casa n.° 12, que outorga neste acto por si individualmente e 

em nome e representação de seu filho menor, Nicácio Nino 
de Castro Ferreira, de sete anos de idade, natural de Cape 
Town, África do Sul, mas de nacionalidade angolana e con­
sigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JUBERNICAS, LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de, «Jubernicas, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Vila Alice, Rua Hoji-ya-Henda, n.° 184, podendo transferi-la 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro do território nacional ou no estrangeiro, 
desde que os interesses sociais o aconselhem.

ARTIGO 2.®
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio a retalho e por grosso, venda de vestuário, 
calçado e artigos de lar, indústria, produção de materiais 
de construção civil, saneamento básico e recolha de resí­
duos sólidos, transportes rodoviários e ferroviários, compra, 
venda e aluguer de veículos, máquinas e equipamentos, ges­

tão de espaços verdes, estudo, prospecção e exploração de 
águas subterrâneas, fiscalização de obras, estudos e projectos 
de construção civil e ambientais, importação e exportação, 

hotelaria residencial, turismo, restauração de bens e equi­
pamentos, construção civil, obras públicas e particulares, 
segurança privada, gestão e exploração de aeroportos e por­
tos, serviços de catering, comercialização de medicamentos 
e produtos farmacêuticos, serviços de saúde, agricultura e 
pecuária, electricidade de alta e de baixa tensão, distribuição 
de água potável, podendo ainda dedicar-se à qualquer outra 
actividade permitida por lei.



ARTIGO 3.°

o indeterminado^0

escritura. ARTIGO4’

(CapitalsociaO fflUkwanZas)
O capital social é de Kz: lOO^O.0» ^presentado por 2 

integralmente realizado em de nommal de

(duas) quotas, sendo uma kWanzas) pertencen e

vr 75 000,00 (setenta e ci quota no
SóciMuleuBe^  ̂

valornommal ^Nin0 de Castro Ferreira.

pertencente ao socioNicactom 

H ARTIGO 5.’
(Prestações suplemcn‘arcs)

ARTIGO 6.’ 
(Lucros c reserva legal)

1 Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

oercentagem legal para os fundos de reserva, quando devi­

dos ou quaisquer outras percentagens para fundos especiais, 

criados em Assembleia Geral serão repartidos pelos socios 

na proporção das suas quotas.
2. Em igual proporção serão suportadas as perdas se as 

houver.

ARTIGO 7.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas no todo ou em parte, é livremente 

permitida entre os sócios ou à sociedade.

2. A cessão a estranhos à sociedade necessita de consen­

timento desta, dado em Assembleia Geral.

ARTIGO 8.° 
(Disposições gerais)

A sociedade poderá alienar, trocar ou adquirir partici­

pações de outras empresas nacionais ou estrangeiras nos 

termos da lei, bem como constituir empresas conjuntas e 

consórcios. Reserva-se ainda o direito de amortizar a quota 

de qualquer sócio quando sobre ela recaia arresto, penhora 

ou providência cautelar, podendo esta ser transferida para 

qualquer dos sócios.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pela sócia, Juleta Berbigueta Nino de 

Castro, que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

I • À gerente poderá delegar entre os sócios ou em pessoa 

estranha à sociedade, mediante procuração, alguns dos seus 

poderes de gerência.

..--------------

9 Fica vedado à gerente obrigar a sociedade^ ' 
Jestranhos aos negócios sociais, tais como let^ 

s abonações ou documentos semelhantes. ' 
fiançaS’ ARTIGO 10.»

(Reuniões da Assembleia Geral)

, Assembleias Gerais serão convocadas, quand#
- rescreva outras formalidades, por meio decan^ 

tadas dirigidas aos sócios, com o mínimo de30^

AKn00„,.
(Dissolução)

• não se dissolverá por morte ouexti^ 
AS°C'a s sócios Neste caso, os herdeiros do f< 

qualquer dos que & todos repreMls
Xdade^ a respectiva quota se mantivef J 

ARTIGO 12.°
(Disposições finais)

a ■ r.rvncicões da Lei n. litA 
No omisso regl^ãO asoc-iedadesComerciaiSetai 

de 13 de Fevereiro, Lei das b
legislação aplicável. (|5-14480-®

AF.-S.D. — Angola, Limitada J 

Certifico que, por escritura 28 «criJ

com inicio a folhas 82, do livro' GuiChé
diversas n.’ 423, do Cartório Notanal do 
Empresa, a cargo do Notário, 
Licenciado em Direito, foi constitui casado

Primeiro: - António Manuel F’^nhã0 de adq»«J^ 
segunda outorgante, sob regOT® de da> onde J 
natural do Rangel, Província de Lua U,
tualmente, no Município de Belas, 
da Metrologia n.° 541; correia FernLe:

Segundo; — Marisa de Fat^torgante, «ob%\ 
Figueiredo, casada com o primeir prOvi ,
acima mencionado, natural do Ki a Munic'P'° d° t0$ 
Luanda, onde reside habitualmente, no 0 ^41, e °u 
Bairro Talatona 11, Rua Metrologia, Ca ^orne e re^ í 
neste acto por si individualmente e er 
tação de seus filhos menores Tainircia ^son FeVíl 
Figueiredo, de 15 anos de idade, ^^rl°^ntónio Fef°^ae 
Figueiredo, de 10 anos de idade e Marco Llia
Figueiredo, de 6 anos de idade, todos na 
consigo conviventes; resp00^^

Uma sociedade comercial por quotas $ 
limitada, que se regerá nos termos consta
em anexo.

Está conforme. EmPreS?
Cartório Notarial do Guiché Único .^gí^' 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. — O ajudan
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AP.-S.D.—ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «AF.- 
q __Angola, Limitada», com sede social na Província

de Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona II, Rua da 
Metrologia, Casa n.° 541, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 
empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
restauração, serviços de informática, telecomunicações, 
publicidade e marketing, construção civil e obras públi­
cas, fiscalização de obras, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, rent-a-car, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, gastável 
e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, exploração de 
salão de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 

comercialização de perfumes, relações públicas, explora­
ção de pastelaria e geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, exploração de vídeo clube, discoteca, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e despor- 
hvas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, serviços de infantário, creche, educação e 
ensino geral, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis, saneamento básico, 

lmP°rtação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
ac°rdem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (urna) quota no valor 
n°minal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten- 
Cente ao sócio, António Manuel Figueiredo e 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), 
P^encente à sócia, Marisa de Fátima Correia Fernandes 

Figueiredo e outras 3 (três) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencente 
aos sócios, Tainircia Carina Fernandes Figueiredo, Mário 
Edson Fernandes Figueiredo e Marco António Fernandes 
Figueiredo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios, António Manuel Figueiredo 

e Marisa de Fátima Correia Fernandes Figueiredo, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, sendo 
necessário duas assinaturas dos gerentes para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo
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e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
ARTIGO II®A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.®
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

OUOU^S;

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14481-L02)

WORLD - Kanga Internacional, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 94, do livro de notas para escn- 

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notanal do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.

Primeiro: — Luis António Kanga Paulo, solteiro, maior, 

natural do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 

Rua Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 172;

Segundo: — Julbertina Hélia Amaral Mavinga, solteira, 

maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Comadante Valódia, Rua Cristóvão Falcão, Casa n.os 35-37;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
WORLD - KANGA INTERNACIONAL, LIMITADA 

ARTIGO l,°
A sociedade adopta a denominação social de «WORLD 

— Kanga, Internacional, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Cónego 

Manuel das Neves, Casa n.» 172, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem

como abrir filiais, sucursais, agências 
representação dentro e fora do País.

artigo 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeitos iT^ 
da data da celebração da escritura. gaiS)>í

ARTIGO 3.° ;

A sociedade tem como objecto social a nr 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serrai^ 
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, in^' 

pesca, hotelaria e turismo, informática, teleconwnic^ 
publicidade, construção civil e obras públicas, consu|J 

exploração florestal, comercialização de telefones 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agented^ 

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compraeve^. 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, vendae^ 

ração de veículos automóveis, concessionária de materiah 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos eà 
tas, comercialização de medicamentos, material cirírò 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêutà 
serviços de saúde, plastificação de documentos, veiá 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafíi. 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agênciafc 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladail 

panificação, representações comerciais e industriais, 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indusW 
realizações de actividades culturais e desportivas, i11 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo 
educação e ensino, importação e exportação, 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou i 
em que os sócios acordem e seja permitido por lel- ,

artiggv
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem nu ; 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e r 
tado por duas quotas, sendo uma no valor n 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencent 
Luís António Kanga Paulo e outra no va,or .só$: 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertenceu^ , 
Julbertina Hei ia Amaral Mavinga, respectivament

ARTIGO 5o ntedO^l

A cessào de quotas a estranhos fica depen e direi10 i 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva náo 
de preferência deferido aos sócios se a socieda 
quiser fazer uso. í

ARTIGO 6.° mtod-í

A gerência e representação da sociedade. g pns5' i 
SveUS aclos e contratos, em juízo e fora dele, aCt,V u|0,/ 
fiam^nte,'ncumbe ao sócio Luís António Kanga b»5 I
tand eSde já nomeado gerente, com dispensa de nt«’ | 
sociedack aSS'natUra do gerente para obrigar va 1
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2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

Quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

S,ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Ociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14514-L02)

BESTSERVICE — Prestação de Serviços, S. A.

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015 
lavrada, com início a folhas 74, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 

Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­

minada «BESTSERVICE — Prestação de Serviços, S. A.», 

com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua Cónego 

Manuel das Neves, n.° 234, que tem por objecto e capital 
social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu estatuto, que 

esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 
elaborado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado, 
que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­

teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BESTSERVICE — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de «BESTSERVICE 

— Prestação de Serviços, S. A.», durará por tempo indeter­

minado, a partir da sua constituição.

ARTIGO 2.°
(Sede)

LA sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, 

Rua Cónego Manuel das Neves, n.° 234, podendo abrir filiais 
e sucursais, onde e quando convier aos interesses sociais.

2. O Conselho de Administração pode, sempre que se 
mostre conveniente, transferir ou deslocar a sede social da 

sociedade para qualquer ponto do território nacional, bem 
como criar quaisquer filiais, agências, dependências ou outra 

forma de representação permanentes, no País ou no estran­

geiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. O objecto social é actividade de prestação de serviços; 

comércio geral grosso e a retalho, gestão de empreendimen­

tos, importação e exportação, hotelaria e turismo, ensino, 

construção civil e obras públicas, gestão e exploração de 

infra-estruturas energéticas, gestão e exploração hospitalar, 

gestão e exploração de resíduos.



4. No caso de mais de um accionista pr direito de preferência, as acções a transmitirs”^'\! 
na proporção das acções detidas por cada prefi^S'

CAPÍTULO 111
Órgãos da Sociedade

ARTIGO 7.»
(Órgãos sociais e mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.

2. Dependendo do nível da actividade comerei^ 
sociedade, a Assembleia Geral poderá, em substituiçãoV 
órgãos descritos na alínea b) e c) do número anterior,i^'. 
um Administrador e Fiscal-Único, respectivamente.

3. O mandato dos membros dos órgãos sociais tem 
duração de 5 anos e é permitida a sua reeleição. ■

4. Os membros dos órgãos sociais consideram-se emp& 
sados na data de eleição e continuam a exercer funçõesatéi 
eleição de quem os substitua.

ARTIGO 8.°
(Representação)

bv<wc vida-

ARTIGO 4°

—-

Nos aumentos de capital social, qualquer que seja a 

sua forma, os accionistas fundadores terão sempre d.retto 

de subscrição de novas acções na proporção de numeros de 

acções que possuírem.

ARTIGO 5.°
(Tipos de acções)

1. As acções são nominativas.

2. Os títulos definitivos ou provisórios representativos 

das acções serão assinados pelo Presidente do Conselho de 

Administração, podendo esta assinatura ser aposta por chancela.

ARTIGO 6.°
(Transmissão de acções)

I. A transmissão de acções pode ser feita livremente 

entre os accionistas, a título gratuito ou oneroso, gozando 

os accionistas do direito de preferência em caso de cessão a 

estranhos à sociedade.

2. Para efeitos do exercício do direito de preferên­

cia, o accionista que pretender alienar as acções deverá 

comunicar a sua intenção ao Presidente do Conselho de 

Administração ou a qualquer um dos membros do Conselho 

da Administração, indicando o adquirente, o preço e as 

demais condições de transmissão.

Os accionistas interessados deverão comunicar a qual­

quer um dos membros do Conselho de Administração a sua 

decisão de exercer o direito de preferência sem quaisquer 

restrições ou condicionamentos, nos (15) quinze dias seguin­

tes à data da recepção da comunicação prevista no número 

quatro deste artigo, sob pena de se entender que renunciam 

ao direito.

(Keprc»v..»„r^_ 
Geral nnd 10P*S^as com direito a fazerem parte da Assembleia 
Dor outra era° azer’se representar por outros accionistas» 
apresem ^eSS°a ^ue não seJa accionista, desde que a mesma 
PrpçiHo ! j013 ProcuraÇão ou simples carta dirigida» 
decidir h 6 3 ^esa da Assembleia Geral, a quem compeiiií 
dec,d>r da autenticidade da mesma. .!

ARTIGO 9.° 
(Convocatória) a , ^Ssern^^e’as Gerais serão convocadas por anúncios > 

com a Car nUrn d°s J°rr|ais de maior circulação no P«M 
ouand anteCedência mínima de 15 dias e poderão realizar*: 
pelo m eStlVerern Presentes ou devidamente representai , 

^e ° menos 75% do capiia! social.
íCa . ARTIGO 10.° I A mPosição da Mesa da Assembleia Geral)

PresidenteT3 de ^embleia Geral será constituída P°r U ' 
P°r”m PeríodTdecincoS a^0"'5 '

2. Na F i nC° anos- prJ :aquela funcã^ eU lmPedimento do Presidente, exerC | 

çao 0 Secretário.
ARTIGO li.» 

P Ofnpctência do Presidente)

L°mpete ao I _ 
convocar a As ~ • trabalhos dura5611^6*3 na f°rrna preceitu; 
Adjuvar opa"Xas reuni<5es, compet: J 
'ivas actas. Idente’'^rar e com c..

. UV
-- ------------------- a ssemble -lf os
Presidente da Mesa a.^ e 

,3tindo ao 
ele assinaras

>C'

ARTIGO 12.° pi
(Periodicidade das reuni V

A Assembleia Geral reunirá ordinariarn® ° C°n5e^ j 
ano, ou sempre que o Administrador-^nlC°’e|^0 

Administração, o Fiscal-Único ou o G°nS ^6s 
Presidente 

guem conveniente e o requeiram ao l re&»
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ARTIGO 13.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, para além do disposto na 
lei e no estatuto, o seguinte:

a) Eleger os membros dos órgãos sociais e fixar a
remuneração dos respectivos membros;

b) Aprovar o relatório da gestão, as contas do exercí­
cio e o parecer do Administrador-Único ou Con­

selho de Administração;
c) Deliberar sobre proposta de aplicação de resulta­

dos;
cl) Apreciar o desempenho e fiscalização da socie­

dade;
e) Deliberar a alteração dos estatutos da sociedade.

ARTIGO 14.°
(Deliberações)

1. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
por maioria absoluta dos votos correspondentes aos accio­
nistas presentes ou representados, salvo os limites fixados 
na lei.

2. As deliberações relativas à fusão com outras socie­
dades, à alteração do presente estatuto e a dissolução da 
sociedade só serão válidas quando na assembleia estiverem 
presentes ou representados 95% do capital social.

CAPÍTULO IV

Administração e Fiscalização

ARTIGO 15.°
(Conselho dc Administração)

1. A Administração da Sociedade cabe ao Conselho 
de Administração, composto por um Presidente e dois 
Administradores, eleitos durante cinco anos, pela Assembleia 
Geral, entre accionistas e terceiros, pessoas singulares ou 
colectivas.

ARTIGO 16.°
(Competência)

1- Compete ao Administrador-Único ou Conselho de 
Administração, além das atribuições previstas na lei e no 

estatuto da sociedade:

q? Gerir os negócios sociais e efectuar todas as opera­

ções do âmbito do objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele,

activa e passivamente;
c) Adquirir, vender ou por qualquer forma, alinear ou

obrigar bens e direito mobiliários e imobiliários, 

tomar e dar de arrendamento quaisquer prédios 

ou parte dos mesmos, sempre que tal seja repu­

tado conveniente aos interesses sociais;
d) Propor ou seguir quaisquer acções, confessá-las ou

delas desistir transigir ou comprometer-se com 

árbitros;

e) Nomear e demitir directores, consultores, técnicos 
e quaisquer outros empregados bem como cons­
tituir mandatários para determinados actos;

J) Delegar num administrador ou procurador os seus 
poderes, definindo em acta o âmbito e termos da 
respectiva delegação;

g) Elaborar e submeter à Assembleia Geral o relatório
e contas de cada exercício social;

h) Definir a organização interna da sociedade, aper­
feiçoar e racionalizar os métodos de trabalho, 
elaborar os regulamentos internos, manuais 
e instruções que entender conveniente para a 
sociedade;

i) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e esta­
tuários e as deliberações da Assembleia Geral;

j) Decidir sobre a afectação dos lucros.

ARTIGO I7.°
(Forma da sociedade se obrigar)

A sociedade obriga-se pela assinatura do Presidente 
do Conselho de Administração ou por um Administrador- 
Único, ou por um procurador com poderes para o efeito, 

única e exclusivamente em ássuntos de mero expediente.

ARTIGO 18.°
(Periodicidade das reuniões c deliberações)

1. O Conselho de Administração reunirá mensalmente e 
ainda sempre que o exijam os interesses da sociedade.

2. As suas deliberações, que terão de constar nos livros 
de actas próprios, serão tomadas por maioria absoluta de 
votos.

ARTIGO 19.°
(Responsabilidades dos Administradores)

São havidos por nulos e de nenhum efeito, relativamente 
a sociedade, quaisquer actos ou contactos estranhos aos 
negócios sociais subscritos pelos administradores, ficando 
estes por tais actos exclusivos e pessoalmente responsáveis, 
quer perante os terceiros intervenientes, quer perante a pró­
pria sociedade por eventuais perdas e danos emergentes.

ARTIGO 20.°
(Conselho Fiscal)

1. A fiscalização da actividade social será exercida por 

um Conselho Fiscal, constituído por dois elementos, um dos 

quais o presidente e um secretário, eleitos por um período de 
cinco (5) anos pela Assembleia Geral e sempre reelegíveis.

2. De acordo com artigo 7.° n.° 2 do presente estatuto, 
actividade fiscalização será exercida por um Conselho 

Fiscal, composto por um presidente e dois membros efecti­

vos e um suplente.
3. Poderá a Assembleia Geral deliberar entregar as fun­

ções do Conselho Fiscal a uma sociedade de auditoria.
4. Se Assembleia Geral deliberar proceder de acordo 

com o disposto no número anterior, deverá fixar a data em 

que o Conselho Fiscal cessará as suas funções.
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ARTIGO 21-

(AtribuiçS»)

São atribuições d° Conse( e conveniente e pelo

sociedade; mbleia Geral extraordinana- 

y Convocar a neCessário, exigindo-^,

mente, quando OJ g doconselho; 

neste caso o voto un verificado

cjFiscalizaraadnumstraç &

4XZ^»'“*iwaodos
/) Dar parecer sobre o balanço, inven ari

apresentados pela direcção;

observados pela direcção.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitarias

ARTIGO 22.° 
(Liquidação)

A liquidação resultante da dissolução social será feita 

por uma comissão liquidatária, constituída por três mem­

bros eleitos nos termos legais, pela Assembleia Geral, que 

determinará os seus poderes, estabelecerá as remunerações 

respectivas e determinará o modo da liquidação.

ARTIGO 23.°
(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-á somente:

a) Por deliberação da Assembleia Geral, aprovada

nos termos do artigo 14.°;

b) Nos demais casos expressamente previstos na lei.

ARTIGO 24.°
(Foro)

1. Para todas as questões emergentes do presente con­

trato de sociedade, designadamente as relativas à validade 

das respectivas cláusulas e ao exercício dos direitos sociais, 

entre os accionistas e a sociedade ou entre esta e os membros 

dos seus órgãos ou liquidatários, as panes acordam em ence- 

tar tentativa de conciliação.

2. Quando as questões aferidas no número anterior, não 

forem resolvidas de forma amigável na tentativa de con- 

cihação, o litígio será submetido a um Tribunal Arbitrai 

constituído por três árbitros, nos termos das normas regula­

doras da arbitragem na República de Angola.

. d' ”““s" “ “ L”“' ■ lí"»“

ARTIGO 25.°
(Omissões)

i

Em tudo O que estiver omisso no pres 
aplicar-se-á o disposto no Código Comercia, c> 

Sociedades Comercia.s e dema.s leglslaçâo co^ 

em vigor.

Ndutula & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto

, ,»m início a folhas 26, do livro de notas par^ 
'aVra a- n 0 423 do Cartório Notarial do Guiché^ 
tUraId’Ver a cargo do Notário, Lúcio Alberto^, 
da Empresa, a cargo ,

Costa, Licencia Ndutula, solteiro, <

mo Cuango, Província da Lunda-Norte,» , 
natural de Lurei , n0 Município deVa
dente habitualmente em Luanda, no

7 A Caia n° 67, Quarteirão 53,
Bairro Caop-A,Cas _ menor, n-i

Segwdo: — Paula idente habitualmente s

Província da Lunda-No , caop-A,Casan?ÍLi
Luanda, no Município de Viana, Bairro Ca p 

Quarteirão 53; „,intas queseregeti®.
UmasoeMade comercial 

lermos coosianies do documenro em a

Está conforme. , , da Emprea>e*.
Cartório Notarial do Guiché ^givel. i

Luanda, 26 de Agosto de 2015.
■

estatutos D^c5rrADA
NDUTULA & FILHOS, L

ARTIGO L* -aldeai’ 

A sociedade adopta a denominação ® nCia de'jUÍ 

Filhos, Limitada», com sede social na QUadra Lj

Município de Viana, Bairro Zango ? ra >
Casa n- >6. podendo .r.nsfcri-1. ’ *#•£

outro local do território nacional, bern ^^senta^0 

sucursais, agências ou outras formas 

tro e fora do País. |

artigo 2. |
A sua duração é por tempo indeterm^ |egalS’ a 

início da sua actividade, para todos os c 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto 

serviços, comércio geral a grosso .& o
transformadora, pesca, serviços de b°te njCaçÕ^s’ 
restauração, serviço informático, telecomu ^as 

cidade e markeíing, construção civil e .raçã° jc*' 
consultoria, contabilidade e auditoria, eXP ageIlteL(ia 
transportes marítimo, fluvial, aéreo e terres ,^opí » 

pachante e transitários, promoção e mediai

social «

e b|i

-
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cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, serviços de 
cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comercia­
lização de perfumes, relações públicas, indústria pasteleira 
e geladeira, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e desporti­
vas, manutenção de espaços verdes, educação e ensino geral, 
infantário, formação profissional, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Carlos Matias Ndutula, e a outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten­
cente à sócia Paula André Ndutula, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Carlos Matias Ndutula, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

ern Pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
•hantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

^artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
°S sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
verá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14356-L02)

PROMETIM — Manutenção e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 286-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração parcial 
ao pacto social da sociedade «PROMETIM — Manutenção 
e Serviços, Limitada».

Primeiro: — João Paulo de Araújo Torres da Silva Daniel, 
casado, natural do Huambo, Província do Huambo, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Praceta 
Che Guevara, n.° 4,3.° andar, direito, que outorga neste acto 
em representação da sociedade «SOMET1M — Engenharia
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Em função dos actos praticados altera-Sea 

m Luanda, no MunicíP'0 de 5 □ do pacto social, ?.u® 

e Serviços, S.A»> C°W dos Eucaliptos,Kwú1 >

rf* •p“í'“ "l«i °'te“ d‘

Mre Mls«l ®'“‘11 ’ . ,, totombon. 

comunhão de adquiridos, Município de |
de Luanda, onde res.de habtu^,

Rua dos Enganos, n. L

■>» ' ó,;es“”d: 

Q „ «a» e >c»a» ó"

por quotas, denomina

_ Manutenção e Serviços, Lumtada», com sede 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Incutal,Rua 

dos Eucaliptos, Km 14, constituída por escritura publ 

datada de 26 de Setembro de 2014, lavrada com inicio 

a folhas 39, verso, a folhas 40, do livro de notas para , 

escrituras diversas n.° 225-A, registada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché 

Único da Empresa, sob o n.° 3568-14, com o capital social 

na quantia de Kz: 2.250.000,00 (dois milhões duzentos 

e cinquenta mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 

uma quota no valor nominal de Kz: 1.500.000,00 (um 

milhão e quinhentos mil kwanzas), pertencente à sócia 

«SOMETIM — Engenharia e Serviços, S.A.», e outra 

quota no valor nominal de Kz: 750.000,00 (setecentos e 

cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia «Prospecta 

Angola, Limitada»;

Que pela presente escritura e conforme deliberado em 

Assembleia de Sócios, datada de 17 de Julho de 2015, tal 1 

como consta da acta que no fim menciono e arquivo, no uso 

dos poderes à si conferidos, o primeiro outorgante manifesta 

a vontade da sua representada dividir a sua quota em duas 

novas quotas iguais no valor nominal de Kz: 750.000,00 

(setecentos e cinquenta mil kwanzas) cada uma, cede uma 

pelo seu valor nominal à terceira outorgante nos precisos ter­

mos exarados e reserva para si a outra quota de igual valor 

nominal;

Que a terceira outorgante aceita a referida cessão nos 

precisos termos exarados;

Que a representada da segunda outorgante e a sociedade 

prescindem do seu direito de preferência e admitem a ter­

ceira outorgante como nova sócia;

ARTIGO 5.° X

o capital social da sociedade é deKz;^
(dois milhões e duzentos e cinquenta mil 
inte^ralmente realizado em dinheiro, dividi^! 
sentado por três quotas iguais no valor nomir^. 
Kz- 750.000,00 (setecentos e cinquenta « 
zas') cada uma, pertencentes aos sócios «SOM^ 
— Engenharia e Serviços, S.A.», «Prospeclai^ 
Limitada» e Paula Cristina Antunes Rebelo,^, 
vamente.Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme. ch_ ún-co da Emm6.
Cartono Notaria J _ O ajudante, ilegW.

Luanda, 24 de Agosto de 20 b.

B»*™cetole Ferreira 
da Conservatória do Registo 
do Guiché Único da Empresa. em peúç-a0^

Satisfazendo ao que me foi req de
sentada sob o n.° 39, do hv . sta Conservaton»- | 
corrente ano, a qual fica arquiv ado com Ma’

Certifico que Bengui Pe^ ^quiridos, 
Mvati, sob o regime de com«n^* luanda, j 
Damba, Província do Uíge, n°
do Cazenga, Bairro Hoji y . ssoa| por duOla . 
constituiu uma sociedade ump d (SU), 1 

..C.s. Comerciai B»go
Ke6islaa.sobon-4.608n5.0OO«va
nos termos seguintes. 9 a $ec<?

Está conforme. orriai de Luanda’':o0Sl0fcConservatória do Registo Com a0S26deA"
do Guiché Único da Empresa, em Lua
2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA
CASA COMERCIAL BENGUI PED ,

ARTIGO 1.°
(Denominação e sede) ^CoJ^ j

Asociedadeadoptaadenominaçãosocm |napro'í' ,

Bengui Pedro (SU), Limitada», com sede so ^._ya,Hen« 1 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro transferl' i 
Silva Porto, Casa n.° 28, Zona 17, P° XacionaL^>- \ 

mente para qualquer outro local do territo je rep \ 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° se0
(Duração) co^0

A sua duração é por tempo indetermina |e^ais’3

início da sua actividade, para todos os efeito 

do respectivo registo.

res.de
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria trans­

formadora e semi-transformadora, serviços de hotelaria e 

turismo, restauração, marketing, publicidade e comunica­

ção, acessória, consultoria empresarial, gestão e produção de 

eventos, consultoria, auditoria, contabilidade, agenciamento 

de viagens, serviços de transportes aéreo, marítimo, fluvial 

e terrestres, de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de 

material de escritório e escolar, modas e confecções, bote­

quim, serviços de saúde, comércio de medicamentos e de 

material e equipamentos hospitalares, serviços de ourive­

saria, indústria de pastelaria, panificadora, geladaria e gelo, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

comercialização de petróleo e seus derivados, represen­

tações comerciais, educação e ensino geral, serviços de 

infantário, formação profissional, importação e exporta­

ção, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, Bengui Pedro.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

roente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

Para obrigar validamente a sociedade.

I • Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

COrn° letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
•hantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

e para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 

eleS 3 Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-144I3-L02)

Grupo Quim Correia & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Joaquim António Correia, casado com 

Albertina Vaz Correia, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Kuito, Província do Bié, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Samuel Bernardo, Prédio n.° II,
3.°  andar, Apartamento n.° 31, que outorga neste acto por 
si individualmente e em nome e representação de sua filha 
menor, Kiamy Rafaela José Correia, de 3 (três) anos de 
idade, natural de Maianga, Província de Luanda, e consigo 
convivente, e como mandatário de Euridice Rene Custódio 
Correia Caetano, casada com Rui de Oliveira Caetano, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji- 
ya-Henda n.° 57, Nkruma António Correia, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua 25, Casa n.° 4, Zona 11, e Edson Sapoco 
Correia, solteiro, maior, natural do Huambo, Província do 
Huambo, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Precol, Rua das Violetas n.° 226, 

Zona 15;
Segundo: — Mondlane Vaz Correia, solteiro, maior, 

natural de Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
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Ingombota, Rua Samuel Bernardo, Prédio n.° II, 3.° andar, 

Apartamento n.° 31;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em
Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

oOToo«c®®ASF'L
artigo 1° Grup0

A sociedade adopta a social na
Quim Correia & Filhos;, ’ml deb’uanda Distrito Urbano 
Província de Luanda> Casa 2W, podendo
do Rangel, Bairro Neh > do temto-
transferi-la livremente para qu q ou

ARTIGO 2.’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se, o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, p 
da data da celebração da escritura.

artigo 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de construção civil e obras públicas, soluçoes e consulto­
ria ambiental, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantário, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ- 
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 
e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­
cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, agricultura, enterro 
e inceneração de cadáveres, preparação de mortos para o 
enterro ou cremação, embalsamação, casa mortuária, salão 
de velórios, venda de umas e flores, aluguer de viaturas para 
velório, indústria de panificação, camionagem, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e usadas, transporte de passageiros, transporte de merca­
dorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador ehigmne, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens 
armada, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
e parques e diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de

serviço, representações comerciais, serr m 
marcenaria, importação e exportação, 0^^% 
car-se a qualquer outro ramo do comércio^. 
que os sócios acordem e seja permitido pOr^

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (Cem 
integralmente realizado em dinheiro, dividi 
sentado por 6 (seis) quotas, sendo uma no vai° 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertenc^ 
sócio Joaquim António Correia, outra quota no 
nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertence^ 
sócio Mondlane Vaz Correia, outras 4 (quatro) quotas ? 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kw^ 
cada uma, pertencentes aos sócios Edson SapocoC^- 
Nkruma António Correia, Euridece René CustódioCo^ 
Caetano, Kiamy Rafaela José Correia, respectivamente,

ARTIGO 5.° ;

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dirá: 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade deleii 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todoss 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep& 
vamente, incumbe ao sócio Joaquim António Correta,(p , 
fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, to 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a socied

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou^es^. 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus po 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo nian

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade . 
e contratos estranhos aos negócios sociais da socie 
como letras de favor, fiança, abonações ou act 
lhantes.

As Asseai ‘ ART,Go 7.° ^artas regísta(ja ^erais serão convocadas por siinp'^; 

30 (trinta) diasdlrigidas a°s sócios com pelo 
Creva ^ormali(jad ntece^ência, isto quando a lei não preS 

dos sócios estiva espec’a’s de comunicação. Sequal^. 

everá ser fejt f ausente da sede social a comunicai 

Parecer. 0/71 ^mpo suficiente para que possa j

artigo 8.° ,. a i
s lucros líquidos apurados, depois de deduz , 

A Para fundos ou destinos especiais crI 0poH 
cãoT le'a Geral’ sera° divididos pelos sócios 'iai 
í h e em proporção serão |

aS perdas se as houver.
. ■ ARTIGO 9.° Jirtie"'0

de qualo'edade n3° Se dissolverá por morte ou i'11? o* 
fesócÍM,c0n,inuJo.su.exls.*»C 
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sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-144I4-L02)

MAKETEC — Engenharia, Consultoria 
e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Teresa 

Augusto José Sebastião, solteira, maior, natural de Malanje, 
Província de Malanje, residente em Luanda, no Município 

de Viana, Bairro Esperança, Casa n.° 25, que outorga neste 

acto POr si individualmente e como mandatária de Nelson 
Augusto José Sebastião, solteiro, maior, natural de Malanje, 
Província de Malanje, residente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua Paulo Sexto, Casa 

n.° 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

errn°s constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MAKETEC — ENGENHARIA, CONSULTORIA 

E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade por quotas de responsabilidade limi­

tada adopta a denominação «MAKETEC — Engenharia, 
Consultoria e Serviços, Limitada», tem a sua sede em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, no 
Condomínio Ginga Isabel, na Rua Orquídea, Casa n.° 8, 

podendo a gerência deslocá-la ou transferi-la para qualquer 
ponto do território nacional, bem como criar filiais, sucur­
sais e agências onde e quando lhe convier.

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem por objecto principal:

a) A prestação de serviços diversos, comércio geral a

vários sectores da economia nacional, por mais 

especializados que sejam;

b) A cedência temporária de trabalhadores especiali­

zados;

c) Serviços de engenharia, consultoria e assistência

técnica ligada a estudos, para o arranque, explo­

ração e manutenção de instalações petrolíferas 

em Angola;

d) Distribuição e comercialização de derivados de

petróleo;

e) Elaboração de projectos da indústria química e

petroquímicos;

J) Serviços de engenharia para montagem, manuten­

ção e inspecção de instalações marítimas;

g) Engenharia de telecomunicações e informática;

h) Montagem e instalação de infra-estruturas metáli­

cas e serviços metalo-mecânicos;

i) O comércio de equipamento e de ferramentas

diversas, a representação comercial de marcas 

diversas, bem como a importação e exportação 

de bens e serviços;

j) Serviços de transporte público de pessoal, merca­

dorias ou cargas;

k) Rent-a-car de veículos e equipamentos;

l) Serviços de consultoria económico/financeira e

contabilística,

m) Serviços de hotelaria, turismo e restauração;

n) Indústria transformadora ligeira;

o) Exploração e tratamento de madeira;

p) Exploração e tratamento de inertes e outros mine­

rais;
q) Construção civil e obras públicas;

r) Serviços de formação técnico profissional.

2. A sociedade poderá também, após deliberação da sua 

Assembleia Geral, exercer qualquer outra actividade indus­
trial ou comercial desde que permitida por lei.
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2. Em caso de exclusão do sócio se • 
noartigo9.°n.“2e3. ra aplicáve|

ARTIGO 9.»

1. A sociedade poderá, por deliberação 
Geral, aprovada por maioria simples dos° 
consentimento do sócio em questão, am V°,0Sestn 
qualquer sócio no prazo de 90 (noventa) di^3 
data em que qualquer sócio, gerentes ou mandaV^ 
conhecimento de um dos seguintes casos- an%H

a) Se qualquer quota ou parte dela for '
arrolada, arrestada ou sujeita a qualq^ 
judicial ou administrativo; '*i

b) Se o sócio violar qualquer disposição esialllliHl
c) No caso de falência, insolvência ou interdiçãoj

sócio; j
d) Se qualquer sócio for condenado, porsenIt5r

transitada em julgado, por crime contra oh 
nome ou património da sociedade; j

e) Em caso de ausência prolongada do sócio,quaiá
não haja quaisquer notícias sobre o seu pa& 
deiro, por tempo superior a 2 (dois) anos;

J) Liquidação ou morte de um dos sócios quanàv 

durante um ano contados da sua morte, os re- 

pectivos sucessores não nomearem nenh® 

representante legal para actuar enquanto sócio,, 

g) Em caso de exclusão de sócio.
2. A amortização será efectuada pelo valor que à quou 

corresponder em face do último balanço aprovado.
O pagamento da amortização será feito pda eníre“. 

imediata de 20% (vinte por cento) do valor da amortW1.. 
sendo o restante pago em seis prestações semestrais, igu*

ARTIGO 3»

. objeao social.e«"■>• ral“ 

bem como alienar livremente parricipaçoes sociais.

ARTIGO 4.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 5.°
1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), representando 

50% (cinquenta por cento) do capital social, cada uma, per­

tencentes aos sócios Teresa Augusto José Sebastião e Nelson 

Augusto José Sebastião.

2. Os sócios gozam de preferência nos aumentos de capi­

tal social, na proporção das quotas que cada uma possuir na 

data da deliberação de tais aumentos.

ARTIGO 6.°
Não depende da aprovação prévia da Assembleia Geral 

as matérias referidas no n.° 2 do artigo 272.° da Lei das 

Sociedades Comerciais, mas sim dos sócios-gerentes.

ARTIGO 7“
LA administração, dispensada de caução, será exercida 

a socia-gerente, Teresa Augusto José Sebastião, que fica

. ARTIGO 8."

sociedade a ser aprovada em A« °nSent'nlento P^vio da e sucessivas. 
simples de votoSP Assembleia Geral com maioria

Assembleia^? ° ÍncumPriÍ XX^açÍJda

x^-Ss^s*****’*» 

ma das seêui"‘es situações ou outX 9- S Se VerificIua

Sejam condenados nOr previstas em lei: 

gad° por crime contraTboTno jU’' 

mo da sociedade- meouPatrimó-

ou, send0 0 X ranSÍladaemjul- 

^'^insolvemí^^.“'--aJeja 

raçâo que aprove a sua dis i JeCt° de delibe-

a Iransmissa.
Cdpital social.

ARTIGO 10.°
Salvo quando a lei imponha diferentemente, as 

bleias Gerais serão convocadas por anúncio pubH 
jornal de referência ou outro meio adequado, dmg' 
a morada dos sócios, com a antecedência mín»’ia ' 
(‘tinta) dias.

•i 
ARTIGO 11.° exer^í

s anos sociais serão os civis e as contas 0 
ão encerradas com referência a 31 de Dezern^r 

ano.

N artigo 12.° cieda°
conf ° CaS° de falênc'a de qualquer dos sócios, a s )8riz’' 
cão mUara C°m °(S) restante(s) sócio(s) sujeito a 
'»■ "O M. de 6 (íeis) mese( pm 0 c.so d« ”

No ARTIGO 13.° e disp°s'
ções daTJT regUlara° as deliberações sociais, a> 
aPÍicável 1 Soc’edades Comerciais, e demais ^1. P"cave' e o contralo de soc.edade e q acordo paras*
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ARTIGO 14.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 15.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 16.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhor 
a ou providência cautelar. Para todas as questões emergen­
tes do presente contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros 
ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica 
estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa 

renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I7.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 18.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-14417-L02)

Organizações Malemi, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 54, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Mampuya 

Malemi Manuel, solteiro, maior, natural de Tomboco, 

Província do Zaire, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Viana, Bairro Caop, Casa n.° 14; que outorga 

neste acto por si individualmente e em nome e representação 
de seu filho menor, Ebenezer Luwawano Disueka Manuel, 

de 2 (dois) anos de idade, natural de Luanda, e consigo con­

vivente;

Lima sociedade comercial por quotas de responsabi- 

a e limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
arfigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

anda’ aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MALEMI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Organizações 

Malemi, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Kapalanca, Rua do Jean Piaget, 
Casa n.° 246, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação dentro 
e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, agro-pecuá­
ria, indústria, serviços de informática e telecomunicações, 

comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas- 
tável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de cabeleireiro, venda de perfumes, pastelaria, 
geladaria, panificação, venda de gás de cozinha, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Mampuya Malemi Manuel, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Ebenezer Luwawano Disueka Manuel, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Mampuya Malemi Manuel, 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
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Quifueculo (SU), Limitada», registada sob^H 
que se vai reger pelo disposto no document0° V W 

Está conforme. eni%
Conservatória do Registo Comerciai

2.a Secção Guiché Único da Empresa, em LuaJ L#i' 
Agosto de 2015. — O aj udante, ilegível.

. Gerais serão convocadas por simples
As Assembleras Gera pelo menos

cartas registadas, dinBiid q & |ei nã0 pres.
30 (trinta) dias de antece , niunjcação. Se qualquer 
creva formalidades especiais ocia| comunicação 

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade nào se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qua quer socio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providencia cautelar.

ARTIGO 12.°

quer entíí “ qUeStÕeS emergentes do Poente contrato, 
entre eles e ?°UOSI seus herdelros ou representantes, quer 
Comarca de LuandPna S°C,edade’ fica estiPulado o Foro da uanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO B.°

™ 51 TlSitaí “ ”*• «Xli»
* i«“0 “• . 3 1

ARTIGO 14.°

(15-14420-L02)

Afonso Quifueculo (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3 ? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção Guiché Único da Empresa.

Certifico que Afonso Quifueculo, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural de Maquela do Zombo, 
Província do Uíge, residente em Luanda, Município e 
Bairro do Cazenga, casa sem número, Zona IS, constituiu

artigo I.» UA 

(Denominação c sede)

A sociedade adoota aQuifueculo (SU), Limitada» com^eT^0 * 

de Luanda, Município de Cazenga, Ba 

casa sem número, podendo transfl qualquer outro local do territóri rem*»
filiais, sucursais aJZ nac,onal- bemc«* 
dentro e fora do País. * °U f°rmaS de rePreMll41

artigo 2.°
(Duração) 

início da sua^0 t P°r tempo indeterminado, contandwi 

do respectivo registo.06’ tOd°S °S efe't0S legais’ap* 

artigo 3.»
A (Objecto)

viçOS comér^e COrn° °^ect0 social a prestação de ser 
de acessórto?10 3 8r°SS° e a reta,,10> comercializai»1! 
indústria 6 P6ÇaS sobressa,entes de veículos automó®; 
telecomurf SC~* ^°te^ar’a e tur*smo, serviços de informática. 
cas, come a^.ÕeS’ Publicidade, construção civil eobras .gastável e ,2ação de medicamentos, material cirúig^j 
serviços d? °S^ta^ar» produtos químicos e farmacêuti !̂ 
dedicar-se a SaÚ<^e’ lrnportação e exportação podendo a’0 . 
em que o só qUaIquer Outro ramo do comércio ou irf1Slr13;

W0!“l»d«<l.«3eJ.pe™i,idoportó
ARTIGO 4.° 

O c (Capital)zas), integrai S°C'al é de Kz: 100.000,00 (cem mil k"'a" i 
1 (urea)quot reali2ad° ™ dinheiro, representa^ 
kwanzas) D"° Valornominal de Kz: 100.000,00 (<*"' 

ncente ao sócio-único Afonso QuifuecU

ARTIGO 5.°A cessão d (Ccssa° dc quotas) a,ransformaçgo lrnPhca a saída do sócio cedenie 

a mesma em sociedade pluripessoal-

ARTIGO 6.°

A gerênci (Gerência)Seus actos e contr ^rn’n,straÇão da sociedade, em ínente’ incumbemat°S’ em juízo e fora deie’ actiVa e paS«t 

Para obd&ar vaiid? Sóci°-único, bastando a sua 

a,,dam«nte a sociedade.
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I Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14421-L02)

Global Kraft Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Guiché Único da Empresa.

Certifico que Dércio de Andrade Aleixo Nunes, solteiro, 
^aior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Rainha 

G’nga, 3.° B, Zona 4, constituiu uma sociedade unipessoal 

P°r quotas denominada, «Global Kraft Comercial (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 4.651/15, que se vai reger 

Pel° disposto no documento em anexo.

Está conforme.

a Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

Secção Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de 

g°sto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
UNIPESSOAL GLOBAL KRAFT COMERCIAL (SU), 

LIMITADA

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Global Kraft 
Comercial (SU), Limitada», com sede na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro de Viana, Rua 2, 
Projecto Morar, Q-D-12, Casa n.° 5, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho de alimentos industrializados e agríco­
las, comércio de medicamentos, comércio de equipamentos, 
partes e acessórios destinados a actividade de construção 
civil e obras públicas, terraplanagem, podamento e floresta­
mento urbanos, comércio de embarcações e veículos aéreos, 
terrestres e marítimos, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio acorde 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Dércio de Andrade 

Aleixo Nunesr

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
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, lma sociedade comercial por quotas que s 
cantes do documento em anexo. % termos constam

ct a conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Ettl 

Luanda, 28 de Agosto de 2015. - O ajudante, i|eg>

estatutos da sociedade
A.M.D.R, limitada 

artigo l°

ARTIGO L’

(Decisões) delibera-

l°ÍSS*ÍO). nr morte ou impedi-

A sociedade não se dissolvera P com o

(Liquidação) .
• ae far-se-á nos termos da Lei da

A liquidação da sociedade fa 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10° 
(Balanços)

..Hm» civis e«WW»s“í0‘1,‘)°’ 

JZ—■■to“d0 

de Março imediato.

artigo 11° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo^ções 

da Lei n ’ 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de

A.M.O.R, Limitada 1

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 31 -B, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo de Lúcio Alberto Pires da Costa Notário 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel Teixeira da Silva Júnior, solteiro, 

maior, natural de Caxito- Dande, Província do Bengo, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Dr. Luís P. 

da Fonseca, n.° 4, que outorga neste acto por si individual­

mente e como representante legal de seus filhos menores, 

Daisy Ribeiro Teixeira da Silva, de 15 anos de idade, natu­

ral do Sambizanga e Roger Miguel Ribeiro Teixeira da 

Silva, de 12 anos de idade, natural da Ingombota, ambos 

da Província de Luanda, e consigo conviventes;

Segundo: — Helena Matias Ribeiro, solteira, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual­

mente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 

Rua Ngola Kiluange, casa sem número;

Terceiro: — Ana Milénia Ribeiro Teixeira da Silva, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

residente habitualmente no Município e Bairro de Viana 

Casa n.° 100,

, a» sdoota a denominação de «A.M.bt.A sociedade adopta^^
Limitada», cot Rua R.Y;Qurt(i(1

MUn,C’P» 100 podendo transferi-la livremente para W 
CaSan; t àn território nacional, bem como abnrí^ 
XXX» -——* 

troe fora do P ARTlGO2.°

da data da celebração da p I
ART1G03 ncialo comércio^

A sociedade tem como objecto s 
a grosso e a retalho, prestaçao ria> pesca,*
turismo e similares, mdústna, ag conStrução 
mática, telecomunicações, P^^^tal, com**' 
obras públicas, exploração m,neK“ transporte ma'"’* . 
zação de telefones e seus acess cabotar .
camionagem, agente despachan e ^as ou «sa
rent-a-car, compra e venda de v ’ autonAóve>s. 
e seus acessórios, reparação dede I 

, cessionária de material e peç iaftzaçã0de c ; 
fabricação de blocos e vigotas, de co^ >
tíveis e lubrificantes, exploração d ^cat :

material cirúrgico, gasravel e úosp1’ unwria. P'aS'‘ 0|ú
e farmacêuticos, serviços de saú e, escrítón° e ; 
de documentos, venda de matéria paSte^V^ •.re'0 \
decorações, serigrafia, padaria, ge a je ca^e \
tique, representações, impressões, ^P^^poí10 i
agência de viagens, relações PU Jde coxi^a’ 
comerciais e industriais, venda de ga |.zações a \ 
e recreação, vídeo clube, discoteca, ncão de ^dX \ 
des culturais e desportivas, manut Ç creche’ 6 ^sic°’ i 
segurança de bens patrimoniais, colégi ’ de 'i
e cultura, escola de condução, ensino, $ cação e 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fab e e*p° 
gelo, cyber café, electricidade, importa<^ Je c 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outr ^a pef 
cio ou indústria em que os sócios acorde 
por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
inteçralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 5 (cinco), sendo uma no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Miguel Teixeira da Silva Júnior, a outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

à sócia Helena Matias Ribeiro e as outras três quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencente aos sócios Roger Miguel Ribeiro Teixeira 
da Silva, Ana Milenia Ribeiro Teixeira da Silva e Daisy 

Ribeiro Teixeira da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia Ana Milenia Ribeiro Teixeira da 
Silva, que ficam desdejá nomeada gerente, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento

Malquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

Interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

a 1113,8 casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

'quidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
s a de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

la licitado em globo com obrigação do pagamento do 

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
,§Ualdade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14451-L03)

PANGEO — Engenharia, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 93, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, L° Ajudante do Notário, foi constituída 
entre:

Primeiro: — Rose Francisco Ferreira Ricardo, casado 
com Leontina Alzira Joaquim Lemos Ricardo, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, residente habítualmente no Município e Bairro 
de Viana, casa sem número, Zona 19;

Segundo: — Bernardo Manuel João, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 

Pinto, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PANGEO — ENGENHARIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «PANGEO — 
Engenharia, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Viana, Zona 19, casa 

sem número (junto ao banco BIC), podendo transferi-la
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de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2."
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a pa ir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços de projectos de engenharia e de consultoria na elaboração 

de estudos, elaboração de projectos e de anteprojectos de 

engenharia, elaboração de relatórios técnicos preliminares, 

fiscalização, implantação, supervisão e gerenciamento de 

mão-de-obra, supervisão e gerenciamento de obras e projec­

tos nas áreas de ferrovias, aeroportos, agronomia, geologia, 

saneamento, água e resíduos sólidos, energia eléctrica, tele­

comunicações, tecnologia e materiais, protecção ambiental, 

geologia de engenharia, obras de terra e viárias, planeamento 

de transporte, estudos de sistemas de integração, sistemas de 

transportes, análise de avaliação de sistemas de transportes, 

engenharia de tráfego rodoviário, operação de tráfego, enge­

nharia rodoviária, sistemas viários, sistemas viários urbanos, 

controle tecnológico de terraplanagem, pavimentação, dre­

nagem, materiais de construção em geral, artes especiais, 

engenharia urbana, desenvolvimento urbano, planeamento 

urbano regional e territorial, preservação reurbanização 

de vias e praças, preservação e restauração de conjuntos e 

monumentos de importância cultural e histórica, elaboração 

e avahaçao de projectos e estudos pedológicos, de manan-

dos de viabilidade nh» P J t0S execut,v°s> estu- 

X r * -X 

projectos envolvendo au» . ’ b°raçao e análise

vantamento, sensoriamento CW°grâfica' aero'e-

«dastro multifinalitário, cadastro u°’ht0P°grafia’ 8eod«ia, 

aâ° de direitos de superfície Eeof ban°’ eS*Udos de em'«- 

desenvolvimento de soluçõ^ 77 geoproc^amento, 

de eperfeiçoamemo técnico das’ fo™ação e cursos 

â0 distribuição de equlXr"1'^0’ ^nta- 

^Jluçôes integradaSi elaboração de S°ftwares 

lse lecnico-comercial e acom PrOJectos industriais, 
de coinpra de materiais comnPanhanient0 do processo 

raim'l ment° implantaÇãcdeT 6 equipamentos, 

'Mutação de empreemento «"W 

J7al* outro ram7 ;7°^° ded- 

^'°S aCOrd—1 e seja permiti7pò7eh "ndúStr'a em

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cemLnte realizado em dmhetro, dWido 
’ntegrí nor 2 (duas) quotas, sendo uma 
sentado P 9o.OOO,OO (noventa mil kwan^ ‘ 
nominal e Rose Franctsco Ferreira Ricardo,5 
tencente ao Kz; 10.000,00(dezmilk^
quota nova Bernardo Manuel João,
pertencente ao 4
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do t4 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o ftjí 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todoscs ■ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassiv 
mente, incumbem ao sócio Rose Francisco Ferreira Ricank 
que fica desdejá nomeado gerente, bastando a sua assinai® 
para obrigar validamente a sociedade.

2. No caso de impedimento do gerente nomeado, esn
poderá delegar em algum dos sócios ou outra pessoa estranha 
à sociedade, parte dos seus poderes de gerência, conferindo, 
mandato. ;
e contratos estranh^0 êerente obngar a sociedade em acM 
como letras Ha £ S a°S ne^dcios sociais da sociedade, taá 

as de favor, fiança, abonações ou actos semelh*
A A ARTIGO 7.»

registadas 77 <3eral sera convocada por simples ca® 
dias de antececr1033 SÓC'°S C°m pel° men0S 30 

Fdades es e ‘ CnCía’ *Sto ^uan^° a iei não prescreva forma* ■ 
estiver auT^8 COmunicaÇão- Se qualquer dos sócio^ 
feita com t soc,a^’ a comunicação deverá ser j

emp° sufic>ente para que possa comparecer, i

Os luc i' ^TiGOS.° centagem ^u,*dos apurados, depois de deduzida a Per 
Assembleia^ fundos ou destinos especiais criados 
Ção das snac era ’ Serã° divididos pelos sócios na pr°P^ ; 

as Perdas s? qU,°tas’ e eni igual proporção serão supo^ 0| 

òe as houver.

Asociedaden- A^IGO9.° de 9ualqUer tf 0 Se ^solverá por morte ou impedi
s°breviv0 e herd^* CI°S’ Con^nilan(do a sua existência c0111 
,nterdil^ devendò"05 °U representantes do sócio faleci0 

enA-nto a quot estes n°mear um que a todos repre*1"' 

tas^ mantiver indivisa.
Disso,vida » . Art,go io.» n„sdemais casos ieft S°C'edade por acordo dos sócios e 

a ^“Idação e D8 ’ tOdos cs sócios serão liquid^1"' 

alta de acordo e ' 8 Ver,^car‘se-âo como acordare'n 

Oc’al licitado em a^um deles o pretender será o a $ 
PaSSÍVOeadjudicadêOb° COm obr'gação do pagair,en elli 

8Ualdade d« conXOôeasO Só*o que melhor preço ofe^
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ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14453-L03) 

cede à alteração total do pacto social da sociedade, que vai 
anexo e pelo qual passará a reger-se a sociedade, que faz 
parte integrante desta escritura, que é um documento elabo­
rado em separado, nos termos e para os efeitos do n.° 2 do 
artigo 78.° do Código do Notariado, com a redacçâo que lhe 
foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, 
cujo conteúdo ela outorgante tem perfeito conhecimento, 
pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim a disse e a outorgou.
Instruem este acto:

a) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

de Luanda;
b) Acta da Assembleia Geral da Sociedade;

c) Documento complementar que atrás se faz alusão;
d) Autorização do Banco Nacional de Angola.

À outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

BNI — Banco de Negócios Internacional, S.A.

Certifico que, com início a folhas 33 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 991-B do L° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Alteração total do pacto social na sociedade «BNI — 
Banco de Negócios Internacional, S.A.».

No dia 5 de Agosto de 2015, em Luanda, e no l.° Cartório 
Notarial, perante mim, o Notário, Licenciado, Amorbelo 
Vinevala Paulino Sitôngua, compareceu como outorgante Eva 
Manuela Cortez João Araújo, casada, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside na Rua Cerveira Pereira, 

n-°5,5.°, 37, Bairro Coqueiros, Distrito Urbano da Ingombota, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000669991LA038, emi­
tido Pela Direcção Nacional de Identificação de Luanda, aos 
4 de Março de 2011, que outorga, em nome e em represen- 

tação da sociedade anónima, denominada «BNI — Banco 
de Negócios Internacional, S.A.», com sede em Luanda, na 
Avenida Cheguevara, n.° 42-A, Bairro Maculusso, Município 
de Lttanda, Distrito Urbano da Ingombota, com um capital 

social de Kz; 14.642.775.000,00 (catorze biliões seiscen- 
t°s e quarenta e dois milhões setecentos e setenta e cinco 

kwanzas), registada e matriculada na Conservatória do 

egisto Comercial de Luanda, sob o n.° 117/2006, com o 
NIF 5401144075.

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 

^ocumento, bem como certifico a qualidade em que inter- 

tendo poderes para o acto pelos documentos que no fim 
rnenciono e arquivo.

por ela foi dito:
liZad Ue’ P°r f°rÇa da deliberação da Assembleia Geral, rea- 

aos 16 de Abril de 2015, e devidamente autorizados 
anc° Nacional de Angola, pela presente escritura, pro-

ESTATUTOS DO
BNI — BANCO DE NEGÓCIOS 

INTERNACIONAL, S.A.

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Denominação, forma c duração)

1. A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e a 
denominação de «BNI — Banco de Negócios Internacional, 
S.A.».

2. A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.°
(Sede e locais dc representação)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Rua Comandante Che Guevara, n.° 42-A.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, e 
observadas as disposições legais pertinentes, poderá a sede 
social ser transferida para outro local dentro do País.

3. Igualmente, por deliberação do Conselho de Admi­
nistração, poderá ser determinado o estabelecimento de 
delegações, filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação, em território nacional ou no estrangeiro ou 
quaisquer outras formas de representação permanente.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto exclusivo o exercício da 
actividade bancária nos termos e dentro dos limites permiti­
dos por lei, incluindo todas as operações acessórias, conexas 

ou similares.
2. A sociedade pode participar na constituição ou adqui­

rir participações em sociedades com o objecto diferente do 
acima referido, em sociedades reguladas por leis especiais e 
em agrupamentos complementares de empresas.
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capítulo II

Capital Social e outros Recursos Financei

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

, ■ ia HpKz: 14 642.775.000,00, (catorze mil

o capital social e de K • • . es setecentos e
milhões, seiscentos e quarenta e oi > .000,00

ÍXlVeXbscrito e realizado em dinheiro, dividido 

em 2.000.000 (dois milhões) de acções com o valor nominal 

de Kz: 7.321,00 (sete mil trezentos e vinte e um kwanzas), 

equivalente a USD 75,00 (setenta e cinco dólares norte-ame- 

ricanos) cada uma.
ARTIGO 5.° 

(Representação do capital)

1. As acções são nominativas e representadas por títulos 

de 100,500,1000,10.000 e múltiplos de 10.000 acções.

2. As acções poderão, nas condições em que a lei o per­

mitir, ser convertidas na forma meramente escriturai.

3. Poderão ser emitidas acções preferenciais sem direito 

a voto, as quais poderão ser remíveis, pelo valor nominal, 

acrescido ou não de um prémio, se a Assembleia Geral assim 

o deliberar, devendo nesse caso, definir o método de cálculo 

do eventual prémio de remição.

4. No caso de incumprimento da obrigação de remição, a 

sociedade fica constituída na obrigação de indemnizar o titu­

lar, em montante já determinado na deliberação de emissão.

5. Os títulos representativos de acções são assinados por 

dois administradores.

ARTIGO 6.°
(Aumentos de capital)

1. 0 Conselho de Administração poderá, quando jul­

gar conveniente e obtido o parecer favorável do Conselho

Ca > Pr°P°r a Assembleia Geral os aumentos de capital 

social, por uma ou mais vezes, por entradas em dinheiro 

dentro dos limites legais previstos na lei

2. A Assembleia Geral fixará as condições das n™
“ “8"‘“ * “*s’ b~ »p'»»=z 

““ ” P»*» «r W, o dl,d,o * L?.

x Os Poderes conferidos neste «rt- \ 
prazo máximo legalmente permitido nTd^ ""''d05 Pe'° 

dos, por uma ou mais vezes nOr del h P d^0 ren0Va' 

Geral. ’ dellberação da Assembleia

ARTIGO 7.°
(Operações sobre acções próprias)

1. O Banco poderá adquirir, alienar e realizar operações 

sobre acções próprias, dentro dos limites e nas condições 

estabelecidas na lei.

2. As acções próprias que o Banco tenha em carteira não 

dão direito a voto nem à percepção de dividendo.

ARTIGO 80
(OutroSmeioS(1efinanciaiílcn

1.0 Banco poderá emitir quaisquer 
vos de dívida, designadamente qualquer ti de obrigações, incluindo as convertíveis e^ °U "W

2. Salvo nos casos em que a lei imperativ aCÇÔeS' '< 

as emissões de valores representativos de mente de obrigações, poderão ser deliber dcsiM 
de Administração. asPelo

3.0 Banco poderá adquirir os valores re 
dívida que tenha emitido, nos termos e dos por lei. dlçocs Pen»b

4. Os valores representativos de dívida poderão I 

lados ou assumir forma meramente escriturai.
5. O Conselho de Administração poderá, nos casos que a lei o permita, decidir converter valores repres J 

vos de divida escriturais em titulados, bem como, a 1*' 
tempo, deliberar a desmaterialização dos valores de M 

titulados.6. Os títulos representativos de valores de dívida à 
assinados por dois administradores.

ARTIGO 9.°
(Direitos de preferência c transmissão de acções)

I. Os accionistas fundadores gozam do direito de pre-, 
ferência na subscrição de novas acções da sociedade, m 
proporção das acções que ao tempo detiverem, direito que 
será deferido aos restantes accionistas, caso aqueles não 
desejarem exercê-lo ou não desejem exercê-lo integral­

mente.
•;

2. A Assembleia Geral, sob proposta fundamentada ; 
onselho de Administração, pode deliberar, por maion^ 

Sual à exigida para deliberar o aumento de capital, • 
suprimir o direito de preferência dos accionistas, desd 

que^o interesse social o justifique.Os accionistas fundadores gozam de prioridade 

subscriçãodenovasacções.Nenhum accionista poderá transmitir, onerosa 
ê itamente as suas acções a outro accionista °u a

, sem conceder aos outros accionistas a possibH* 
seguinte6^01 ° ^lre,t0 de preferência previsto nos núm 

missãf aV° n°S CaS°S de 1110116 do accionista t,tu,ar’3 trpIJe

* Piedade, . presn»

» pZ° d" ASSembl'“ c»' "» »4 des( C an’8°' Se 0 direilo de preferência Pr'-"’0 ; 
dispensadoT'80 exercido P°r algum dos aecl0í"S
transmissão C°nsentiment0 da sociedade para a resp 

deverá comuXarVr Pretender transmitir as .^coÍ11"’ 
de Administrara Ua "1tenÇão ao Presidente do | 
deverá contém ’ PW mei° de carta protocolada, a
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a) O projecto de alienação, que deverá conter obriga­
toriamente e de forma discriminada a identifica­

ção completa do(s) interessado (s) na aquisição 

das acções, o número de acções a alienar, o 

preço por acção, a forma e prazos para paga­

mento do preço (se a transmissão não for gra­

tuita) e as demais condições acordadas para a 

transmissão; e
b) O pedido de consentimento à sociedade para alie­

nação das acções, o qual produzirá os seus efei­

tos a partir do termo do prazo para os accionistas 

exercerem o seu direito de preferência.
7. No prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da 

recepção da comunicação de transmissão, o Presidente 
do Conselho de Administração deverá remeter a cópia 
da mesma e o respectivo projecto de alienação a todos os 
accionistas, os quais deverão exercer o seu direito de prefe­
rência por meio de carta dirigida ao Presidente do Conselho 
de Administração, no prazo de 60 dias a contar da data 
de recepção da cópia da carta e do respectivo projecto de 
alienação. A notificação toma-se vinculativa logo que seja 
recebida pelo Presidente do Conselho de Administração.

8. Os accionistas só poderão exercer o seu direito de pre­
ferência, caso aceitem integralmente e sem reserva todas 
as condições constantes do projecto de alienação. Se mais 
de um accionista decidir exercer o seu direito de preferên­
cia, as acções serão rateadas entre eles na proporção da sua 
participação social e a transmissão terá lugar em condições 
idênticas às da proposta de venda.

9. No prazo de 5 (cinco) dias após o termo do prazo esta­
belecido no n.° 7 deste artigo, para os accionistas exercerem 
o seu direito de preferência, o Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Notificará imediatamente todos os accionistas da

intenção de qualquer um dos restantes accionis­

tas exercer o seu direito de preferência sobre as 

suas acções a transmitir; e
b) Na ausência de manifestações de intenção por

parte dos accionistas para o exercício do direito 
de preferência sobre as acções a transmitir, soli­

citará ao Presidente da Mesa da Assembleia 

Geral que convoque uma Assembleia Geral de 

Accionistas para que a sociedade delibere sobre 

se consente ou não a transacção pretendida. A 
Assembleia Geral será obrigatoriamente con­

vocada para um dos 60 dias seguintes ao termo 
do prazo estabelecido para os accionistas exer­

cerem o seu direito de preferência. A recusa de 

consentimento deverá ser devidamente funda-

j rnentada em acta da Assembleia Geral.
Prefer* ^aS° nen^um acc‘on^sta exerça o seu direito de 

ced nCla n° Prazo e condições referidas nos números pre- 
trans es e a Assembleia Geral dê o seu consentimento à 
tal p^,SSã° de acções pretendida ou não se pronuncie sobre 

*do no prazo mencionado na alínea b) do n.° 9 deste 

artigo, o transmitente terá direito a vender livremente ao 

transmissário indicado na comunicação de alienação a totali­
dade das acções nos precisos termos e condições constantes 
da referida comunicação de alienação. Contudo, essa venda 
só poderá ser efeçtuada no prazo de 30 dias após o termo do 
prazo referido na alínea b) do n.° 9 deste artigo e sujeita à 
condição de que o transmissário se vincule, obrigatoriamente 
e por escrito aos termos de qualquer acordo parassocial em 
vigor, como se fosse uma das partes no mesmo desde o iní­
cio da sua vigência.

11. Caso a sociedade recuse o consentimento para a 
transmissão das acções, esta fica obrigada a fazer adquirir 
por terceiro ou a amortizar as acções a transmitir nos termos 
e condições indicadas na comunicação de alienação.

ARTIGO 10.° 
(Participações qualificadas)

A pessoa singular ou colectiva que, directa ou indirec­
tamente, projecte adquirir 10% ou mais do capital social do 
Banco, ou aumentar a participação que já possua até àquele 
ou ultrapassado aquele limite ou projecte passar a deter 
participação qualificada igual ou superior a 20%, 33% ou 
50% do capital social do Banco, informará o Conselho de 
Administração do Banco tal intenção, no prazo de cinco dias 

úteis a contar da data da comunicação ao Banco Nacional de 
Angola, comprovando, após a realização da projectada aqui­
sição, o pontual cumprimento de todos os requisitos legais, 

designadamente das pertinentes disposições da lei das insti­
tuições financeiras.

CAPÍTULO 111

Órgão Sociais e Representação do Banco

SECÇÃO 1 
Disposições Gerais

ARTIGO Il.° 
(Elenco e mandatos)

1. Constituem órgãos sociais da sociedade, a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração, o Conselho Geral e o 

Conselho FiscaL
2. O mandato dos membros que integram os órgãos 

sociais tem a duração de quatro anos sendo permitida a sua 

reeleição.
3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados na data da eleição e continuam a exercer funções até à 

eleição ou cooptação de quem os substitua.
4. O Conselho de Administração poderá designar um 

secretário de sociedade.
5. No exercício das suas funções os membros dos órgãos 

sociais ficam dispensados de prestar caução.

ARTIGO 12.° 
(Incompatibilidades)

1. O exercício de funções executivas no Conselho de 
Administração é incompatível com o exercício de quaisquer 

cargos de gestão ou de outros em quaisquer outras institui­
ções financeiras com as quais o Banco não se encontre numa
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4. A cada 100 acções corresponde um 15. Os accionistas que sejam titulares T'
acções, poderão agrupar-se de forma a Con,e 
exigido, fazendo-se assim representar, porT^S' 
eles, na Assembleia Geral. UnisHt^

6. Os accionistas poderão fazer-se repreniões da Assembleia Geral, por cônjuge aT'’18''*' 
descendente, administradores, mediante’ cartT''1'’' 
ao Presidente da Mesa, indicando o nome e don/^ 
representante e data da assembleia, até 8 di»0, . 
realiaçSo.

7. As pessoas colectivas deverão comunicarão Pre a da Mesa da Assembleia Geral, por carta registada coma^; 
de recepção, recebida até às 17 horas do penúltimo dia 

anterior à realização da assembleia, o nome da pessoa^ 

as represente.
8. Os membros do Conselho de Administração ei 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões di 
Assembleia Geral e poderão participar nos seus trabalhos/ 

mas nessa qualidade não terão direito a voto.
9. Não é admitido o voto por correspondência.

ARTIGO 15.°
(Mesa da Assembleia Geral)

“To desrespeito pelo disposto no número anterior, deter- ;

dentro do prazo de 30 dias.
Sem prejuízo do disposto nos números anteriores 

respeitados os condicionalismos legais, os membros do 

Conselho de Administração podem, contudo, exercer fun­

ções não executivas em quaisquer sociedades comerciais.

SECÇÃO ll 
Remunerações e Previdência

ARTIGO 13.° 
(Comissão de remunerações)

1. As remunerações dos membros dos órgãos sociais 

incluindo os esquemas de segurança social e outras pres­
tações ou benefícios complementares, serão fixadas pela 

comissão de remunerações, constituída por três accionistas, 

designados pela Assembleia Geral.
2. Os membros da comissão de remunerações são remu­

nerados de acordo com o deliberado em Assembleia Geral.

3. Compete à comissão de remunerações:

a) Definir a política de remunerações dos órgãos

sociais a ser praticada no Banco, nos termos que 

a cada momento for aplicável;

b) Fixar a remuneração dos titulares dos órgãos

sociais do Banco;

c) Determinar os termos dos complementos de
reforma, por velhice ou invalidez, dos adminis- 

tradores;

d) Dar conhecimento aos accionistas, nas Assem­
bleias Gerais anuais de aprovação de contas 

dos critérios, parâmetros e métodos de cálculo 

da política de remuneração dos membros dos 

orgaos sociais, e da avaliação do desempenho 
^membros executivos do órgão de adminis-

CAPÍTULO IV 

Assembleia Geral

ARTIGO 14»
<c»"s«tuição da Assembleia Geral)

»*■ 

reunião, tenham averbadas em q * l&S da data da 
de acÇdes da sociedaTatLçõeTueO|™e’1/° d6 reg'St° 

de voto nos lermos do n.“ 4 destemigo C°nfigUram d,reit0 

de ser comprovadÍpo^emiúda"!'/30 ^d’* 

de entrada na sociedade pelo menos Tdi lnSt,tU,ção que 

realização da Assembleia. ° d antes da data da

3- A presença nas Assembleias r •
Ção na discussão dos ássuntos da a * e a particiPa- 
de accionistas sem direito a voto de ? d° d‘a por parte 

Presidente da Mesa, podendo a T* da au,or'zação do 

essa autorização. ssembleia Geral revogar

Presidente, um v/SSem^e,a Geral será constituída porial 
e*eita nela A«Pmki presidente e um ou dois secretários, e. 
Pessoas. 613 ^era' e entre accionistas ouomrai!

funções sprà^' C'a °U ’mPed,mento do presidente, as suas 
era° enredas pelo vice-presidente.

ARTIGO 16.»
Para além da Assembleia Geral)

esPecial à Aeoo as disposições previstas na lei, compet«® 

“assembleia Geral: 0 E d86"08 membros da Mesa da Assembleia Geral
Pise |OnSe^° Administração, do Conselho

b) EUg 6 des,Snar °s respectivos presidentes;
c) Desi °S rnem^ros d° Conselho Geral;gnar os membros da comissão de remunera­

ções;exp ° re,atório de gestão e as contas de cada 
cal- C,0> ^ern Corno 0 Parecer do Conselho F’s 

erar sobre os aumentos de capital que f°reí11
j) Apr0VAr°St°S Pe,° Conseího de Administração; 

ar°Seu Regulamento ínterno. 
<ConvocaçaoA5,G?,7'° I

1 ■ A Assembl ‘ ^uórum constitutivo)Sidente com a anteX?”1 ® convocada pelo respectivo Pre' 
prescritas pe|a (ej encia mínima de 30 dias, pelas for^ 

.U,daeP°derá{je|jb eral considera-se regularmente co”®*' 
t e que se encontre.  ̂ldamente em primeira conV°caÇt.’

que representem m ■ presentes ou representados acci° 
mmaisde5|o/„. , . .' /o uo capital social.
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A Não podendo a Assembleia Geral, por falta de «quó- 

funcionar em primeira convocação e não havendo sido 
^'sjanada na convocatória uma segunda data de reunião, 

'convocada, nos termos legais, nova reunião, que poderá 
funcionar e validamente deliberar seja qual for o número de 

accionistas presentes ou representados e o quantitativo do 
capital a qual as respectivas participações correspondam.

4 No aviso convocatório poderá desde logo ser fixada 

uma segunda data da reunião, para o caso desta não se 

poder reunir em primeira convocação, mas entre a data da 
primeira e da segunda convocatória deverão distar pelo 

menos 15 dias.
5. As deliberações relativas a fusão, cisão ou transfor­

mação da sociedade e alteração dos estatutos só podem 

ser tomadas desde que estejam presentes ou representados 

accionistas titulares de cações representativas de 51% do 

capital social.

ARTIGO 18.°
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á:

a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestre de cada

ano, para efeitos do disposto no artigo 396.° da 

Lei das Sociedades Comerciais;

b) Em sessão extraordinária, sempre que convocada

pelo Presidente da Mesa, por sua iniciativa ou 

a pedido do Conselho de Administração, ou do 

Conselho Fiscal, para tratar de quaisquer assun­

tos que devam ser deliberados por este órgão.
2. A Assembleia Geral deve ainda ser convocada, 

quando um ou mais accionistas possuidores de acções com 
o valor correspondente a, pelo menos 5% do capital social o 

requeiram, por escrito do Presidente da Mesa, indicando os 
motivos que justificam a necessidade da reunião e este defe­
rir o requerimento.

ARTIGO 19.°
(Deliberações c quórum deliberativo)

1 • As deliberações da Assembleia Gerai são tomadas por 

mai°ria absoluta de votos presentes, salvo quanto às delibe- 
raÇòes que exigem maioria qualificada de votos.

As deliberações que visem a alteração do contrato de 
°ciedade, dissolução, cisão, fusão ou liquidação da socie- 

e, aumento ou redução do capital social, bem como a 
missão de obrigações convertíveis em acções ou que confi- 
m direitos de subscrição de acções, só poderão ser tomadas 

P°s prévio parecer do Conselho Fiscal.

CAPÍTULO V

Conselho de Administração

ARTIGO 20.°
(Composição do Conselho)

êeStã° d° ^anco será exercida por um Conselho de 
^^n«stração composto por até 9 (nove) membros eleitos 

eni *e‘a Geral, de entre os accionistas ou terceiros.

2. Para o exercício do cargo de administrador é necessário 
comprovada experiência no sector bancário, considerando- 
-se nos termos do presente número um mínimo de 4 anos.

3. Os membros do Conselho de Administração serão elei­
tos sob proposta do Presidente do Conselho de Administração 
em Assembleia Geral depois de ouvido o Conselho Geral.

ARTIGO 21.°
(Competências do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 
das atribuições que por lei lhe são genericamente conferidas 
e das demais atribuições que lhe sejam cometidas pelos pre­

sentes estatutos:

a) Definir as políticas gerais do Banco e aprovar os

planos e orçamentos anuais plurianuais;

b) Estabelecer a organização interna do Banco e dele­

gar os poderes ao longo da cadeia hierárquica;

c) Gerir a actividade do Banco, praticando todos

os actos e operações inseríveis no seu objecto 

social;

d) Propor fundamentalmente os aumentos de capital,

necessários, bem como os critérios de atribuição 

do direito de subscrição de acções aos elementos 

do quadro do Banco, nos casos em que seja deli­

berada a reserva de um número de acções para 

subscrição pelos referidos quadros do Banco;

e) Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens e direitos,

móveis ou imóveis, incluindo participações no 

capitai de outras sociedades, independentemente 

do respectivo objecto, e posições em organiza­

ções de cooperação entre empresas, sempre que 

o entenda conveniente para o Banco, com as res­

trições constantes da lai e dos presentes estatu­

tos;
J) Deliberar a emissão de obrigações ou de quaisquer 

outros títulos representativos de dívida dentro 

dos limites legalmente estabelecidos;

g) Contratar os empregados do Banco, fixar os seus

vencimentos, regalias sociais e outras prestações 

pecuniárias e exercer o correspondente poder 

directivo e disciplinar;

h) Constituir mandatários ou procuradores para o

exercício de actos determinados;

i) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e esta­

tutários e as deliberações da Assembleia Geral;

j) Delegar poderes nos seus membros, nos termos

previstos no artigo seguinte;

k) Representar o Banco em juízo e fora dele, activa e

passivamente, podendo contrair obrigações, pro­

por e fazer pleitos, confessar, desistir ou transigir 

em processo, comprometer-se em arbitragens, 
assinar termos de responsabilidade e, em geral, 

resolver acerca de todos os assuntos que não cai­

bam na competência de outros órgãos sociais;
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(Vinculação)

1.0 Banco obriga-se mediante:

a) A assinatura de dois administradores-

b) De um administrador e de um mana
, anaatárin Iâmbito e termos do correspondente ’ M 1

c) Um ou mais mandatarios nos termos e no • *
dos respectivos poderes de representação ;̂ i

2. Nos actos de mero expediente é suficiente a assinat’ i 
de qualquer dos membros do Conselho de Administra^ 

que tenham sido delegados poderes e competências de^ 1 
tão corrente e de representação social. " I i

CAPÍTULO VI
Fiscalização da Actividade do Banco I i

ARTIGO 26.° (Fiscalização da sociedade) I

1. A fiscalização dos negócios sociais, nos termos da lei,!

por um Conselho Fiscal composto por tês membros efecti- ’ < 

vos e um ou dois suplentes. I t
2. Um dos vogais efectivos e um dos suplentes seràoj ( 

revisores oficiais de contas e/ou peritos contabilistas, devi- i 

damente inscritos na respectiva ordem.
ARTIGO 27.° !

(Auditoria das contas) j
0 Conselho de Administração pode cometer a uma ou . 

mais sociedades de auditores a verificação das ^onJaS^| 

processos da sociedade, sem prejuízo da competência 

Conselho Fiscal. i

ARTIGO 28.° ’
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1 • 0 Conselho Fiscal reúne ordinariamente nos p 

estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre d 

vocada pelo seu presidente, pela maioria dos seus m 

ou pelo Conselho Administração. .aS por
2. As deliberações do Conselho Fiscal serão toma 

maioria de votos e com a presença de mais de me | 

membros em exercício. teni I
No caso de empate nas votações, o presl e ; 

voto de qualidade. ojUf
4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre cp ^||10 

guem conveniente, poderão assistir às reuniões do 

de Administração sem direito de voto. Iament°
0 Conselho Fiscal deverá aprovar o seu regu 

interno.

, ■ rpral a continuidade dos

l) propor à Assemb eia ponderosas o
óreãos sociais sempre quer

nresença dos seus membros, para 
a“.~ p— “““ :

de eComp»b<«e"l" do distem de conTOlo 

interno, ou outras que entenda convenientes.
2 O Conselho poderá encarregar dois ou mais dos seus 

membros da condução de determinadas act.vidades da 

sociedade. .
3. O Conselho estabelecerá as regras do seu funciona­

mento, incluindo a forma de suprir os impedimentos do seu 

presidente.
ARTIGO 22.°

(Presidente do Conselho de Administração)

Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;
b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­

dade;
c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 23.°
(Comissão Executiva)

1.0 Conselho de Administração poderá delegar a gestão 
dos negócios correntes do Banco numa Comissão Executiva 
composta por um número mínimo de três membros de entre 
os membros do Conselho de Administração.

2.0 Conselho de Administração fixará as atribuições da 
Comissão Executiva, podendo nela delegar todas as maté­
rias que entenda conveniente, com respeito pelos limites 
legais à delegação.

ARTIGO 24.°
(Reuniões do Conselho de Administração)

1.0 Conselho de Administração reunir-se-á obrigatoria­

mente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 
for convocado pelo seu presidente ou pela maioria dos seus 
membros.

2. As reuniões terão lugar na sede social, se outro lugar 
não for escolhido por conveniência do Conselho.

3.0 Conselho de Administração só poderá validamente deli­
berar desde que esteja presente a maioria dos seus membros

4. As deliberações do Conselho de Administração, para 
;erem válidas, deverão ser tomadas pela maioria dos mem- 
>ros presentes.

5 Em caso de empate nas votações, o presidente terá 
oto de qualidade.

1

CAPÍTULO VII

Conselho Geral

ARTIGO 29.° 
(Constituição c composição)

d
r

a

v 

n 

Ç

03^^
I. O Conselho Geral é um órgão consultivo sUpeí'°f 

composto por um número ímpar de membros, 113 gUínt6’ 

a 15, incluindo os membros referidos no número

in

e

C

u
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9 Por inerência de funções, são membros efectivos do
2 ii Geral o Presidente do Conselho de Administração 

Residente do Conselho Fiscal.

2 3 Os restantes membros do Conselho Geral serão accio- 

não do Banco, e serão eleitos ou designados em 
nistas ou nau u , , ,
Assembleia Geral por períodos de quatro anos.

4 Os accionistas do Banco para fazerem parte do 
Conselho Gerai deverão ter uma participação social não 

inferior a 4%.

5 A Assembleia Geral que proceder à nomeação dos 
nembros do Conselho Geral deve também efectuar a 
iomeação do seu presidente e de um vice-presidente para o 
substituir nas suas faltas e impedimentos.

6. Os membros do Conselho Geral poderão ser eleitos

jma ou mais vezes.

ARTIGO 30.°
(Impedimentos ao exercício de funções no Conselho Geral)

1. Salvo autorização expressamente aprovada em 
Assembleia Geral, o exercício de funções no Conselho Geral 
> incompatível com o exercício de funções, de qualquer 
latureza, por empossamento em cargo social ou por con- 
rato de trabalho, em outra instituição financeira com sede 

10 território nacional ou estrangeiro.

2. Exceptua-se do disposto no número precedente o exer­
cício de funções em instituição financeira na qual o Banco 
enha, directa ou indirectamente, participação.

3. A existência não autorizada do impedimento, sem que 
he seja posto termo no prazo de seis meses, determina a 

)erda do cargo, constituindo justa causa de destituição.

ARTIGO 31.°
(Competência do Conselho Geral)

I • Compete ao Conselho Geral colaborar com o Conselho 
le Administração do Banco, mediante a emissão de parece­

is prévios sobre assuntos referidos no número seguinte e 
mda sobre as linhas de orientação estratégica de desenvol- 

IITlento do Banco e de todos aqueles que, pela sua especial 
~evância para o Banco, lhe sejam submetidos para aprecia- 
ão Pe'° P^sidente do Conselho de Administração.

O Conselho Geral pronunciar-se-á, obrigatoriamente, 
mb°ra sem carácter vinculativo, sobre as deliberações do 

°nselho de Administração e da Assembleia Geral respei- 
mtes a:

a) Extensões ou reduções importantes da actividade 

do Banco;
Cooptação de Administradores;

c) Designação do Presidente do Conselho de Admi­

nistração em caso de substituição;
Relatório de gestão de contas anuais;

e) Mudança de sede social;

Aumento do capital social;

Projectos de cisão, fusão e transformação da socie- 

dade.
'terno ^Onse^° Geral deverá aprovar o seu regulamento

ARTIGO 32.°
(Reuniões do Conselho Geral)

1. O Conselho Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma 

vez por semestre e extraordinariamente sempre que for 

convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a solici­

tação do Presidente do Conselho de Administração ou de um 

quarto do número total dos seus membros.

2. Os membros do Conselho Geral estão obrigados a 

sigilo relativamente às informações que lhes sejam transmi­

tidas, bem como quanto às matérias abordadas e discussões 

havidas nas reuniões do Conselho Geral.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 33.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 34.° 
(Aplicação dc resultados)

1. Os resultados líquidos apurados em cada exercí­

cio terão a aplicação que a Assembleia Geral determinar, 

deduzidas as verbas que por lei tenham que destinar-se à 

constituição ou reforço de fundos de reserva e de garan­

tia e uma verba que poderá ser proposta pelo Conselho de 

Administração para distribuição pelos membros do Conselho 

de Administração do Conselho Fiscal e ao quadro do pessoal 

do Banco, segundo critérios a fixar pela administração.

2. Em cada exercício poderá ser constituída uma 

reserva para estabilização de dividendos até ao limite que a 

Assembleia Geral deliberar.

3. A Assembleia Geral delibera livremente por maioria 

simples em matéria de aplicação dos resultados de exercício, 

sem sujeição a qualquer distribuição obrigatória.

ARTIGO 35.°
(Dissolução do Banco)

O Banco só se dissolverá nos casos previstos na lei ou 

mediante deliberação tomada em Assembleia Geral, por 

maioria representativa de 75% do capital realizado.

ARTIGO 36.° 
(Liquidação)

A liquidação do património social, em consequência da 

dissolução do Banco, será feita extrajudicial mente através 

de uma comissão liquidatária, constituída pelos membros do 

Conselho de Administração em exercício, se a Assembleia 

Geral não deliberar de outro modo.

ARTIGO 37.°
(Litígios e Foro competente)

Para todos os litígios emergentes da execução e/ou 

interpretação do presente estatuto, na falta de acordo extra­

judicial, é competente o Tribunal Provincial de Luanda, com 

expressa renúncia a qualquer outro.



16964 , a continuidade dos

atribuídas p t0 Interno;
n}AprovaroseuWa  ̂ provaracons-

o) o Conselho de Admimstraç ou sem a

,ÍtUÍÇàOdTseus membros, para acompanhar 

presença do matérias espeCifi

de forma permanent nomeações e

cas, designadamente c avaiiação de ris-

âvaliações de colabora o ’ decontrolo

xr-r** ó* 

sociedade. do seu funciona-

presidente.
ARTIGO 22.»

(Presidente do Conselho de Administração)

Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi- 

dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 23.° 
(Comissão Executiva)

1.0 Conselho de Administração poderá delegar a gestão 

dos negócios correntes do Banco numa Comissão Executiva 

composta por um número mínimo de três membros de entre 

os membros do Conselho de Administração.

2.0 Conselho de Administração fixará as atribuições da

Comissão Executiva, podendo nela delegar todas as maté­

rias que entenda conveniente, com respeito pelos limites i 

legais à delegação.

ARTIGO 24.°
(Reuniões do Conselho de Administração)

1.0 Conselho de Administração reunir-se-á obrigatoria­

mente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 

for convocado pelo seu presidente ou pela maioria dos seus 

membros.

2. As reuniões terão lugar na sede social, se outro lugar 

não for escolhido por conveniência do Conselho.

3.0 Conselho de Administração só poderá validamente deli- 

berar desde que esteja presente a maioria dos seus membros.

4. As deliberações do Conselho de Administração, para 

serem válidas, deverão ser tomadas pela maioria dos mem­

bros presentes.

ARTIGO 25.»
(Vinculaçáo)

1.0 Banco obriga-se mediante:
a) A assinatura de dois administradores-
b) De um administrador e de umâmbito e termos do corresponde^1131’'’11'!

5. Em caso de empate nas votações, o presidente, terá

voto de qualidade.

c) Um ou mais mandatários nos termos gdos respectivos poderes de representaç^^
2. Nos actos de mero expediente é suficiente a 2 

de qualquer dos membros do Conselho de Adminig^ 

que tenham sido delegados poderes e competências 
tão corrente e de representação social.

CAPÍTULO VI
Fiscalização da Actividade do Banco

ARTIGO 26.»
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais, nos termosdalà.j 

por um Conselho Fiscal composto por tês membros eh j 

vos e um ou dois suplentes.2. Um dos vogais efectivos e um dos suplentes srà 
revisores oficiais de contas e/ou peritos contabilistas, defi 

damente inscritos na respectiva ordem.
ARTIGO 27.° •

(Auditoria das contas)
O Conselho de Administração pode cometer a urna», 

mais sociedades de auditores a verificação das wntas^ 
processos da sociedade, sem prejuízo da competenci , 
Conselho Fiscal. I

ARTIGO 28.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente nOS^con. j 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre^^$ j 
vocada pelo seu presidente, pela maioria dos seus j 
ou pelo Conselho Administração. iadaspoí |

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão jo$ I 
maioria de votos e com a presença de mais de n . 
membros em exercício. .^ente teItl I

-5. No caso de empate nas votações, o PreS 

voto de qualidade. ue4. Os membros do Conselho Fiscal, semI)IT 
guem conveniente, poderão assistir às reuniões 
de Administração sem direito de voto. rtilan101110

5. O Conselho Fiscal deverá aprovar o seu r 

interno.

Co'156"'0

CAPÍTULO VII
Conselho Geral

ARTIGO 29.° 0
(Constituição c composição)

1. O Conselho Geral é um órgão consultiv^ 
composto por um número ímpar de rnern^r°  ̂ r0 seg1110* 
a 15, incluindo os membros referidos no nútn

S*
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2 Por inerência de funções, são membros efectivos do 
lho Geral o Presidente do Conselho de Administração 

^Presidente do Conselho Fiscal-

„ qs restantes membros do Conselho Geral serão accio- 
/.n não do Banco, e serão eleitos ou designados 

nistas ou nav , . .
Assembleia Geral por períodos de quatro anos.

4 Os accionistas do Banco para fazerem parte do 
Conselho Geral deverão ter uma participação social não

em

inferior a 4%.
5 A Assembleia Geral que proceder à nomeação dos 

membros do Conselho Geral deve também efectuar a 
nomeação do seu presidente e de um vice-presidente para o 
substituir nas suas faltas e impedimentos.

6. Os membros do Conselho Geral poderão ser eleitos 

uma ou mais vezes.

ARTIGO 30.°
(Impedimentos ao exercício de funções no Conselho Gerai)

1. Salvo autorização expressamente aprovada em 
Assembleia Geral, o exercício de funções no Conselho Geral 

é incompatível com o exercício de funções, de qualquer 
natureza, por empossamento em cargo social ou por con­
trato de trabalho, em outra instituição financeira com sede 

no território nacional ou estrangeiro.
2. Exceptua-se do disposto no número precedente o exer­

cício de funções em instituição financeira na qual o Banco 
tenha, directa ou indirectamente, participação.

3. A existência não autorizada do impedimento, sem que 
lhe seja posto termo no prazo de seis meses, determina a 
perda do cargo, constituindo justa causa de destituição.

ARTIGO 31.°
(Competência do Conselho Geral)

1. Compete ao Conselho Geral colaborar com o Conselho 
de Administração do Banco, mediante a emissão de parece­

res prévios sobre assuntos referidos no número seguinte e 
amda sobre as linhas de orientação estratégica de desenvol- 

v,mento do Banco e de todos aqueles que, pela sua especial 
relevância para o Banco, lhe sejam submetidos para aprecia­
ção pelo Presidente do Conselho de Administração.

2- O Conselho Geral pronunciar-se-á, obrigatoriamente, 
^rebora sem carácter vinculativo, sobre as deliberações do 

°nselho de Administração e da Assembleia Geral respei­
tantes a:

a) Extensões ou reduções importantes da actividade 

do Banco;
Cooptação de Administradores;

c) Designação do Presidente do Conselho de Admi­

nistração em caso de substituição;
Relatório de gestão de contas anuais;

e) Mudança de sede social;
■f) Aumento do capital social;

^r°jectos de cisão, fusão e transformação da socie- 

dade.
Eterno ^°nselfl° Geral deverá aprovar o seu regulamento

ARTIGO 32.°
(Reuniões do Conselho Geral)

1. O Conselho Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma 

vez por semestre e extraordinariamente sempre que for 
convocada pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a solici­

tação do Presidente do Conselho de Administração ou de um 

quarto do número total dos seus membros.

2. Os membros do Conselho Geral estão obrigados a 

sigilo relativamente às informações que lhes sejam transmi­

tidas, bem como quanto às matérias abordadas e discussões 

havidas nas reuniões do Conselho Geral.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 33.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 34.° 
(Aplicação dc resultados)

1. Os resultados líquidos apurados em cada exercí­

cio terão a aplicação que a Assembleia Geral determinar, 

deduzidas as verbas que por lei tenham que destinar-se à 

constituição ou reforço de fundos de reserva e de garan­

tia e uma verba que poderá ser proposta pelo Conselho de 

Administração para distribuição pelos membros do Conselho 

de Administração do Conselho Fiscal e ao quadro do pessoal 

do Banco, segundo critérios a fixar pela administração.

2. Em cada exercício poderá ser constituída uma 

reserva para estabilização de dividendos até ao limite que a 

Assembleia Geral deliberar.

3. A Assembleia Geral delibera livremente por maioria 

simples em matéria de aplicação dos resultados de exercício, 

sem sujeição a qualquer distribuição obrigatória.

ARTIGO 35.°
(Dissolução do Banco)

O Banco só se dissolverá nos casos previstos na lei ou 

mediante deliberação tomada em Assembleia Geral, por 

maioria representativa de 75% do capital realizado.

ARTIGO 36.° 
(Liquidação)

A liquidação do património social, em consequência da 

dissolução do Banco, será feita extrajudicialmente através 

de uma comissão liquidatária, constituída pelos membros do 

Conselho de Administração em exercício, se a Assembleia 

Geral não deliberar de outro modo.

ARTIGO 37.°
(Litígios c Foro competente)

Para todos os litígios emergentes da execução e/ou 

interpretação do presente estatuto, na falta de acordo extra­

judicial, é competente o Tribunal Provincial de Luanda, com 

expressa renúncia a qualquer outro.
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ARTIGO 38.°
(Derrogação dc disposições suplctivas

Os preceitos, dispostos na Lei das Sociedades Comercias 

podem ser derrogados por deliberação de Assembleia Geral 

dos Accionistas.
ARTIGO39.0

(Casos omissos)

Aos casos omissos ao presente estatuto, aplicar-se-á as 

disposições legais aplicáveis.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 11 de Agosto de 2015.—A Ajudante, Sandra Domingas 

José de Lemos Pinheiro. (15-14318-L01)

SMFZ (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 2? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 31 de Agosto do 

corrente ano, a qua] fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Staniela Zuraida Muabi Femandes, sol­

teira, maior, residente habitualmente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua 1, 

Casa n.° 15-A, Zona 15, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «SMFZ (SU), Limitada», com 

sede em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa sem número (pró­

ximo à linha férrea), registada sob o n.° 986/15, que se vai 

reger nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

^Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, 31 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.’

ARTIGO 2.° \
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeitos leÍS'

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comérc 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, a impre^^ 

fica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinemato 

cyber café, construção civil, representação de firmas 

marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, expio 

de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços de infa^ 

tica, telecomunicações, construção civil e obras pública 

fiscalização de obras, saneamento básico, moda e confe­

ções, transporte marítimo, aéreo e terrestre de passagefe 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploraçàofe 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró- ■ 
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis,5 

comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 
de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicasj 
indústria pasteleira, panificação, exploração de parquesde 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos. 
e desportivos, exploração mineira, exploração de estaçãode 

serviços, representações comerciais, serviços de serralha­
ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comei 
cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital) zas), integrai S°C'al é de Kz: l00 °00,00 (cem mil k* í 

1 (uma) n!i^mente reaJ,2ad° em dinheiro, representadoP®r | 
kwanzas) 3 "° Val°r nominai de Kz: 100.000,00 (cem n"1 

Femandes Pertencente à sócia-única Staniela Zuraida Muai»

ARTIGO 5.°ACE«S30daQ <CWSaOdeW«.) :
da sócia cedente ou3 j

Srna ern s°ciedade pluripessoal- 

artigo 60 

' ■A gerência P , . <Gere"cia> eUs act°s e contrat rn,n,straf3o da sociedade, em todos0 

«SMFZ (sin FP?ente’ incUrt’bem a em^UlZ0 e fora dele, activa e P°sS' 

e MunicíDÍ m nandes> Estando SOCla'ún'ca Staniela Zuraida

,P,° de a sociedadaed° a sua ^natura para obrigar val^ 

’ Fica vedad ■
c !=>erente obrigar a sociedade em actoS

íh ° Íeíras fay " ‘ ^>iais da sociedade,ta

Tas,. inações ou actos se"’-

dade Para assumi  ̂P°derá nomear pessoa estranha ã s°c'e

S de gerência.

ESTATUTOS DASOCIEDADE
SMFZ (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de
Limitada», com sede social na Província ( _..rv uu

’ ’ ______"O .
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Avenida contratos estranhos aos negócios sociais 

Hoji-ya-Henda, casa sem número (próximo da linha férrea), »-

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por ele assinadas e mantidas em livro de actas. P

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14454-L03)

P Dois Panificação e Pastelaria, Limitada

Certifico que, de folhas 12 a folhas 14, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 158-A, do 2.° Cartório Notarial 
desta Comarca, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte.

Constituição da sociedade «P Dois Panificação e Paste­
laria, Limitada».

No dia 25 de Fevereiro de 1997 em Luanda, e no
2.°  Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Maria da 
Conceição Lourenço Ascenção de Jesus Pataca, notária do 
referido cartório compareceram:

Américo Inácio Texeira, solteiro, maior, natural de 
Ndalatando, Angola, residente em Luanda, Bairro Operário, 
Rua da Missão, n.° 79, titular do Bilhete de Identidade 
número um milhão quinhentos e vinte e dois mil seiscentos e 
Setenta e seis, expedido em Ndalatando, aos 17 de Fevereiro 
de 1992; e Carlos Alberto Simão Ferreira, solteiro, maior, 

natural de Cuchi, Angola, residente em Luanda, Travessa 
a Liga Nacional Africana, número dois milhões trezentos 

e °ito mil cento e onze, emitido no Menongue, aos j0 de 
Outubro de 1987;

Verifiquei a identidade dos outorgantes, pelos documen­
ta de identificação já referido.

E, disseram:

pela presente escritura, constituem entre si uma 
r c’edade por quotas de responsabilidade limitada, que se 
egerá n°s termos seguintes:

1. °

A sociedade adopta a denominação de «P Dois — 
Panificação e Pastelaria, Limitada», com sede em Luanda, 

na Avenida Che Guevara, podendo ser transferida para outro 
local, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou transfor­

mação de representação onde e quando for conveniente por 
deliberação da Assembleia Geral.

2. °

O seu objecto social é a indústria e comercialização de 
produtos de panificação, pastelaria de produtos afins, assim 
como aqueles com os quais possua afinidade tecnológica, 
importação e comercialização de matérias-primas, equi­

pamentos e sobressalentes para indústria de panificação e 
pastelaria, prestação de serviço no domínio de transforma­
ção de trigo e outros produtos de panificação e pastelaria, 
indústria de moagens, etc, podendo dedicar-se a outras acti­
vidades de acordo com os sócios e conforme a lei.

3. °

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu começo 
é a partir desta data.

4. °

1. O capital social é de (cem milhões de kwanzas rea­
justados), totalmente realizado em dinheiro, divido e 
representado por duas quotas, sendo: uma no valor nominal 
de (sessenta milhões de kwanzas reajustados), para o sócio 
Américo Acácio Teixeira, e outra no valor nominal de (qua­
renta milhões de kwanzas reajustados), pertencente ao sócio 
Carlos Alberto Simões Ferreira.

2. Poderão ser exigíveis prestações suplementares de 
capital, mas o sócio que o fizer fixará em acordo a celebrar 
com a sociedade as condições e a taxa de juro que entender.

5. °

A cessão ou divisão de quotas entre os sócios é livre, mas 
quando feita a terceiros, fica dependente do consentimento 
da sociedade, à qual se reserva além disso, o direito de pre­

ferência na aquisição de qualquer quota ou parte de quota, 
deferido em sócios se aquela não quiser exercitar.

6. °

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Carlos Alberto Simões 

Ferreira, sendo assim nomeada gerente um período de cinco 
anos, bastará a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar um outro sócio ou a pes­

soa estranha a sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência conferindo procuração.
3. Fica vedado ao gerente, obrigar a sociedade, em todos 

os actos e operações alheias em negócios sociais, tais como 
letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.



airimir os casos emergentes, fica estip^' 
Pa a de Luanda, com expressa renúncia,^ 

aa Comarca w
outro.

7.°A sociedade deverá definitivamente e sem recurso algum, 
deliberar a amortização de qualquer quota, nos seguintes 

casos: a) Por acordo com o interessado;b) Quando houver cessão de quotas com inobservân­
cia no disposto do artigo quinto;

c) Quando sobre eles recaia penhora, arresto, arro­
lamento, ou qualquer outra forma de apreensão 
judicial, carácter administrativo ou ordenada por 
poderes públicos;d) Quando o sócio pratique algum acto grave lesivo
aos interesses da sociedade ou ao seu património.

8.°
1. Em qualquer caso de amortização de quotas, os direitos 

do seu proprietário serão determinados pelo valor nominal 
dela, acrescida da parte proporcional ao fundo de reserva.

2. A amortização considera-se efeçtuada, mediante cré­
dito do respectivo valor à ordem da sócio excluído na Caixa 
Social ou à ordem da autoridade competente, consoante o 
caso.

14.°  |
No omisso regularão as deliberações das soc ' comerciais aplicáveis no País. Cl%:
Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo certidão emitida pelo Ministério do Conr . 

em Luanda, que disse ser novidade a designação 
adoptada.

Em voz alta, na presença simultânea de ambos, 
leitura desta escritura a explicação do seu conteúdo aadvj 
tência de que este acto deve ser registado dentro de 90^ 

Assinatura: Américo Inácio Texeira e Carlos Afe 
Simão Ferreira. — A Notária: Maria da Conceição Lourenço; 
Ascenção de Jesus Pataca. |

É certidão que fiz extrair, vai conforme o original aque 
me reporto. |

2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 31L 
Julho de 2013. — O Ajudante de Notário, Isabel LM. 
Sousa Neto Lúcio. (15-14524-L01) |

- T-1.

9.°

1. As assembleias de sócios, quando a lei não prescrever
outras formalidades, serão convocadas por carta registada, 
remetida aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedên­

cia. .
2. Os sócios poderão fazer-se representar em Assembleia , 

Geral por pessoas estranhas à sociedade, constituindo para o 
efeito mandamento, e quando sócio, por simples carta.

10.°

A sociedade dissolve-se nos casos e formas previstos por 
lei e pela simples vontade dos sócios.

1I.°

1. A sociedade nào se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer um dos sócios, continuando o sobrevivo ou 
capazes e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente enquanto a quota estiver indivisa.

2. No acto de dissolução de todos eles serão liquidatários 
e a liquidação e partilha procederão conforme acordado em 
Assembleia Geral.

3. Na falta de acordo e se algum dos sócios pretender, 
será o activo social licitado em globo, com a obrigação do 
pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

12.°
Os lucros líquidos depois de deduzidos a percentagem 

de cmco por cento para o fundo de reserva legal e outras 

percentagens para fundos especiais criados em Assembleia 
Geral, serão divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, bem como as perdas caso existirem.

ARL°S TOMÉ — Consultoria em Recursos 
Humanos (SU), Limitada

Bárbara OIpqm c 
Direito, Conserv d erreira Gamboa, Licenciada em
Comercial dn / °ra~Adjunta da Conservatória do Registo (Secção do Guiché H 

sentada sob^® qUe me foi requerido em petição aprej 
c°rrente ano aoiml’^0 llVro"diário de 17 de Agosto do 

Certifico’ a r arqujvada nesta Conservatória, 
maior, natural d^p a^°S f?ranc,sco Adão Tomé, solteiro, 
Luanda Munir ° • an^e*’ Província de Luanda, residente em 
número, constít^0 ^,ana’ Bairro Luanda-Sul, casa sem 
d^aom inada «c a^d^i sociedade unipessoal por qu°tiS

HutnanS (sín ,RLOS T°MÉ ~ Consultoria em de Luanda m/ ■ !niltada>>- com sede social na Provínc” 

L^nda.sui „ Cipi° de v'ana, casa sem número, IPe|o seguinte. S'Stada S°b 0 n ° 1015/15, que se vai j

Está conforme.2-a Secção do Comercial de Luan^’
em Luanda 17 d '^hé Unico da Empresa — Nosso Cená- 

Agosto de 2015. — O ajudante, i/egíveL

carlos DA sociedade nSST°^-consultoria em recursos 
humanos (SU), LIMITADA

artigo i.°
A «An- a (D«nominaçilo c sede)—ConsultorTem RP'a denominaÇão de «CARLOS T°^ 

Recursos Humanos (SU), Limitada»-
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ciai na Província de Luanda, Município de Viana, 
sede so Bairro Luanda-Sul, podendo transferi-la

caSa nam aualouer outro local do território nacional, 
livremente par m . „ .

abrir filiais, sucursais, agencias ou outras formas 
bem como 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuário e acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, 

prestação de serviços de limpeza, incluindo de educação e 
ensino, de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de 

materiais e produtos variados, de pastelaria, de decoração e 

realização de eventos, formação profissional, de desinfesta­

ção, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 

e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 

de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 

de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

consultoria financeira, auditoria, consultoria em recursos 
humanos, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 

cameo indústria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em 9ue os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
Zas)’ *ntegralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (!) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Carlos Francisco 

AdãoTomé.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

Ormação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

Seus A gerência e administração da sociedade, em todos os 

sivap^08 6 ConíTatos’ em juizo e fora dele, activa e pas- 

assinat1^6, exerc^a Pe*° sócio-único, bastando a sua 

2 p.ra Para ubngar validamente a sociedade.

e contra^3 Ve^a<^° ao Serente obrigar a sociedade em actos 

os estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14532-L15)

Judith Correia (SU), S.A.

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 4 de Agosto do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 871/15, se acha matriculada uma 

sucursal denominada, «Judith Correia (SU) S.A.», situada 

em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

Lumumba, Rua Major Kanhangulo n.° 290,10.° E.

Por ser verdade se passa o presente certificado que depois 

de revisto e consertado assino.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, 4 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
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CAPÍTULO 11
ESTATUTO DA SOCIEDADE

JUDITH CORREIA (SU), S.A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 

denominação de «Judith Correia (SU), S.A.».
A sociedade durará por tempo indeterminado e com iní­

cio para todos os efeitos legais a partir da celebração da 

escritura pública.

Capital Social, Acções e Obrigaçõ

ARTIGO 4.»
(Capital social c constituição)

I. O capital social, integralmente subscrito 
de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas^íS 
200 (duzentas) acções com o valor nominal de Kz-u, 
(dez mil kwanzas) cada uma. *

2.0 capital social poderá ser elevado uma ou mais v 
por decisão da sócia, fixando aquele nos termos le& 
condições de subscrição, as categorias de acções. '

ARTIGO 5.° |

(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social^ 
nominativas.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 5000, lO.OOOemiÚ 
tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem atol 
o tempo solicitar o desdobramento ou a concentraçãofc 
títulos.

4. Os títulos são assinados pelos administradores k 
administrador-único, podendo as assinaturas ser por cW 
cela, por aqueles autorizados.

CAPÍTULO III ;
Órgãos Sociais |

ARTIGO 6.° |
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos da sociedade: |
a) Conselho de Administração. |
b) Conselho Fiscal; l

ARTIGO 7.° I
(Competência do accionista-único) I

Compete ao sócio-único, designadamente. |
a) Designar os membros do Conselho de A >

ção e do Conselho Fiscal e indicar os re p i 
presidentes; . . tração!

b) Apreciar o relatório do Conselho de Admin a
e o parecer do Conselho Fiscal deci 1 ,
aplicação do resultado do exercício, estatutos l

c) Decidir sobre quaisquer alterações dos j
inclusive aumentos do capital social- I

SECÇÃO I j
Conselho dc Administração

ARTIGO 8.° 
(Natureza c composição) yfli

l- A administração da sociedade é exercida 
Conselho de Administração ou por Administra^' 
designado pelo accionista. é de 4

2. O mandato dos administradores designa^0
(quatro) anos renováveis.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

de Luanda, Distrito Urbano da E

Lumumba,Ru® M^°r ^"traçãò ou administrador-único 

d' ^hberar sobre a transferência ou deslocação da sede 

” I Í X País estabelecer delegações, filiais, sucur- 

Í aincias ou outías formas de representação no interior 

e exterior do Pais, nos termos da legislação vtgen

artigos.”
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social a consultoria, comér­

cio geral a grosso e a retalho, representações comerciais 

e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 

similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­

máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comercial!- 

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabrico de biocos e vigotas, comercialização de combustí­

veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­

cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 

de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 

exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­

gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de iníancia e AI L, educação e cultura, instrução 

automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­

peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja 

permitido por lei.
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n Na fa|ta ou impedimento definitivo de qualquer admi- 
J dor proceder-se- á a cooptação de um substituto. O 

nistra do novo administrador terminará no fim do período 

ma^ o qua[ 0 administrador substituído tenha sido eleito. 
para Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 9.°
(Atribuições do Conselho dc Administração)

Ao Conselho de Administração ou Administrador-Único 

compete, sem prejuízo das demais atribuições que lhe sejam 

atribuídas por lei ou pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos 

e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de

execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 

conveniente para sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras

sociedades;

j) Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno, contratar 

empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 

o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dela activa

e passivamente, podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 

processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 

termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 

amplos poderes de gerência assim como delibe­

rar sobre quaisquer ássuntos da sociedade que 

não caibam na competência de outros órgãos;
h) Constituir mandatários para o exercício de actos

determinados e delegar os poderes nos seus 

membros, nos termos estatuários;
0 Exercer as demais competências que lhe sejam atri­

buídas pelo sócio.
do O Conselho de Administração estabelecerá as regras 

de Seu ^unc’°namento, por regulamento, incluindo a forma 
SuPtir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 10.°
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 
Adni>nistração:

Apresentar o Conselho de Administração;

Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de 

Administração e coordenar a respectiva activi­

dade;
c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 11.°
(Reunião c deliberação)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 
ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­
riamente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 
maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 
constar de acta.

4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 
o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 12.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegar numa 
comissão executiva, poderes e competências de gestão corrente.

2. O Conselho de Administração poderá conferir man­
datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 
para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 
poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 13.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração juntamente com qualquer dos 
administradores;

c) Pela assinatura de um só administrador e de um
procurador ou pela assinatura de dois procurado­
res dentro dos limites da procuração conferida;

d) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­
dos por deliberação do Conselho de Administra­
ção consignado em acta;

e) Pela assinatura de um procurador constituído para
prática de acto certo e determinado;

f) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­
natura dos membros do Conselho de Adminis­
tração a que tenham sido delegados poderes e 
competências de gestão corrente e de represen­
tação social ou de um procurador devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO 14.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 

por decisão do sócio.

SECÇÃO 11
Conselho Fiscal

ARTIGO 15.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A Fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros sendo um 
deles o presidente, ou por um fiscal-único no caso de ser 
uma pessoa colectiva.
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2. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pelo sócio-único por um período de 4 anos, podendo ser ree­
leitos. O sócio deverá designar dentre os membros eleitos, o 

presidente do órgão.3. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­

mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 

sociedade de revisores oficiais de contas.
4. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.
ARTIGO 16.°

(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente nos prazos 

estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­
vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 

ou pelo Conselho de Administração.
2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 

maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­

bros em exercício.
3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 

voto de qualidade.
4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­

guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 17.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil

ARTIGO 18.° 
(Aplicação de resultados)

em cada exercício terão a

decisão do sócio-

ARTIGO 20.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­
dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 21.0
(Disposições transitórias)

Fica desde já nomeada a presidente do Conselho de 
Administração à sócia-única, Judite Marina Fernandes Correia.

(15-13113-L03)

Cejeg & Damot, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 98 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 284-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

____________---------------

Primeiro: - António de Jesus Tomás da 
com Rita Francisco Damiao, sob o regime 
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, h 
Luanda, onde reside habitualmente no Distrit0^ 
embota, Bairro Patrice Lumumba, Avenida 
Valódia Prédio n.° 4, 5 o andar, Apartamento 55; V

Segundo: - El-Lakany de Jesus Damião 
rruz solteiro, maior, natural da Ingombota, 
1 uanda onde reside habitualmente, no Distrito Lombota Bairro Patrice Lumumba, Avenida Coma^ 

Valódia, Prédio n.° 4, 5.» andar, Apartamento 55; ;
Uma sociedade comercial por quotas, que se regen^ 

termos constantes do documento em anexo.
Fstá conforme. , .
Cartório Notarial do Guiché Umco daCa j * ,.»r,ap9015 —O ajudante, ilegível. >. 

Luanda, 12 de Agosto de 20 o •

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ■ 
CEJEG & DAMOT, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «CejegL 

Damot, Limitada», com sede social na Província de Luanda,| 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
da Kinanga, Rua Dr. António Agostinho Neto, Casa n.°85, j 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro localdo ■ 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
eias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é 

início da sua activid^T lern^° 'n<^eterminado, contando-seo I 

da data da celebr ~3 e’ Para to<3os os efeitos legais, a partá 

açao da escritura.
Aso^dadetem ART,GO3° Serviços, serviços d COrn° °^ect0 social a prestação 

^armacêutícos e d- Sa^^e’ venda de produtos químicos« 
tOs> ^mazenamer^ ,Carnentos> importação de medicam^ 
administrativa c °. ^istr‘lbuição, consultoria jurídica, 
etTI Prendi mentor nta^’ll<^ade» auditoria, gestão, gestão & 

gera* a grosso e a * Centr° Porniação profissional, coniérd0
de aíumínios apr‘Ser*iços de serralharia, caixil  ̂

lar,a e Crismo lUra e pecuária> indústria, pesca, h°íe' 
pub,icidade e L aura,?ão, informática, telecomunicaçõeS’ 
exPloraçâo flores c°nstrução civil e obras públ'lcaS' 
^rrestre, agente * transportes marítimo e fluvial, aére°' 

compra e /Pachante e transitários, cabotagem,^' 

v’g°tas, comerciai- de v’aturas? fabricação de bíoc°s 
eXp,OraÇàodebomkaÇà° de c°mbustíveis e lubrificai 

Ornercialízaç^o d aS COfnbustíveis, estação de servíf , 
Í°S: Venda de matee Pierfumes> Plastificação de docu^ 

ae,r,grafia, impresÍr'a' de escntório e escolar, decora^' 
figenciarnent0 de vi„eS’ servi?os de cabeleireiro, bouMu’ 

ação> ^Presentaçfg118’ relaPões públicas, geladaria, P1" 

S c°merciais e industriais, venda

1. Os lucros líquidos apurados 
aplicação que o sócio decidir.

ARTIGO I9.° 
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante 
-único.
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ozinha desporto e recreação, videoclube, discoteca, 
gáS ^‘ndustriais, realizações de actividades culturais e des- 
llieI°S" manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
portivas, serVjç0S de infantário, pré-escolar, educação 

PatrlIjno geral, cultura, serviços de condução, saneamento 
e ensU fabricaçã0 e venda de gelo, electricidade, exercício 
baSlC<erações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol- 
^mento e produção, exercício de actividades de formação, 

V nização de seminários e conferências, consultoria e 
°e resentação de companhias e na prestação de serviços de 

a oio às actividades petrolíferas, marketing, consultoria e 
prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino 
aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, 
indústria, armazenagem, comercialização e distribuição de 
produtos petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a 
retalho, a exploração e gestão de depósitos de combustíveis 
e lubrificantes, de produtos petrolíferos refinados para os 
mercados nacionais e internacional, comercialização e mon­
tagem de equipamentos de cozinhas, transportes ferroviário 
e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 
como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas 
e privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabri- 
cados, venda de equipamentos, máquinas e ferramentas 

para construção civil, apoio técnico, concepção e execu­
ção e reparação de sistemas de abastecimento de água e de 
fedes de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia 
úe formação, fornecimento de mãos-de-obra especializada, 

serviço de recepção e protocolo, prestação de serviços de 
contagens e manutenção dos equipamentos, importação e 
^xP°rtação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
Permitido por lei.

ARTIGO 4.°
. ° caPilal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

egralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
,2 (dllas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal de 

Antó^ (°’lenta kwanzas), pertencente ao sócio 

no ni° de ^esus Tomás da Cruz e a outra quota no valor 
ao na' de ^z: 20.000, 00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

*° ^“Lakany de Jesus Damião Tomás da Cruz, res- 
Pect,vamente.

A c . ARTIGO 5.°
Sentim SSa° qU°tas a eslranhos fica dependente do con­
de Preferi S°C’edade’a Aua* ® sempre reservado o direito 
9uiser r nC,a’ deferid0 aos sócios se a sociedade dele não 

razer uso.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio António de Jesus Tomás da Cruz, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serào os civis e os balançttó^ao dado? 

em 31 de Dezembro de cada ano, deve

de Março imediato.
ARTIGO 14.”

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a Le. das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aphcavel.
(15-13463-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADP 
DORaj|ca, limitada E

a ■ . ARTIGO l.o
A sociedade adonta a rio

fitada», com sede socia^n^Pr <<DWajÍCa’ 

Moun-c>P>o de Belas, Bairro da\ ‘nC,a de Luanda

mente para qualquer outro local do territóf
como abrir filiais, sucursais, agências 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado 

início da sua actividade, para todos os efeitos 1^^ 

da data da celebração da presente escritura. êa'S,a^

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestar 

viços, consultoria financeira e jurídica, contabil’/* 

auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de’ 
timentos e participações, agricultura e pecuária, aviou?* 

aquicultura, pesca, agro-indústria, comercialização 

tão de imóveis, venda de mobiliário, serviços de transpor 

públicos e privados não regulares, serviços de agenciam^ 

e transitário, serviços de representação, venda de produt® 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação/, 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribui^ 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons­
trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 
serviços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, serviços infantários, manutençãoeassis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral 
desporto e cultura, instrução automóvel, serviço informático, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, indústria de panificação, pasteleira, gela, 

deira e gelo, transitários, cabotagem, rent-a-car, comprae 
venda de viaturas novas e usadas, transportes marítimo, u 5 
vial, aéreo e terrestre, transporte de passageiros, tranSJ°^ ■ 

de mercadorias, fiscalização de obras públicas, ven a 
material de escritório e escolar, decoração de interior^ 

exteriores, venda e instalação de material industrial j 
tência a viaturas, comercialização de material de consír^s(|C j 

comercialização de lubrificantes, comercialização ^e^er. j 

cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, c^ 
cialização de perfumes, serviços de cabeleireiro e ba 

artigos de toucador e higiene, agenciamento da 

exploração de parques de diversão, exploração ^0} 
exploração de bombas de combustíveis, estação de 
representações comerciais e industriais, serviços de I 

ria, carpintaria, marcenaria, saneamento básico, ’nC .|^rio> 
de objectos sólidos, assistência técnica, venda de m 
‘mportação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
quer outro ramo do comércio ou indústria em Ql,e 0 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° .| fcvva11'

Dorajica, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 51, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 422, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Wilson Vieira, casado com Constância 
Van-Dúnem do Amaral Vieira, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Bissau-Guiné Bissau, mas de nacio­
nalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Avenida 
Murtala Mohamed, Casa n.° 16;

Segundo: — Duarte Eduardo Cardoso Pinto, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ilha do Cabo, Casa n.° 217, Zona 1;

Terceiro: — Jaime Chizeca, solteiro, maior, natural de 
Luachtmo, Província da Lunda-Norte, residente habitual­

mente em Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona Rua 
Pracia Roçana, Casa n.° 26;

Q"°r'o: - Manuel Francisco Jicula, solteiro maior 
natural de Calandula, Província de Malanje, residente habi’ 
“lm“ “ L“* "• ui d, ”' - 

Ba.rro Mártires do Kifangondo, Rua 6 Casa n » 42 7a o’ 

que outorga neste acto por si individualmente e como ’ 
datano de Carlos Alberto Leoooldo d, r man’
Hermínia da Conceição Costa e Silva LeonoM “T 
de comunhão de adquiridos i j po do’sob regime 
Luanda, onde reside habitualment °Rn8el>Provinciade

Uma sociedade comercial nÀ 9,Zona6'> 
lidade limitada, que se reeerá P "" qU°,aS de resPonsabi- 

artigos seguintes. "°S termos c°nstantes dos

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m1 e 
s) integralmente realizado em dinheiro, di j 

Presentado por cinco quotas iguais no valor no nte$ 
Z: P'000>00 (vinte mil kwanzas), cada uma Perte vieira, 

JaL íu°S * * * * * DUarte Eduard0 Cardoso Pinto, Wil*»1 uel 

e hizeca, Carlos Alberto Leopoldo da Costa e 
FranC,SCOJicu'a.reSpectivamente.
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ARTIGO 5.°

essão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
A 06 sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

sentimento oa > .....
c Anria deferido aos socios se a sociedade dele nao de preferencia 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente incumbem aos sócios Duarte Eduardo Cardoso Pinto 

e Manuel Francisco Jicula, que ficam desde já nomeados 

oerentes com dispensa de caução, bastando duas assinatu­
ras dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

I Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

lr*terdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

mais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
^Ul aÇã° e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

e °.em bl°c° com obrigação do pagamento do passivo
Ju içado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

t ARTIGO 11.°
sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de
Uer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Prov'dência cautelar.

Para artigo I2.°
qUer a tQdas as questões emergentes do presente contrato, 

ltre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14102-L02)

Centro Infantil Ebenezer Crianças (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 39 do livro-diário de 28 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Albertina Luísa Paula Inácio, solteira, 
maior, natural de Cazenga, Província de Luanda, residente na 
Huíla, Município de Lubango, Bairro Comercial, casa s/n.°, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada, «Centro Infantil Ebenezer Crianças (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 4.665/15, que se vai reger pelo disposto 
nos termos seguintes.

Está Conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL EBENEZER CRIANÇAS

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Centro Infantil 
Ebenezer Crianças (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 1, 
Rua da Polícia, Casa Z, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, incluindo serviços infantários, educação e ensino
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pré-escolar, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, educação e ensino, 

importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que a sócia 

decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Albertina Luísa Paula 

Inácio.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

L Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

artigo io?
(Balanços)

Os anos sociais serão os civk p ™ k«i 

em 31 de Dezembro de c d 0 t T dados 

de Março imediato. ’ "d° enCerrar a 31

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14463-L02)

Asfcoco Consult, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Julho a 
lavrada com início a folhas 45 do livro de notas 
turas diversas n.» 280-A, do Cartório Notarial do J 
único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alb^ J 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituía, 
Amândio Sebastião Francisco, casado com Cláudia 
Paiva Alcochete Francisco, sob regime de comut^ 
adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda,^ 
dente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Tchipa, casa sem número, que outorga neste actoporsi^, 
vidualmente e em nome e em representação doSw^ 
menor Angelo Amândio Alcochete Francisco, deómfc 
idade, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda w 
sigo convivente. i

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá».
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa,» 

Luanda, 22 de Julho de 2015. - O ajudante, t W ,

ASFCornT°S DA SOCiEDADE 

COCO CONSULT, LIMITADA

A . ARTIGO I.»

Consult Lim*t ,ãd°Pta a den°niinação social de «Asfcocol 

Município de V > COrn Se^e S0C’a' na Prov’ncia de Luanda, í 
Andar, Casa ° ° JaCÍnt0 Tchipa’ Rua
^Uaíquer outro podendo transferi-la livremente i 

sucursais terntdno nacjODal, bem como abrir | 
dentro e f0ra do p ^nC,aS Ou 0Lítras formas de representação

A sua duração é A*T,G°2'° início da sua a ’ ternpo ^determinado, contando-seo 

da data da u ,dade> para todos os efeitos legais, a Paríir 

e ração da escritura.
A sociedade tem ARTIG03>° £aêro-indústrial > C°m° obJecto social’ agriculta 

Serv’Ços de hote^°merC,° & gr°SS° e a retalho’ Prestaçã°dC 

Sas> gestão e estL,dos e projectos, gestão de empf^ 
act’vidade D- Part,C’pações financeiras, construção c,vh 
CeirA formação auditOria> contabilística fiscal e fW' 

podendo ainda dedicar'se 

sóc'os acordem Fam° Comércio ou indústria em Que °S 

eseJa Permitido por lei.
. Ocapi^ social art,GO4.<’ ,ntegralmente real' G 100-000,00 (cem mil kw< 
tado por 2 (duaS) dínbe,ro» dividido e 

q °ías’ sendo 1 (uma) quota

-,an^s)’ 

rePreSf 

no
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de Kz* 75-000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), 
1101111 ' te ao sócio Amândio Sebastião Francisco, e outra 
pertence nornjna| Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 

^uOta pertence ao sócio Ângelo Amândio Alcochete 

Xnic°’respectivamente’

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

I A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Amândio Sebastião Francisco, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte doa seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

9ao das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

38 Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

sob^Ua^Uer d°S s®c’os’ contirmando a sua existência com o 

vivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
e lto’ devendo estes nomear um que a todos represente, 

Quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
^triai S° V^a 3 soc*edade por acordo dos sócios e nos 

li„ . — legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
de a ^a° e Partdha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

licitado °5 6 Se a^um ^e*es 0 Pretender será o activo social 
eadjud-ern g*°k° c°m obrigação do pagamento do passivo 
dadp h ,Cad° ao sócio Aue melhor preço oferecer, em igual- 

ae condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-12353-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda SIAC

CERTIDÃO

Bruno Simão Henrique

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 27 de Maio do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 2020, a folhas 17 do livro B-6, se 

acha matriculado o comerciante em nome individual Bruno 

Simão Henrique, solteiro, maior, residente em Luanda, no 

Município de Belas, Cidade do Kilamba, Quarteirão K, 

Prédio K 1, Casa n.° 51, que usa a firma o seu nome com­

pleto, exerce actividades de fotográficas, tem o seu escritório 

e estabelecimento denominado «Bruno Simão Henrique», 

situado no Zango 1, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 27 de Maio de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-14282-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

João Tanga Micondimo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 042101/150109;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Tanga Micon 

dimo, com o NIF 2460032250, registada sob o 

n.° 2015/04210100034;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
JOÃO TANGA MICONDIMO — Venda de Bens

Alimentares;
Identificação Fiscal: 2460032250;
João Tanga Micondimo, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Município de Belas, Bairro Bita-Sapú, Casa 

n.° 289, que usa a firma o seu nome, exerce actividade 

de quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escri­

tório e estabelecimento denominados «JOÃO TANGA 

MICONDIMO — Venda de Bens Alimentares-Comercial», 

situados em Luanda, Município de Belas, Bairro Bita-Sapú.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 9 de 

Janeiro de 2015. — O conservador, ilegível.
(15-14284-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

E.M.N.C. — Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0010.150818,

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Esperança Manuel 

Ngola Carlos, com o NIF 2405265206, registada 

sob on.° 2015.11396;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória;

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Esperança Manuel Ngola Carlos 

Identificação Fiscal: 2405265206;

AP.7/2015-08-18 Matricula.

Esperança Manuel Ngola Carlos, solteira, maior, resi­

dente em Luanda, BairroCapalanga,Casan.° 355, Município 

de Viana, nacionalidade angolana, ramo de actividade: 

comércio a retalho de produtos alimentares e de tabaco 

em estabelecimentos especializados. Estabelecimento: 

«E.M.N.C. — Comercial», situado no Bairro Capalanga, 

Rua 3, de frente à Igreja Universal, Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 18 de Agosto de 2015. — A Ajudante Principal, 

Joana Miguel. (I5-14308-L01)

Conservatória do Registo Comercial^

CERTIDÃO

Agência Manuel Martins

a) Que a cópia apensa a esta certidãoo original; eStá

b) Que foi requerida sob apresentaçãon.»000, ;
c) Que foi extraída do registo respeitanteciante em nome individual Manuel b°% 

tins, com o NIF 2402407662, regiJT^ 

n.° 2015.11377;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, I™

o selo branco desta Conservatória. ’ <
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Manuel Brás Martins 
Identificação Fiscal: 2402407662 
AP.21/2015-08-12 Matrícula
Manuel Brás Martins, casado com Filomena Marâ- 

de Belém Rodrigues e Almeida Martins, sob o regime à 
comunhão de bens adquiridos, residente em Luanda, Bó 
Nelito Soares, Casa n.° 103, Distrito Urbano do Rangel. 
Nacionalidade: angolana. Ramo de actividade: Comércioa 
retalho de produtos alimentares não especificados e tabaco, 
em estabelecimentos especializados. Data: 10 de Agostode 
2015. Estabelecimento: «Agência Manuel Martins», situado 

no local de domicílio, nesta cidade.A Ajudante de Conservador, Antónia Dias de Canvlho-.

AP. 1/2015-08-21 Averbamento Oficioso. j
O comerciante exerce também as actividades de serviços. 

prestados principalmente às empresas diversas não espoo' 

cados e comércio a retalho de bebidas.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — A Ajudante Pn"clp 
Joana Miguel. (15-14310'

°tlSerVíltóriíi do Ro •
S*sto Comercia! de Luanda

CERTIDÃO. n aS J°Se Manuel Francisco

J Que a C(j .

0 Or>ginaF aPenSa a esta certidão está confo^ 

b) Que foj *

C) foreqxUterÍdaSobAPresentaçãon.“0005.l40^ 

ciante en Fa,Cla d° reS’st0 respeitante ao co^eí 

FranciSCH n°me indiv’dual Elias José 

s°bon^nC°m ° N,F 2401372563, reg^ 

^Queocun °12-85^0 Se|° bra^ f0^aS rubríca^a(s) por mim, leV^' 

0 desta Conservatória.
k
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, ia — Averbamentos — Anotações

“«MF««t24»l3725«.

AP 17/2012-09-20 Matricula
• José Manuel Francisco, solteiro, maior, resi- 

E em Luanda, Bairro Prenda, Município da Maianga, 
dente 0 j5-pR-242, Zona 6, que usa a firma o seu nome, 
CaSa 0 a actividade de restaurantes e comércio a retalho 
eXerCetabelecimentos, n.e., tem escritório e estabelecimento 
em inados «Organizações Isacanhamena Comercial», 
den°dos no Bairro do Porto Pesqueiro, Estrada de Cacuaco, 
^4 casa sem número, Comuna do Ngola Kiluanje, 

Município do Sambizanga, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 5 de Junho de 2014. — A Ajudante Principal, 
Joana Miguel. (15 -14314- L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Miguel João Lucas

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 30 do livro-diário de 29 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 1782, a folhas 110 do livro 
B-50, se acha matriculado o comerciante em nome indi­
vidual, Miguel João Lucas, solteiro, maior, residente em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Comuna do Kicolo, 
Bairro Comandante Bula, Rua Betei, Casa n.° 4, que usa a 
firma o seu nome, exerce a actividade de comércio a retalho, 

n,e'» tem escritório e estabelecimento denominados «Casa 
ornercial João Lucas», situados no local do domicílio, 

nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

e rev’sta e consertada assino.
C°nservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

^uanda, 5 de Novembro de 2008. — O conservador, ilegí- 

(15-14316-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Simão Esteves João

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.131022;

Que foi extraída do registo respeitante ao comer- 

c,ante em nome individual Simão Esteves João, 
com o NIF 2411015062, registada sob o 
n-° 2013.9592;

Ue 0CUPa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
0 selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações
Simão Esteves João;
Identificação Fiscal: 2411015062;
AP.3/2013-10-22 Matrícula
Simão Esteves João, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro Caop Velha, Município de Cacuaco, Casa 
n.° 1, de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu nome 
completo, exerce a actividade de comércio a retalho de 
combustíveis para uso doméstico, tem escritório e estabele­
cimento denominado «Organizações Reverendo», situados 
no local do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 24 
de Outubro de 2013. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-14333-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

José Nicolau Ngolambole

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 7 do livro-diário de 22 de Abril do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 702, a folhas 152 verso do livro 

B-47, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­

dual José Nicolau Ngolambole, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Bairro Km 9, Rua Beto Carneiro, Escola (8), 

casa s/n.°, Município de Viana, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade de comércio a grosso e a retalho, far­

mácias, tem escritório e estabelecimentos denominados 

«Farmácia Nico Farma», situado no local do Domicilio e 

«Farmácia Nico Farma II», situado no Bairro Estalagem - 

Viana, Rua do Sizema, Km 9 B. nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 22 de Abril de 2013. - O conservador, ilegível.

(15-14334-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Loja do Sr. Esteves António

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 8 de Julho de 2015, a 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 17.847, a folhas 49 do 1 ivro B-41, 

se acha matriculado o comerciante Esteves António, casado, 

residente em Luanda, Bairro Embondeiro Rua Pioneiro 

Zeca, Casa n.° 46, nacionalidade: angolana, ramo de activi­

dade: comércio a retalho não especificado, estabelecimento: 

«Loja do Sr. Esteves António», situado no local do domicí­

lio. Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 5 de Agosto de 2015. — O conservador, ilegível.
(15-14436-L02)

_____-------------- '

c) Que foi extraída do registo respeitante aQc |
ciante em nome individual Castro CojS 
João Domigos, com o NIF 2191012647^1 
tada sob o n.° 2015.10876; ’*

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por
o selo branco desta Conservatória. H 

Matrícula - Averbamentos — Anotações I
Castro Constantino João Domigos; l
Identificação Fiscal: 2191012647; |
AP 4/2015-01-19 Matrícula í
Castro Constantino João Domigos, soltem, maior, 

. t em Caxito, Bairro da Açucareira, casa sem nú^i 
Município do Dande, Província do Bengo. Nacional,^

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Jetsilio de Jesus Luciano Dala

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0033.140612;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Jetsilio de Jesus

Luciano Dala, com o NIF 2403116882, regis­

tada sob o n.° 2014.10206;

Angolana.
Ramo de actividade: Serviços prestados, comércio a 

retalho de produtos novos.
Data: 30 de Outubro de 2014.
Estabelecimento: «C.C.J.D. Comercial», situado na 1 

Província do Bengo, Rua Direita de Caxito, Panguila, Sector2, 
Município do Dande, Casa n.° 33. I

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 1 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 19de 
Janeiro de 2015. — A 1 .a Ajudante de Conservador, Antónia 
Dias de Carvalho. (15-14447-L01)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

Jetsilio de Jesus Luciano Dala;

Identificação Fiscal: 2403116882;

AP. 11/2014-06-04 Matricula

Jetsilio de Jesus Luciano Dala, solteiro, maior, resi­

dente em Luanda, Bairro Viana II, Casa n.° 34, Município 

de Viana, de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu 

nome completo, exerce as actividades de serviços prestados, 

tem escritório e estabelecimento denominados «Hame-Ore 

Prestação de Serviços», situados na Rua Ngola Kiluanje, 

Zona 17, Município do Cazenga, nesta Cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 12 

de Junho de 2014. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-14446-L01)

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda

CERTIDÃO

C.C.J.D. Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.150119;

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Peliciano Pedro João
pia apensa a esta certidão está confonne

0 °nginal;c) QuefforeC,Uerida S°bApresentação n.° 0043.150818; 
cia extraida rio registo respeitante ao coiW' 

ante em nome individual Feliciano
Oa°’c°m o NIF 2401404830, registada sob o

"■ 2015.11403;ae ocupa as folhas rubricada(s) por mim, JevafnO 

Matrícula_  branco desta Conservatória.Felicjano Pedro j^103 ~ An°taÇÕeS '

Fe<iciano p 8 Matricu|aJo«o, sob o casado com Teresa Paulo P°nd°

dente em Luand e COrnufihão de bens adquiridos, reS' 
prenda, Casa n » lo F>'Strit0 Urbano da Maianga, Ba,rr°

^'^idad.:?;"2-13-20"^.
Ramo de ang0,ana.n’ent°s não específi!d!: Comércio a retalho em estabeW 

a "nentares, bebidas cuTi/6'11 predom|nância de produ|oS
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n<,la-7 de Agosto de 2015.
Ua 1 Tipnto- «Feliciano Pedro João», situado no Estabelecimeniu.

1 do dom icí li°- 
l°cal verdade se passa a presente certidão, que depois

. revista e consertada assino.
nservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 21 

C°nSe de 7015. — A Ajudante Principal, Joana Miguel. 
deAg0S° " (15-14520-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO

Kunga Kaianga

João José Borges, Conservador dos Registos da Comarca 

de Malanje.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada no requerimento sob o n.° 15 do diário do registo 

comercial desta data;
Certifico que, a folhas 194, sob o n.° 772 do livro B-4, 

se acha matriculado como comerciante em nome indivi­

dual João Manuel Gaspar, casado, de 56 anos de idade, de 

nacionalidade angolana, natural de Cainzure, Província de 

Malanje, nascido aos 15 de Agosto de 1952, residente no 
Bairro Catepa, em Malanje.

Exerce a actividade comercial a grosso e a retalho.
Iniciou a sua actividade comercial em 1 de Julho de 2008, 

tem como localização no Bairro Maxinde, Rua D. Manuel 
Nuno Gabriel, em Malanje.

Denominação: «Kunga Kaianga».

Documentos: Requerimento devidamente assinado, 
Registo Geral de Contribuintes e fotocópia do bilhete de 

'^entidade que se arquivam.
índice pessoal da letra «J», sob o n.° 15 e 2, a folhas I 

do livro 1.

e Para c°nstar se passou a presente certidão, que conferi

31 Por mim assinada e autenticada com o selo branco em 
US0 nesta Conservatória.

Mala0086™310™3 d°S ReS’stos Comarca de Malanje, em 
*aos 31 de Julho de 2008. — O Conservador, João 

"S°^ (I5-I43I3-L0I)

ervatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

Quim Mimim Waca
Ch'

'Norte ° 3 ^ânvua Conservador dos Registos da Lunda- 

^atisfazenfi_ o
Sentada , ao 9uo me foi requerido em petição apre-
ar9uivad ° ° n’° 1 de 21 de Janeiro de 2013, a qual fica

V3da n«ta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 6, a folhas 3 verso do livro 

B-l, de 2013, se acha matriculado o comerciante em nome 

individual Quim Mimim Waca, solteiro, residente na casa 

s/n.°, Bairro 4 de Abril/Tchitato. Usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade de comércio por grosso de materiais de 

construção (excepto madeira), tem o seu escritório e esta­

belecimento denominado «Culissohú», situado no Dundo, 

Comuna do Luachimo, Município do Tchitato, Província da 

Lunda-Norte.

Mais verifiquei que a referida matrícula está em con­

dições de ser efectuada com carácter provisório e tem a 

validade de um ano.

Por ser verdade e me ter sido solicitada, mandei passar a 

presente certidão, que depois de revista e concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte, 

no Dundo, aos 21 de Janeiro de 2013. — O Conservador, 

Chissola Yânvua. (15-14319-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Leonilda Mariana Buta Catihe António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.131003;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Leonilda Mariana 

Buta Catihe António, com o NIF , registada sob 

on° 2011.2535;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Leonilda Mariana Buta Catihe António;

Identificação Fiscal:;

AP. 1/2011-03-07 Comerciante em nome individual

Leonilda Mariana Buta Catihe António, casada sob 

regime de comunhão de adquiridos com José António 

Catumbo, residente no Lubango, Município do Lubango, 

Província da Huíla;

Firma: «Leonilda Mariana Buta Catihe António»;

Nacionalidade: angolana;

Ramo de actividade: Comércio geral a grosso, misto e a 

retalho, eventos e hotelaria;

Denominação do estabelecimento comercial e escritó­

rio: «Leonilda Mariana Buta Catihe António», situado no 

Município do Lubango, Província da Huíla; Início da activi­

dade: 8 de Novembro de 2010;

AP. 1/2012-03-22 Averbamento n.° 1 — Acréscimo do 

objecto social



DIÁRIO Da »Rn.

A requerimento de ; do 0 acréscimo das segum- 

António foi declarado eau £ estaça0 de
tes actividades: Prestaçao de de viaturas e

serviços, recauchutagem padaria, construção

seus acessórios, matéria agência de viagens,

de revista e consertada assmm da
Conservatória ^Xervadora-Adjunta, Emília 

3 de Outubro de _0b. H5-14328-L01)

Albertina Cacuhu.

AP 1/2015-04-09 Averbamento
N» 2. A requerimento de Afbnso Doming0s 

ciante em nome individual, matriculado nesta Conse?K 
sob o n° 2014.264; averbo que passou a usar a fij* 
a denominação «Adauto» de Afonso Domingos, no 
Mezungue, Gabela, Mumcipto do Amboim, Provin 

Kwanza-Sul. . ., ‘
Por ser verdade se passa a presente certidão, qUed 

de revista e consertada assino. . . .
Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul 

10 de Abril de 2015. - A Conservadora-Adjunta, Feli^ 

de Jesus Amaral. ('5-14330.^1

16982
Buta Catihe

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul

CERTIDÃO

Adauto de Afonso Domingos (

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.150409;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual «Adauto» de Afonso 

Domingos, com o NIF 2602013846, registada 

sob o número 2014.264;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Adauto de Afonso Domingos;
Identificação Fiscal: 2602013846;
AP. 1/2014-11-18 Matrícula
Nome: Afonso Domingos, de 53 anos de idade, solteiro, 

maior, de nacionalidade angolana, reside habitualmente em 
Casa n.° 18, Zona 3, Avenida 21 de Janeiro, Bairro Morro 
Bento, Samba, Luanda, que usa firma o seu nome, exerce 
actividade de limpeza industriai, com início das operações 
em 12 de Novembro de 2014, tem o seu escritório e esta­
belecimento denominado «Afonso Domingos», no Bairro 
Mazungue, Gabela, Município do Amboim, Província do 
Kwanza-Sul.

AP.2/29TS-01-20 Averbamento
N.° 1. A requerimento de Afonso Domingos, comerciante 

em nome individual, matriculado nesta Conservatória sob 
o n.° 2014.264; averbo que passou a exercer a actividade 
de comércio de veículos automóveis, venda de acessórios 
para veículos automóveis, oficina, restaurantes com lugares 
ao balcão (snack-bares), firma com a mesma denomina­

ção, no Bairro Mezungue, Gabela, Município do Amboim 
Província do Kwanza-Sul, conforme a Nota de Fixação dò 
M.mstério das Finanças, Direcção Nacional de Impostos.

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secçào I 
do Guiché Único da Empresa I

CERTIDÃO l

MATEUS JOSÉ FRANCISCO CIPRIANO- I 

Comercial
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Ç^emdora-M*l 

da Conservatória do Registo Comercial de Luar , • Ç ,

do Guiché Único da Empresa. I
Satisfazendo ao que me foi requerido P ç . 

sentada sub o n” 10 do ll.ro-dlâno de 2NMg ! 

comente mo. a qual »ca arqim ■ ■» « ,
Certifico que, sob o n. 5.466/15, . é Francisco

o comerciante em nome individual ateus ^^^0 | 
Cipriano, solteiro, maior, residente em ua , j 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, & ^eUS JOSÉ I 
casa sem número, Zona 6, que usa a firma « ce a aCti-| 
FRANCISCO CIPRIANO — Comercial», cêuticos, > 
vidade de comércio a retalho de produtos ^e|eCimento I 
cosméticos e de higiene, tem escritório e e s*ltuados^ | 
denominados «Farmácia Esperança do Futuro QUarteírão I 
Luanda, Município de Viana, Bairro Sapu , I
G, Casa n.° 352, próximo da Praça da Madel*L qLie depo's 

, Por ser verdade se passa a presente certi > |
1 de revista e consertada assino. . . Euan^a’

Conservatória do Registo Comercia ^Ag08'0 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empres^’ 
de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegíve^ 4437-Ú®

28 SecÇ^0
Conservatória do Registo Comerciai a 1

do Guiché Único da Empresa j

CERTIDÃO

M. C. R. G. — Comércio a Retalh0

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservad ggççã0 

da Conservatória do Registo Comercial de Luan 

do Guiché Único da Empresa. etiÇ**°
Satisfazendo ao que me foi requerido em P ^^oSto 

sentada sob 0 n.° 6 do livro-diário de 31 ^e 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Consei*v
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Certifico que, sob o n.° 5.471/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual António Manuel Candeia 
Rodrigues Gaspar, solteiro, residente em Luanda Municíoio 
de Viana, Bairro Estalagem, Casa n.» 58, que usa a firma 
«A. M. C. R. G. Comércio a Retalho», exerce a activi 
dade de comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento 
denominado «António Candeia Comercial» situado Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do RaneeT 

Bairro Rangel, Rua Rei Mandume, Casa n°239 ’
Por ser verdade se passa a presente certidão,'que denois 

de revista e consertada assino. p ò

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2 ° Ser - doGuichéUmcodaEmpresa,aos3l deAgostode9015 , Çao 
servadora-adjunta, ilegível. z~ ’ A con‘

(15-145I7-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

LILIANA MBULU — Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 18 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 848/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Liliana Mbulu, solteira, 
maior, residente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Km 9, casa sem número, Zona 3, que usa a firma «LILIANA 
MBULU — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 
comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento deno­
minados «LILIANA MBULU — Comércio a Retalho», 
situados em Luanda, Município de Viana, Bairro Km 9, casa 

sem número, Zona 3.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que epois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Lu^n 
da 2? Secção do Guiché Único da Empresa os^° 
Centro, 18 de Agosto de 2015. — A conservadora-adjunta, 
í/egíve/. (15-14533-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2. Secção d 

Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

Certifico que, sob o n.° 849/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Domingos André da 
Costa, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Casa 
n.° 136, Zona 6, que usa a firma «D.A.D.C. — Prestação 
de Serviços», exerce a actividade de prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominados «DAC — 
Prestação de Serviços», situados em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua do 
Laboratório de Engenharia, Casa n.° 136, Zona 6.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, 18 de Agosto de 2015. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (15- 14534-L15)

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃO

Manuel Marcos Carpintaria

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.141121;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel Marcos Car­
pintaria, com o NIF 2202000437, registada sob 

o n.° 2014.111;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Manuel Marcos Carpintaria;
Identificação Fiscal: 2202000437;
AP.5/2014-11 -21 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual: 

Manuel Marcos, casado com Isabel José Celestina.

Data: 9 de Outubro de 2012.
Ramo de actividade: Carpintaria e pesca marítima.
Sede: Zaire, Município do Soyo, Bairro l.° de Maio, 

junto ao Parque de Luanda.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Loja dos Registos de Mbanza Congo, aos 24 de Novembro 

de 2014. — A Ajudante Principal do Conservador, Maria 
Estrela de Feras. (15-14523-LO1)

CERTIDÃO

D.A.D.C. — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservad ~o do 
da Conservatória do Registo Comercial a 
Cuiché Único da Empresa — Nosso Centro. apre-

Satisfazendo ao que me foi requerido em Q do 
Sentada sob o n.° 4, do livro-diàrio de 18 *
c°trente ano, a qual fica arquivada nesta Conse

Conservatória do Registo Comercial de Zaire— BUE 
de Mbanza Congo

Ernesto Kanga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 020101/141017;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Ernesto 

Kanga, com o NIF 2211002994, registada 

sob on.° 2014/02010100179;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

Por ser verdade se passa a presente 
de revista e consertada assino. ert'dào, ;

Conservatória do Registo Comercial de 
de Mbanza Congo, aos 15 de Janeiro de Í*" 

Conservador/a, Álvaro Lusimana José ""

conservatória do Registo Comercial de Zaire-^ C de Mbanza Congo

Ernesto Kanga
Identificação Fiscal: 2211002994;

AP.020101/141017 Matricula
Emesto Kanga, Solteiro(a), maior, residente em Zaire, 

Município de Mbanza Congo, Bairro 4 de fevereiro, Casa 

n.° 10 Zona 6, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Bagageiro, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «ERNESTO KANGA — Prestação de 

serviços de transporte», situado em Zaire, Município de 

Mbanza Congo, Bairro 11 de Novembro, Zona 7.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Zaire — BUE 

de Mbanza Congo, aos 17 de Outubro de 2014. — A/O 

Conservador/a, Álvaro Lusimana José.

Conservatória do Registo Comercial de Zaire— BUE 

de Mbanza Congo

Almeida Makombo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 020101/150115;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Almeida 

Makombo, com o NIF 2211001530, registada 

sobon.0 2015/02010100011;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Almeida Makombo

Identificação Fiscal: 2211001530;

AP.020101/150115 Matrícula

Almeida Makombo, Solteiro(a), maior, residente em 

Zaire, Município de Mbanza Congo, Bairro Álvaro Buta, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «ALMEIDA MAKOMBO — 

Cabeleireiro e similares», situado em Zaire, Município de 

Mbanza Congo, Bairro Sagrada Esperança, Zonal.

Massamba Biluca

a) Que a cópia apensa a esta certidão está cn r 

o original;
6/Que foi requerida sob Apresentação n.°020l01/l4]jJi

c) Que foi extraída do registo respeitante^

comerciante em nome individual Massa*! 

Biluca, com o NIF 2211004555, registai; 

sob o n.° 2014/02010100057;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levafo)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Massamba Biluca
Identificação Fiscal: 2211004555;

AP.020101/141010 Matrícula
Massamba Biluca, Solteiro(a), maior, residente em Zaire, 

Município de Mbanza Congo, Bairro Sagrada Esperança, 
casa s/n.° Zona 4, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Fotocopista, tem o escritório i 
e estabelecimento denominado «MASSAMBA BILUCA j

Serviços de cópias», situado em Zaire, Município de 

Mbanza Congo, Bairro Sagrada Esperança, Zona 4.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Zaire — 

de Mbanza Congo, aos 26 de Agosto de 2015. 

Conservador/a, Álvaro Lusimana José.

escritório I.

Conservatória do Registo Comercial de Zaire — 

de Mbanza Congo

Baptista Pedro
o or apensa a esta certidão está confor,11C 

0°ngina|;cj Que f ^^^^^P^sentaçãon^OZOlOI/l 1̂’ 

come 1.extraída do registo respeita^/ 

PedrnrClante e'" nome individual Bap“s‘ 
o n » 7n°m 0 N1F 2211011551, regis^da s° 

d)QUen °l5/°2010100067- ,
o as folhas rubricada(s) por mim,

^atrícu|a__ a ranco desta Conservatória.

BaPtista pedro Verban?entos — Anotações
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identificação Fiscal:f 1011551;
' P070101/150521 Matncula

~ta Pedro, Solteiro(a), maior, residente em Zaire, 
Baptjo de Mbanza Congo, Bairro 11 de Novembro, 

MunlC,P 76 Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce 

nídade relacionada com Fotocopista, tem o escrito- 
3 ^'estabelecimento denominado «BAPTISTA PEDRO 

Serviços de cópias», situado em Zaire, Município de 

Mbanza Congo, Bairro 11 de Novembro, Zona 06.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Zaire — BUE 

de Mbanza Congo, aos 21 de Maio de 2015. — A/O 

Conservador/a, Álvaro Lus imana José.

Conservatória do Registo Comercial de Moxico — BUE 
de Luena

Carme Elsa Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 120101/140721;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Carme Elsa

Silva, com o NIF 2018005219, registada sob 

o n.° 2014/12010100001;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matncula — Averbamentos — Anotações
Carme Elsa Silva

Identificação Fiscal: 2018005219;

AP. 12010 l/l 40721 Matrícula
Carme Elsa Silva, Solteiro(a), maior, residente em 

M°xic°, Município de Luena, Bairro Sangondo, casa s/n.°, 

que usa afirma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
COm ^teleiro, tem o escritório e estabelecimento denomi- 
nado «CARME ELSA SILVA — Pastelaria», situado em 

°xico’ Município de Luena, Bairro Sangondo, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

erev|stae consertada assino.
de C°nservatór’a do Registo Comercial de Moxico — BUE

Uena,aos 13 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 
/e&/ve/.

Con
rvatória do Registo Comercial de Moxico — BUE

de Luena

Neves Paulo da Costa

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Quefoi requerida sob Apresentação n.° 12010 l/l 50223,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Neves Paulo da 

Costa, com o NIF 2212345678, registada sob o 

n.° 2015/12010100001;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Neves Paulo da Costa

Identificação Fiscal: 2212345678;

AP.120101/150223 Matrícula

Neves Paulo da Costa, Solteiro(a), maior, residente em 

Moxico, Município de Luena, Bairro Popular, casa s/n.°, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 

Cabeleireiro e similares, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «NEVES PAULO DA COSTA — Cabeleireiro 

e similares», situado em Moxico, Município de Luena, 

Bairro Popular, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Moxico — 

BUE de Luena, aos 26 de Fevereiro de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Moxico — BUE 
de Luena

Eduardo Cândido Maquinichi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 120101/150224;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Eduardo Cândido 

Maquinichi, com o NIF 2464000299, registada 

sob o n.° 2015/12010100002;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Eduardo Cândido Maquinichi

Identificação Fiscal: 2464000299;

AP. 120101/150224 Matrícula

Eduardo Cândido Maquinichi, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Moxico, Município de Luena, Bairro Nzaji, casa 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Serralheiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «EDUARDO CÂNDIDO MAQUINICHI 

__ Serralharia», situado em Moxico, Município de Luena, 

Bairro Nzaji, casa s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Moxico — 
BUE de Luena, aos 24 de Fevereiro de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje

BUE de Malanje

Ambriz Vunge Cabonda

а) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
б) Que foi requerida sob Apresentação n.°07010l/150616;

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Ambriz Vunge 

Cabonda, com o NIF 2703002165, registada sob 

o n.° 2015/07010100009;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

Ambriz Vunge Cabonda
Identificação Fiscal: 2703002165;
AP.070101/150616 Matrícula
Ambriz Vunge Cabonda, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Cangambo Zona 7, 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «AMBRIZ VUNGE CABONDA — Serviços 
de cópias», situado em Malanje, Município de Malanje, 
Bairro Cangambo, Zona 7, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 
de Malanje, aos 16 de J unho de 2015. - A/O Conservador/a 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Fala Umavez José António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
h) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150616;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Fala Umavez José 

António, com o NIF 2464037613, registada sob 

on,° 2015/07010100010;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Fala Umavez José António

Identificação Fiscal: 24640^7613, I
ÍpO7O1O1/'5O6’6 Matncula I
n i i imavez José António, Soltetro(a), maiot> í

m Malanje, Município de Malanje, Bairro Ca^ e 1’ Zona 7, que usa a firma o seu nome,exç\ 
CaSa íX relacionada com Quitandeira-venda debeJí 
aCtlV'dad tem o escritório e estabelecimento deno^i 
^A UMAVEZ JOSÉ ANTON1O - Venda deb^i 

Les» situado em Malanje, Mumcipm de mentare > o l
BaÍ p° ^verdade se passa a presente certidão, que ãJ

POf! o consertada assino. I
de revista c Comerciai de Malanje-nup

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje- 
BUE de Malanje

Rafael José Carlos

o) Que a cópia apensa a esta certidão está conta 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.°O7OIOI/l506ll; 
c Que foi extraída do registo respeitante an 

comerciante em nome individual Rafael José 
Carlos, com o NIF 2464040070, registada 

sob o n.°2015/07010100011;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

0 seio branco desta Conservatória.
atncula Averbamentos — Anotações

Rafael José Carlos
Identificação Fiscal: 2464040070-
AP.070I0I/I506I8 MatriculaMal J°S^ Carl°S, Solteiro(a), maior, residente em 

s/n0 T’ MUn'CÍpÍ° de Malanje, Bairro Maxinde, Casa 
vidaà °nf qUe Usa a drrna o seu nome, exerce a adi 
estaJ re acionada com Serralheiro, tem o escritórioJ 
— S e^'ment0 denominado «RAFAEL JOSÉ CARL° 

Bairro CangamÍTÍ Mala"je’ MU"ÍCÍPÍ° 
de revier Vefdade se Passa a presente certidão, qUÊ dei’° 

der”v1Stae consertada assino.de Ma°ianerVat<>na d° Regist0 C°mercial de Malanje- B 
,7^nje’a°Sl8 de Junho de 2015. A/O Conserva ’̂

„ • i ,le Ma,í,n^e
Conservatória do Registo Comercial a

BUE de Malanje

Marcos Alberto

a) Que a cópia apensa a esta certidão

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 0

está co”-

OI/15°622;
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n foi extraída do registo respeitante ao
c)

comerciante em nome individual Marcos 

Alberto, com o NIF 2464040320, registada 

sob o n.° 2015/07010100014;

qu6 ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 18 de Junho de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Marcos Alberto
Identificação Fiscal: 2464040320;

AP.070101/150622 Matrícula

Marcos Alberto, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, Casa s/n.° 

Zona 11, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «MARCOS

ALBERTO — Venda de bens alimentares», situado em

Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 22 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

António Cabalo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual António

Cabalo, com o NIF 2464040118, registada 

sobo n.° 2015/07010100012;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula —Averbamentos — Anotações

António Cabalo

ldentificação Fiscal: 2464040118;

^^070101/150618 Matrícula

António Cabalo, Solteiro(a), maior, residente em 

anJe, Município de Malanje, Bairro Ngola Kiluanje, 
^asa s/n o
rei • ’ USa 3 fiprna 0 seu norne> exerce a actividade

Onada com Serralheiro, tem o escritório e estabeleci- 

siluad den°lninado ANTÓNIO CABALO — Serralharia»,

0 em Malanje, Município de Malanje, Bairro campo 
av,acão, s/n.o

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Domingos Gonga Hebo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150622;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Gonga 

Hebo, com o NIF 2464040380, registada sob o 

n.° 2015/07010100016;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos Gonga Hebo
Identificação Fiscal: 2464040380;

AP.070101 /150622 Matrícula
Domingos Gonga Hebo, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Catepa, casa 
s/n.° Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade relacionada com Serralheiro, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «DOMINGOS GONGA 
HEBO — Serralharia», situado em Malanje, Município de 

Malanje, Bairro katepa, 2.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 22 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Bernardo Simão António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150622;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Bemardo Simão

António, com o NIF 2464040401, registada sob 

o n.° 2015/07010100017;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Bemardo Simão António
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Identificação Fiscal: 2464040401;

AP.070101/150622 MatrículaBemardo Simão António, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, 

casa s/n.° Zona 12, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Serralheiro, tem o escritório 

e estabelecimento denominado «BERNARDO SIMÃO 

ANTÓNIO — Serralharia», situado em Malanje, Município 

de Malanje, Bairro Ritondo, 2.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 22 de Junho de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Adilson Nogueira Alfredo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150611;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Adilson Nogueira 

Alfredo, com o NIF 2464014109, registada sob 

on° 2015/07010100006;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

c) Que foi extraída do registo respeit
ciante em nome individual Afòn^’° M 
Nimi, com o NIF 2464014044 °
n.° 2015/07010100015; ’ regISta<|a

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por
o selo branco desta Conservatória

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Afonso Nzola Pedro Nimi 
Identificação Fiscal: 2464014044; |
AP.070101/150622 Matrícula
Afonso Nzola Pedro Nimi, Casado(a), sob regime^ 

bens adquiridos, maior, residente em Malanje, Muni' - 
de Malanje, Bairro Catepa, casa s/n°, que usa a firma (U 
nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopiai 
tem o escritório e estabelecimento denominado «AFONSol 
NZOLA PEDRO NIMI — Serviços de cópias», situado J 
Malanje, Município de Malanje, Bairro Catepa, Hoji-yJ 
-Henda. ’

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois ? 
de revista e consertada assino. ’

Conservatória do Registo Comercial de Malanje—BUE 
de Malanje, aos 22 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a. 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje

BUE de Malanje

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Adilson Nogueira Alfredo

Identificação Fiscal: 2464014109;

AP.070101/150611 Matrícula

Adilson Nogueira Alfredo, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Maxinde, Zona 7, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Montadores de Aparelhos Electrónicos, tem o escritório 

e estabelecimento denominado «ADILSON NOGUEIRA 

ALFREDO—Serviços de electrónica», situado em Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Maxinde, Zona 7.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje,aos 11 deJunho de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje 

BUE de Malanje

Afonso Nzola Pedro Nimi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

h) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150622;

J°se de Jesus Nogueira Moisés

Que a cónia
. Pensa a esta certidão está conforme

0 original;

c) Que fQ-eqUendaSObApresenlaÇãon.°070l0l/l50ól&
dant Xtrai(^a d° registo respeitante ao comer­

ão •eni nOrne individual José de Jeslis 

°gueira Moisés, com o NIF 2464017973,

d) Que n1SUCla SOb 0 n-° 15/07010100013;0 selo T 38 ^°’baS ^ricadafs) por mim, leva(n1^

Matrícula_____a FanC° ^esta Conservatória.

J°sé de Jeque erbarnent°s —Anotações 
,de"tificacã0 F°êUeÍra Moisés 

AP-°^^SZ:M4640,7973;

JosédeJesu " 8Matricu'a dente em Malani .°gUeira Moisés, Solteiro(a), maior, re* 

S/n° Rua Hoji.Va.uMunÍCÍPio de Malanje, Bairro Sede, 

a acN"vi<jacje enda, que usa a fjrma 0 seu nome, e*efC
EleciróniC0St t ^C‘°nada c°m Montadores de Ap*'11’0* 

nado«JOSÈDE ,p°/SCritórío e estabelecimento denoi"1' 

í elecirónica)) sil US N°GUEIRA MOÍSÉS - Ser^° 

a,rro Catepa, e'" Ma'anJe, Município de ’

Jy~ya’Henda.
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Por ser verdade se passa a presente certidão • de revista e consertada assino. ’C depois

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — ri ip de Malanje, aos 18 de Junho de 2015  A/nn Ub 

ilegível. ’ A/OConser''ador/a;

Conservatória do Registo Comercial de Malanje__
BUE de Malanje

Tilma Madalena Isaac

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Tilma Madalena

Isaac, com o NIF 2464008494, registada sob o 

n.° 2015/07010100034;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Tilma Madalena Isaac

Identificação Fiscal: 2464008494;

AP.070101/150805 Matrícula

Tilma Madalena Isaac, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Cangambo, s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Cabeleireiro e similares, tem o escritório e estabe­
lecimento denominado «TILMA MADALENA ISAAC 

—Cabeleireiro e similares», situado em Malanje, Município 
de Malanje, Bairro Maxinde, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 
de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje 

BUE de Malanje

João dos Prazeres Cristóvão de Assunção

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
y Que foi requerida sob Apresentação n. 070101/150

c) Que foi extraída do registo respeitante ao com

ciante em nome individual João dos 

Cristóvão De Assunção, com o NIF 246403087-, 

registada sob o n.° 2015/07010100037,
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
João dos Prazeres Cristóvão de Assunção

Identificação Fiscal: 2464030872;
AP.070101/150805 Matrícula
João dos Prazeres Cristóvão de Assunção, Solteiro(a), 

maior, residente em Malanje, Município de Malanje, Bairro 
Campo de Aviação, s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JOÃO DOS PRAZERES CRISTÓVÃO DE ASSUNÇÃO 

— Venda de bens alimentares», situado em Malanje, 
Município de Malanje, Bairro Campo de Aviação, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje— BUE 
de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

João Rodrigues Pedro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Rodrigues 

Pedro, com o NIF 2464040339, registada sob o 

n.° 2015/07010100030;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o seio branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

João Rodrigues Pedro
Identificação Fiscal: 2464040339;

AP.070101/150805 Matrícula
João Rodrigues Pedro, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Vila Matilde, 

casa s/n.° Zona 7, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Serralheiro, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «JOÃO RODRIGUES 

PEDRO — Serralharia», situado em Malanje, Município de 

Malanje, Bairro Vila Matilde, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Domingos Silvestre Pinto de Brito

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150730;



16990
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Silvestre 

Pinto de Brito, como NIF 2464049182, regis­

tada sob on.° 2015/07010100018;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Domingos Silvestre Pinto de BritO 

Identificação Fiscal: 2464049182;

AP.070101/150730 Matrícula
Domingos Silvestre Pinto de Brito, Soiteiro(a), maior, 

residente em Malanje, Município de Malanje, Bairro 

Maxinde, casa s/n° Zona 3, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Serralheiro, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «DOMINGOS 

SILVESTRE PINTO DE BRITO — Serralharia», situado 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Maxinde, S/N.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 30 de Julho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje 

BUE de Malanje

Domingos Fernando Vieira

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

tyQuefoirequeridasobApresentaçãon.°070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Femando 

Vieira, com o NIF 2464040304, registada sob o 

n.° 2015/07010100042;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Domingos Femando Vieira

Identificação Fiscal: 2464040304;

AP.070101/150805 Matrícula

Domingos Femando Vieira, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Maxinde, casa 

s/n.° Zona 4, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Vendedor Ambulante, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «DOMINGOS FERNANDO 

VIEIRA — Venda ambulante», situado em Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Malanje, 4.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje_ _ BUE

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. - A/O Conservador/a,

ilegível.

Monteiro Alfredo

a) Que a cópia apensa a esta certidão <>«■ 'o original; tacoS;

Que foi requeridasobApresentaçãon.°07oioi/|-
c) Que foi extraída do registo respeit^

comerciante em nome individual M Alfredo, com o NIF 2464045640, reT^ 
sob o n.° 2015/07010100032’ ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, lev^-
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Monteiro Alfredo !

Identificação Fiscal: 2464045640;
AP.070101/150805 Matrícula
Monteiro Alfredo, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Cahala, casa s/n.* 
Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce a actividaderela­
cionada com Serralheiro, tem o escritório e estabelecimento | 
denominado «MONTEIRO ALFREDO — Serralharia», | 
situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro Cahala,!., 

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Malanje—BUE 
de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. —A/O Conservador/a, j 
ilegível. |

f^onservâtój-gra i
0 Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

omingos Vula Quissanga
Que a copia apensa a esta certidão está confo^1 

0 original;Q Qu7f rcqUenda sobApresentação n.°07010 í/l5°80í;
1 extraída do registo respeitante ao cofflct 

te em nome individual Domingos ^u'a 
Ulssanga, com o NIF 2464045616, regis‘sda 

í/;Quen0n°20,5/0701oiooo4i;o se<|UPaf°lhaS rubricada(s) Pormim’leVa(l"

Matrícula_ branc° desta Conservatória.

AP<”<)i«I/ISoXm2464"456,6;
c v *COmunhão gera) Qutssanga, Casado(a), sob 

de ^lanje< g • ’ niaiOr’ residente em Malanje, Usa a firma o se da Cidade, Vasco da Ganta’ 

n°nte, exerce a actividade

.^e <Je 
O 
o 
>»**
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com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escri­

tório e estabelecimento denominado «DOMINGOS VULA 

qUISSAHGA - Venda de bens alimentares», situado em 
Malanje, Município de Malanje, Bairro Centro da Cidade 
Vasco da Gama. ’

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoi de revista e consertada assino. P ,S

Conservatória do Registo Comercial de Malanje - BUE 

Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. -A/O Conservador/a. 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje__
BUE de Malanje

Fredson Figueira Lourenço Mufuma

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Fredson Figueira 

Lourenço Mufuma, com o NIF 2464008621, 

registada sob o n.° 2015/07010100036;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Fredson Figueira Lourenço Mufuma

Identificação Fiscal: 2464008621;

AP.070101/150805 Matrícula

Fredson Figueira Lourenço Mufuma, Solteiro(a), maior, 

residente em Malanje, Município de Malanje, Bairro 

Ritondo, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«FREDSON figueira lourenço mufuma — 
Venda de bens alimentares», situado em Malanje, Município 

Malanje, Bairro Ritondo, casa sn°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de rev*sta e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 
de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 

'feg/ve/.

onservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje.

José Maria Monteiro

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150805,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Maria Mon­

teiro, com o NIF 2464040312, registada sob o 

n.° 2015/07010100047;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

José Maria Monteiro

Identificação Fiscal: 2464040312;

AP.070101/150805 Matrícula

José Maria Monteiro, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Caxito, Zona 1, 

rua s/n.° casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JOSÉ MARIA MONTEIRO — Venda de bens alimenta­

res», situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro 

Campo de Aviação, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

António Manuel Gonga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Manuel 

Gonga, com o NIF 2464041807, registada sob o 

n.° 2015/07010100043;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Manuel Gonga

Identificação Fiscal: 2464041807;

AP.070101/150805 Matrícula

António Manuel Gonga, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, casa s/n.° 

Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Serralheiro, tem o escritório e estabele­

cimento denominado «ANTÓNIO MANUEL GONGA 

__ Serralharia», situado em Malanje, Município de Malanje, 

Bairro Ritondo, 2.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje 

BUE de Malanje

Filomena Maurício

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
tyQue foi requeridasob Apresentação n.o070101/15080o;

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Filomena Maurí­

cio, com o NIF 2464045608, registada sob o 

n.° 2015/07010100022;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, ieva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Filomena Maurício

Identificação Fiscal: 2464045608;

AP.070101/150803 Matrícula

Filomena Maurício, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Catepa, casa s/n.° 

Zona 4, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 

o escritório e estabelecimento denominado «FILOMENA 

MAURÍCIO — Venda de bens alimentares», situado em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Catepa, 4.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje - BUE 
de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a 

ilegível. ’

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

António Pedro Sebastião Tomás

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Pedro Sebas­
tião Tomás, com o NIF 2464045659, registada 

sob on° 2015/07010100040;
d) Que ocupa as folhas rubricadafs) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações 
António Pedro Sebastião Tomás

Identificação Fiscal; 2464045659; 

*p070101/150805 Matrícula 

António Pedro Sebastião Tomás, Solteiro^, .

a nte em Malanje, Municípto de Malanje, lte 

exerce a actividade relactonada com Alfaiate, tem0 J 

o e estabelecimento denominado «ANTQN10 “prASTIÃO TOMÁS - Alfaiataria», situado em 

tunicíoio de Malanje, Bairro Campo de aviação, 4. | 

Por ser verdade se passa a presente certidão, que

. revista e consertada assino. |

Conservatória do Registo Comercial de Malanje-^ 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. - A/O Consetv^ 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje- 
BUE de Malanje.

Marcos José Serrote

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonv

O Original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°07010 l/l 50803; \
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-1

ctante em nome individual Marcos José Ser-í 
rote, com o NIF 2464045675, registada sob o í 

n-° 2015/07010100023;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) I

° SeJ° ^ranco desta Conservatória.

atrícula Averbamentos — Anotações

Marcos José Serrote
identificação Fiscal: 2464045675'

AP.070101/150803 Matrícula
a??05 J°Sé Serrote> Solteiro(a), maior, residente 

s/n» 7 anJe’ MunicíPio de Malanje, Bairro Catepa- caa 
via a °na qUe usa a firma o seu nome, exerce a acu 
e t , i re'acionada com Electricista, tem o escritório 
__ /i eciment0 denominado «MARCOS JOSÉ SERR°, 

Mala eCt^c'dade», situado em Malanje, Municíp'0 

Mala"je, Bairro Maxinde, 2.
de revi Verdade se passa a presente certidão, que 

r;V,Stae consertada assino. 0||Ede Ma0|nani?tÓrÍa d° RegÍSt0 Comercial de Malanje"Í 

‘legível J ’aos3 deAgosto de2015.—A/OConserva

Conservatória do Registo Comercial de

BUE de Malanje

Henriques Mateus Japã°
tá co”’

a) Que a cópia apensa a esta certidão

o original; °
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 0
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Que f0i extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Henriques Mateus 

Japão, com o NIF 2464045632, registada sob o 

n.o 2015/07010100035;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 
de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. —A/O Conservador/a, 
ilegível.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Henriques Mateus Japão
Identificação Fiscal: 2464045632;

AP.070101/150805 Matrícula

Henriques Mateus Japão, Solteíro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Canâmbua, casa s/n.° 

Zona 7, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «HENRIQUES 

MATEUS JAPÃO — Venda de bens alimentares», situado 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Canâmbua, casa 

s/n.° Zona 7.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Domildo Marcos Fernando de Albino Malombo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual Domildo Marcos Femando

de Albino Malombo, com o NIF 2464049204, 

registada sob o n.° 2015/07010100038;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

^°mildo Marcos Fernando de Albino Malombo 

ldentificação Fiscal: 2464049204;

AP’070101/150805 Matrícula

t. ^orn’ldo Marcos Femando de Albino Malombo, Sol- 

Mal S' rnaíor’ residente em Malanje, Município de 

flnr)anje’ bairro Canâmbua, casa s/n.°, Zona 7, que usa a 

Quit ° SeU nome’ exerce a actividade relacionada com 
e ande’ra-venda de bens alimentares, tem o escritório 

denominado «DOMILDO MARCOS 
aliin ANlD° DE ALBIN0 MALOMBO — Venda de bens 

Hairr tareS>>> s‘tl|ado em Malanje, Município de Malanje, 

ro canâmbua, casa s/n.° Zona 7.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Afonso Francisco Cassamano

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Afonso Francisco 

Cassamano, com o NIF 2464040371, registada 

sob o n.° 2015/07010100044;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o seio branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Afonso Francisco Cassamano

Identificação Fiscal: 2464040371;

AP.070101/150805 Matrícula

Afonso Francisco Cassamano, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Quizanga, 

casa s/n.° Zona 6, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Alfaiate, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «AFONSO FRANCISCO 

CASSAMANO — Alfaiataria», situado em Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Quizanga, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

João Nicolau Quituxe

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150803;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual João Nico­

lau Quituxe, com o NIF 2464040355, regis­

tada sob o n.° 2015/07010100021;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Nicolau Quituxe
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Identificação Fiscal: 2464040355;

AP.070101/150803 Matrícula
João Nicolau Quituxe, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Canâmbua, Casa 

s/n.°, que usa a firma 0 seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 0 

escritório e estabelecimento denominado «JOÃO NICOLAU 

QUITUXE — Venda de bens alimentares», situado em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro canambua, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

António Bunga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual António

c) Que foi extraída do registo reSpeita
ciante em nome individual 
Hebo, com o NIF 24640457]3 K
n 0 2015/07010100024; ’ feglstí%

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por
0 selo branco desta Conservatória

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Francisco Adão Hebo
Identificação Fiscal: 2464045713;
AP.070101/150803 Matrícula 
Francisco Adão Hebo, Solteiro(a), maior, residente 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Campo de Avia^ 

casa s/n.°, Zona 4, que usa a firma o seu nome, exeitef 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens^ 

mentares, tem 0 escritório e estabelecimento denomina] 
«FRANCISCO ADÃO HEBO — Venda de bens alm' 
tares», situado em Malanje, Município de Malanje, Baw 
Camibafo, I. !

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois, 
de revista e consertada assino. I

Conservatória do Registo Comercial de Malanje—BUt, 
de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015. — A/O Conservadoríi 
ilegível.

Bunga, com o NIF 2464041769, registada 

sob on.° 2015/07010100031;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Bunga

Identificação Fiscal: 2464041769;

AP.070101/150805 Matrícula

António Bunga, Solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Alfaiate, tem o escritório e estabelecimento denomi­

nado «ANTÓNIO BUNGA — Alfaiataria», situado em 

Luanda, Município de Malanje, Bairro Carreira de Tiro, 2.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje 

BUE de Malanje

Francisco Adão Hebo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

Que foi requerida sob Apresentaçãon.°070101/150803;

Conservatória do Reeisto r
gisto Comercial de Malanje- | 

BUE de Malanje

Landn Alberto Leitão de Magalhães 
ópia apensa a esta certidão está confonw 

0 °nginal;cj Que °^eqUendaSobAPresentaÇãon.°070101/150®;1 

extraída do registo respeitante ao comer 

ciante

nome individual Landri Albert0 
^eitao de Magalhães, com o NIF 2464045TA 

d) Oupê'Stada S°b ° n° 2015/07010100027' 

eupa as folhas rubricada(s) por mim, levaO”)

Matrícula____branco desta Conservatória.

Landri Alberto 7rb!mentOS ~ Anotações 
ldentificaçSo p- e‘la0 de MagalhSes 

AP°7010?l/is/SCal: 2464045730;

LandriAlbert °3MatríCUla 
residenteem Mai° Le'ta° de Maga|hães, Solteiro(a), 

easa s/n.», ?nje’Mun'cípio de Malanje, Bairro Catepa

actividadè relaci ’ USa a fírma ° seu nome, exe^3 

^^tares, tern c°ni Quitandeira-venda de bens n 

<<LANDR1 albpTJ'10"0 e es‘abeiecimento denoi^0 

VendadebenSa|ii, ° LEITao DE MAGALHÃEs 
de Malanje Bairro ^Uares>>’ s'tuado em Malanje, Muníc'P 

'^Catepa, 8.
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ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
, evista e consertada assino.

de F rvatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

, -o nns 3 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 
je Malanje, aosju

ilegível- ______________________________

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Francisco Manuel Gaspar

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisco Manuel 

Gaspar, com o NIF 2464030759, registada sob 

o n.° 2015/07010100045;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Francisco Manuel Gaspar
Identificação Fiscal: 2464030759;

AP.070101/150805 Matrícula
Francisco Manuel Gaspar, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Centro da 
Cidade, Casa n.° 301, Ra Afonso de Albuquerque, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «FRANCISCO MANUEL GASPAR — Serviços de 
cópias», situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro 
Catepa, Hoji-ya-Henda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 
de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Luciano Francisco

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150803;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Luciano 
Francisco, com o NIF 2464040274, registada 

sobon.° 2015/07010100028;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

0 selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Goiano Francisco

Identificação Fiscal: 2464040274;

AP.070101/150803 Matrícula
Luciano Francisco, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, casa s/n.° 
Zona 11, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Vendedor Ambulante, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «LUCIANO FRANCISCO 

— Venda ambulante», situado em Malanje, Município de 
Cacuso, Bairro Ritondo, 2.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje— BUE 
de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Paulo André da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Paulo André da 

Silva, com o NIF 2464041823, registada sob o 

n.° 2015/07010100046;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos — Anotações
Paulo André da Silva
Identificação Fiscal: 2464041823;
AP.070101/150805 Matrícula
Paulo André da Silva, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Ritondo, casa s/n.° 

Zona 11, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «PAULO 
ANDRÉ DA SILVA — Venda de bens alimentares», situado 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Ngola Luis, 2.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Domingos Gonçalo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150803;
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de revista e consertada assino. a°’

Conservatória do Registo Comercial de Mal ■ 

de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015. — a/O r 

iksw.

c) Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Domingos 

Gonçalo, com o NIF 2464045624, registada 

sob on.° 2015/07010100025;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Domingos Gonçalo
Identificação Fiscal: 2464045624;

AP.070101/150803 Matrícula
Domingos Gonçalo, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Maxinde, casa s/n.° 

Zona 5, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «DOMINGOS 

GONÇALO — Venda de bens alimentares», situado em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Maxinde, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegíveL

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Francisco Morais Bombo

Conservatória do Registo Comercial de ivui BUE de Malanje "H

Domingos Pedro José
a) Que a cópia apensa a esta certidão está confoj

o original; |
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/l5o^|

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
ciante em nome individual Domingos PedrJ. 

José, com o NIF 2464045691, registada sobe’ 
n.° 2015/07010100029; |

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)í

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

Domingos Pedro José
Identificação Fiscal: 2464045691;

AP.070101/150805 Matrícula
Domingos Pedro José, Solteiro(a), maior, residente em | 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Canâmbua, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela 

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, te | 

o escritório e estabelecimento denominado «DO [ 
PEDRO JOSÉ — Venda de bens alimentares», situad 5. 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Canambua, l-

Por ser verdade se passa a presente certidão, Qu . 

de revista e consertada assino. .
Conservatória do Registo Comercial de Malanje 

de Malanje, aos 5 de Agosto de 2015. — A/O Conse

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original; 

tyQuefoírequeridasobApresentaçãon.°070101/l50803;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisco Morais ilegível. 

Dombo, com o NIF 2464040282, registada sob ' 

on.° 2015/07010100020;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Francisco Morais Dombo

Identificação Fiscal: 2464040282;

AP.070101/150803 Matrícula

Francisco Morais Dombo, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Camoma, Zona 2, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Alfaiate, tem o escritório e estabeleci­

mento denominado «FRANCISCO MORAIS DOMBO

Alfaiataria», situado em Malanje, Município de Malanje,

Bairro Camoma, s/n.°

Conservatória
0 Registo Comercial de Malanje"' 

de Malanje

pereira Francisco Buco

Q) Que a pA •

0 Or’ginap a^ensa a esta certidão está conforllie I 

^/Quefn ’

c) Que fo^UendasobAPresentaçãon.0070IOI/l^S°J' 

c'ante tra'da registo respeitante ao co^6 

BuC0 r n°me individual Pereira Franc&° 

0'20, ° NIF 2464045780, registada sob °

Que oc^ 5/07010 <00026;

0 selo Ph 35 f°lhas rubricada(s) por mim, leva^ 

Ía^uiaJAbvrankC0 desta Conservatória.

ereira FranciScorgau,^ntos - Anotações
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Identificação Fiscal: 2464045780;
Àp.070101/150803 Matrícula
A • Francisco Buco, Solteiro(a), maior, residente em

■ Município de Malanje, Bairro Campo de Aviação, 
Ma,a J qUe usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

casa. L com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

escritório e estabelecimento denominado «PEREIRA 

FRANCISCO BUCO — Venda de bens alimentares», 
ituadoem Malanje, Município de Malanje, Bairro Campo 

de Aviação, casa s/n.°
por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 3 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Joaquim Mateus Cassamano

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150805;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Joaquim Mateus

Cassamano, com o NIF 2464049190, registada 

sob o n.° 2015/07010100039;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Joaquim Mateus CassamanO
Identificação Fiscal: 2464049190;
AP.070101/150805 Matrícula
Joaquim Mateus Cassamano, Solteiro(a), maior, resi- 

^ente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Centro da 

1 ade, Rua Vasco da Gama, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Fotocopista, tem o 
^critério e estabelecimento denominado «JOAQUIM

TEUS CASSAMANO — Serviços de cópias», situado 
em ^aIanje, Município de Malanje, Bairro Cangambo, s/n.° 

°r ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
e revista e consertada assino.

deM°nSerVat^r*a d° Re§’st0 Comercial de Malanje — BUE 
alanje, aos 5 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 

“egivel.

°nservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Guiornar dos Anjos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
QUefoi requerida sob Apresentação n.°070101/150824;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Guiornar dos 

Anjos, com o NIF 2464064939, registada sob 

o n.° 2015/07010100065;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Guiornar dos Anjos

Identificação Fiscal: 2464064939;

AP.070101/150824 Matrícula

Guiornar dos Anjos, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Centro da Cidade, 

Comandante Dangereux, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«GU1OMAR DOS ANJOS — Venda de bens alimenta­

res», situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro 

Cangambo Ocidental, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje, aos 24 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

José Sebastião

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150821;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante
em nome individual JOSÉ SEBASTIÃO, com o NIF 

2464040231, registada sob o n.° 2015/07010100063;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

José Sebastião

Identificação Fiscal: 2464040231;

AP.070101/150821 Matricula

José Sebastião, Solteiro(a), maior, residente em Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Ritondo, Casa s/n.°, Zona 11, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório 
e estabelecimento denominado «JOSÉ SEBASTIÃO — 

Venda de bens alimentares», situado em Malanje, Município 

de Malanje, Bairro Ritondo, 2.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje, aos 21 de Agosto de 2015, — A/O 

Conser\;ador/a, ilegível.

Consenatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Francisco Gonga Dala

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150807;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-

ciante em nome individual Francisco Gonga 

Dala, com o NIF 2464058866, registada sob o

ldenúficação FiscaV. 2464040240;
' P070101/150821 Matricula

Pedro Manuel, Solteiro(a), mator, residente^ 
Município de Malanje, Bairro Azul, Rua Cdte % que usa a firma o seu nome exerce a 

. èiònada com Quitandeira-venda de bens ali^; 

escritório e estabelecimento denominado tem ° . __ Venda de bens alimentares», siluad , 

Malanje, Município de Malanje, Bairro VilaMatilde.i |
Por ser verdade se passa a presente certtdao, quetó 

• P consertada assino. Idere tória do Registo Comercial de Malanje J

21 * AS« *
Conservador/a, z/egíve/.

Conservatória do Registo Comerciai de Malanje- 

BUE de Malanje
n.° 2015/07010100049;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
Samora Machel Duarte Costa

o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações

Francisco Gonga Dala

Identificação Fiscal: 2464058866;

AP.070101/150807 Matricula

Francisco Gonga Dala, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Carreira de Tiro, 

casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Serralheiro, tem o escritório e estabe­

lecimento denominado «FRANCISCO GONGA DALA 

— Serralharia», situado em Malanje, Município de Malanje, 

Bairro Carreira de Tiro, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — BUE 

de Malanje, aos 7 de Agosto de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Pedro Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101 /150821;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Pedro Manuel, 

com o NIF 2464040240, registada sob o n.° 

2015/07010100056;

d) Que ocupa as folhas rubricadafs) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Pedro Manuel

ój Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150821;
Que oi extraída do registo respeitante ao comer- 

ciante em nome individual Samora Machel 
Uuarte Costa, com o NIF 2464061328, registada 
sob on.° 2015/07010100059;

) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
0 selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Samora Machel Duarte Costa 
identificação Fiscal: 2464061328- 

AP.070101/Í5082I Matrícula ’
dent am°ra Machel Duarte Costa, Solteiro(a), maior, resi- 

eem Malanje, Município de Malanje, Bairro Campo* 
exer^0’ CaSa S^n’°’ Z°na h que usa a firma o seu nome. 
.. . a actividade relacionada com Barbeiro, tem °escrl 
DlMp-XtabeleCÍment0 de"ominado «SAMORA MACHEt 

m . . . COSTA — Barbearia», situado em Zona"jlPI° 06 Malanje’ Bairro CamP° de Aviação, casa "• 

de Verdade se Passa a presente certidão, que deP0” 

;VlStae consertada assino.BueT^10^ d° Re8Íst0 Comercial de MaMe “21 de A8“”d'Ml5^

. . dc Conservatória do Registo Comercia

BUE de Malanje

4/ Q bert° C°Ín,bra G°nçalves0 °riginaF af>ensa a esta certidão está confor"

O'reqUerídasobApresenlaçaonS070l0l/l^4’
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extraída do registo respeitante ao comer­

em nome individual Alberto Coimbra
c) Que foi

ciante
Gonçalves, com o NIF 2464061115, registada

sobon.° 2015/07010100068;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Alberto Coimbra Gonçalves

Identificação Fiscal: 2464061115;
AP.070101/150824 Matricula
Alberto Coimbra Gonçalves, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Quizanga 

Zona 6, s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Fotocopista, tem o escritório e estabeleci­
mento denominado «ALBERTO COIMBRA GONÇALVES 

. Serviços de cópias», situado em Malanje, Município de 

Malanje, Bairro Kizanga, 6.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje —

BUE de Malanje, aos 24 de Agosto de 2015. — A/O

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Virgílio Qtiiluange Sachi

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150820;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Virgílio Quiluange 

Sachi, com o NIF 2464061506, registada sob o

n.° 2015/07010100054;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Virgílio Quiluange Sachi 
^entificação Fiscal: 2464061506;

AP.070101/150820 Matrícula
Virgílio Quiluange Sachi, Solteiro(a), maior, residente 

01 Malanje, Município de Malanje, Bairro Vila Matilde, 
casa s/n o 7

, £ona 7, que usa a firma o seu nome, exerce a
V1 ade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali- 

«VlR3^8’ tem ° escr*t(^r*° e estabelecimento denominado 
menRGlLl° ^UILUANGE SACHI — Venda de bens ali­

jares», situado em Malanje, Município de Malanje, 

p° Vlla Matilde, Casa s/n.0, Zona 7.

de r . Ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

q ISta e consertada assino.
^UE°^SerVat^r*a d° Registo Comercial de Malanje — 

COn. e franje, aos 20 de Agosto de 2015. — A/O 
°nservador/a>í7egZve/

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Adriano José Vila

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150821;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Adriano 

José Vila, com o NIF 2464060194, registada 

sob o n.° 2015/07010100058;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Adriano José Vila

Identificação Fiscal: 2464060194;

AP.070101/150821 Matrícula

Adriano José Vila, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Maxinde, casa s/n.°, 

Zona 4, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­

cionada com Serralheiro, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «ADRIANO JOSÉ VILA — Serralharia», 

situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro Maxinde, 

Casa s/n.°, Zona 4.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje, aos 21 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

José Ribeiro

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150820;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual JOSÉ 

RIBEIRO, com o NIF 2464060216, registada 

sob o n.° 2015/07010100051;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

José Ribeiro

Identificação Fiscal: 2464060216;

AP.070101/150820 Matrícula

José Ribeiro, Solteiro(a), maior, residente em Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Carreira Tiro, casa s/n.°, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com
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Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «JOSÉ RIBEIRO — Venda 

de bens alimentares», situado em Malanje, Município de 

Malanje, Bairro Carreira Tiro, casa s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje, aos 20 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Francisca Pedro Afonso

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
yQue foi requerida sobApresentação n?070101/150820;

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisca Pedro 

Afonso, com o NIF 2464061085, registada sob 

on.° 2015/07010100050;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Francisca Pedro Afonso

Identificação Fiscal: 2464061085;

AP.070101/150820 Matrícula

Francisca Pedro Afonso, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Carreira de Tiro, 

Casa n.° 272, Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Cortador de Came, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «FRANCISCA 

PEDRO AFONSO — Corte de came», situado em Malanje, 

Município de Malanje, Bairro Carreira de Tiro, casa s/n.°, 

Zona 2.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje, aos 20 de Agosto de 2015. __ A/O

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Morena Bernarda Manuel Ramos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150824;

c) Que foi extraída do registo respei( ]

ciante em nome individual 
Manuel Ramos, com o NIF 246.rei1a 

tada sob o n.° 2015/07010100067°6'

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pOr m-

o selo branco desta Conservatória 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Morena Bemarda Manuel Ramos 

Identificação Fiscal: 2464061190; í

AP.070101/150824 Matrícula 

Morena Bernarda Manuel Ramos, Solteiro(a) 

residente ern Malanje, Município de Malanje, Bai 1 

Ritondo, casa s/n.°, Zona 3, que usa a firma o seu noJ 

exerce a actividade relacionada com Cabeleireiro esimilarj 

tem o escritório e estabelecimento denominado «MORERu 
BERNARDA MANUEL RAMOS — Cabeleireiro e siJ 

lares.», situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro! 

Bairro Ritondo, casa s/n.°, Zona 3. i
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje-; 

BUE de Malanje, aos 24 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje I 

BUE de Malanje

António Correia Matamba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está c ,

°°rÍgÍnal; - OO70101/150821’
b) Que foi requerida sob Apresentação n. ° ^ef,
c) Que foi extraída do registo respeitante I

ciante em nome individual reaist^3 I 
Matamba, com o NIF 2464061433, i 

sob o n.° 2015/07010100057; Jeva(m)
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) P°r 01

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Correia Matamba

Identificação Fiscal: 2464061433;
AP.070101/150821 Matrícula . residente

António Correia Matamba, Solteiro(a), 0121 c3$a 
em Malanje, Município de Malanje, Bairro R11 ^vid^ 

s/n. Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce I

relacionada com Barbeiro, tem o escritório e tAM^A 
mento denominado «ANTÓNIO CORRElA ^al ’̂

Barbearia», situado em Malanje, Municíp’0

Bairro Ritondo, Zona 2, s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certida^ de revista e consertada assino. ’ que deP°'s

Conservatória do Registo Comercial de Mala •BUE de Malanje, aos 21 de Agosto de 20 H ~~ 
Conservador/a, ilegível. A/O

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Felismada Morais Pedro dos Santos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150821;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Felismada Morais 

Pedro dos Santos, com o NIF 2464064920, 

registada sob o n.° 2015/07010100064;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Felismada Morais Pedro dos Santos
Identificação Fiscal: 2464064920;
AP.070101/150821 Matrícula
Felismada Morais Pedro dos Santos, Casado(a), sob 

regime de comunhão geral, maior, residente em Malanje, 
Município de Malanje, Bairro Catepa, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Fotocopista, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «FELISMADA MORAIS PEDRO DOS SANTOS 
— Serviços de cópias», situado em Malanje, Município de 
Malanje, Bairro Catepa, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

de Malanje, aos 21 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Silva Joaquim Zenguele

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confo

o original; ..
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 070101 /1

c) Que foi extraída do registo respeitante ao com

ciante em nome individual Silva Joaquim 

guele, com o NIF 2464064971, registada sob o 
n.° 2015/07010100066;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Joaquim Zenguele

Identificação Fiscal: 2464064971;
AP.070101/150824 Matrícula
Silva Joaquim Zenguele, Solteiro(a), maior, residente 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Catepa, Casa 
n.° 1156, Zona 5, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«SILVA JOAQUIM ZENGUELE — Venda de bens alimen­
tares», situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro 
Catepa Zona I, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje, aos 24 de Agosto de 2015. — A/O 
Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Arone Venâncio

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°070101/150820;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Arone 

Venâncio, com o NIF 2464061069, registada 

sob o n.° 2015/07010100053;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Arone Venâncio
Identificação Fiscal: 2464061069;
AP.070101/150820 Matrícula
Arone Venâncio, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Carreira de Tiro 

Zona 2A, s/n.°, Casa n.° 272, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Fotocopista, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «ARONE VENÂNCIO 

— Serviços de cópias», situado em Malanje, Município de 

Malanje, Bairro Carreira de Tiro, Zona 2A, s/n.°, Casa n.° 272.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje, aos 20 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Ernesto Natanel Kilola Caya

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150807;
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C) Que foi extraída do registo respeitante ao comer- 

} ciante em nome individual Ernesto Natanel 

Kilola Caya, com o NIF 2464060186, regista a 

sob on.° 2015/07010100048;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por i

o selo branco desta Conservatória. 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Ernesto Natanel Kilola Caya 

Identificação Fiscal: 2464060186; 

AP.07010I/150807 Matrícula 
Ernesto Natanel Kilola Caya, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Centro 

da Cidade, Comandante Dangeroux, que usa a firma o seu 

nome, exerce a actividade relacionada com Fotocopista, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «ERNESTO 

NATANEL KILOLA CAYA — Serviços de cópias», situado 

em Malanje, Município de Malanje, Bairro Cangambo

Ocidental, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje_ _ BUE

de Malanje, aos 7 de Agosto de 2015. - A/O Conservador/a

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje

Francisco Domingos António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n,° 070101 /150821,

c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisco Domingos 

António, com o NIF 2464061212, registada sob 

on.° 2015/07010100060;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Francisco Domingos António

Identificação Fiscal: 2464061212;

AP.070101/150821 Matricula

Francisco Domingos António, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Malanje, Município de Malanje, Bairro Camoma, 

casa s/n.°, Zona 2, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«FRANCISCO DOMINGOS ANTÓNIO — Venda de bens 

alimentares», situado em Malanje, Município de Malanje, 

Bairro Camoma, s/n.°

p1àr'od^3
o çet verdade se passa a presente 5
P0 P consertada assino. \

derevistae Regist0 Comercial de M

“s 21 A8°” *“• À
Conservatória do Registo Comercial de MalaBUE de Malanje *4

Brisda João Muhongo 
a) Que a cópia apensa a esta certidão «« I 

o original;óJQuefoi requerida sobApresentaçãon^OVOIOi/ijJ
c) Que foi extraída do registo respeitante ao «J

ciante em nome individual Brisda J 

Muhongo, com o NIF 2464061450, regis^ 
sob o n.° 2015/07010100062;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levaU
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Brisda João Muhongo
Identificação Fiscal: 2464061450;
AP.070101/150821 MatrículaBrisda João Muhongo, Solteiro(a), maior, residente em 

Malanje, Município de Malanje, Bairro Carreira de Tiro, ç 
Casa s/n.°, Zona 7, que usa a firma o seu nome, exercei| 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bensali-; 
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado,, 
«BRISDA JOÃO MUHONGO — Venda de bens alimen-j 
tares», situado em Malanje, Município de Malanje, Bairro 

Carreira de Tiro, Casa s/n.°, Zona 7. q.Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Malanj^ 
bUE de Malanje, aos 21 de Agosto de 2015. —

Conservador/a, Ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de M 

BUE de Malanje

Helena Mizalaque Vunge

a) Que a cópia apensa a esta certidão
0 origina1; _

b) Que foi requerida sob Apresentação n. cOnic
c) Que foi extraída do registo respeita^

ciante em nome individual Hden 
Vunge, com o NIF 2464061344,reg 
n.° 2015/07010100061; le^

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) P°r 
o selo branco desta Conservatória- 

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Helena Mizalaque Vunge



17003M o 174 —DE 8 DE SETEMBRO DE 2015 III SÉRlE^_----------------------------------------------------------

rdentificaçã0 Fiscal: 2464061344;
L.070101/I5082I Matrícula

Helena Mizalaque Vunge, Solteiro(a), maior, residente 
i nie Município de Malanje, Bairro Carreira de Tiro,

/ o mie usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
raSa s/n- 5 hu

ionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
rela<o escritório e estabelecimento denominado «HELENA 

mIzALAQUE .VUNGE — Venda de bens alimentares», 

tuado em Malanje, Município de Malanje, Bairro Carreira 

de Tiro, casa s/n.0
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 

BUE de Malanje, aos 21 de Agosto de 2015. — A/O 

Conservador/a, ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Malanje — 
BUE de Malanje

Silvino Quissanga Soqueça

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 070101/150820;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Silvino Quissanga

Soqueça, com o NIF 2464060232, registada sob 

o n.° 2015/07010100052;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Silvino Quissanga Soqueça
Identificação Fiscal: 2464060232;
AP.070101/150820 Matrícula
Silvino Quissanga Soqueça, Solteiro(a), maior, residente 

eni Malanje, Município de Malanje, Bairro Catepa, s/n.°, que 
USa a firnia o seu nome, exerce,a actividade relacionada com 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 

«tabelecimento denominado «SILVINO QUISSANGA
QUEÇA — Venda de bens alimentares», situado em 

alanje, Município de Malanje, Bairro Catepa, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

e revista e consertada assino.

g pOnservatória do Registo Comercial de Malanje — 
de Malanje, aos 20 de Agosto de 2015. — A/O 

Lonservador/a, í/eg/W.

nservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Eduardo Saluhana

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150505;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Eduardo 

Saluhana, com o NIF 2464005258, registada 

sob o n.° 2015/15010100002;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Eduardo Saluhana
Identificação Fiscal: 2464005258;
AP. 150101/150505 Matrícula
Eduardo Saluhana, Casado(a), sob regime de comunhão 

geral, maior, residente em Huíla, Município de Lubango, 
Bairro Lalula, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«EDUARDO SALUHANA — Venda de bens alimenta­
res», situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula 
Matady, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 5 de Maio de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Jerónimo Calupeteca

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150505;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Jerónimo Calupe­

teca, com o NIF 2464005312, registada sob o 

n.° 2015/15010100005;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Jerónimo Calupeteca
Identificação Fiscal: 2464005312;
AP. 150101/150505 Matrícula
Jerónimo Calupeteca, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro João de Almeida, Casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «JERÓNIMO 

CALUPETECA — Venda de bens alimentares», situado em 

Huíla, Município de Caconda, Bairro Mutundo, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 5 de Maio de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.
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■ ■ do Resisto Comercial de Huíla 
Conservatória do Reg

de Lubango

Avelino Belchior

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
yQuefoirequeridasobApresentaçãon’150101/150505;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Avelino 

Belchior, com o NIF 2464005339, registada 

sob o n.° 2015/15010100006;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(rn)

o seio branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Avelino Belchior

Identificação Fiscal: 2464005339;

AP. 150101/150505 Matrícula

Avelino Belchior, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Bula Matady, casa s/n.°, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 

Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 

estabelecimento denominado «AVELINO BELCHIOR_ _

Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 

de Lubango, Bairro Mitcha, Casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 5 de Maio de 2015. — A/O Conservador/a 

ilegível.

está conforme

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Tussala Esteves Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150506;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Tussala Esteves 

Manuel, com o NIF 2464005371, registada sob 

o n.° 2015/15010100031;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Tussala Esteves Manuel

Identificação Fiscal: 2464005371;

AP.150101/150506 Matrícula

DIÁRiq

Tussala Esteves Manuel, Solteiro(a), maior, ;
Huíla, Município de Lubango, Bairro Comercia,

P usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
m Mensageiro, tem o escritório e estabeleci^ X^VSSALA ESTEVES M^EL^S 
La de correios e conespondenc.a», srtuado^ 

XUo*«”'B“irroTCMOC°’S'W- I

j pvista e consertada assino. |
Conservatória do Registo Comerctal de Huila-^C°"Lo aos 6 de Maio de 2015. —A/OConsemiu; 

de Lubango, aos o |
ilegível-

Conservatória do Registo Comerciai de Huíla-Bud 
de Lubango (

Arminda Bongue Diogo Matias Velosa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonre|
o original; |

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150% ;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comei-í

ciante em nome individual Arminda Bongue. 
Diogo Matias Velosa, com o NIF 246400543M 
registada sob o n.° 2015/150101 000j2, |

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levaW.
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Arminda Bongue Diogo Matias Velosa 
Identificação Fiscal: 2464005436;
AP.150101/150506 Matrícula
Arminda Bongue Diogo Matias Velosa, 

sob regime de bens adquiridos, maior, residente 
Município de Lubango, Bairro Cdte Nzagi, Casa n'

Casado(a), j 

; em Huíla, I

usaafirma0seuno‘°------------- -■ _^ensageiro, tem exerce a actividade relacionada coffl

^^^MlNDA BO\je^CritÓrÍ° e estabe,ec’ment0 denominado 

Serv«Ços de entre DI°G° MATIAS VELOSA" 

ern Huíla, MUni e correios e correspondência», situado 

Por ser verdacf10 Lubang0’ Bairro Comercial, S/N°- 

de Avista e cnn 6 Se passa a Presente certidão, que depois 

de Lubango aoç A Peg’sto Comercial de Huíla — 
Uegívei 3 de Maio de 2015.— A/O Conservado^

C°nservatória do Registo Comercial de Huíla" 

de Lubango

Paula Chicumbo

Que a cópia apensa a esta certidão está
. 0 original;Que foi Querida sob Apresentação n.° 150101
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quC foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Paula Chi- 

cumbo, com 0 NIF 2464005550, registada 

sob 0 n.° 2015/15010100018;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

0 selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Paula Chicumbo

Identificação Fiscal: 2464005550;

AP. 150101/150505 Matrícula

Paula Chicumbo, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Senhora do Monte, casa s/n.°, 

que usa a firma 0 seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 0 escritó­

rio e estabelecimento denominado «PAULA CHICUMBO 

— Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 

de Lubango, Bairro Patrice Lumunba, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 5 de Maio de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Marcos Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

0 original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150506;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Marcos

Manuel, com o NIF 2464005657, registada 

sob 0 n.° 2015/15010100030;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

0 selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Marcos Manuel

,dentificação Fiscal: 2464005657;

^^•150101/150506 Matrícula

Marcos Manuel, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

a !ClPÍ° de Lubango, Bairro Mitcha, casa s/n.°, que usa 

a 0 seu nome, exerce a actividade relacionada com 

e ndeira-venda de bens alimentares, tem 0 escritório e 

VencjeleC,1TleníO denom>nado «MARCOS MANUEL — 

de ^enS a^mentares», situado em Huíla, Município 
bango, Bairro Mitcha, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 6 de Maio de 2015. —A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Laurindo Fonseca Marica

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150505;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Laurindo Fonseca 

Marica, com 0 NIF 2464005975, registada sob 

o n.° 2015/15010100025;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

0 selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Laurindo Fonseca Marica
Identificação Fiscal: 2464005975;
AP. 150101/150505 Matrícula
Laurindo Fonseca Marica, Solteiro(a), maior, residente 

em Huíla, Município de Lubango, Bairroda Mitcha, casa 
s/n.°, que usa a firma 0 seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «LAURINDO 
FONSECA MARICA — Venda de bens alimentares», 
situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro Mitcha, 

s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 5 de Maio de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Eurico Chitane Calei

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

0 original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150506;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Eurico Chitane

Calei, com o NIF 2464005991, registada sob o 

n.° 2015/15010100033;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

0 selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Eurico Chitane Calei
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Identificação Fiscal: 2464005991;

AP.15010I/150506 Matrícula
Eurico Chitane Calei, Soiteiro(a), maior, residente em 

Namibe, Município de Namibe, Bairro Sede, Largo Espirito 

Santo Casa n.° 15, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«EURICO CHITANE CALEI — Venda de bens alimenta­
res», situado em Namibe, Município de Lubango, Bairro 

Comercial, s/n.°Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 6 de Maio de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

em HUIia, IVlUlHVipiv uv uuu«>.6v, uamu uaK uoy,^ 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade^

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

_______________________J^lO Da r c

c) Que foi extraída do registo re ]

ciante em nome individual 
Manuel, com o NIF 246400588?n8°S Aí 

o n.° 2015/15010100023; ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) Po 
o selo branco desta ConservatóriJ

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Domingos Adolfo Manuel 

Identificação Fiscal: 2464005886;

AP. 150101/150505 Matrícula

Domingos Adolfo Manuel, Solteiro(a), maior •
i Huíla, Município de Lubango, Bairro DakDo-l

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares 

o escritório e estabelecimento denominado «DOMIN(fà; 
ADOLFO MANUEL — Venda de bens alimenta^ 
situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro DackoJ 

Zona 2. |

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depôs; 
de revista e consertada assino. í,

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUU 
de Lubango, aos 5 de Maio de 2015. — A/O Conservadoiíf 
ilegível. |

Morais Miranda Augusto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150505,
c) Que foi extraida do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Morais Miranda
Augusto, com o NIF 2464005800, registada sob 
o n.° 2015/15010100022;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações
Morais Miranda Augusto
Identificação Fiscal: 2464005800;
AP. 150101/150505 Matricula
Morais Miranda Augusto, Solteiro(a), maior, residente 

em Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula Matady, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «MORAIS 
MIRANDA AUGUSTO — Venda ambulante», situado em 
Huíla, Município de Lubango, Bairro Nambambi, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla__ BUE
de Lubango, aos 5 de Maio de 2015. - A/O Conservador/a, 
ilegível.

Con^rvatóna do R gsto Comercial de Huíla —BU£ 

ae Lubango

^‘^anueiCapmduca 
o onginal; 3penSa a esta certidão está conta^ 

Q  ̂ q̂e^aS°bApKSentaÇa0 n.° 15010 l/l 50506;! 

c«ante e re&st0 respeitante ao comfrí

duca norne individual Bento Manuel Capin-

n 0 inis/1? ° 2464006050, registada sob o

O seloT aS f°lhas rilbricada(s) P°r mim> leva(n,'i 

^atrícula____ a ra^co desta Conservatória.

AP150'01/Í50506m 464006050; 
d Bent0 Manuel c MaMcu,a nte em Huíla iu Cap'llduca> Solteiro(a), maior, resi 

casa s/n.» „Ue ^'cipio de Lubango, Bairro Tchavo^ 

re'acionada com ç?3 rma 0 seu ,10me> exerce a actividae 

Clmento denot^ S®rra|heiro, tem o escritório e estab^ 

r.Serra|l'aria» J. ° <<BeNTO MANUEL CAPlWUCÁ 

a'rro Mitcha/c J ad0 em Huíla, Município de LubM0’ 

a P°r^verdaa’S/n-° e revista e consen PaSSa a Presente certidão, que dep° |

Conservai • assino.

; Lubang0, aors'a d° Ke&sto Comercial de Huíla - j 

“eS,VeL S6de^iode2015.-A/OConserv^ I

I

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Domingos Adolfo Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150505;
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tória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
ConserV de Lubango

Délcio Mauro Chandikua Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
y Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Délcio Mauro Chan­

dikua Francisco, com o NIF 2464018309,

registada sob o n.° 2015/15010100044;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Délcio Mauro Chandikua Francisco

Identificação Fiscal: 2464018309;

AP. 150101/150602 Matrícula

Délcio Mauro Chandikua Francisco, Casado(a), sob 

regime de bens adquiridos, maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro 14 de Abril, Casa s/n.°, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escri­

tório e estabelecimento denominado «DÉLCIO MAURO

CHANDIKUA FRANCISCO — Venda de bens alimen­

tares», situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro 

Bairro 14 de Abril, Casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Ernesto Vasil da Costa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;

c) QUe foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Ernesto Vasil da 

Costa, com o NIF 2464018376, registada sob o 

n-° 2015/15010100039;
QUe ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Mat ° Se’° branco desta Conservatória.
Crioula — Averbamentos — Anotações

^sto Vasil da Costa

^ficação Fiscal: 2464018376;
Ern 50,01/150602 Matrícula

Huíl ^t0 Vas‘l da Costa, Solteiro(a), maior, residente em 

Unjcípio de Lubango, Bairro Tchioco, casa s/n.°, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 

com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «ERNESTO VASIL DA 

COSTA — Venda de bens alimentares», situado em Huíla, 

Município de Lubango, Bairro Tchioco, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Frederico dos Santos Waienga

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 15010 l/l 50602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Frederico dos Santos 

Waienga, com o NIF 2464018414, registada sob 

o n.° 2015/15010100036;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Frederico dos Santos Waienga

Identificação Fiscal: 2464018414;

AP.l 50101/150602 Matrícula

Frederico dos Santos Waienga, Solteiro(a), maior, 

residente em Huíla, Município de Lubango, Bairro do 

Nambambe, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce 

a actividade relacionada com Cabeleireiro e similares, tem 

o escritório e estabelecimento denominado «FREDERICO 

DOS SANTOS WALENGA — Cabeleireiro e similares», 

situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro Nambambi, 

s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Teixeira Manuel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;
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C) Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual Teixeira 
Manuel, com o NIF 2464018384, registada 

sob o n.° 2015/15010100040;
d) Que ocupa as folhas nibricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matricula—Averbamentos—Anotações

Teixeira Manuel
Identificação Fiscal: 2464018384;

AR 15010L150602 Matricula
Teixeira .Manuel. Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

Município de Lubango. Bairro Cmte Valódia, Rua n.° 5, casa 
n?' 141. que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Quitandeira-senda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «TEIXEIRA 

MAM EL—Venda de bens alimentares», situado em Huíla, 

Município de Lubango. Bairro Arimba, s/n.
Por ser \ erdade se passa a presente certidão, que depois 

de re\ isu e oonsenada assino.
Consenatória do Registo Comerciai de Huíla — BUE 

de Lifarço.aiK2de Junho de 2015.-A/O Conservador/a

ConsenMÕriadoRegiswComercialdeHuíla BUE
de Lubango

ABtõn» Pinho de Oliveira Neto

aj Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original*.
b/Qje fwreqoeriáa sob Apresentação n.° 150101/150602, 

o Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Pinho de 
Oliveira Neto, com o NIF 2464018430, regis­

tada sob o n.° 2015/15010100041;
di Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matricula — Averbamentos — Anotações
Amónio Pinho de Oliveira Neto
Identificação Fiscal: 2464018430;
AP.15010L150602 Matricula
Antônio Pinho de Oliveira Neto. Solteirofa). maior, resi­

dente em Huíla. Município de Lubango. Bairro Comercial, 

casa sn°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «ANTÓNIO 
PINHO DE OLl\ EIRA NETO — Venda de bens alimen­

tares». situado em Huíla. Município de Lubango, Bairro 
comercial, sn.c

Por ser verdade se passa a preseme certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla__ BUE
de Lubango. aos 2 de Juiho de 2015. - AIO Conservador/a, 

uegiveí.

_______ ----- 21^12255»^

?Carolina

a) Que a cópia apensa a esta certidão está Co#t •
o original; V

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 1 SOIoii^ 
ç) Quefoi extraída do registo respeitante aocomercij^

nome individual Carolina, com 0 NIF 246^. 
registada sob o n.° 2015/15010100042; ;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim.lej 
o selo branco desta Conservatória.

Matricula — Averbamentos — Anotações I
Carolina.
Identificação Fiscal: 2464018465; r
AP. 150101/150602 Matrícula
Carolina, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 

cípio de Lubango, Bairro Nambambe, casa s/n.°, queis!’ 
a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada cosi 
Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritónoâ 

estabelecimento denominado «CAROLINA — Vendaá;i' bens alimentares», situado em Huíla, Município de Lubanai 

Bairro Nambambe, s/n.° |
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depôs;, 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — ft 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla ? 

de Lubango

Paulo Alves Felisberto Egito

a) Que a cópia apensa a esta
o original; ,^1

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 1501 f.
c) Que foi extraída do —*«nte a [

ciante em nome
berto Egito, com
sob o n.° 2015/15010100043; ^(pi)

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) p°r n
o selo branco desta Conservatória- 

Matrícula — Averbamentos — Anotações

registo respeuv— 
individual Paulo Alves
O N/F 2464018481, regi^i

Pail|o Alves plde,uir'eaçà0 p 'Sbert0 Eg'toAP'l50|Ol/|5o<Aa,: 2464018481; I

p!>ulo A|Ve$ F 2 Matricula c,U"e e'" Huila 2 ISbeno Eg'to, Solteiro(a), maior,
9«e PCÍPÍO de Lubango, Bairro ** 

d,-,0,'ada C0| a 'n,,a o seu nome, exerce a acti'"1J 
^“"andeira-venda de bens alin>‘;"l!l't>
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teni o escritório e estabelecimento denominado «PAULO 

aLVES FELiSBERTO EGITO — Venda de bens alimen­
tares», situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro 

Dack-Dok, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador// 

ilegível. ’

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Feliciano Luhuma

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Feliciano 

Luhuma, com o NIF 2464018503, registada 

sob o n.° 2015/15010100046;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 

Feliciano Luhuma

Identificação Fiscal: 2464018503;

AP.150101/150602 Matrícula

Feliciano Luhuma, Solteiro(a), maior, residente 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte Cow Boy, 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

cionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

o escritório e estabelecimento denominado «FEL1C1A 

LUHUMA — Venda de bens alimentares», situado em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Cow-Boy, s/n.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla B 

de Lubango, aos 2 de J unho de 2015. - A/O Conservador/a, 

'tegivel.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla BUE 

de Lubango

José Floriano Cahali

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150602,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Floriano 

Cahali, com o NIF 2464018538, registada sob 

o n.° 2015/15010100045;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

José Floriano Cahali

Identificação Fiscal: 2464018538;

AP.150101/150602 Matrícula

José Floriano Cahali, Casado(a), sob regime de bens 

adquiridos, maior, residente em Huíla, Município de 

Lubango, Bairro Bairro Bula Matady, Casa s/n.°, que usa 

a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 

Quitandeira-venda de bens alimentares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «JOSÉ FLORIANO CAHALI 

— Venda de bens alimentares», situado em Huíla, Município 

de Lubango, Bairro Mitcha, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Bartolomeu Rodrigues

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Bartolomeu Rodri­

gues, com o NIF 2464018546, registada sob o 

n.° 2015/15010100047;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Bartolomeu Rodrigues

Identificação Fiscal: 2464018546;

AP.150101/150602 Matricula

Bartolomeu Rodrigues, Solteiro(a), maior, residente 

em Huíla, Município de Lubango, Bairro Dr. António 

A. Neto, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«BARTOLOMEU RODRIGUES — Venda de bens alimen­

tares», situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro 

Nambambi, s/n.°
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015.—A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

José Pio Kaveto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao
comerciante em nome individual José Pio 
Kaveto, com o NIF 2464018570, registada 

sob on.° 2015/15010100049;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
José Pio Kaveto
Identificação Fiscal: 2464018570;
AP.150101/150602 Matrícula
José Pio Kaveto, Casado(a), sob regime de bens adqui­

ridos, maior, residente em Huíla, Município de Lubango, 
Bairro da Lalula, casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 

exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda 
de bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «JOSÉ PIO KAVETO — Venda de bens ali­

mentares», situado em Huíla, Município de Lubango, Bairro 
Bula Matady, S/n.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. - A/O Conservador/a 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Madalena Laura António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Madalena Laura 

António, com o NIF 2464018597, registada sob 

on.° 2015/15010100050;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Madalena Laura António

Identificação Fiscal: 2464018597;
AP-150101/150602 Matrícula
Madalena Laura António, Solteiro(a)

m Huíla Município de Lubango, Bairro Bula L. que usa a firma o seu nome, exerce a activi^ 

cionada com Quitandeira-venda de bens alin^A 
escritório e estabelecimento denominado 

i AURA ANTÓNIO — Venda de bens alimentares»,^, 
em Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula bU 
t alula s/n.° . t

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerctal de Huila-m 
de Lubango, aos 2 de J unho de 2015. A/O Conserva^ 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla—BUI 
de Lubango

Joaquim António Emílio

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonre

o original; I,
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/15060^

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-1
ciante em nome individual Joaquim António^ 
Emílio, com o NIF 2464020079, registada sobri 

n.° 2015/15010100051;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levam

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Joaquim António Emílio

Identificação Fiscal: 2464020079;

AP.150101/150602 Matrícula residenR
Joaquim António Emílio, Solteiro(a), maior, re

em Huíla, Município de Lubango, Bairro Bula re|a- 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a act’vl -inenio 
cionada com Estofador, tem o escritório e estabe 

denominado «JOAQUIM ANTÓNIO EMÍLI°r'Lubang0’ 
de estofagem», situado em Huíla, Município de

Bairro bula Matady, casa s/n.° ue dep°,s
Por ser verdade se passa a presente certidão, Q

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Hui 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O c°nS 

ilegível.

BllC
Conservatória do Registo Comercial de Hulla 

de Lubango

Martins António Chitala Felcian 
estác°nt

a) Que a cópia apensa a esta certidão
0 original; o|5OI01/,5(>6

b) Que foi requerida sob Apresentação n.
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Que foi extraída do registo respeitante ao comer-
67 ciante em nome individual Martins António Chi- 

tala Felciano, com o N1F 2464018619, registada 

sobon.0 2015/15010100038;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Martins António Chitala Felciano
Identificação Fiscal: 2464018619;

AP.I50I0I/I50602 Matrícula
Martins António Chitala Felciano, Solteiro(a), maior, 

residente em Huíla, Município de Lubango, Bairro Comer­
cial casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«MARTINS ANTÓNIO CHITALA FELCIANO — Venda 

de bens alimentares», situado em Huíla, Município de 

Lubango, Bairro Comercial, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 2 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Bruno Mbaki

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150602;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Bruno
Mbaki, com o NIF 2464018694, registada 

sobon.0 2015/15010100066;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o seio branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Bruno Mbaki
ldentificação Fiscal: 2464018694;
AR 150101/150602 Matrícula

Mun^110 M^i, Solteiro(a), maior, residente em Huíla, 
Usa 'fiP10 ^‘bango, Bairro Bula Matady, casa s/n.°, que 

. Fnia 0 seu nome, exerce a actividade relacionada com 
'"Uoeleireírn • -i
den . 0 e s,milares, tem o escritório e estabelecimento
tes» m’nado «BRUNO MBAKI — Cabeleireiro e simiia- 

^utàdy Ua/° em ^U,*a’ Município de Caconda, Bairro Bula

Por
de rev‘Ser Verdade se Passa a presente certidão, que depois 

ç-0^a e consertada assino.

de LubaSerVatÓr’a ^eê’st0 Comercial de Huíla— BUE 

a°S ~ de Junh° de 2015. — A/O Conservador/a,

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Abraão Agostinho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /! 50604;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Abraão 

Agostinho, com o NIF 2464030481, regis­

tada sob o n.° 2015/15010100067;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Abraão Agostinho

Identificação Fiscal: 2464030481;

AP. 150101/150604 Matrícula

Abraão Agostinho, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte Valódia, casa 

s/n.°, Zona 7, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «ABRAÃO 

AGOSTINHO — Venda de bens alimentares», situado em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Dack Doy, s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango, aos 4 de Junho de 2015. — A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 
de Lubango

Frederico Chissende

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101/150813;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Frederico Chis­

sende, com o NIF 2464061832, registada sob o 

n.° 2015/15010100144;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Frederico Chissende
Identificação Fiscal: 2464061832;

AP. 150101/150813 Matrícula
Frederico Chissende, Solteiro(a), maior, residente em 

Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte Valódia, casa 

s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Tratadores de Animais e Pastores, excepto 
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Avicultura, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«FREDERICO CHISSENDE — Agricultura mecanizada 

com ou sem tractor», situado em Huíla, Município de 

Lubango, Bairro Kwaua, s/n.°
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE de 

Lubango, aos 13 de Agosto de 2015. —A/O Conservador/a, 

ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Francisco Joaquim Cândido

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

0 original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150813;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Francisco Joaquim 

Cândido, com o NIF 2464061123, registada sob 

on° 2015/15010100146;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Francisco Joaquim Cândido
Identificação Fiscal: 2464061123;
AP.150101/150813 Matrícula
Francisco Joaquim Cândido, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Huíla, Município de Lubango, Bairro Cdte Cow 
Boy, casa s/n°, que usa a firma o seu nome, exerce a activi­
dade relacionada com Cortador de Came, tem o escritório 

e estabelecimento denominado «FRANCISCO JOAQUIM 
CÂNDIDO —Corte de came», situado em Huíla, Município 

de Lubango, Bairro CDT Cow-Boy, Casa s/n.°.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla__ BUE de
Lubango, aos 13 de Agosto de 2015. — A/O Conservador/a, 
ilegível.

Conservatória do Registo Comercial de Huíla — BUE 

de Lubango

Fernando Piro Kalombe

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 150101 /150813;

DIÁRiq

C) Que foi extraída do registo respeitan. 
ciante em nome individual Fe^X 
Kalombe, com oNIF 2464061174 h 
on.° 2015/15010100148; ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pOr mitn 
o selo branco desta Conservatória. ’ 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Fernando Piro Kalombe 
Identificação Fiscal: 2464061174; 
AP.150101/150813 Matrícula 
Femando Piro Kalombe, Solteiro(a), maior, 

em Huíla, Município de Chibia, Bairro Jau, Casa s/n» 
usa a firma 0 seu nome, exerce a actividade relacionada^ 
Barbeiro, tem o escritório e estabelecimento denomi< 
«FERNANDO PIRO KALOMBE — Barbearia», sd 
em Huíla, Município de Lubango, Bairro Héider Neto, 
S/n Por ser verdade se passa a presente certidão, que dtp; 
de revista e consertada assino. ;

Conservatória do Registo Comercial de Hmla-B» 
Lubango, aos 13 de Agosto de 2015. — A/O Conserva^ 
ilegível.

c”—..ôd.d.Reg„tocomera.31(lcHÚ(ll_1D[.

de Lubango

Maria Augusta André de A|mej(|a

Q cópia apensa a esta certidão está contai 

0 original;
c) o,.6 requeridasobApresentaçãon.° 15010l/l.«7 

01 extra,da do registo respeitante ao comer-, 
mnte em nome individual Maria Augusta André.' 
e A,nieida, com o NIF 2464061298, regisiatf

On-°2015/,5010100143; íe °cuPa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)|
Matrícula^, desta Conservatóría-
Maria Au. Averba,nentos — Anotações

SíJ46406,2’8:MariaA, 008 J Matnculade bens adai/-^ André de Almeida, Casado(a), sobre^ 

Lubango °S’ ma,*or’ residente em Huíla, Municíp10
Seu nome ^Omerc’a^ Casa s/n.°, que usa a firnia ' 

tern o escritn^6 3 act,vidade relacionada com Pasíe’ . 
AUGUSTA Fstabe’ec’l'nento denominado «M . 

em Huíla M? DRE DE ALMEIDA - Pastelaria»,

Por ser de Lubang°> Bairro Mitcha, 
de revista e co 8 e se passa a presente certidão, que

“ e consertada assino.
Lubaugo^s 777° Registo Comercial de Huíla " 
ilegivel. ’ J de AS°sto de 2015.— A/O Conservad
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